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INTRODUÇÃO

OLHARES (SEM FRONTEIRAS) 
PARA AS FRONTEIRAS

Daniela Cristiane Ota 
Marcos Paulo da Silva

O Brasil é um país continental, com muitas assimetrias e acen-
tuados desequilíbrios entre as regiões. Tem a terceira maior frontei-
ra terrestre do mundo, ficando atrás nesse quesito apenas de China e 
Rússia. Na América do Sul, o país faz fronteira com dez dos doze países 
existentes; somente Chile e Equador não fazem divisa com o Brasil. Es-
ses dados já expressam a importância que as divisas territoriais tiveram 
e ainda têm na construção da dimensão histórica, geográfica, política, 
social e cultural do país.

As fronteiras brasileiras do Sul, do Centro-Oeste e do Norte re-
presentam um espaço de intercâmbio cotidiano que extrapola a questão 
da nacionalidade. O filósofo e linguista Tzvetan Todorov explica como 
se dá esta dinâmica, uma vez que nas regiões de fronteira o conjunto 
de características e/ou de representações simbólicas que distingue uma 
nação de outra é diferente, pois o outro não é um desconhecido. Ao 
contrário, a alteridade faz parte do seu espaço social. A fronteira une 
mais do que separa as populações e, portanto, a diversidade de temas 
que esse território permite abordar se constitui um rico e complexo 
material que serve de referência, inclusive, para a gestão pública e tem 
recebido mais espaço nos estudos e grupos de pesquisa no Brasil, nas 
áreas da Comunicação e do Jornalismo.  

Nesse contexto, desvela-se o livro “Fronteiras culturais e práticas 

comunicativas”, coletânea que pretende preencher parte da lacuna de 
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sistematização de estudos voltados ao tema das relações fronteiriças no 
Brasil em interface com o universo comunicacional. A obra reúne 13 
capítulos de 20 autores de universidades localizadas do Sul ao Norte do 
país e na América Latina, casos de Venezuela e México.

O pesquisador mexicano Raúl Fuentes Navarro, da Universidade 
de Guadalajara, abre o livro com o capítulo “Comunicação e fronteiras: ge-

ografias e espaços simbólicos das práticas comunicativas na América Latina”, 
transcrição inédita da conferência proferida em novembro de 2020, a 
convite do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), na abertura do 29o. 
Encontro Anual da Associação Nacional dos Programas de Pós-Gradu-
ação em Comunicação (COMPÓS). As reflexões de Fuentes Navarro 
provocam um debate fundamental sobre o pensamento comunicacio-
nal na América Latina, território marcado pelos intercâmbios culturais 
e trocas simbólicas nas fronteiras entre os diferentes países.

Na sequência, a primeira parte do livro é denominada “Frontei-

ras: Aspectos históricos, geográficos e culturais” e apresenta um panorama 
interdisciplinar – com contribuições da Geografia, da Sociologia, da 
História e da Música, entre outras áreas – sobre o próprio conceito de 
“fronteira” e sobre a configuração de algumas das principais fronteiras 
brasileiras pensadas não apenas como territórios, mas também como 
espaços geossimbólicos.

Nesse horizonte, os pesquisadores André Pasti, da Universida-
de Federal do ABC (UFABC), e Wagner Nabarro, da Universidade de 
São Paulo (USP), apresentam uma proposta de diálogo interdisciplinar 
da Geografia com as Ciências da Comunicação, discutindo o território 
usado como instância para interpretar as relações entre a comunicação 
e a fronteira e explicitando como as práticas comunicativas podem se 
relacionar com o estabelecimento dessa entidade espacial. Por sua vez, 
Paulo Celso Silva, da Universidade de Sorocaba (UNISO), apresenta uma 
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reflexão sobre o tema das fronteiras com embasamento nas propostas 
dos pensadores Milton Santos e Henri Lefebvre sobre os conceitos de 
território, cidade e, em especial, território vivido, aproximando a discus-
são das ideias dos sociólogos Zygmunt Bauman e José de Souza Martins.

O pesquisador venezuelano Adrián Padilla Fernández, da Uni-
versidade Nacional Experimental Simón Rodríguez, e professor visi-
tante na Universidade Federal de Roraima (UFRR), trabalha em seu 
capítulo uma reflexão sobre a fronteira do extremo norte do Brasil, 
especificamente o território roraimense, que em tempos recentes tem 
sido o cenário de passagem de várias ondas migratórias entre os países 
do continente. No coração da territorialidade amazônica, o texto situa 
os processos que constituem “lugares usados” (de vida, interações, so-
lidariedade e resistência) na sua relação com o mundo globalitário, nos 
termos de Milton Santos, focando-se no contexto da migração. 

Também da Universidade Federal de Roraima (UFRR), o his-
toriador Reginaldo Gomes de Oliveira apresenta uma visão histórica 
desde o século XV da constituição da chamada Amazônia Caribenha, 
região na qual as terras e populações indígenas tornaram-se com o 
passar dos séculos propriedade dos distintos colonizadores. O capítulo 
discute aspectos desse processo sociocultural, histórico e de fronteiras 
amazônicas na região da ilha da Guiana, temática ainda pouco explora-
da nos estudos mais amplos sobre o tema no Brasil. 

Contribuindo para a interdisciplinaridade da obra, o músico 
Evandro Higa, docente da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS), volta-se à porção Centro-Oeste do mapa e propõe uma 
reflexão sobre a construção de uma prática musical sul-mato-grossen-
se, que, conectada com a música do Paraguai e da Argentina, tem como 
pano de fundo a temática das fronteiras nacionais. O texto apresenta 
como corpus analítico músicas que carregam diversas categorizações 
genéricas, considerando a complexidade do processo de constituição 
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desses gêneros musicais na música popular massiva, seus processos de 
apropriação, hibridização e resignificação, o constante atravessamento 
das fronteiras estéticas e sua relação com a construção das identidades 
regionais e nacionais. 

Já a segunda parte da coletânea, denominada “Fronteiras: práticas 

comunicativas e midiáticas”, é devotada às interlocuções possíveis entre 
o complexo universo das fronteiras brasileiras e as práticas comunica-
tivas peculiares desse locus. 

 Os pesquisadores Karla Maria Müller e Gesial Rocha de Araú-
do, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e Jandré 
Corrêa Batista, da Universidade Federal do Rio Grande (FURG), abrem 
a seção com um capítulo sobre o espaço fronteiriço de Santana do Li-
vramento, no Rio Grande do Sul, e Rivera, no Uruguai, analisando as 
particularidades do periódico A Plateia, com circulação na localidade. Os 
autores se propõem a compreender como a mídia impressa local noticia 
em suas capas as práticas socioculturais em curso na fronteira interna-
cional, em um período de dificuldades devido à pandemia da Covid-19.

 Em seguida, a pesquisadora Roberta Brandalise, em uma gui-
nada antropológica, revisita em 2021, uma década depois de seu estudo 
original, as fronteiras do Brasil com o Paraguai, a Argentina e o Uruguai, 
identificando como os meios de comunicação digital e em rede têm sido 
incorporados ao cotidiano da região e são utilizados para interpretar as 
relações entre os respectivos países a partir de uma questão em comum: 
a atuação do presidente brasileiro Jair Bolsonaro nas condições mate-
riais da geopolítica da América do Sul. De sua parte, Vera Lucia Spacil 
Raddatz, pesquisadora do projeto Unbral Fronteiras (UFRGS), também 
se debruça sobre a fronteira Sul do país, percorrendo alguns dos princi-
pais pontos de interação com os países vizinhos – Paraguai, Argentina e 
Uruguai –, com foco nas três emissoras pioneiras do rádio AM nas fron-
teiras Livramento-Rivera, Uruguaiana-Libres e Foz do Iguaçu-Ciudad 
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del Este-Puerto Iguazu. Por meio de entrevistas, radioescuta e pesquisa 
nos sites e redes sociais das rádios Cultura, de Livramento, Charrua, de 
Uruguaiana, e Cultura, de Foz do Iguaçu, o capítulo revisita as emissoras 
vinte anos depois de uma primeira pesquisa realizada em 2000. O intuito 
é perceber se nesta programação há preocupação com a questão da fron-
teira e como se constitui o rádio de fronteira no Sul do Brasil.

Do Centro-Oeste, a pesquisadora Daniela Cristiane Ota, da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), realiza uma re-
flexão sobre a constituição sociocultural das fronteiras do Brasil com 
Paraguai e Bolívia, caracterizadas como lugares de intenso intercâmbio 
político, social, cultural e histórico. Falar deste território fronteiriço 
(muitas vezes constituído sem qualquer delimitação ou barreira geo-
gráfica) é uma tarefa complexa, pois ao mesmo tempo que apresenta 
uma dimensão multicultural, plural e fortes laços integrativos entre a 
comunidade, também é reconhecido como uma área violenta, marcada 
pela atuação do narcotráfico. O capítulo ainda constrói seu fio condu-
tor com apontamentos sobre a mídia radiofônica na região. Também 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), o pesquisa-
dor Marcos Paulo da Silva apresenta resultados de um estudo sobre 
as características das notícias e a percepção de noticiabilidade em um 
recorte regional peculiar: a região de Corumbá, em Mato Grosso do 
Sul, cidade localizada na fronteira com a Bolívia. Para a aplicação de 
conceitos caros às Teorias do Jornalismo neste recorte regionalizado, 
o estudo vale-se de uma combinação entre análise de conteúdo, entre-
vistas semiestruturadas e exercícios de gatekeeping.

Fechando o olhar para o Centro-Oeste, os pesquisadores Cristó-
vão Domingos Almeida, Alessandro Mateus Fellipe e Eunice Ramos, da 
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), discorrem sobre o fluxo 
migratório dos venezuelanos para compreender como eles agem para 
sobreviver em Cuiabá, capital estadual, cidade que recebeu um grande 
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fluxo de imigrantes a partir de 2017. Com ausência de moradia e acesso 
ao mundo do trabalho, os imigrantes encontram nas ruas movimentadas 
da cidade um local para se apresentar e tornar visível a luta em prol da 
sobrevivência. Foco da pesquisa, as dinâmicas de vida e as estratégias 
comunicacionais enfrentadas pelos venezuelanos que residem no muni-
cípio são cercadas de dificuldades, processos de exclusões e preconceitos. 

 Por fim, Gersika do Nascimento Bezerra, Vângela Maria Isido-
ro de Morais e José Luiz Pereira de Morais, pesquisadores da Univer-
sidade Federal de Roraima (UFRR), lançam luz sobre a experiência do 
projeto Somos Migrantes, que busca incentivar pelas redes sociais digitais 
a produção e a circulação de outras narrativas sobre os imigrantes e re-
fugiados em Roraima. Apoiada na desconstrução das fronteiras no cibe-
respaço, o projeto se estrutura sobre dois eixos principais: a ampliação de 
uma rede de apoio como forma de combate à xenofobia e a co-criação de 
conteúdos pelos próprios imigrantes. Embasam a análise tanto os estu-
dos empíricos do projeto Somos Migrantes quanto o levantamento biblio-
gráfico sobre a cobertura e a recepção jornalística local, o midiativismo e 
a comunicação como um direito fundamental de cidadania. 

O livro “Fronteiras culturais e práticas comunicativas” constitui-se, 
assim, uma construção coletiva que lança luz sobre aspectos importan-
tes do tema no Brasil. Evidentemente, escolhas são necessárias em um 
projeto deste porte, pois não é possível contemplar apenas nos limites 
de um livro todas as peculiaridades das diversas fronteiras do país, tam-
pouco a riqueza de aportes teóricos e metodológicos para a temática 
(outras obras, portanto, devem se somar a esta na tentativa de preen-
chimento dessas lacunas). 

Buscou-se, por outro lado, contemplar a interdisciplinaridade e 
a pluralidade regional com o convite a pesquisadores de todas as regi-
ões brasileiras. Dessa forma, no conjunto de seus 13 capítulos, mesmo 
sem qualquer pretensão de esgotar o debate, a coletânea apresenta um 
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quadro bastante complexo e multifacetado, calcado na integração re-
gional, na solidariedade acadêmica e, especialmente, na interdisciplina-
ridade, muito embora com atenção especial ao campo comunicacional, 
mergulhando com o devido fôlego nessa temática tão cara às pesquisas 
do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso do Sul (PPGCOM/UFMS), local onde a obra foi 
pensada e gestada.

 Boa leitura!
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APRESENTAÇÃO

COMUNICAÇÃO E FRONTEIRAS: 
GEOGRAFIAS E ESPAÇOS SIMBÓLICOS 

DAS PRÁTICAS COMUNICATIVAS 
NA AMÉRICA LATINA1

Raúl Fuentes Navarro

Saúdo os dirigentes e associados da Associação Nacional dos Pro-
gramas de Pós-Graduação em Comunicação (COMPÓS), com a minha 
gratidão pelo honroso convite para proferir esta conferência inaugural 
de sua 29ª. Reunião Anual. Saúdo e agradeço também os professores e 
alunos do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Univer-
sidade Federal de Mato Grosso do Sul, com agradáveis lembranças da 
minha estada em Campo Grande em outubro de 2015, quando ministrei 
o seminário intitulado “Epistemologia da comunicação e mediações do 
local: heurísticas socioculturais”, no âmbito do Programa de Coopera-
ção Acadêmica PROCAD/CAPES “Comunicação e mediações em con-
textos regionais: usos midiáticos, culturas e linguagens”.

O livro “Entre Comunicação e Mediações: visões teóricas e em-
píricas”, organizado por Eneus Trindade, Juciano Lacerda e Mario Luiz 
Fernandes e publicado em 20192 , contém textos que foram insumos ou 
produtos desse projeto, inclusive um de minha autoria, cujo conteúdo 

1 Conferência de abertura do 29º Encontro Anual da Associação Nacional dos Programas 
de Pós-Graduação em Comunicação (COMPÓS), realizada no dia 24 de novembro de 
2020, com organização do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universi-
dade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Registra-se os agradecimentos ao autor e à 
Diretoria da COMPÓS pela disponibilização do texto. Tradução de Marcos Paulo da Silva.
2 Ver: Trindade, Lacerda, Fernandes (2019).
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não repetirei hoje. Não é que eu considere uma má prática acadêmica a 
autorreferência a obras passadas que podem preservar sua relevância e 
sobre as quais é necessário insistir em ampliar suas articulações e, sobre-
tudo, o debate crítico. Normalmente faço isso e não escondo: sistemati-
camente torno isso explícito. A razão para não repetir, por outro lado, 
é que acredito que devemos repensar muitas de nossas abordagens para 
a problematização de nossos ambientes comunicativos, embora não to-
das, entre elas a consideração das dimensões de tempo e espaço como 
coordenadas de toda interação humana.

Principalmente nos últimos meses, devido à pandemia que temos 
sofrido em todo o mundo e a outros eventos, aos processos de erosão a 
que nosso campo acadêmico esteve submetido por cinco ou mais anos, 
e que requerem cada vez mais atenção à reflexão epistemológica, tem-se 
sobreposto uma extraordinária exacerbação de profundos e generali-
zados problemas éticos e políticos, que emergem associados a todos os 
aspectos da existência contemporânea por estratégias e práticas de co-
municação reforçadas por fatores mais determinantes do que os tecno-
lógicos, embora, evidentemente, também por eles.

Atrevo-me, inclusive, a questionar se a comunicação se distan-
ciou de nossa capacidade de entendê-la e de controlá-la, isto é, se po-
demos continuar a aspirar a mediar o conhecimento social e a prática 
da comunicação como especialistas. Acredito que esse seja também um 
motivo para não repetir o que foi por mim afirmado em novembro de 
2002 como o único palestrante estrangeiro no III Seminário Interpro-
gramas da COMPÓS, quando a Escola de Comunicações e Artes da 
Universidade de São Paulo comemorou trinta anos de sua pós-gradua-
ção com uma ampla reflexão da comunidade acadêmica brasileira sobre 
a Epistemologia da Comunicação. A única exceção que faria, neste caso, 
é sobre o fato de que, para mim, o conceito de comunicação como “pro-
dução social de sentido”, central para aquela exposição, continua a ter o 
maior valor heurístico hoje (FUENTES NAVARRO, 2003).
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Apresento, então, nesta conferência, uma sequência de pergun-
tas, em três escalas distintas, que proponho para a reflexão e a pon-
deração científica crítica. Adoto como ponto de partida a premissa do 
sociólogo norte-americano Andrew Abbott (2004, p.3) de que “toda 
ciência é uma conversa entre rigor e imaginação: o que uma propõe, a 
outra avalia, e cada avaliação conduz a novas propostas”, todas dentro 
da comunidade de especialistas, por sua vez inserida num determinado 
contexto histórico-social, neste caso o mais exigente em muitas décadas 
em nível de contribuição das Ciências da Comunicação.

Para desenvolver o tema que os organizadores do Encontro 
me propuseram, “Comunicação e fronteiras: geografias e espaços 
simbólicos das práticas comunicativas na América Latina”, adoto 
uma racionalidade analógica e começo por evocar uma figura ima-
ginária: a dos trópicos, a localizar alguns processos físicos e ecoló-
gicos que influenciam os ambientes globais, regionais e locais, que 
por sua vez determinam os contextos socioculturais das práticas de 
comunicação. Outra figura imaginária, a das fronteiras, opera nesses 
contextos e práticas como uma trama simbólica cada vez mais rígida 
e arbitrária, não só entre países e entidades sociopolíticas, mas tam-
bém entre formações de outra natureza, como as disciplinas cientí-
ficas. Por fim, focalizarei minha atenção no campo da produção e da 
renovação do conhecimento, sobretudo nos principais núcleos de 
seu arcabouço institucional, como os programas de pós-graduação 
e as associações acadêmicas, que também são figuras imaginárias, 
como as aludidas anteriormente, o que não implica que não exer-
çam influências efetivas e determinantes na construção mediada da 
realidade social. Em suma, proponho essas figuras imaginárias como 
recursos comunicacionais privilegiados no exercício do poder, e que 
por isso constituem um objeto prioritário do maior rigor crítico e 
analítico com que podemos abordá-las (COLDRY; HEPP, 2017).
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O termo “trópico”, lembra-nos o Wikipedia3, vem do latim, e 
anteriormente do grego, e significa “volta”. As tradições ancestrais ima-
ginavam duas asas, talvez manipuladas por deuses, que impulsionavam 
a translação da Terra em torno do Sol, sem marcar um plano perpendi-
cular ao eixo de rotação do planeta. Os trópicos correspondem precisa-
mente aos limites da inclinação do eixo da Terra, nas latitudes Norte e 
Sul próximas aos paralelos correspondentes de 23°26'. Eles são chamados 
por referências astrológicas, tornando-se posteriormente astronômicos, 
Trópico de Câncer, no hemisfério norte, e Trópico de Capricórnio, no 
hemisfério sul. Guadalajara, onde moro, fica um pouco ao sul do primei-
ro e Campo Grande um pouco ao norte do segundo, aproximadamente 
equidistante do equador e dos extremos da região intertropical do mun-
do, onde habitam pouco mais de 40% da população humana.

Deve-se notar, porém, que “os trópicos podem se estender além 
dos paralelos de Câncer e de Capricórnio” e, portanto, “a península da 
Flórida fica nos subtrópicos, mas hospeda muitas espécies características 
dos trópicos do novo mundo”, bem como “o meio e os vales mais baixos 
do rio Paraná são subtropicais, mas fazem parte da região biogeográfica 
neotropical que inclui a Patagônia e outras regiões do sul do continente”. 
O Wikipedia explica com suficiente clareza que “as linhas dos trópicos 
constituem um conceito geométrico”, enquanto a latitude é apenas um 
dos fatores que modificam os conceitos, puramente geográficos, por 
exemplo, do clima, que se referem a processos naturais, e que eles não 
são uniformes ou constantes.

Por outro lado, o site da National Geographic4 destaca que “54% 
das reservas mundiais de água renovável se encontram na região inter-
tropical”, e – o que é mais relevante para o nosso argumento – também 

3 Disponível em: https://es.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%B3pico. Acesso em: 15 out. 2020.
4 Disponível em: https://www.ngenespanol.com/traveler/en-que-region-del-mundo-
-habita-la-mayor-parte-de-la-diversidad-biologica/. Acesso em: 15 out. 2020.

https://es.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%B3pico
https://www.ngenespanol.com/traveler/en-que-region-del-mundo-habita-la-mayor-parte-de-la-diversidad-biologica/
https://www.ngenespanol.com/traveler/en-que-region-del-mundo-habita-la-mayor-parte-de-la-diversidad-biologica/
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80% da diversidade biológica e “uma grande parte da diversidade linguís-
tica e cultural”. Ou seja, não é preciso muita suspeita para entender que 
nas condições gerais da incerteza natural se desenvolvem as estruturas 
biológicas, sociais e históricas da incerteza humana, que tendem, por sua 
vez, normalmente, à diversificação. O universo circundante é, sem dú-
vida, incerto, complexo e diverso em todos os seus níveis de existência.

Até agora, porém, há pouco que surpreenda ou contradiga o co-
nhecimento comum, comunicado abertamente em sites da Internet. Ob-
viamente, contudo, as ciências naturais e sociais têm questionado e de-
senvolvido conhecimentos mais rigorosos e transcendentes por meio de 
pesquisas especializadas, que em muitos aspectos dizem respeito a países 
como México e Brasil, cujos territórios estão localizados, em grande par-
te, naquela região intertropical, da qual tantas coisas dependem. Um bom 
exemplo é o da circulação geral da atmosfera, que regula climas, chuvas e 
ventos e promove a diversidade da vida no planeta, por meio dos modelos 
que a meteorologia chama de “células de Hadley, Ferrel e polares”5.

Sem dúvidas, apesar da incerteza, esses ciclos de pressão e tem-
peratura relacionam muito intimamente a vegetação densa e úmida das 
florestas tropicais com a aridez tórrida dos desertos subtropicais e a con-
densação fria nos polos. Por isso, o que acontece nos trópicos determi-
na em grande medida, de formas muito complexas, o clima no resto do 
planeta. Basta mencionar aqui a importância para o equilíbrio climático 
global da Amazônia, a maior parte localizada em território brasileiro; ou 
a poluição dos oceanos, sem jurisdição de nenhum Estado em particular, 
mas com indubitável responsabilidade de todos aqueles que permitem 
que neles sejam despejados resíduos não biodegradáveis.

5 Disponível em: http://www7.uc.cl/sw_educ/contam/atm/atm25.htm; http://blog.me-
teoclim.com/la-circulacion-general-atmosferica-ii. Acesso em: 15 out. 2020.  

http://www7.uc.cl/sw_educ/contam/atm/atm25.htm; http://blog.meteoclim.com/la-circulacion-general-atmosferica-ii
http://www7.uc.cl/sw_educ/contam/atm/atm25.htm; http://blog.meteoclim.com/la-circulacion-general-atmosferica-ii
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Em termos muito gerais e simples, não há razão para acreditar 
que as ciências naturais sejam exatas, tampouco que seus postulados 
sejam imutáveis; mas é bem verdade que a intervenção humana sobre 
os equilíbrios naturais, e seus limites, gera dinâmicas de dependência 
recíproca que sem considerá-las não se pode compreender os objetos 
de referência para as ciências sociais e culturais, incluindo a comuni-
cação. Mais ainda, que os fenômenos socioculturais quase sempre vão 
além de suas origens locais, e aparecem muitas vezes como enigmas 
em contextos aparentemente separados, no espaço-tempo mundial.

A geografia e outras ciências humanas têm amplamente assu-
mido e demonstrado que a “complexidade” e a recorrência de alguns 
planos da realidade sobre outros que podem ser distinguidos para uma 
melhor compreensão de seus processos constitutivos, requerem sis-
temas de conceitos e de métodos de pesquisa articulados e flexíveis, 
bem como disposição para superar o que há alguns anos lamentava o 
sociólogo Gilberto Giménez (2005): “a ignorância recíproca que ainda 
existe – especialmente no México – entre antropólogos e sociólogos, 
por um lado, e geógrafos, por outro”, condição que pode ser reco-
nhecida também, é claro, em outros lugares e entre os praticantes de 
outras ciências sociais, incluindo estudos de comunicação e cultura.

Sabemos bem que a história das disciplinas, e especialmente 
algumas versões interessadas dela, não pode ser reconstruída apenas 
com linhas retas e contínuas. Seguindo o ilustre geógrafo brasileiro 
Milton Santos, temos que reconhecer que “o mundo é um só. Se é 
visto de um certo prisma, para uma determinada disciplina, ou para 
todas as disciplinas, os materiais constituintes são os mesmos” (MO-
REIRA et al., 2019, p. 12), embora em outro plano, e por razões asso-
ciadas à institucionalização da academia, cada vez mais movimentos 
multidisciplinares e interdisciplinares têm sido essenciais, e suas ar-
ticulações inevitáveis.
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Tempo e espaço são coordenadas de toda interação humana, 
como apontamos antes, seguindo a teoria da estruturação de An-
thony Giddens (1984), e daí se entende que as regiões socioculturais 
são concebidas como “a expressão espacial, em um dado momento, de 
um determinado processo histórico”, nas palavras de Guillermo Bonfil 
Batalla, e que são construções resultantes “da intervenção de poderes 
econômicos, políticos ou culturais do presente ou do passado”, segundo 
Gilberto Giménez (2007, p. 110). Em outras palavras, “regiões socio-
culturais” são categorias analógicas que servem para definir e analisar 
os fatores de estruturação da existência humana em um determinado 
território. Este termo é mais frequentemente utilizado para denominar 
espaços e processos intra ou subnacionais, mas também é usado em 
referência a agrupamentos territoriais supranacionais, especialmente 
quando é concebido como um referente de identidade, embora, claro, 
não seja homogêneo. Pode ser interessante e útil, nesse sentido, uma 
definição de 1992 do historiador Erick Van Young, para quem,

A região seria um espaço geográfico mais amplo que 
uma localidade, mas menor que o correspondente a 
um estado-nação, cujos limites seriam determinados 
pelo alcance efetivo de certos sistemas cujas partes 
interagem em maior medida entre si do que com 
os sistemas externos... Por um lado, as suas frontei-
ras não têm de ser impenetráveis e, por outro, não 
é necessário que essas fronteiras coincidam com as 
divisões políticas ou administrativas mais facilmente 
identificáveis, ou mesmo com características topo-
gráficas. (VAN YOUNG, 1992, p.3).

Nem será necessário tentar fazer qualquer referência acadêmica 
às fronteiras nacionais ou regionais brasileiras, porque aqui se sabe, 
tanto na cultura acadêmica quanto no cotidiano, muito mais do que 
posso investigar, localizado nos outros trópicos. Vou apenas enfatizar 
que nenhum país americano faz fronteira com tantos outros como o 
Brasil; seu território é circundado por Uruguai, Argentina, Paraguai, 
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Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Fran-
cesa, dez dos doze países sul-americanos, já que apenas Chile e Equador 
não fazem fronteira territorial com o Brasil.

O que isso significa em termos de diversidade de regiões socio-
culturais dentro e ao redor do território brasileiro, explica a grande 
riqueza de variáveis de uma identidade latino-americana genérica as-
sociada a diferentes condições de intercâmbio e influência mútua que 
devemos teoricamente reconhecer. As fronteiras entre as regiões so-
cioculturais costumam ser espaços densos de intersecção que promo-
vem processos de hibridização que, segundo Néstor García Canclini 
(1997, p. 112), “não constituem uma simples mistura de estruturas ou 
práticas sociais discretas e puras que existiam separadamente, e quando 
combinadas geram novas estruturas e novas práticas”. A comunicação 
é, obviamente, a forma essencial dessa interação, onde se realiza como 
“produção social de sentido” e não como mera troca de mensagens.

Numa perspectiva espacial mais ampla, embora conceitualmente 
semelhante, as fronteiras no continente americano marcam não só as 
origens da conquista colonial e da distribuição de territórios entre po-
tências, mas também múltiplos conflitos mais recentes, alguns deles do-
lorosamente atuais. A migração de multidões tem sido constante e tem 
mostrado que, de fato, as fronteiras não são impenetráveis, apesar dos 
esforços para materializá-las, para despojá-las de seu caráter imaginário e 
transformá-las em barreiras físicas, embora não menos simbólicas. Tal-
vez o caso mais notável na América seja o da fronteira entre o México e 
os Estados Unidos, que se estende por mais de três mil quilômetros, ao 
longo da qual acontecem os episódios mais intensos e dramáticos, muitas 
vezes violentos, de hibridização e sincretismo cultural, que se manifes-
tam, em ambos os lados do muro, a grandes distâncias da fronteira.

É evidente que, além da diversidade de identidades e culturas em 
interação, as fronteiras também expõem claramente as desigualdades en-
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tre as populações e as condições de vida, o acesso ao desenvolvimento 
humano e aos direitos universais. As fronteiras não são igualmente per-
meáveis ao tráfego em um sentido como no outro; ao invés disso, a sime-
tria é uma condição excepcional. E a expansão da pandemia do corona-
vírus que afeta o mundo inteiro é mais do que uma evidência eloquente 
dessa permeabilidade assimétrica. Muito rapidamente, sobretudo devido 
ao tráfego aéreo internacional, a infecção ultrapassou as fronteiras na-
cionais, cujo fechamento administrativo não a impediu em nenhum país. 
Da mesma forma, as fronteiras entre os indivíduos, na escala mais curta e 
direta de contágio, sejam elas barreiras físicas, como máscaras ou práticas 
de higiene e distanciamento interpessoal, não parecem ter sido suficien-
temente rígidas e impermeáveis em qualquer lugar.

No entanto, as curvas de impacto e os padrões de propagação 
do vírus em diferentes populações apresentam divergências notáveis, 
que nem a biologia ou a imunologia, ou mesmo a demografia, con-
seguem explicar por si mesmas. Infelizmente, nem Brasil, México, 
Peru, Colômbia ou Argentina, com diferentes políticas e estratégias 
de contenção, têm conseguido estabelecer fronteiras eficientes contra 
a invasão do vírus, embora seja verdade que também não tenham con-
seguido outros países pouco semelhantes aos latino-americanos, como 
Grã-Bretanha, França, Espanha, Irã... ou os Estados Unidos. Esses dez 
países, aliás, são os que apresentaram maior taxa de óbitos por infecção 
por coronavírus por 100.000 habitantes até o final de outubro de 2020, 
e é fato que as taxas de Peru, Brasil, Espanha e México são proporcio-
nalmente maiores que a dos Estados Unidos, país com maior mortali-
dade em números absolutos (RAMOS, 2020)6.

6 Dados da Universidade Johns Hopkins em 19 de outubro de 2020, divulgados em uma 
reportagem da BBC redigida por Marcela Ramos, pesquisadora assistente da Universida-
de de Glasgow, na Escócia: “Coronavirus: ¿por qué América Latina es la región con más 
muertes en el mundo?”. Disponível em: https://www.bbc.com/mundo/noticias-america-
-latina-54597871. Acesso em: 19 out. 2020.  

 https://www.bbc.com/mundo/noticias-america-latina-54597871
 https://www.bbc.com/mundo/noticias-america-latina-54597871
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Entre as respostas que podem ser formuladas por ora sobre a per-
gunta “por que a América Latina é a região com mais mortes no mundo 
em razão da pandemia?”, para além, evidentemente, das estratégias de 
saúde deficientes e inoportunas para a contenção dos surtos de contá-
gio, considera-se decisivo, em citação textual da reportagem da BBC, 
que “uma boa comunicação e coordenação otimiza a tomada de deci-
sões e dá mais legitimidade à autoridade e às estratégias implementadas” 
(RAMOS, 2020), o que obviamente não tem acontecido na região. O 
historiador e jornalista mexicano Héctor Aguilar Camín (2020) destacou 
recentemente em sua coluna diária, enfaticamente, que “o próprio vírus 
não foi responsável por tantas mortes. Os verdadeiros responsáveis são 
os governos. Em um sentido amplo, também suas sociedades indiscipli-
nadas. Mas a verdadeira responsável pelas mortes tem sido a estratégia 
antipandêmica de cada país, e isso foi estabelecido pelos governos”.

Além disso, o impacto econômico desigual que as estratégias 
pandêmicas e antipandêmicas infligiram a setores e regiões não pode ser 
reduzido a um único fator, tampouco o notável aumento da violência 
doméstica ou o aumento do número de pessoas desaparecidas ou enter-
radas clandestinamente, ou dos crimes impunes durante esse período, 
entre muitas outras dimensões trágicas concomitantes à pandemia no 
México e em outros países. Por outro lado, será necessário discutir por-
que esse fator de “boa comunicação e coordenação” é tão decisivo e em 
que consiste uma responsabilidade governamental, mas antes gostaria 
de me referir à figura imaginária da América Latina como uma região 
sociocultural multi ou supranacional.

Durante a segunda metade do século passado, o historiador mexi-
cano Edmundo O'Gorman (1977) propôs a tese de que a América não foi 
descoberta, mas “inventada”, de modo que a chave para sua compreensão 
não está na identidade, mas em seu sentido histórico, isto é, a chave não 
está no passado, mas no futuro, e não está na geografia ou na história, 
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mas na comunicação, eu acrescentaria. O'Gorman (1977, p. 152) apon-
tou que “a América, na verdade, foi inventada sob a modalidade física de 
‘continente’ e sob a modalidade histórica de ‘novo mundo’. Surgiu, então, 
como uma entidade física dada, já feita e inalterável, e como uma entidade 
moral dotada da possibilidade de se realizar na ordem do ser histórico”.

Rechaçar a ideia de que o mundo era uma ilha com três partes 
(Europa, Ásia e África) foi uma contribuição principalmente ibérica; des-
cartar que o modelo europeu foi o ápice da civilização, foi uma contribui-
ção anglo-saxônica; e juntas essas são as duas “libertações” nas quais “se 
constrói a grandeza da invenção da América, a dupla etapa, decisiva e ir-
reversível, no cumprimento do programa ecumênico da Cultura do Oci-
dente” (O’GORMAN, 1977, p. 159). Para O'Gorman (1977), em suma, o 
conservadorismo colonial, e não o “ocidental”, foi o principal inimigo da 
realização histórica da América (MORA SILVA, 2018, p. 209).

Esta tese abre uma perspectiva orientada para o futuro como ve-
tor de sentido e, portanto, permite incorporar a comunicação em nosso 
quadro de interpretação como um “fator constitutivo e não superestru-
tural do social”, como postulado por Antonio Pasquali (1963, p.47) mais 
de meio século atrás, para contrapor esse conceito a uma visão instru-
mental, típica da redução da comunicação à difusão da mídia.

De outra parte, a persistência em políticas que buscam resgatar 
uma única suposta identidade latino-americana primitiva, representa-
da pelos povos originários, como se todos compartilhassem a mesma 
história e identidade anteriores à “invenção da América”, e a sobrepô-la 
ante ao “colonialismo ocidental”, pode estar por trás das dificuldades 
seculares que têm impedido o avanço de múltiplos projetos de integra-
ção latino-americana, desde o período da independência no início do 
século XIX até iniciativas mais recentes. Já referindo-se ao contexto 
de “globalização” e a suas crises, o cientista político alemão Peter Birle 
(2018, p. 247-269) explicou muito recentemente que:



24

A cooperação regional na América Latina e no Ca-
ribe aumentou significativamente nos últimos 25 
anos, levando ao surgimento de uma variedade de 
novos mecanismos bilaterais e multilaterais de coo-
peração e integração. Embora não tenha havido uma 
integração política em sentido estrito, a situação 
atual difere fundamentalmente daqueles tempos em 
que as relações intra-latino-americanas eram carac-
terizadas por percepções e rivalidades recíprocas de 
ameaças e governos militares e prevalecia a doutrina 
da segurança nacional. Hoje, apesar das profundas 
divergências e assimetrias, existe um desejo funda-
mental de cooperação regional em muitas áreas po-
líticas. Isso não deve ser esquecido, apesar de todas 
as críticas legítimas ao estado atual do regionalismo 

latino-americano. 

Aliás, no campo das relações internacionais se faz uma distin-
ção entre “regionalismo” e “regionalização”. Regionalismo é entendido 
como “um processo liderado principalmente por estados e seus gover-
nos para construir e sustentar instituições e organizações regionais for-
mais”, enquanto a regionalização “se refere principalmente a atividades 
transnacionais ascendentes de atores não estatais, como grupos de inte-
resse, movimentos sociais, empresas e organizações não governamen-
tais” (BIRLE, 2018, p. 248). A regionalização, assim entendida, é “mais 
um componente ou capítulo da globalização” (KACOWITZ, 2008, p. 
116), contexto em que, segundo o geógrafo brasileiro Rogério Haes-
baert (2020, p.323), uma espécie de “vida no limite” ou “na fronteira” 
está implícita para muitos, e a biopolítica acaba por deslocar rapida-
mente doutrinas e regimes até recentemente considerados válidos ou 
pelo menos como modelos socioculturais aos quais dever-se-ia aspirar.

Até agora, pode-se considerar que algumas premissas contex-
tuais e referenciais necessárias para identificar e discutir as tendên-
cias mais recentes e aparentemente universais no desenvolvimento 
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de estratégias e práticas de comunicação, o que no início desta confe-
rência chamei de “a extraordinária exacerbação de problemas éticos e 
políticos profundos e generalizados”, permanecem inescapavelmente 
imbricadas em dinâmicas históricas como a regionalização, ou seja, 
em movimentos de reconhecimento de projetos sociais não regula-
dos em termos governamentais. Acredito que seja responsabilidade 
central da pesquisa universitária e dos programas de pós-graduação 
em Comunicação formular de forma mais precisa possível como in-
terpretar e intervir, e não apenas uma ou outra das tarefas, naquele 
sistema que poderia ser chamado de “espiral”, já não a do silêncio, 
como a hipótese clássica de Elizabeth Noelle-Newmann (1995) sobre 
a opinião pública, mas a da “estridência fugaz”.

Enquanto a primeira “espiral” foi baseada na suposição de que 
a mídia de massa, ou sua transmissão social, foi ou é a fonte mais im-
portante de informação para os indivíduos regularem suas opiniões no 
sentido da aprovação social mais provável em seu ambiente, e assim 
evitar o isolamento, parece que agora prevalece a tendência de deslocar 
essa importância pela influência das redes telemáticas ou das redes so-
ciais, que não incluem no seu quadro institucional um corpo editorial 
que seja responsável pela informação que é divulgada e pela avaliação de 
seus referentes ou de seus propósitos, ou dos projetos sociais por trás 
de suas campanhas, mas que provavelmente por isso se mostraram mais 
imediatamente manipuláveis e instrumentalizadas do que nunca.

Pode ser por isso que tantos projetos políticos populistas no 
mundo, e principalmente aqueles que conseguiram assumir governos, 
contam com estratégias de limitação, fragmentação, descontextualiza-
ção, estridência e emocionalismo para reduzir a “carga” informativa e 
aumentar a exploração das crenças em sua propaganda, mas também 
em sua comunicação institucional. A utilização de meios de comuni-
cação e de plataformas como Facebook, Twitter ou Instagram comple-
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mentam esta estratégia com um recurso intensivo à desqualificação, 
mentira, insulto ou desinformação, multiplicados e mobilizados nas 
redes através de agentes humanos ou artificiais. Prevalece a antítese 
da comunicação como prática conversacional, embora obviamente não 
conduza à observação analítica ou à ação social correta que requeira 
objetivos como a prevenção e o combate à pandemia ou a participação 
democrática na tomada de decisões.

Quando George Orwell descreveu na década de 1940 a opera-
ção do “Ministério da Verdade” de 1984, ou quando Anthony Burgess, 
na década de 1960, apontou a terapia “Ludovico” de Laranja Mecânica 
como um programa político, eles desenvolveram literariamente figuras 
imaginárias que foram claramente superadas por realizações práticas, 
rigorosamente analisadas criticamente, mas ainda insuficientemente 
explicadas e valorizadas. É especialmente importante considerar os pro-
cessos determinantes da concentração econômico-industrial que hoje 
reduzem os agentes dominantes globalmente a não mais que quatro 
consórcios: Google, Facebook, Amazon e Apple, todos com origem nos Es-
tados Unidos, embora, por serem transnacionais, apresentem natureza 
que excede sua própria lógica a qualquer soberania nacional.

O contexto sócio-comunicacional que tem sido reconhecido, na 
última década, sob termos como “midiatização” ou “ecologia das novas 
mídias”, não implica simplesmente o surgimento de novas mídias, ou 
de novos dispositivos de mediação, mas por meio deles remete à indivi-
dualização dos acessos à geração, circulação e apropriação de propostas 
de sentido sobre praticamente qualquer aspecto ou dimensão da exis-
tência. Trata-se de uma verdadeira “revolução tecnológica”, no sentido 
histórico-cultural, pois estende a segmentos cada vez maiores da popu-
lação mundial os usos sociais dos recursos expressivos e interpretativos, 
embora naturalmente não de forma homogênea ou equilibrada. Mas 
resta saber se essa expansão pode ser identificada com “democratiza-



27

ção”. Tudo parece indicar que não, pois pelo menos no sentido em que 
Raymond Williams (2000, p. 98) o considerou em suas Palavras-cha-
ve, o termo “democracia” pode facilmente deslizar para a “demagogia”, 
especialmente nas práticas predominantes de partidos, da mídia e de 
outros agentes políticos contemporâneos. Outra história é o destino 
que em muito pouco tempo abalou as análises entusiásticas de autores 
influentes como Manuel Castells (2009; 2012; 2018) sobre os movimen-
tos sociais e seu uso “revolucionário” das chamadas “novas mídias”, ou 
mesmo da “autocomunicação de massa”.

Em síntese, em contextos sociais nos quais os impactos e estí-
mulos emocionais mais imediatos são apreciados e por vezes superesti-
mados quanto à sua eficácia, a comunicação pública tornou-se efetiva-
mente o espaço privilegiado para a construção e o exercício do poder, 
o que aparentemente dotou o campo de estudo da comunicação de re-
levância sem precedentes. Para o pesquisador dinamarquês Stig Hjar-
vard (2012, p. 27-34), entre outros, “nosso campo de pesquisa passou 
da periferia para o centro da academia”, embora sua institucionalização 
e seu significado possam estar em risco justamente por essa midiatiza-
ção da cultura e da sociedade. Tais riscos advêm de várias condições 
simultâneas, principalmente da articulação entre fragmentação, ins-
trumentalização e interdisciplina, uma vez que “muitos subcampos fo-
ram desenvolvidos em resposta ao surgimento de determinadas tecno-
logias da mídia, predominantemente envolvidas na pesquisa aplicada” 
(HJARVARD, 2012, p. 31), em detrimento da pesquisa básica, crítica e 
pós-disciplinar da comunicação.

Do ponto de vista da análise do campo acadêmico, deve-se des-
tacar que já em 2012, ao analisar tendências em nível internacional, al-
guns observadores presumiram “que as ciências sociais logo entrariam 
em uma era pós-disciplinar” (UNESCO, 2012), modalidade de organi-
zação acadêmica que venho explorando desde pelo menos 1994, acom-
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panhando autores como Immanuel Wallerstein (1998), Louis Menand 
(2010) e, mais recentemente, Muniz Sodré (2014) ou Silvio Waisbord 
(2019). A proposta, que parece muito adequada aos estudos da comu-
nicação, implica fundamentalmente que a pesquisa seja desenhada, exe-
cutada e avaliada com base em “problemas situados de conhecimento” 
e não em premissas e protocolos teórico-metodológicos disciplinares 
tradicionais, que necessariamente resultarão em troca. 

Esta mudança de perspectiva está relacionada com a possibili-
dade de uma nova integração das ciências naturais e sociais, entre elas, 
dos estudos da comunicação, e pode significar que o conhecimento será 
cada vez mais orientado para “comunidades epistémicas integradas” 
(UNESCO, 2012, p. 197) cujo interesse é a solução de problemas con-
textuais, reconhecidos pela sua multidimensionalidade e complexidade. 
Em outras palavras, voltando à fórmula de Abbott, a pós-disciplinarida-
de pode criar uma lógica sistemática adequada para enfatizar a imagina-
ção e o rigor, uma tarefa crítica que por sua própria natureza deveria ser 
vivida nas universidades.

A universidade não é, em nenhum sentido, uma entidade social 
que pode ser isolada de seu entorno histórico, nem de suas dimensões 
econômicas, políticas ou culturais. Mas também não pode ser apenas 
um reflexo ou uma extensão instrumental das realidades sociais. Não 
faria sentido cultivar o conhecimento existente para simplesmente re-
produzi-lo, sem a possibilidade de alterar seu valor de mercado, ou de 
influenciar a própria estrutura de mercado. E esse princípio poderia ser 
considerado ainda mais válido no que se refere à formação profissional 
do que à pesquisa universitária.

Utopicamente talvez, nos programas de pós-graduação, além de 
se obter um diploma por meio da redação de uma tese, é imprescindível 
estimular o estudante a ampliar o horizonte e fortalecer sua própria po-
sição diante dele, desaprender muitas práticas rotinizadas e irracionais 
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adquiridas na vida ou mesmo na universidade em si, e substituí-las por 
esquemas mais avançados de aquisição, organização e aplicação do co-
nhecimento. É preciso também reformular os termos de responsabili-
dade assumidos, e uma forma estratégica de fazer tudo isso é enfatizar o 
exercício da capacidade de ouvir os outros, de avaliar com toda precisão 
as possibilidades de colaboração entre pares, pois as de confronto com-
petitivo se manifestam sozinhas com mais facilidade.

Por fim, faz-se preciso evitar o risco de confundir compromis-
so ou relevância social com consistência e rigor acadêmico. O trabalho 
universitário exige manter os dois imperativos em tensão, não substi-
tuindo um pelo outro, como tem acontecido com muita frequência: há 
“militantes” de causas sociais e habitantes “de torres de marfim”, e não se 
deve seguir irrefletidamente o exemplo de um ou de outro.

Diante da crescente abundância de causas sociais no entorno e 
até mesmo no interior das próprias universidades, é necessário insistir 
na necessidade de cultivar o rigor acadêmico, a responsabilidade profis-
sional e o conhecimento fundamentado e argumentado, principalmente 
nos programas de pós-graduação onde convivem acadêmicos e estu-
dantes de várias formações e com vários interesses de desenvolvimento 
futuro. Devemos insistir na reflexividade, na capacidade de se observar 
criticamente, na medida em que a lógica produtivista dos indicadores 
parece impor a rapidez e a superficialidade. Devemos insistir no rigor, 
na medida em que a cultura da opinião imediata prevalece sobre a cul-
tura do pensamento profundo. A ênfase deve ser colocada na formação 
geral na medida em que aumenta a pressão por uma especialização sem 
fundamentação. E, acima de tudo, é necessário reforçar a capacidade co-
letiva de imaginar alternativas: explicações e consequências alternativas 
às práticas comunicacionais e políticas atuais.

Muito obrigado.
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FRONTEIRA E O TERRITÓRIO USADO: 
CONTRIBUIÇÕES DA GEOGRAFIA AOS ESTUDOS 

DE COMUNICAÇÃO
Wagner Nabarro 

André Pasti 

Introdução

A fronteira é um conceito derivado do conceito de território 
(BENEDETTI, 2014), bastante caro à Geografia na medida em que 
associa o espaço geográfico às diversas instâncias sociais, ao poder, à 
cultura, à economia. Pensar o espaço e seu papel ativo na construção 
das sociedades tem colocado à Geografia, como campo disciplinar, o 
desafio de pensar as diversas dimensões da vida social, estabelecendo 
com as demais áreas do saber reflexões conjuntas que permitam, ao 
mesmo tempo em que se avança no desenvolvimento de conceitos, en-
tender como considerações espaciais podem contribuir para estruturar 
novos raciocínios. Dentro dessa perspectiva, o campo de debates em 
torno das Geografias da Comunicação vem avançando em discussões 
como o dos espaços fronteiriços e das fronteiras, conceitos geográficos 
que permitem trazer a dimensão espacial às diversas reflexões sobre a 
comunicação na sociedade. 

Dentro das contribuições presentes neste livro, que associam a 
noção de fronteira às práticas comunicacionais e abrem novos cami-
nhos para a pesquisa e para o desenvolvimento de novas práticas, pro-
pomos o território usado como instância para interpretar as relações 
entre a comunicação e a fronteira, explicitando como as práticas comu-
nicativas podem se relacionar com o estabelecimento dessa entidade 
espacial. Pensar a fronteira é, nesse sentido, uma maneira de pensar a 
sociedade em seu uso do território.



38

Procuramos dar ênfase ao entendimento do território usado, en-
quanto um sinônimo de espaço geográfico (SANTOS, 1994), portanto 
quadro da vida social e fundamento para a reflexão sobre as frontei-
ras. Entendido por Milton Santos como híbrido entre materialidades e 
ações sociais, o espaço geográfico compreende o movimento, os usos 
e projetos, e baseia-se na indissociabilidade dos sistemas de objetos e 
sistemas de ações. Os diferentes sentidos para o debate teórico sobre 
as fronteiras encontram, no território usado, grande potência para a 
análise das dinâmicas comunicacionais. 

Desse modo, o presente capítulo está organizado da seguinte 
forma: buscaremos, primeiramente, discutir como a fronteira evolui, 
no pensamento geográfico, de uma noção geométrica para um elemen-
to espacial integrado ao uso do território. Em seguida, analisamos limi-
tes e problemas no pensamento sobre a fronteira a partir das transfor-
mações socioespaciais que acompanham as tecnologias da informação 
e da comunicação. Apresentamos, então, quatro abordagens sobre as 
fronteiras que potencializam as reflexões sobre comunicação e territó-
rio. Por fim, propomos uma reflexão sobre os diferentes usos do terri-
tório nas práticas de comunicação por meio dessas abordagens. 

Fronteiras: do geometrismo ao uso do território

A fronteira, como noção, está associada à ideia de “frente” – a 
parte frontal de um território, de um campo do saber, de uma área em 
expansão, de uma campanha militar. Sobretudo associa-se historica-
mente à divisão entre territórios nacionais, resultado da incorporação 
da noção como conceito geográfico e político, principalmente após a 
formação do sistema moderno de Estados-nação estabelecido no século 
XVII com a paz de Vestfália, a partir da qual progressivamente se esta-
belecem limites territoriais para todo o mundo. 
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Esse reconhecimento foi fruto do período renascentista que 
marcou a fronteira como instrumento para representação simbólica 
da apropriação do espaço territorial, o que esteve associado ao avan-
ço das ciências matemáticas, geométricas, astronômicas e cartográficas 
(FERRARI, 2014). Logo, as fronteiras passam a ser não apenas repre-
sentadas, mas projetadas (MARTIN, 1997, p. 36) e, com isso, Estados 
passam a traçar, por meio de conflitos ou de acordos, linhas divisórias 
entre si, o que exige um conhecimento métrico do espaço e um sistema 
de coordenadas que permitam, com precisão, explicitar até que ponto 
se estendem os domínios de cada um. A partir dessas linhas, o território 
se organiza, e Lia Machado (2005) propõe que além dessa geometria, 
pensando a partir do caso brasileiro, é possível falar de uma faixa de 
fronteira – porção de território definida juridicamente como relativa 
àquele limite – e zona de fronteira – um espaço de interações, ampliado 
conforme as possibilidades de circulação, material e informacional.

Duas ideias fundamentais para a compreensão do conceito atual 
de fronteira são o limite e o poder. A fronteira política, afinal, represen-
ta um limite que comunica a extensão do poder sobre um território. 
Conforme Cataia (2007, p. 5), “são formas assumidas pelos limites que, 
cristalizados no território, são a expressão da relação que o homem 
mantém com os outros homens por meio do território”, criando com-
partimentações cuja explicação inclui variáveis culturais, sociais, eco-
nômicas e espaciais. É possível dizer que a fronteira surge como “reco-
nhecimento espacial da presença do outro (...) e a necessidade de uma 
nitidez maior nesse reconhecimento espacial do outro fez com que o 
caráter político da fronteira adquirisse uma nova forma, mais rígida e 
exata: o limite” (GOMES, 2014, p. 260).

A concepção de fronteira é, portanto, um debate amplo. Como 
observado em síntese realizada por Cataia (2008, p. 16), a fronteira 
pode ser considerada como órgão do Estado (como propunha F. Rat-
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zel), uma região de expansão (K. Haushofer), um limite da organização 
do espaço (H. Isnard), uma descontinuidade política (M. Foucher) ou 
mesmo uma zona camuflada em linha (C. Raffestin). Por vezes é enca-
rada como zona de pressão entre dois poderes, que, por meio de confli-
tos, estabelecem até onde cada um deles consegue chegar. Porém, nem 
sempre resulta de pressão, como pontua Gottmann (2007), podendo 
ser resultado de simples acordo convencional. Afinal de contas, como 
aponta esse autor, a circulação representa a possibilidade de mudança 
nos limites e, conforme cada vez mais acelerada, faz com que os lugares 
não sejam estáveis. Fronteiras, assim, estariam sempre sendo redefini-
das, bem como a relação que indivíduos estabelecem com elas.

No mundo contemporâneo, marcado pela organização em redes 
que buscam se mundializar, são as fronteiras que limitam, por vezes, 
seu funcionamento, estabelecendo uma permanente tensão. Conforme 
Milton Santos (2009, p. 265), “as fronteiras são um fato econômico, 
financeiro, fiscal, diplomático, militar, além de político” e, tal como se-
jam, ao passo que são muitas vezes atravessadas e desrespeitadas pelas 
redes, acabam por balizá-las já que sua força vem de múltiplas variáveis 
e não podem, por isso, serem simplesmente ignoradas.

Consideramos, como María Laura Silveira (2006, p. 89), que 
a extensão é historicamente produzida, fruto de um processo lógico, 
sendo, portanto, possível abordá-la de diferentes formas, incluindo, 
conforme sugestão da autora, a partir das variáveis determinantes no 
período, configuradas no espaço das redes. Fluxos de informação, as-
sim, tornam-se relevantes também para a compreensão das relações 
fronteiriças estabelecidas. Assim, ao passo que sistemas técnicos e in-
formacionais permitem impor um uso do território munido de cada 
vez maior racionalidade instrumental (SANTOS, 2009, p. 221), as 
fronteiras constituem parte desse uso, em interação com tais sistemas, 
baseando-se neles, por vezes, e antagonizando-os, por outras.
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Se as fronteiras são inicialmente ligadas ao mundo da nature-
za, depois tornam-se construções políticas – “problemas cotidianos 
que, com a passagem dos séculos e a persistente busca de conceitos 
que revelassem as formas fixas, inspiraram um vocabulário forte do 
saber geográfico” (SILVEIRA, 2006, p. 82). Seu traçado ou sua disputa 
demonstram, assim, perspectivas de poderes e intencionalidades entre 
os agentes envolvidos, sendo importantes não apenas para um contex-
to externo às regiões ou territórios, mas também para aquele interno. 
Conforme “outorgam coerência e integridade, clausura ou coesão, con-
tinuidade ou conformação” (BENEDETTI, 2018, p. 317), as fronteiras 
não constituem apenas divisão, sendo também elementos que com-
põem a configuração territorial, participando na própria integração do 
território (CATAIA, 2008, p. 18).

Identificando três propriedades espaciais para as fronteiras, 
Benedetti (2018, p. 311) elenca que para entidades espaciais maiores 
(como regiões) é possível tratar de sua configuração ou coesão; sepa-
ração ou disjunção; e relação ou conjunção. Por isso, considera que é 
possível, ao modo do processo de regionalização, identificar uma fron-
teirização (bordering): um “esforço estratégico e contínuo de criação de 
diferenças no espaço com o estabelecimento de fronteiras”. A fronteira 
é, nessa medida, associada ao surgimento ou à transformação de regi-
ões em ambos os lados, ajudando a defini-las e redefini-las, tanto em 
suas relações externas como também internas.

Para analisá-las, portanto, Cataia (2008) sugere duas matrizes de 
uso do território: uma referida ao uso hegemônico (objeto do Estado e 
das grandes empresas) e outra ao uso subalterno (objeto de movimen-
tos sociais e grupos de resistência e contestação). Isso porque todos os 
agentes de cada lado da fronteira, bem como aqueles que estão mesmo 
em seu limite preciso, estabelecem distintas relações conforme o modo 
como o território é usado por eles. Trazemos de Gottmann (2012) a 
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ideia de que, se para uns o território é usado como recurso, para outros 
serve de abrigo, e daí as distintas abordagens, representações, simbo-
lismos e disputas que se estabelecem em torno desses limites traçados.

Pensar a fronteira a partir do território usado é, portanto, uma 
maneira de considerar não apenas a clássica abordagem política a partir 
da tensão entre os Estados, mas lançar vistas às demais relações que se 
estabelecem em torno das fronteiras e aos diversos indivíduos e agen-
tes sociais que têm nelas um ponto de referência, como benefício ou 
prejuízo. São usos que, muitas vezes, conflitam entre si e que colabo-
ram para contestar permanentemente o estabelecimento desses limites 
que, longe de serem naturais, sempre atendem mais ou menos a algum 
propósito, fornecendo, assim, a dinamicidade da fronteira, como for-
ma e como conceito.

As novas tecnologias da comunicação e pontos de atenção no de-

bate sobre fronteiras

A análise das fronteiras a partir do território usado permite su-
perar alguns equívocos de leituras aespaciais sobre as dinâmicas co-
municacionais. O desenvolvimento das tecnologias da informação e da 
comunicação e as transformações decorrentes devem ser lidas levando 
em consideração as dinâmicas territoriais: trata-se de uma busca pelo 
conteúdo do território. Conforme Silveira (2004, p. 90), é “a funciona-
lização dos eventos no lugar que produz uma forma, um arranjo, um 
tamanho do acontecer”, considerando que, “no instante seguinte, outra 
função cria outra forma e, por conseguinte, outros limites”. Conforme 
a autora, muda a extensão do fenômeno porque muda a constituição do 
território, com outros objetos e outras normas convergindo para criar 
novos arranjos.
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É fundamental interpretar as tecnologias a partir da compre-
ensão do fenômeno técnico, isto é, da técnica entendida em sua to-
talidade, inseparável da política (SANTOS, 2009). Leituras espaciais 
das inovações técnicas na comunicação, sem considerar o fenômeno 
técnico, acompanharam a ascensão de ideias-força e discursos como os 
de “aldeia global”, “fim das fronteiras” e “fim dos territórios” baseados 
na difusão e apropriação, seletiva, das novas tecnologias. É fundamen-
tal retomar o tema para entender alguns dos desafios do debate sobre 
fronteiras.

Nos anos 1970 e 1980, a organização da comunicação global 
acompanhou a ascensão do debate por uma Nova Ordem Mundial da 
Informação e da Comunicação (NOMIC). Esse debate, baseado em 
uma análise geográfica da comunicação, problematizou os fluxos in-
formacionais desiguais entre países centrais do capitalismo e os paí-
ses não-alinhados, tendo importante incidência na Unesco (RODRI-
GUEZ, 2012). Nessa instituição, o relatório final da comissão sobre o 
tema, chamado “Um mundo e muitas vozes” e conhecido como Relató-
rio MacBride, propôs a realização de uma série de políticas que pudes-
sem combater as desigualdades herdadas da capacidade de comunicar 
dos diferentes territórios. No entanto, o boicote dos Estados Unidos 
à Unesco em função desse relatório e o advento da Internet acompa-
nhou um deslocamento do debate público sobre comunicação — que 
permitiu a retomada de outra ideia-força: a aldeia global, de Marshall 
McLuhan (BALDESSAR, 2005).

A noção de “aldeia global” foi cunhada com base na afirmação 
de que o progresso tecnológico teria reduzido o planeta à situação de 
uma aldeia (MCLUHAN, 1974, p. 174). Para McLuhan, os meios ele-
trônicos de comunicação “contraem o mundo, reduzindo-o às propor-
ções de uma aldeia ou tribo onde tudo acontece a toda gente ao mesmo 
tempo: todos estão a par de — e, portanto, participam em — tudo o 
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que está acontecendo, no minuto em que acontece” (CARPENTER; 
MCLUHAN, 1980, p. 16). Elaborada em uma análise ainda centrada 
na televisão, a noção ganhou força no debate público com o estabele-
cimento das redes globais de informação. Para Milton Santos (2000, 
p. 40-41), a possibilidade de comunicação instantânea “permitiu que 
fosse cunhada essa expressão, quando, na verdade, ao contrário do que 
se dá nas verdadeiras aldeias, é frequentemente mais fácil comunicar 
com quem está longe do que com o vizinho”. Além disso, para o autor, 
“quando essa comunicação se faz, na realidade, ela se dá com a inter-
mediação de objetos. A informação sobre o que acontece não vem da 
interação entre pessoas, mas do que é veiculado pela mídia” – com seus 
interesses associados. A concentração desse poder comunicacional se-
gue sendo um dado dos nossos territórios e os diversos outros negócios 
dos donos da mídia os impulsionam a articular agendas de interesses 
cruzados, como aponta a pesquisa Media Ownership Monitor Latin 
America (REPORTEROS SIN FRONTERAS, 2019).

Na aldeia de McLuhan entraria, ele admite, apenas quem detém 
a tecnologia e desfruta dela (BALDESSAR, 2005). Daí entendermos, 
com Santos (2000, p. 41), essa aldeia global e o mundo “sem fronteiras” 
para a comunicação como mitos, que apregoam “a realização do sonho 
de um mundo só, já que, pelas mãos do mercado global, coisas, rela-
ções, dinheiros, gostos largamente se difundem por sobre continentes, 
raças, línguas, religiões, como se as particularidades tecidas ao longo de 
séculos houvessem sido todas esgarçadas”. Ainda para este autor, 

Fala-se [...] em aldeia global para fazer crer que a 
difusão instantânea de notícias realmente informa 
as pessoas. A partir desse mito e do encurtamento 
das distâncias – para aqueles que realmente podem 
viajar – também se difunde a noção de tempo e es-
paço contraídos. É como se o mundo se houvesse 
tornado, para todos, ao alcance da mão. Um mercado 

avassalador dito global é apresentado como capaz de ho-
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mogeneizar o planeta quando, na verdade, as diferenças 

locais são aprofundadas. Há uma busca de uniformidade, 

ao serviço dos atores hegemônicos, mas o mundo se tor-

na menos unido, tornando mais distante o sonho de uma 

cidadania verdadeiramente universal. (SANTOS, 2000, 
p. 18-19, grifo nosso).

Essas reflexões nos permitem o questionamento sobre quais 
agentes e lugares reúnem as condições para se apropriar, efetivamente, 
do controle dessas novas tecnologias da comunicação — já que “a ideo-
logia de um mundo só e da aldeia global considera o tempo real como 
um patrimônio coletivo da humanidade” (SANTOS, 2000, p. 28). As 
possibilidades de apropriação dessas técnicas têm se concentrado ainda 
mais, com a conformação de monopólios digitais (VALENTE, 2019) e 
“o surgimento e a rápida expansão de corporações que se apoiam em 
plataformas, aplicativos e algoritmos, fato que tem modificado as for-
mas de organização das relações socioespaciais” (TOZI, 2020, p. 488).

Cabe contrapor, assim, o entendimento de que a globalização 
acompanha um abandono das fronteiras, como adotado por alguns dis-
cursos – debatidos em Cataia (2007). Como afirma Santos (2000, p. 42, 
grifo nosso), fala-se “de uma humanidade desterritorializada, uma de 
suas características sendo o desfalecimento das fronteiras como imperativo 

da globalização”. O autor ressalta que as fronteiras mudaram de significa-
ção, mas afirma que elas “nunca estiveram tão vivas, na medida em que o 
próprio exercício das atividades globalizadas não prescinde de uma ação 
governamental capaz de torná-las efetivas dentro do território”.

Torna-se necessário, assim, diferenciar os fluxos diante da po-
rosidade seletiva das fronteiras. Conforme Cataia (2007), uma frontei-
ra pode até não ter mais eficácia frente às ondas eletromagnéticas dos 
fluxos informacionais e financeiros, mas ainda “representam o dentro 
e o fora quando se trata das mercadorias, das pessoas e da política”. 
Na mesma direção, Santos (2000) afirma que as fronteiras se torna-
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ram porosas para o dinheiro e para a informação, uma abertura sempre 
seletiva, que se dá em contextos desiguais de controle das dimensões 
políticas e técnicas das redes, com regulações diversas, implicando re-
lações de poder e políticas públicas que consideram os limites herdados 
e refazem permanentemente os conteúdos dos territórios. 

Nesse sentido, propomos como um caminho mais potente de 
análise a consideração da comunicação e da fronteira a partir de quatro 
abordagens: a fronteira como limite de alcance da circulação; a fron-
teira como zona de interação, nos fluxos de espaços transfronteiriços; 
a fronteira como informação, a ser incorporada e usada pelo Estado, 
indivíduos ou instituições; e a fronteira como espaço da dialética entre 
a circulação interna e externa.

Comunicação, circulação de informações e abordagens da fron-

teira

A primeira abordagem trataria a fronteira como um limite de 
alcance da circulação. Partimos do pressuposto, com Haesbaert (2016, 
p. 6), de que controlar e delimitar o espaço implica também, de alguma 
forma, controlar e impor limites ao tempo. Esses limites da circulação 
estão mediados pelo controle das redes. Para Haesbaert (2016), os limi-
tes são componentes indissociáveis das fronteiras – enquanto “o limite 
trabalha obrigatoriamente com alguma ideia de fixação”, a fronteira 
envolveria “a concepção de movimento e transformação do espaço”. É 
essencial desvendar o estabelecimento desses limites por meio de nor-
mas, regulações, apropriações técnicas e controles verticais das redes.

Refletir sobre as fronteiras como limites implica em um reco-
nhecimento das dinâmicas verticais e horizontais que marcam a or-
ganização do espaço no atual período (SANTOS, 2009). Ao estudar as 
dinâmicas fronteiriças entre países africanos, Antonio Gomes (2014) 



47

contrapõe as dinâmicas fronteiriças mais horizontais – relacionadas ao 
movimento de populações, que embora divididas a partir de um pro-
cesso de delimitação territorial, seguiram em relação e por vezes até 
alavancaram suas trocas; e por outro lado, dinâmicas mais verticais, re-
lacionadas sobretudo aos sistemas técnicos de transporte, que eviden-
ciam que, embora o limite não seja impeditivo das trocas entre países, 
a falta de sistemas adequados que o atravessem por vezes as prejudica. 
Assim sendo, explicita a dinâmica complexa que une as populações de 
cada lado de uma fronteira, envolvendo o propósito de sua divisão, o 
acesso a recursos técnicos e informacionais, as relações sociais existen-
tes antes e depois da delimitação, entre outros.

Uma segunda abordagem seria da fronteira como zona de inte-
ração, analisando os espaços fronteiriços. Benedetti (2014, p. 43, tradução 
nossa) afirma que

a fronteira pode ser entendida como um conjunto 
indissociável, solidário e contraditório, de objetos e 
ações. […] Nesta linha, o espaço fronteiriço constitui 
uma noção genérica, que inclui às fronteiras adja-
centes, de cada um dos territórios justapostos, que se 
articulam de alguma maneira e que engendram uma 
nova entidade, bipartite ou tripartite. A fronteira 
de cada território surge como ação de um ou reação 
frente ao outro; é espelho e reflexo da vizinha. Os 
componentes básicos de um espaço fronteiriço são o 
limite internacional e as duas fronteiras adjacentes. 
Territórios interiores de governo, territórios produ-
tivos transfronteiriços, lugares de fronteira e cami-
nhos são outros dos tantos elementos que participam 
na configuração do espaço fronteiriço como sistema.

Trata-se, pois, de reconhecer o espaço fronteiriço, tendo a co-
municação como um elemento fundamental de suas dinâmicas terri-
toriais, já que a troca está no centro das interações e articulações dos 
lados da fronteira. Jansson e Falkheimer (2006) já chamavam a atenção 
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para a falta de estudos sobre o papel da mídia de massas em contextos 
transfronteiriços ou sobre a criação de novos espaços e comunidades 
através das fronteiras nacionais. 

Em terceiro lugar, poderíamos tratar a própria fronteira como 
uma informação, a ser incorporada e usada pelo Estado, indivíduos ou 
instituições. Enquanto informação, a fronteira é, para Raffestin (1993), 
indispensável às ações sociais. Conforme Cataia (2007), retomando a 
noção de forma-conteúdo de Milton Santos, poderíamos reconhecer o 
caráter informacional das fronteiras – a fronteira porta uma ação social 
e, justamente por isso, condiciona a sociedade que a criou; a frontei-
ra seria “uma concreção da vida social que se realiza por meio de sua 
cristalização” (CATAIA, 2007, p. 7). Para este autor, “a fronteira é in-
formação porque são os homens, as sociedades que lhe atribuem essa 
função. Delega-se às fronteiras o papel de informar – para controlar 
– ao conjunto da sociedade o que pertence e o que não pertence a um 
dado espaço” (CATAIA, 2007, p. 8). Este autor lembra, por fim, que a 
fronteira permanece como informação, podendo, ainda, incorporar e 
transmitir novas informações e ordens.

Por último, propomos a abordagem da fronteira como espaço 
marcado pela dialética entre a circulação interna e externa. Para Mil-
ton Santos, o processo de evolução da totalidade do espaço supõe um 
confronto entre fatores externos e internos (SANTOS, 2012, p. 103). 
Podemos considerar, como Santos (2012, p. 104-105), que o interno é 
aquilo tudo que “num momento dado, já está presente num lugar de-
terminado”, variáveis que têm a mesma dimensão do lugar, enquanto 
o externo é aquilo cuja sede é fora do lugar, tendo uma escala de ação, 
portanto, maior do que ele. Todo lugar tem, portanto, variáveis inter-
nas e externas, sendo que estas últimas se internalizam, incorporando-se 
logo à escala local. Isso não se dá de maneira arbitrária, mas é resultado 
de uma combinação que articula variáveis internas e externas. Assim, a 
eficácia do fator externo varia conforme os valores internos dos luga-
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res, que se diferenciam por sua resistência e determinam “as modalida-
des do impacto sobre a organização preexistente”. A comunicação é um 
vetor fundamental das dinâmicas do interno e do externo dos lugares, e 
as fronteiras se refazem permanentemente nessas articulações dialéticas, 
com sínteses em movimento, entre forças internas e externas. Articulan-
do essas abordagens, é possível discutir a fronteira e os usos do território.

Comunicação e papel da fronteira no uso do território

Se o uso do território é, como vimos, balizado pela fronteira 
como elemento integrador e dissociador do espaço geográfico, nos 
compete refletir sobre as relações sociais estabelecidas entre diferentes 
agentes na medida em que o território é por eles usado, colocando a 
fronteira e a comunicação como elementos chave.

O primeiro agente a ser levado em conta é justamente aquele 
capaz e responsável por legitimar a fronteira. A partir de seu aparato 
jurídico-normativo, o Estado representa o traçado da fronteira con-
forme acordado com os demais territórios, somando a isso as even-
tuais disputas, tensões e litígios. Nessa perspectiva, Raffestin (1993, 
p. 167-169) identifica algumas funções da fronteira para o Estado: a 
demarcação permite o exercício de funções legais, de controle e fiscais. 
A primeira está associada à delimitação de uma “área no interior da 
qual prevalece um conjunto de instituições jurídicas e normas que re-
gulamentam a existência e as atividades de uma sociedade política”. A 
segunda e a terceira, por sua vez, estão associadas, respectivamente, ao 
controle e inspeção da circulação – de bens, homens e informações – e 
à circunscrição fiscal que permite instrumentalizar uma política econô-
mica – e que é tanto menos atuante quanto mais liberalizadas as trocas.

A definição legal é um fundamento da fronteira e as políticas dire-
cionadas aos espaços em disputa são exemplares. Em áreas de fronteira, 
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especialmente aqueles cuja extensão encontra-se em litígio, fazer circular 
informações, estabelecer uma comunicação governamental, por vezes 
mesmo a definição do idioma oficial a partir do qual é autorizado o ator 
de comunicar-se, pode representar um importante trunfo político. Ob-
servamos que, para Raffestin (1993, p. 39), o Estado “só abre certas vias 
de comunicação e traça certas fronteiras” para “ver” o melhor possível, 
recortando o espaço em malhas mais ou menos cerradas. Daí a impor-
tância estratégica que têm certos traçados, bem como a ação de empur-
rá-los ou questioná-los com vistas à expansão do território ou região.

A relação das zonas próximas à fronteira com a política dos Es-
tados é importante, tanto mais quanto maior for sua tensão. Assim, nas 
faixas de fronteira, Müller et al (2010) apontam que se impõem o in-
ternacional e o local, mas também o nacional na medida em que a dis-
tância dos centros de poder e de decisão política e econômica é quase 
sempre uma queixa. Em estudo sobre a faixa de fronteira do sul brasi-
leiro, Silveira e Adamczuk (2004) apontam que as fronteiras brasileiras 
são testemunho histórico da vulnerabilidade às políticas de fronteiras 
nacionais, especialmente tendo em conta a experiência comunicacional 
como elemento de referência para a sociedade em geral, especialmente 
nos aspectos inerentes à globalização.

Uma determinada política de comunicação pode beneficiar 
meios que se encontrem em áreas mais centrais de um país e margi-
nalizar as áreas de fronteira, ou pode promover ativamente fluxos in-
formacionais nas zonas de fronteiras por mais distantes que sejam, até 
mesmo fortalecendo as trocas transfronteiriças1. Em áreas de fronteira 
como aquelas da região norte do território brasileiro, por exemplo, a 

1 Como exemplo de política de comunicação nesse sentido, caberia importante menção 
ao programa Mercosul Audiovisual (CANEDO; LOIOLA; PAUWELS, 2015), que criou 
condições para um audiovisual de fronteira no espaço fronteiriço que engloba Argentina, 
Paraguai e Brasil, potencializadas posteriormente pelo programa federal argentino Polos 
Audiovisuais Tecnológicos (PASTI, 2021).
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presença estatal se faz fundamental em grandes porções fronteiriças 
nas quais há pouca presença de redes técnicas e um baixo nível de ur-
banização. Considerar que dentro do escopo das ações governamentais 
pode se encaixar a prática comunicativa é uma forma de pensar a co-
municação a partir desses usos do território. Afinal, estar na perife-
ria, para Santos (2007a, p. 118), é dispor de menos meios efetivos para 
atingir as fontes do poder, dos quais se está insuficientemente informa-
do, e por isso a distância geográfica é duplicada pela distância política. 
Esse é o caso de muitas áreas de fronteira especialmente em territórios 
bastante extensos como é o brasileiro. A seletividade espacial, inclusi-
ve da informação, pode levar a um desfavorecimento das populações 
periféricas.

Temos então a relação dos empreendimentos econômicos com 
as fronteiras, de empresas que, em seu espaço corporativo, buscam por 
vezes desdenhar e por vezes se aproveitar da segregação e delimitação 
estabelecidas. A fronteira, nesse sentido, pode tanto se mostrar como 
obstáculo quanto como oportunidade – a delimitação fiscal, por exem-
plo, pode favorecer a circulação apenas de produtos elaborados inter-
namente no país, conferindo vantagem competitiva à indústria ou à 
agricultura nacional. Nesse sentido, também a comunicação deve ser 
levada em conta: os sistemas técnicos que permitem à informação fluir 
podem ser passíveis de controle em maior ou menor grau, bem como 
os incentivos econômicos podem determinar quais atividades comuni-
cativas poderão ter maior sucesso.

Ao passo que o espectro eletromagnético que permite a trans-
missão de sinais de rádio e televisão tradicionalmente são regulados 
pelos Estados e distribuídos conforme disposições constitucionais mais 
ou menos liberais, as redes de internet têm uma regulação muito mais 
complexa e disputada, uma regulação híbrida (ANTAS JÚNIOR, 2005) 
bastante discutida na escala internacional, que envolve, para além dos 



52

Estados nacionais, uma série de agentes privados que, ao mesmo tempo 
em que advogam por sua especialidade técnica na elaboração das regras 
da rede, buscam ter representados seus interesses perante elas. Assim, 
na medida em que muitas das atividades corporativas de comunicação 
se organizam em redes, também devemos considerar que, conforme 
Raffestin (1993, p. 156), “a rede que desenha os limites e as fronteiras 
não assegura comunicação. É uma rede de disjunção”, e uma mesma 
rede pode permitir a comunicação para a qual foi concebida, mas impe-
dir outras, sendo ela uma imagem do poder ou dos atores dominantes.

Nesse sentido, a relação interno-externo de que tratamos ante-
riormente mostra-se fundamental para uma abordagem da prática da 
comunicação em relação às fronteiras. Conforme a fronteira é, para 
os Estados, também a extensão de sua regulação – inclusive a comuni-
cacional – para as empresas é a extensão na qual determinadas regras 
devem ser observadas. Assim, a fronteira pode ser, para um grupo de 
comunicação, um espaço da censura, o limite a partir do qual deter-
minados conteúdos não podem ser circulados. Por outro lado, podem 
ser o espaço a partir do qual lhe é garantido o direito de comunicar, 
um direito que se estende desde a garantia da concessão de um veículo 
midiático até a viabilização econômica de uma atividade comunicativa.

Atingir todos os pontos do território, para grupos de comuni-
cação que se pretendam nacionais ou mesmo internacionais, pode ser 
uma meta e um desafio. Munhoz (2013), por exemplo, trata da soli-
dariedade organizacional estabelecida pelas emissoras afiliadas que 
embasa a rede de televisão Globo, que exige a atuação conjunta de 
grande número de agentes para abranger uma extensão tão grande, 
demandando inclusive acordos com poderes públicos locais. Em outra 
abordagem, associada diretamente à fronteira, Raddatz (2009) eviden-
cia como a comunicação por rádio pode ser um elemento integrador 
transfronteiriço, desde que devidamente considerada econômica, cul-
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tural e politicamente. Müller et al (2010) trazem uma discussão sobre a 
comunicação nas faixas de fronteira, apontando por meio de pesquisas 
nas fronteiras do Rio Grande do Sul (Brasil com Uruguai e com Ar-
gentina) e em Mato Grosso do Sul (Brasil com Paraguai e com Bolívia) 
que, embora comumente incluam expressões que demonstram mescla 
cultural ou apresentem versões bilíngues, nem sempre isso é feito de 
maneira organizada ou ideal para uma comunicação efetiva.

Finalmente, os indivíduos, que veem no território a possibili-
dade de atender suas necessidades, desde sua sobrevivência cotidiana 
até seu direito de se comunicar. A fronteira pode ser, para eles, tanto 
um obstáculo – às migrações, por exemplo – quanto um elemento de 
integração, quando esta o permite – o contato com nações ou regiões 
vizinhas, as trocas informacionais e econômicas estabelecidas, a luta 
por questões comuns.

Ainda que alienados das formas de comunicação hegemônicas 
que atravessam fronteiras, indivíduos podem recorrer, especialmente 
pela viabilização econômica e técnica de novas maneiras de se comu-
nicar, a formas alternativas de comunicação, por vezes baseadas nas 
relações horizontais estabelecidas no território – as quais Milton San-
tos (2009) identifica como horizontalidades. Movimentos sociais têm, 
por exemplo, muito a ganhar se, uma vez observado que a fronteira 
é estabelecida enquanto intencionalidade muitas vezes arbitrária com 
respeito às relações sociais das populações, considerarem a construção 
de pautas comuns, dinâmicas similares ou objetivos compartilhados, 
que podem reunir agentes de ambos os lados dos limites traçados.

Como transfronteiriço, Benedetti (2018, p. 324) identifica um 
movimento no qual se caminha em direção à borda da região vizinha, 
em direção de atravessá-la. Um movimento, na medida em que a fron-
teira é uma parada. Enquanto agentes da circulação, as populações es-
tão sempre a desafiar as fronteiras e, a partir da perspectiva do uso que 
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se faz do território, pode-se pensar em relações transfronteiriças mes-
mo no sentido do cotidiano, pensando, como Santos (2009), no sentido 
de um espaço banal, o qual transcende as redes, mas também as malhas 
políticas. Um espaço no qual a comunicação se dá sem necessariamen-
te respeitar ao comando hegemônico, portanto nem sempre tendo a 
fronteira como um obstáculo, mas como um contato com o outro, com 
aquele que é separado ou fragmentado, com o qual se podem estabele-
cer frutíferas trocas políticas, econômicas e culturais.

Assim, a fronteira pode ser pensada como um “lugar onde é pos-
sível a criação do novo” (HUERTAS, 2007, p. 91). Um espaço diferen-
ciado se a pensamos a partir de suas dinamicidades, “por uma perspec-
tiva de lugar feito por sujeitos, que têm seu cotidiano pautado por uma 
peculiaridade territorial” (MÜLLER; LEOBETH, 2017, p. 74). Afinal, 
nos lugares, diz Santos, “cooperação e conflito são a base da vida em 
comum” (2009, p. 322), justamente pelo cotidiano compartilhado entre 
pessoas, firmas e instituições, cada qual com ação própria e vida social 
em comum.

Para isso, podemos refletir sobre uma perspectiva de comunica-
ção a partir dos fluxos de informação ascendentes, como coloca Silva 
(2010, p. 2), que seriam aqueles associados a “dinamismos mais arrai-
gados ao lugar, ao dilema da sobrevivência, da resistência e da repro-
dução”, a partir sobretudo da “troca efetiva de informações fundadas no 
cotidiano compartilhado”, isto é, uma comunicação ascendente (PASTI, 
2018). Conforme Santos (2007b, p. 82), é possível considerar que, nesse 
sentido, formas espaciais vindas do passado podem ser reabilitadas pela 
simples atribuição de novas finalidades; trata-se de reconstruir o espaço 
para que não seja veículo de desigualdades sociais, e da sociedade para 
que não as preserve. Fronteiras não precisam, assim, representar desi-
gualdades, fragmentações e isolamentos, mas serem repensadas a partir 
do que representam para as populações no uso cotidiano do território.
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TERRITÓRIOS VIVIDOS E FRONTEIRAS NA (IN)
SEGURANÇA DA GLOBALIZAÇÃO: DIÁLOGOS NA 

BUSCA DE UM FUTURO POSSÍVEL
Paulo Celso da Silva 

Espaço... a fronteira final 

Espaço... A fronteira final... Estas são as viagens da nave 

estelar Enterprise, em sua missão de cinco anos para ex-

plorar novos mundos, para pesquisar novas vidas, novas 

civilizações...Audaciosamente indo aonde nenhum homem 

jamais esteve!

 Na série televisiva Star Trek (Jornada nas Estrelas, para a TV 
brasileira) a entrada dos capítulos informava aos espectadores/tripu-
lantes que a nave Enterprise saia em busca de novas fronteiras, com 
uma proposta de intercâmbio cultural, mas sem intervenção nos níveis 
sociais, tecnológicos das civilizações as quais teriam contato. Avançar 
em busca de novas civilizações, ultrapassando barreiras e dificuldades 
desvendando e descobrindo novos conhecimentos era algo positivo 
para a tripulação do capitão James T. Kirk e seu oficial comandante 
Spock. 

Outra ficção, agora musical-teatral com Fausto Fawcett e os 
Robôs Efêmeros, nos conta a história do super gueto de capitalismo 
exacerbado de Copacabana. Seus moradores vivem a vertigem audio-
visual proporcionada por telões em “um território, paralelo à Sarney 
e à Teófilo Moreira, um vácuo financeiro e industrial dominado por 
gigantescas empresas transnacionais, gigantescas empresas armamen-
tistas brasileiras” (FAWCETT, 1989).
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A leitura que a arte possibilita da questão fronteiriça, não esconde a 
problemática que está em sua essência: as fronteiras estão postas para dife-
renciar grupos, pessoas, nações, civilizações e nunca para uni-las. 

Este capítulo reflete o tema das fronteiras tendo como emba-
samento as propostas de Milton Santos quando trata do conceito de 
território e, em especial, do território vivido, aquele de todos, das em-
presas hegemônicas e das pessoas em geral. Em consonância, propo-
mos um diálogo do geógrafo com o sociólogo Zygmunt Bauman em 
sua conferência “Novas Fronteiras e valores Universais”, proferida no 
Centro de Cultura Contemporânea de Barcelona (CCCB), em 22 de 
março de 2004. Completa o diálogo José de Souza Martins, que reforça 
a fronteira como o locus demarcatório das diferenças e, no limite, de 
identidades excludentes que se sobrevaloram com relação aos que estão 
“do lado de lá”. 

A fronteira final, se existir, está para ser desbravada. Inclusive, 
podemos nos perguntar acerca dessa possibilidade de existir um final, 
ainda que seja difícil saber se será feliz. Em certo momento d’uma Es-
tação no Inferno, Rimbaud (2021, p.119) vai afirmar que “o relógio 
da vida parou há pouco. Não estou mais no mundo. – A teologia é 
séria, o inferno está certamente embaixo – e o céu nas alturas. – Êxtase, 
pesadelo, sono num ninho em chamas”; e também temos assim uma 
existência fronteiriça e demarcada em três territórios possíveis para o 
homem: céu – Terra – inferno. Demarcados, demarcáveis na existên-
cia de cada conforme os limiares de cada momento, somente na trans-
formação seremos capazes de produzir visões para além de fronteiras 
físicas e sociais. 
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Espaço = Território usado/vivido

 A primeira questão que se coloca é de definir o território. To-
mando por ponto de partida as propostas de Milton Santos, ele afir-
mava que o espaço é “o conjunto indissociável de sistemas de objetos 
e sistemas de ações” (1996, p. 19) sendo a configuração territorial uma 
das categorias internas em que, por exemplo, paisagem, divisão terri-
torial do trabalho, espaço produzido seriam outras. 

 Mas o conceito de espaço em processos de globalização requer 
uma outra leitura; e o próprio Santos (2000a, p. 2) vai considerá-lo 
“não como sinônimo de apenas território, mas como território usado, 
e este é tanto o resultado do processo histórico quanto a base material 
e social das novas ações humanas”. Podemos, por extensão, considerar 
que o território usado é também o meio técnico, científico e informa-
cional uma vez que nestes territórios tão heterogêneos de vivências, 
a comunicação pode ou não ser imediata, ficando o meio interligado 
com a hegemonia ou não dos atores que nele participam, assim como 
a transformação de territórios em hegemônicos pelos usos que deles 
são feitos. Ou seja, não apenas as pessoas, grupos, empresas são hege-
mônicos, mas o território também, como ator que é, ou como Santos 
(2004, p. 116) afirmava constantemente, o território guarda um “esta-
tuto ontológico e epistemológico próprio”, daí a importância e o relevo 
de seus estudos e considerações em todas as áreas do conhecimento. 

 Para Santos, esse território vivido em processos de globaliza-
ção nos faz viver e refletir acerca de três momentos que caracterizam 
o contemporâneo em que a globalização é vivida como fábula, como 
perversidade e como possibilidade. Estes momentos não são hierárqui-
cos e nem excludentes, ao contrário, a todo momento temos mostras 
cotidianas da fábula em nossos aparatos tecnológicos com mensagens, 
notícias, fotos e registros globais, locais de interesse da mídia interna-
cional, interesses apenas pessoais, mas que nos trazem o sentimento 
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de pertença em algo maior que está acontecendo naquele instante com 
todos. A fábula do acontecer instantâneo informacional via mídias mó-
veis substitui, muitas vezes, o acontecer solidário: melhor fotografar o 
roubo ou acidente que ajudar a vítima...

 Dialogando com Santos1, podemos indicar aqui, também a 
perspectiva de Henri Lefebvre, o qual apresenta uma caracterização do 
espaço em três momentos:  a) espaço concebido, b) espaço percebido 
e c) espaço vivido. Sendo o primeiro o espaço de quem detém o poder 
econômico, financeiro e ainda, daqueles que planejam o espaço e o ava-
liam para cima ou para baixo por suas representações (bairro perigoso, 
bairro rico, área de mansões, por exemplo). O segundo, é vivido e per-
cebido por todos em suas práticas diárias e necessárias, o filósofo fran-
cês vai posicioná-lo entre os espaços concebido e vivido. Uma vez que 
o espaço vivido é o da representação, vive-se por meio e transpassado 
por imagens, símbolos, ícones que indicam o quê e como viver o espa-
ço, com a ressalva de que neste espaço também estão alguns artistas e 
aqueles que o descrevem (filósofos, escritores). O primeiro é o espaço 
dos dominadores, o terceiro é o espaço dos dominados; e é neste que as 
possibilidades de modificação e apropriação de símbolos e signos não 
verbais ocorrem (LEFEBVRE, 2006, p. 40). 

 Ainda devemos implicar nessas duas propostas teóricas, a ri-
queza e a importância do cotidiano pois, se o cotidiano é o reino da 
alienação e da repetição de gestos e atitudes é também a possibilidade 
que os autores indicam para a superação do consumidor rumo ao ci-
dadão. Santos (2004, p. 121-122) vai dizer “rumo à geografia cidadã” e 
não apenas aos pobres, chegando inclusive a pensar a possibilidade de 
uma geografia indígena, hoje cada dia mais necessária, e Lefebvre vai 
cunhar o direito à cidade, inclusive como título de uma de suas obras 
mais conhecidas pelo meio acadêmico e político. 

1 Para uma análise mais detalhada desse diálogo, ver: Legroux e Morcuende (2021).
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 Ainda que Santos e Lefebvre não falem em fronteira, no sen-
tido de divisão territorial comumente utilizado, está implícito em suas 
reflexões acerca da cidade e do urbano, para ficar em dois temas, as 
mais variadas formas originadas do termo limes, ou seja, que pode ser 
entendido, ao mesmo tempo, como as estradas para atingir os territó-
rios ou como uma linha fronteiriça2. Dessa forma, para ambos os auto-
res, nas sociedades capitalistas, o limes pode se apresentar tanto como 
uma barreira imposta para evitar que os não proprietários adentrem, é 
o caso clássico dos condomínios horizontais ou os muros que separam 
a propriedade privada da pública (casa x rua), mas também encontra-
mos limes nos locais de consumo, que segregam ou discriminam seja 
pela indumentária ou pela aparência física das pessoas. 

 Convivemos com limes, com as quais criamos e recriamos so-
cialmente maneiras de justificar a necessidade de sua existência, por ve-
zes pela segurança, outras tantas pela insegurança que a diferença impri-
me nos grupos e o sentimento de perda da liberdade.  Exatamente, nesse 
ponto, Bauman nos oferece possibilidades para ampliar as reflexões. 

Novas Fronteiras = valores Universais

 Em conferência no Centro de Cultura Contemporânea de 
Barcelona, em 22 de março de 2004, durante o ciclo “Fronteiras”, Bau-
man (2006, p. 5) inicia sua fala com a máxima “Muitas culturas, uma 
humanidade’” enquanto uma ótima possibilidade para refletir e abor-
dar o mundo líquido atual. “‘Muitas culturas é uma realidade’. ‘Uma 
Humanidade’ é um destino, um propósito, uma tarefa ideal”. E finaliza 
seu raciocínio afirmando que o passado são as “‘Muitas Culturas’ e o 
futuro ‘uma Humanidade’”. 

2 O termo limes tem origem no latim e representava a linha imaginária e/ou artificial 
do Império romano. Ver verbete limes: https://www.treccani.it/enciclopedia/tag/limes/ 
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Mais do que um jogo de palavras, o que Bauman nos sugere é a 
emersão da diversidade como um fato a ser considerado pelas pessoas; 
aqui a emersão guarda suas concepções de vir à tona e do reaparecer de 
um astro após eclipsado pela sombra ou ingerência de outro, no caso a 
necessária unidade do gênero humano. Por extensão, o sociólogo nos 
faz rever a fronteira como um elemento invisível dessa equação entre 
diversidade cultural e unicidade do gênero humano: “a fronteira é aqui-
lo que separa e agora conecta culturas” (BAUMAN, 2006, p. 6). 

Entretanto, os contemporâneos desenvolveram uma obsessão 
por fronteiras, por demarcações que nos diferenciem dos demais, mes-
mo sabendo que todos somos diferentes sendo uma só humanidade. 
Ainda assim, criamos ou imaginamos seu traçado e isso resulta mais 
diferenças e separação na unicidade do gênero. Já posta, a fronteira 
não consegue se sustentar por si só e criamos justificativas, teorias para 
elas. Mas, essa obsessão também decorre de uma situação de interesse 
geral para relacionarmos às propostas anteriores apresentadas do ter-
ritório vivido:  

Em poucas palavras, podíamos dizer que a nossa ob-
sessão atual com as fronteiras provém do fato de já 
não acreditarmos em nossas esperanças, do fato de 
que intentamos urgentemente encontrar soluções 
locais para problemas produzidos globalmente, to-
davia estas soluções não existem e nem podem ser 
encontradas. Somente pode haver soluções globais 
para problemas globais. Porém, estas soluções glo-
bais, estão fora de nosso alcance.  Todas as ferramen-
tas de ação coletiva criadas historicamente são locais: 
não transcendem as fronteiras do estado-nação. Não 
temos nenhuma ferramenta eficaz de ação coletiva 
acima deste nível. A questão, porém, é que o poder 
real, o poder de fazer coisas e de fazê-las fazer de-
sapareceu das instituições locais. (BAUMAN, 2006, 
p. 8).
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 Como o território vivido é o de todos, homens e empresas, 
hegemônicos e não hegemônicos, e o fato de que empresas globais não 
tem compromisso moral com o território, se apropriando das partes 
que possam gerar lucros, usando e abandonando esse território con-
forme necessidades e decisões vindas de fora e sem importar com as 
implicações sociais de  suas ações, a proposta de Bauman pode ser reu-
nida às de Santos e de Lefebvre quando acrescenta que, nos estados-na-
ção europeus, seu foco de análise, poder e política foram divorciados, 
isso implica reconhecer uma política local sem poder e um poder global 
sem política, no sentido de não representar interesses coletivos, mas 
apenas os interesses coorporativos diretos. 

 O território vivido comandado desde fora pelo poder finan-
ceiro global não possibilita a utilização de ferramentas globais, uma vez 
que elas são postas apenas para solucionar crises do capital global. Pres-
sionados pelas demandas de insegurança social, medo do desconheci-
do, as soluções locais, políticas e econômicas visam atender e trazer re-
sultados para situações das quais não tem controle e pouco dominam. 
O problema humanitário criado na fronteira entre a Polônia e a Bie-
lorrússia, quando da chegada de migrantes vindos principalmente do 
oriente médio em setembro 2021, levou o primeiro-ministro polonês 
Mateusz Morawiecki a estabelecer por 30 dias o Estado de emergência, 
solução que não acontecia desde o período comunista no país. Aqueles 
que não são residentes na Polônia estão proibidos de entrar, isso inclui 
os jornalistas e os meios de comunicação (STRACQUADANIO, 2021). 

 As palavras do presidente polonês possibilitam visualizar a re-
lação global-local abordada anteriormente:

De acordo com o governo polonês, Aljaksandr 
Ryhoravič Lukašėnka [presidente da Bielorrússia 
desde 1994] está travando uma “guerra híbrida”, 
empurrando os migrantes vindos principalmente do 
Oriente Médio, para cruzar a fronteira de 400 km 
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que separa a Polônia da Bielorrússia para pressionar 
a Europa e obter o fim das sanções. Só em agosto, 
teriam havido mais de 3 mil tentativas de cruzar – 
relata o guarda de fronteira polonês – contra cerca 
de 120 ao longo de 2020. “Houve um aumento nas 
tentativas de cruzar a fronteira, especialmente em 
agosto – diz Kalina Czwarnóg, membro do conselho 
de administração da Ocalenie Fundacja, uma organi-
zação que lida com refugiados e migrantes – mas 3 
mil não é um número grande para pressionar a UE”. 
Mas não apenas afegãos, também sírios, iraquianos, 
congoleses, camaroneses. “Os que estão na fronteira 
são pessoas que chegaram legalmente à Bielorrússia, 
que estão fugindo de vários países e que muitas vezes 
nem sabem que chegaram à Polônia”, explica Piotr 
Skzypczak, da associação para a proteção dos direitos 
humanos Homo Faber, confirmando a participação 
da Bielorrússia. (STRACQUADANIO, 2021).

 Na perspectiva dos 32 migrantes afegãos que estavam na fron-
teira a 65 dias, cercados por policiais armados e bloqueados por ara-
me farpado, a situação e a percepção do território vivido eram outras: 
“Tendo fugido dos Talibãs e sido espancado por traficantes, a Europa 
não me deixará morrer aqui” (PEROSINO, 2021). 

 Para compreender sentimentos e ações contraditórias que en-
volvem o encontro com o Outro, Bauman vai indicar dois pares de 
conceitos que se complementam: proteophilia-proteophobia e mixophilia-

-mixophobia. Vale dizer aqui que ele pensa os conceitos no âmbito das 
cidades e do urbano, entretanto, como veremos adiante, para o tema 
das fronteiras também são passíveis de utilização. 

 Explica o autor que o prefixo “proto” se refere ao mito de Pro-
teu a quem os antigos poetas atribuíam a capacidade de transformar, 
conforme sua vontade, sua identidade e seu aspecto, e assim ficou co-
nhecido pela posteridade como “símbolo da mudança rápida, drástica 
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e radical. O termo proteophilia sugere amor, desígnio e prazer pela mu-
dança” (BAUMAN, 2006, p. 17). Entretanto, tanta mudança, altera-
ção, transformação tem como consequência exatamente o contrário do 
desejado, a proteophobia, que é a frequente sensação de ameaça e perigo 
por não ter mais domínio de nada, inclusive territorial, uma vez que 
não favorece a rotina e a cotidianidade, o seu viver diário. O estresse e 
a ansiedade podem resultar desse processo. 

 Para o prefixo “mixo”, com o sentido de mistura, a proposta 
de Bauman caminha na mesma direção: mixophilia como uma situa-
ção de misturar-se com pessoas estranhas e ter o sentimento agradável 
da novidade, da descoberta de novos sentidos para situações e pala-
vras e, mixophobia como a sensação de pânico de estar imerso em uma 
multidão de “anônimos”, de pessoas as quais não se pode reconhecer. 
É como o turista que se mantém nos roteiros, “itinerários restritos e 
perfeitamente protegidos já pensados para os turistas. Não se mistura 
com a população local. Se você se encontra com pessoas locais, são, na 
maioria das vezes, camareiros, limpadoras do hotel e comerciantes de 
bazar” (BAUMAN, 2006, p. 19).

 No fundo, o que está em jogo são os valores, difíceis de con-
ciliar, de liberdade e segurança. A história nos dá mostra de pessoas e 
grupos que renunciaram sua liberdade em troca de segurança, de um 
‘inimigo’ real ou imaginário. A Alemanha nazista pode ser um momen-
to desses em que os judeus foram eleitos inimigos do povo e a ameaça 
deveria ser exterminada para garantir a continuidade do povo alemão 
“verdadeiro”. Evidentemente que nem todo alemão esteve de acordo 
com as regras impostas, mas elas tinham, para a ideologia nazista, o 
objetivo de assegurar o bem-estar do país. Mas, também na Polônia, a 
proposta de que os que estão do lado de lá sejam os inimigos da liberda-
de e segurança dos locais é reconhecível não apenas pelo país, mas pela 
Comunidade Europeia.  



69

Limes, Liberdade, Segurança – Tríade da fronteira do Humano 

A constatação de que a fronteira é ‘fronteira do humano’ nos 
vêm de José de Souza Martins em seu estudo, de várias décadas, com a 
questão das chamadas frentes pioneiras, expansão de fronteira agrícola 
e outros nomes para o avanço do capitalismo no campo brasileiro. Não 
é o caso de apresentarmos seu estudo, este pode ser verificado na obra 
“Fronteira. A degradação do Outro nos confins do humano” (1997); 
aqui utilizaremos suas reflexões mais gerais para o tema em conso-
nância com o que estamos tratando embasados em Lefebvre, Santos e 
Bauman.

 Definindo primeiramente que a fronteira “é, sobretudo, no 
que se refere aos diferentes grupos chamados civilizados que se situam 
‘do lado de cá’, um cenário de intolerância, ambição e morte”, “fron-
teira é, na verdade, um ponto limite de territórios que se redefinem 
continuamente, disputados de diferentes modos por diferentes grupos 
humanos” (MARTINS, 1997, p. 12), temos, com essa definição, um 
ingrediente a mais para a proposta que seguimos desenvolvendo. Mas, 
antes, avancemos mais na definição de fronteira que o sociólogo pau-
lista nos oferece: 

A fronteira de modo algum se reduz e se resume à 
fronteira geográfica. Ela é fronteira de muitas e di-
ferentes coisas: fronteira da civilização (demarcada 
pela barbárie que nela se oculta), fronteira espacial, 
fronteira de culturas e visões de mundo, fronteira 
de etnias, fronteira da História e da historicidade do 
homem, E, sobretudo, fronteira do humano. Nesse 
sentido, a fronteira tem um caráter litúrgico e sacri-
ficial, porque nela o outro é degradado para, desse 
modo, viabilizar a existência de quem o domina, 
subjuga e explora. ... É na fronteira que encontra-
mos o humano no seu limite histórico...  Longe de 
ser o território do novo e da inovação, a fronteira 
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se revela, nestes estudos, o território da morte e o 
lugar de renascimento e maquiagem dos arcaísmos 
mais desumanizadores, cujas consequências não se 
limitam a seus protagonistas imediatos (MARTINS, 
1997, p. 13-16).

Temos um ingrediente a mais para pensar a fronteira: a morte. 

Retomando o ponto indicado anteriormente, acerca das deci-
sões locais para tentar resolver problemas globais e o exemplo utilizado 
da experiência de 2021 na fronteira Polônia-Bielorrússia, o noticiário 
também informava que “depois de alguns dias, a organização informou 
que três pessoas foram encontradas mortas na fronteira, do lado polo-
nês. A notícia – explica Ocalenie em nota – veio do guarda de fronteira, 
que não deu mais detalhes” (STRACQUADANIO, 2021).

A morte demarca a limes do capitalismo mundial, seja como es-
trada para chegar aos territórios, seja na linha fronteiriça.  As cercas 
de arame que separam, nesse momento, um do outro, é a fronteira do 
humano. Parece que as fronteiras dos humanos são sempre cortantes 
e tingidas à sangue; e a globalização afiou e amolou ainda mais o corte 
das cercas, simbólicas e/ou físicas. Todo estranho é um inimigo que 
vem disputar e ameaçar nossa segurança, tolhendo nossa liberdade de 
deslocamento e consumo. Portanto, é melhor agir com rapidez para 
extirpar esse corpo, ainda que humano, do nosso meio, para que ele 
volte a ser seguro; nas palavras de Bauman, a mixophobia. 

A imagem abaixo, enquanto representação da violência e da du-
reza do aço afiado e amolado que assegura os consumidores e segrega 
os cidadãos, a chaira – aquele instrumento que alinha rapidamente o 
fio da sua faca para que volte a fazer cortes com precisão e facilidade 
– constitui, ao mesmo tempo, os processos da globalização e as cons-
truções simbólicas que os meios promovem. 
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Figura 1 – Moderno modernismo. 

Autor: Felipe Cidade, 2021.

Na figura 2, um questionamento à própria existência de fron-
teiras e documentação que nos separa e nos legaliza para um mundo 
globalizado. A instalação contava com passaportes de todos os países 
que são reconhecidos internacionalmente. Cada um desse documentos 
individualiza e registra aqueles que tem condições físicas, psicológicas 
para partir, seja por turismo ou mesmo definitivamente em busca de 
algum futuro. 

Não ter o documento também é uma forma que os mais pobres 
encontraram de tentar adentrar na fábula da globalização. Africanos 
em barcas rústicas e sem segurança, que o espanhol chama de “pate-
ras3” intentam chegar as costas da Espanha, Itália ou Grécia pelo Mar 

3  Interessante citar que a palavra “patera” também tem o sentido de: Utensílio usado 
pelos romanos em sacrifícios, com formato semelhante a uma tigela muito baixa, sem 
borda distinta do corpo e sem alças (daí a diminuta patela, daí a panela italiana). Como 
forma e como uso a patera, portanto, corresponde ao ϕιάλη dos gregos. Verbete Patera. 
Disponível em: https://www.treccani.it/enciclopedia/patera_%28Enciclopedia-Italia-
na%29/  Acesso em: 17 out. 2021. 
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Mediterrâneo e quando socorridos, principalmente pela Cruz Verme-
lha e ONGs, não trazem documentos e dizem não entender a língua 
dos socorristas como forma de conseguir chegar ao continente. Geral-
mente são identificados e posteriormente deportados aos seus países 
de origem.

Figura 2 – Instalação Nem Amando-o Nem deixando-o. 

Autor: Felipe Cidade, 2016. Fonte: PPGCOM/UNISO.
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Nessa situação, a tríade da fronteira humana – Limes, Liberda-
de, Segurança – pode ser lida em conjunto com a dialética da tríade 
lefebvriana do percebido-vivido-concebido, (lembrando sempre que 
utilizamos a proposta de Santos de que espaço e território vivido são 
sinônimos), uma vez que essa tríade é produtora, mas também influen-
ciada pelo cotidiano. Produzir é criar e, portanto, quando os jornalistas 
são proibidos de atravessar fronteiras físicas, como no caso da Polônia 
de outubro de 2021, o simbólico de suas produções perdem ou deixam 
entrever e deixam de antever processos que configuram e constroem 
a materialidade: “A notícia – explica Ocalenie em nota – veio do guar-
da de fronteira, que não deu mais detalhes’”, relata a jornalista Agnese 
Stracquadanio (2021). 

Uma limes é criada para o público externo à Polônia e, inter-
namente, a população fica dividida entre o acolhimento e o repúdio, 
assim como pessoas de outros países. A questão dos refugiados, criadas 
por interesses globais em seus territórios de origem, dependem de um 
esforço também global para encontrar uma solução. 

A fronteira do humano não tem o mesmo valor, ou os mesmos 
valores para todos os territórios. A fábula da globalização com a aldeia 
global não conseguiu essa façanha no plano material, pois “o centro 
do mundo está em todo lugar. O mundo é o que se vê de onde se está” 
(TENDLER, 2006), afirmou inúmeras vezes Milton Santos. Entretan-
to, dialeticamente, o mesmo mundo visto do seu lugar, quando não se 
está mais nele, ou se está em trânsito rumo ao desconhecido, seja por 
força de políticas opressoras das guerras ou fugindo da escassez pro-
gramada pela concentração de renda, produtos, alimentos, privilégios, 
revela o desumano também como parte do território vivido. 
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Fronteira – Uma prospectiva

 A fronteira final, se existir, está para ser desbravada. Para 
Milton Santos, o futuro era uma tendência, porque sua ação está no 
presente, mas sua aspiração é o futuro (SANTOS, 2000b, p. 159), por-
tanto, permanente construção. 

 O presente que se mostra diariamente resulta de ações, esco-
lhas e projetos feitos para um período distinto do que atualmente vive-
mos, que é o período técnico-científico informacional, no qual técnica, 
ciência e informação são estruturadoras do espaço, graças a grande in-
teração entre eles, pois os objetos técnicos também são informacionais: 
“As possibilidades técnicas e organizacionais, de transferir à distância 
produtos e ordens, faz com que essas especializações produtivas sejam 
solidárias no nível mundial” (SANTOS, 1996, p. 190-191). Quando 
atores hegemônicos aspiravam o atual presente, as transformações 
aconteciam em escala menor e com mais lentidão. 

Nos países que eram chamados de periféricos e hoje com alguns 
setores econômicos engajados no mercado global enquanto outros lu-
tam para atingir o mercado local, as prioridades não são a extinção de 
fronteiras sociais, econômicas e físicas, ao contrário. Elites nacionais, 
desejosas de participar de grupos de oito, cinco ou mesmo de vinte 
países em um universo de quase duas centenas de países, aceitam que o 
papel de seu país ou de sua empresa na divisão internacional seja a des-
truição e a morte de cidadãos. Para Santos (2007, p. 103), nem mesmo 
podemos falar em cidadãos brasileiros, porque eles não existem:

No Brasil e no Terceiro Mundo não se criou um 
cidadão, enquanto o Primeiro Mundo o preparou 
desde o Iluminismo. O cidadão é a mistura do ho-
mem público e do homem privado; nós não temos 
nenhum dos dois. A classe média foi, na Europa, o 
sustentáculo da democracia. No Brasil a classe média 
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não quer direitos, quer privilégios. A situação é dife-
rente – não dá para comparar porque não chegamos 
ao estágio cidadão, que atingiremos através de mui-
tas dores e muitos embates.

 Dessa forma, atendendo ao capital global de práticas conser-
vadoras ou tecnologicamente atrasadas, o Brasil, por exemplo, pres-
ta-se a comprar e a produzir agrotóxicos proibidos em outros países 
para uso na agricultura de exportação, o que resulta na compra, pelos 
países europeus, entre outros, de produtos primários contaminados 
por resíduos. Não percebem as elites nacionais que eles não pertencem 
aos grupos seletos que imaginam, quando não mais interessarem ao 
capital serão substituídos, esta é a perversidade diária da globalização 
excludente. Essa perversidade cotidiana na escala global se faz sentir na 
escala local travestidas de falta de segurança e de liberdade, criando e 
recriando fronteiras, como já dito anteriormente. 

 Retomando os pontos e propostas aqui apresentados, a leitora 
e o leitor já perceberam que o tema das fronteiras, sejam elas físicas, 
simbólicas ou imaginadas, passa pela consideração do papel de que 
as pessoas ocupam no processo de globalização. Já se passaram déca-
das desde a primeira vez que foi afirmado que as pessoas, enquanto 
as maiores riquezas, deveriam ser potencializadas nas relações, porque 
isso criaria a riqueza.  Quando questionado, em entrevista para Gilber-
to Gil, se o “grande capital do futuro é gente, Milton Santos respondeu 
diretamente: ‘Eu creio que é isso mesmo: gente’” (2007, p. 127). 

 Aliada à essa opção pela gente, pelas pessoas, José de Souza 
Martins também reforça a necessidade de engajamento e participação 
de maneira efetiva, pois “é impossível desvendar os segredos mais pro-
fundos da situação de fronteira, sua dimensão sociológica mais densa e 
significativa com os instrumentos habituais da investigação sociológica 
reduzidos à ficção da neutralidade ética e da indiferença profissional e 
fingida do pesquisador” (MARTINS, 1997, p. 16). 
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 Alinhavando com os demais temas, os pares conceituais de 

Bauman, proteophilia-proteophobia e mixophilia-mixophobia, indicam que 
“onde existe mais segregação, onde mais uniforme é o entorno, menos 
capazes são os seus habitantes de enfrentar-se com a realidade das di-
ferenças humanas. É um círculo vicioso, nem mais nem menos” (BAU-
MAN, 2006, p. 23).  O futuro como tendência é uma construção de que 
depende todos os atores envolvidos no território vivido, não apenas os 
hegemônicos, mas de TODOS. 

2021. escrito na esperança da Pós-normalidade, na qual 

este período da nossa experiência humana, com seus tra-

ços característicos no curso do cotidiano, não são mais re-

conhecíveis como determinantes. 
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FRONTEIRA, MIGRAÇÃO E PODER SIMBÓLICO
Adrián Padilla Fernández 

Desde la frontera entraba un fuerte

 olor de comida mexicana, imparable.

—¡Son las tortitas de tuétano poblanas!

 —exclamó con júbilo Dionisio “Baco” Rangel—.

 ¡Quinientos gramos de tuétano!

 ¡Dos chiles anchos! ¡Huele! ¡Cilantro!

¡Huele a cilantro! ¡Vamos a México,

 vamos a la frontera, vamos, mi hermano, llega

desnudo como naciste, regresa encuerado

 de la tierra que lo tiene todo 

a la tierra que no tiene nada!

Carlos Fuentes (1995)

Introdução

As lógicas do pensamento hegemônico contribuem para for-
talecimento de uma ideia, no senso comum, de que as fronteiras são 
aquelas margens, aquelas bordas do território do Estado-nação, aquele 
limiar, onde os aconteceres distantes podem ser de pouca importância 
para a sociedade nacional, ou que só têm a importância que as crises 
lhe conferem. Porém, significativas construções teóricas no campo das 
ciências sociais (SANTOS,1978; HARVEY, 2000; BECKER,1990), en-
tre outras, desde uma perspectiva crítica, tem debatido profundamente 
sobre essa temática, sublinhando as dinâmicas socioculturais que cons-
tituem os espaços em suas diferentes escalas. 

No extremo norte do Brasil, localiza-se o estado de Roraima 
que, em sua condição de tríplice fronteira (República Federativa de 
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Brasil, República Cooperativa de Guiana e República Bolivariana da 
Venezuela), é um território que tem registrado em sua história recente 
importantes ondas migratórias. Entre essas mobilidades se destaca a 
migração venezuelana dos últimos cinco anos. Desde o campo dos es-
tudos migratórios, entendemos a complexidade deste fenômeno social, 
definido por Sayad (1998) como completo pela abrangência das suas 
implicações, e focamos nosso interesse na construção midiática deste 
processo e dos sujeitos migrantes, a qual está marcada por uma forte 
violência simbólica (BOURDIEU, 1989). 

Para debater sobre fronteira

Ao se propor uma reflexão sobre fronteira como referente espa-
cial, geográfico, territorial, entre outras possibilidades, vêm à tona di-
versas visões que nutrem a ideia do “espaço vazio” que, no caso do ter-
ritório amazônico, faz parte de um mito oficial amplamente difundido 
em alguns períodos, constituindo-se em válvula de escape a conflitos 
sociais, em áreas densamente povoadas ou como campo aberto para 
investimentos de capitais e desenvolvimento de grandes obras. Por ou-
tro lado, deparamo-nos no campo das ciências sociais com leituras que 
entendem essa espacialidade como social e política, como um espaço 
não plenamente estruturado, potencialmente gerador de novas reali-
dades e sob a pressão de importantes fatores geopolíticos (BECKER, 
1990). Outros, como Milton Santos, entendem que essa territorialida-
de corresponde às relações sociais e às atividades diárias que os seres 
humanos têm com sua natureza exterior. É o resultado do processo de 
produção de cada território, sendo fundamental para a construção da 
identidade e para a reorganização da vida cotidiana. Afirma o geógrafo 
baiano que o espaço é um verdadeiro campo de forças cuja formação 
é desigual.
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O espaço deve ser considerado como uma totalidade, a exemplo 
da própria sociedade que lhe dá vida (...) o espaço deve ser considerado 
como um conjunto de funções e formas que se apresentam por proces-
sos do passado e do presente (...) o espaço se define como um conjunto 
de formas representativas de relações sociais do passado e do presente e 
por uma estrutura representada por relações sociais que se manifestam 
através de processos e funções (SANTOS, 1978, p. 122).

Para Milton Santos (2005), o território nacional é 
o espaço de todos, abrigo de todos. Propõe que o 
“espaço geográfico” (sinônimo de “território usa-
do”) seja compreendido como uma mediação entre 
o mundo e a sociedade nacional e local, e assumido 
como um conceito indispensável para a compreen-
são do funcionamento do mundo presente.

Por sua parte, Harvey (2005) afirma que o Estado tem papel fun-
damental, também, na produção do espaço, já que este (o espaço) é uma 
dimensão importante para a reprodução do capital, seja para garantir 
a circulação das mercadorias ou para fazer os ajustes espaciais que per-
mitam a renovação da acumulação, tanto pela expansão de novos mer-
cados como na organização espacial interna. Ao voltar para a fronteira 
amazônica, Bertha Becker (1990) afirma que esse território só pode ser 
compreendido a partir da inserção do Brasil no sistema capitalista global 
do pós-Segunda Guerra Mundial. Considera a autora que nesse período 
“o capitalismo atua no espaço planetário, mas os Estados nacionais con-
servam suas funções de controle e hierarquização, constituindo agentes 
primordiais na produção do novo espaço (BECKER, 1990, p. 11). 

A socióloga boliviana Silvia Rivera Cusicanqui (2013) considera 
que a noção de território tem uma dimensão de autopoiese do espaço, 
de criar espaços que são reconhecidos como espaços habitados, como 
espaços de convivência, como marcas da relação entre os humanos e 
natureza:
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(…) A noção de território é mais uma semiopráxis 
de território do que uma concepção nominalista ou 
política ou de fronteira. (...) É um espaço produtivo, 
mas ao mesmo tempo um espaço de autogoverno, 
é um espaço em que a vida se reproduz através de 
um pacto tácito entre a humanidade e todo o mundo 
inanimado1.

Esse território usado que nos propõe Milton Santos, no caso da 
fronteira amazônica, está constituído por espaços habitados pelas in-
terações socioculturais de grupos humanos na sua relação com outros 
elementos vitais. Nesse contexto, a ideia da Rivera Cusicanqui (2013) 
nos remite à resistência dos movimentos sociais e povos originários 
que nestes territórios, em diferentes momentos históricos, confron-
taram-se com as ações hegemônicas de ordenamento territorial para 
atender às lógicas de grupos de poder e à imposição de um modelo 
capitalista de desenvolvimento.

Construção de espaço fronteiriço no extremo norte

No extremo norte do Brasil, localiza-se o estado de Roraima, 
que em sua condição de tríplice fronteira (República Federativa de 
Brasil, República Cooperativa de Guiana e República Bolivariana da 
Venezuela), é um território que historicamente se tem configurado 
com diversas ondas migratórias internas e internacionais. 

Segundo Diniz (2008), o impulso do desenvolvimento no terri-
tório aconteceu no período de 1964 a 1985. Lembra que nessa época o 
governo militar tinha como estratégia de desenvolvimento a ocupação 

1  Original em espanhol: “La noción de territorio es más una semiopraxis de territorio que 
una concepción nominalista o política o basada en fronteras. (…) Es un espacio producti-
vo, pero a la vez un espacio de autogobierno, es un espacio en que se reproduce la vida a 
través de un pacto tácito entre humanidad y todo el mundo inanimado”.
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da Amazônia, principalmente o fortalecimento das regiões de fron-
teiras, com a finalidade de proporcionar a integração nacional. Nes-
te período deu-se a abertura e conclusão de várias rodovias federais 
na Amazônia com o propósito de colonização da região, entre estas 
estavam a BR-174 (Boa Vista-Manaus), BR-210 (Perimetral Norte), 
BR-401 (Boa Vista/Bonfim-Bonfim/Normandia). Estas rodovias esti-
mularam o surgimento de novos municípios e fomentaram o processo 
de migração para Roraima, principalmente de nordestinos. Em 1988, 
com a promulgação da Constituição, o território federal de Roraima 
foi elevado à categoria de estado membro da federação.

Com uma leitura de mais longo folego, a pesquisadora Ana Lia 
Farias Vale (2006) reconhece que nesse espaço geográfico havia um 
equilíbrio tribal territorial na base da força de grupos indígenas e de 
suas preferências de sítios e difusões pré-colombianas, como makuxis, 
yanomamis, taurepangs, wai-wais, etc. Sem que essas territorialidades 
fossem apagadas totalmente, difundiram-se com a chegada dos euro-
peus as territorialidades lusa, hispânica e holandesa/britânica, confi-
gurando novos recortes de domínio territorial e demográfico-étnico.

No contexto amazônico, Roraima compartilha vários atributos 
e problemas com a região, incluindo o padrão de desenvolvimento, 
programas de colonização, investimentos maciços em infraestrutura, 
competição por recursos naturais, processos de intervenção no terri-
tório gerando destruição da cobertura vegetal natural e conflitos entre 
vários grupos sociais. Este espaço geográfico se manteve esparsamente 
povoado por séculos. A partir da década de 1970, Roraima passou a 
experimentar forte crescimento populacional. A população que era li-
geiramente superior a 28.000 habitantes em 1960, chegou a 40.885 em 
1970. Esse crescimento intensificou-se nas décadas seguintes, fazendo 
com que o Estado contabilizasse 324.397 habitantes em 2000, distribu-
ídos de maneira assimétrica entre os seus 15 municípios; já para o 2021 
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a população estimada é de 652.713. Tal concentração dá-se nas sedes 
municipais localizadas ao longo da malha viária que cobre o estado, 
com destaque para as cidades de Boa Vista, Caracaraí, Iracema e Muca-
jaí, onde se concentra a maioria da população (DINIZ,2008).

A região amazônica teve um impacto migratório significativo 
em vários momentos, com um destaque relevante para os ciclos de ex-
ploração da borracha. Os lugares de origem se localizam fundamental-
mente nos estados do Nordeste, sobretudo Ceará e Maranhão. Essas 
vinculações históricas se mantiveram no tempo e podem explicar os 
fluxos migratórios ligando Fortaleza e São Luiz à Roraima. Por outro 
lado, vale destacar as fortes vinculações de Roraima e sua relação de 
dependência com as metrópoles da região Norte, sobretudo em relação 
à Manaus. Deve-se lembrar que, até a década de 1940, a área hoje co-
nhecida como Estado de Roraima, pertencia ao Estado do Amazonas, 
logo, sob influência direta de Manaus. Tais fatores históricos explicam, 
pelo menos parcialmente, os intensos fluxos entre as metrópoles do 
Norte e Roraima.

Nesta territorialidade amazônica podemos nos referir a diversos 
processos que constituem os lugares usados (de vida, interações, soli-
dariedade e resistência) na sua relação com o mundo globalitário, no 
dizer de Milton Santos, porém focamos nosso olhar e reflexões em um 
fenômeno social considerado como completo pelo sociólogo argelino 
Abdelmalek Sayad (1998), pelas suas complexas implicações: a migra-
ção. Dentro dessa complexidade chama nossa atenção as percepções e 
representações geradas com a mediação das narrativas midiáticas ca-
racterizadas pela sua força de poder simbólico. 

Em tempos recentes, o território roraimense tem sido o cenário 
da passagem de diversas ondas migratórias que fazem parte da mobi-
lidade humana que, por diversas razões, desloca-se entre os países do 
continente. Em alguns estudos, destaca-se que, embora nos processos 
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migratórios os países de destino, de forma predominante, continuam 
sendo os que estão no norte global, é significativo o aumento do núme-
ro de migrantes que se mobiliza entre os países do sul global. Segundo 
um relatório da Organização das Nações Unidas (ONU), publicado em 
17 de setembro de 2019, o número de migrantes no mundo chegou a 
272 milhões em 2019. Isso significa que são “51 milhões a mais que em 
2010, a maioria deles abrigados na Europa (82 milhões) e América do 
Norte (59 milhões), de acordo com o relatório atualmente, os migran-
tes representam 3,5% da população mundial, contra 2,8 por cento no 
ano 2000” (FERNANDEZ, 2020, p.18).

Cabe destacar que esses deslocamentos populacionais que tam-
bém ocorrem entre os países do Sul Global, em nosso caso entre os 
países da América Latina, trazem à tona temáticas como a diversida-
de cultural e a interculturalidade, refletidas em diferentes dimensões 
(educação, comunicação, entre outras), o que efetivamente pode pro-
blematizar as formas de estigmatização e exclusão que são marcantes 
nos modos de perceber o fenômeno migratório e nas formas de in-
teragir com os migrantes. Em uma tentativa de explicação para essa 
mobilidade entre os países da região, em outro texto  nos debruçamos 
sobre as particularidades de alguns fatos que caracterizam esses deslo-
camentos (FERNANDEZ, 2020, p. 21): 

Destacam-se as assimetrias socioeconômicas geradas 
pelas dinâmicas do capitalismo globalizado com seus 
ciclos de crises se refletindo nas economias dos países 
latino-americanos, além de problemáticas políticas 
que criam situações de instabilidade. Só para nos re-
ferir a alguns deles poderíamos indicar: a) os quadros 
crônicos de crises políticas, econômicas e humanitá-
rias combinado com efeitos de desastres naturais que 
marcam os fluxos migratórios haitianos; b) os pro-
cessos de confrontação política, com conflitos de ca-
ráter bélico, por mais de 5 décadas na Colômbia que 
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tem gerado um significativo descolamento humano 
tanto internamente como fora de suas fronteiras 
nacionais; e, c) no caso da Venezuela localiza-se em 
um contexto de confrontação geopolítica, onde se 
pode destacar um projeto político progressista não 
alinhado às diretrizes políticas do governo dos Esta-
dos Unidos, e um bloqueio econômico e financeiro 
declarado abertamente pelo governo estadunidense 
desde o ano 2015. Nesse marco de dificuldades so-
cioeconômicas tem tido lugar uma onda migratória 
de grandes proporções, jamais acontecida nesse país 
andino-caribenho-amazônico.

Roraima e a onda migratória venezuelana

No estado de Roraima, percebe-se uma territorialidade que foi 
configurando-se por significativas ondas migratórias, tanto pelos des-
locamentos internos marcados por diversos fatos históricos, sobretudo 
a partir da década dos anos 1960 do século XX, quanto pela mobilida-
de humana advinda de territórios além das fronteiras internacionais. 
Assim, registram-se nesta região a presença de cubanos, guianeses, 
colombianos e venezuelanos. Porém, é necessário fazer um destaque 
para a migração venezuelana pelo seu crescimento vertiginoso nos úl-
timos cinco anos (2021). Segundo Alves e Jarochinski (2017), o núme-
ro de ingressos de migrantes em 2016 resultou num saldo de 9.683. Em 
2017, até 26 de setembro, o saldo alavancou para 21.983, um acréscimo 
de mais de 100% em relação ao ano anterior, em apenas nove meses. 
Essa tendência no aumento migratório se manteve até março de 2021, 
quando foram fechadas as fronteiras no contexto pandêmico gerado 
pela Covid19.

O fator migratório é configurador da atual realidade do estado de 
Roraima, especialmente no município de Pacaraima, na fronteira com 



87

a Venezuela, e na cidade capital, Boa Vista. Perante o impacto desses 
deslocamentos, destaca-se a presença de organizações internacionais 
que atendem o tema migratório, como a Organização Internacional das 
Migrações (OIM) e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados, vinculadas à ONU; o Serviço Jesuíta para as migrações, 
Caritas, da igreja católica, e outras organizações não-governamentais. 
Nesse contexto, o governo federal implementou uma força-tarefa hu-
manitária, a Operação Acolhida, com intuito de organizar o fluxo mi-
gratório no país. O trabalho consiste em atender estes migrantes em 
Pacaraima, na fronteira, regularizar a documentação, abrigá-los redis-
tribuí-los, por meio da interiorização, a outros estados do país. Além 
disso, organizaram-se, sob o controle do exército, em vários espaços da 
cidade, instalações para funcionar como refúgio para os migrantes em 
condições de maior vulnerabilidade.

Essa onda migratória está configurada tanto por sujeitos que 
utilizam o território brasileiro como ponte para chegar a seus desti-
nos em outros países (principalmente Argentina e Chile), quanto pelos 
que ficam no Brasil para solicitar visto de residência e os que pedem 
ser acolhidos como refugiados segundo os protocolos internacionais 
e as normativas vigentes sobre migrações2. Em dezembro de 2020, o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), por meio do depar-
tamento de Migração da Secretaria Nacional de Justiça (Demig/Sena-
jus), apresentou dados atualizados no seu relatório anual, o “Refúgio 
em Números”, o qual mostra que, entre 2011 e 2019, 239.706 pesso-
as solicitaram refúgio no país. Neste período, o reconhecimento da 
condição de refúgio concentrou-se nas seguintes nacionalidades: ve-
nezuelana (20.935 solicitações), síria (3.768 solicitações) e congolesa 
(1.209 solicitações). Em 2019, 82.520 pessoas solicitaram refúgio no 
país. Desses, 31.966 foram reconhecidos. Neste mesmo ano, o Comitê 

2 Lei de Migração (n⁰ 13.445/2017).
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Nacional para os Refugiados (Conare) do MJSP apreciou um total de 
28.133 processos de solicitação de refúgio de pessoas de nacionalidade 
venezuelana, sendo 20.902 destes processos deferidos3.

Entendemos que o fenômeno migratório se configura além dos 
dados estatísticos. Os sujeitos que se deslocam nas ondas migratórias, 
mobilizam nas suas travessias complexas e multidimensionais realida-
des com implicações econômicas, políticas e socioculturais que, com o 
desenvolvimento técnico-comunicacional, geram dinâmicas percepti-
vas e construções simbólicas. No caso de Roraima, sobretudo em Paca-
raima, na fronteira com a Venezuela e porta de entrada dos migrantes, 
e em Boa Vista, capital do estado e lugar de recepção do maior número 
de população deslocada, podemos afirmar que para pensar na cons-
trução dos espaços sociais nestes territórios deve-se levar em conta a 
presença significativa desta comunidade migrante. Após cinco anos de 
atividade migratória constante e crescente de cidadãos e cidadãs vindos 
e vindas da Venezuela, nota-se a presença desses sujeitos migrantes 
nas mais diversas atividades, dimensões e situações que permitem in-
terações socioculturais.  Além das ações de atendimento aos mais vul-
neráveis, tanto fora como dentro dos refúgios, diversas organizações 
não-governamentais, estruturas religiosas de atenção aos migrantes 
(Caritas, SJM) e até universitárias4 desenvolvem múltiplas atividades 
dar conta da realidade migratória na sociedade roraimense.

Por outro lado, a xenofobia e rejeição com relação aos migrantes 
também se faz presente neste contexto. Trata-se de fatos que podemos 

3 Para detalhes, ver: https://www.acnur.org/portugues/2020/12/18/relatorio-do-mjsp-
-apresenta-dados-ineditos-sobre-refugio-e-migracao-no-brasil/ 
4 O Projeto de Extensão Somos Migrantes, da Universidade Federal de Roraima (UFRR), 
coordenado pela Profa. Dra. Vângela de Moraes, do curso de Comunicação Social e do 
Programa de Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM/UFRR), é uma ação infor-
mativa para migrantes e populações em trânsito. Almeja ser um espaço para divulgação 
de ações conjuntas sobre a realidade migratória em Roraima.
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constatar no dia-a-dia, que nutrem um senso comum onde se pensa que 
todos os problemas da sociedade roraimense se devem aos migrantes 
que demandam serviços públicos (saúde, educação, etc.), que ocupam 
os lugares de trabalho dos nacionais, que representam uma ameaça, 
que participam de atividades criminosas, entre tantas outras problemá-
ticas. Esse tipo discurso não é exclusivo da sociedade roraimense e nos 
remete a toda uma discussão teórica sobre alteridade, outredade, diver-
sidade cultural e interculturalidade. Em outro texto, dialogamos como 
o argentino Carlos Skliar (2007) quando reflete sobre como a entrada 
da categoria diversidade no campo discursivo da ordem fez com que 
sua mera menção a tornasse uma virtude democrática, política, cultural 
e pedagógica, impossível de ser colocada sob suspeita:

No entanto, sua posição nos discursos de ordem não 
apenas determina uma linearidade com a qual a pala-
vra diversidade se refere a categorias como raça, et-
nia, sexualidade, geração, religião, mas também sua 
remissão à mera existência do outro, ditar que existe 
diversidade, o que demonstra uma ideia de diversi-
dade segundo a qual “a diversidade são os outros, ele 
e eles”. Assim, o “eu” e o “nós” mantêm novamente 
para si o privilégio da palavra e do olhar. São “ele/
eles”, os diversos, os estranhos, que se identificam 
como detentores de condições que são nomeadas 
e acentuadas como “diversidade”. (FERNANDEZ, 
2020, p. 24).

Tzvetan Todorov (2010), ao caracterizar a sociedade contem-
porânea, destaca o que chama de “reviravolta tecnológica” que atingiu 
numerosos domínios criando mutações no consumo simbólico com 
palavras e imagens que incrementaram as relações entre as pessoas e 
a circulação de produtos padronizados. Nesse contexto se incrementa 
o deslocamento humano e sublinha que “os habitantes dos países ricos 
dirigem-se aos países pobres para desenvolver seus negócios e passar 
seus períodos de lazer; por sua vez, os originários dos países pobres 
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tentam chegar aos países ricos à procura de trabalho” (TODOROV, 
2010, p.11). Esses processos migratórios marcantes têm diversificado 
suas rotas com um aumento significativo dos deslocamentos sul-sul 
como registrados pelos relatórios da ONU, embora os destinos para os 
países do norte global continuem a ser predominantes. Nesse cenário 
de mobilidade humana em escala planetária, o teórico franco-búlgaro 
retoma uma antiga dicotomia histórica que tem atravessado o percurso 
da humanidade: barbárie/civilização. Ao se referir ao termo bárbaro, 
destaca uma tensão entre os dois sentidos possíveis: o relativo (es-
trangeiro incapaz de compreender a língua) e o absoluto (estrangeiro 
cruel), que tendo sua origem na antiguidade europeia retorna com for-
ça a partir do século XV, época das grandes navegações que trouxeram 
aos europeus a territórios onde tiveram lugar processos de conquista 
e colonização com significativas marcas de barbárie. Ao colocar seu 
olhar sobre este tema à luz da experiência histórica e localizado na con-
temporaneidade, explica que:

A barbárie resulta de uma característica do ser hu-
mano; aparentemente, seria ilusório esperar que, um 
dia, ela possa ser definitivamente eliminada. Portan-
to, para nós, a barbárie não corresponde a um perí-
odo histórico específico da história da humanidade, 
antiga ou moderna, nem a qualquer população que 
ocupasse uma região particular do planeta: ela está 
em nós, assim como nos outros; nenhum povo, nem 
indivíduo, está imunizado contra a possibilidade de 
executar atos bárbaros. O homem pré-histórico que 
mata o semelhante da grota vizinha. Caim que assas-
sina Abel, o tirano contemporâneo que tortura seus 
adversários – todos participam do instinto de barbá-
rie, a do sentimento de rivalidade e índole assassina 
que nos leva a recusar aos outros o direito de acesso 
às alegrias e aos bens que são objeto de nosso desejo. 
(TODOROV, 2010, p.32).
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Esse olhar do outro – migrante – com preconceito, com medo, 
como uma ameaça, nutre-se de diversas narrativas com variadas me-
diações, que vão desde os discursos no cotidiano até os mais institucio-
nais e/ou estruturantes, como os discursos das dinâmicas políticas. Por 
exemplo, em outubro de 2020, durante a campanha eleitoral, o Minis-
tério Público Federal em Roraima (MPF-RR) abriu uma investigação 
para apurar supostos crimes de xenofobia veiculadas em propagadas 
de candidatos à Prefeitura de Boa Vista. Foram os casos de Gerlane 
Baccarin (PP), que teria divulgado material impresso com a propos-
ta “Imigração – Vamos limitar os atendimentos na saúde e vagas nas 
escolas para os imigrantes”, e de Antônio Carlos Nicoletti (PSL), com 
mensagens radiofônicas nas quais oferecia que “na minha gestão mu-
nicipal, venezuelano não terá privilégio”5. Esses discursos de um setor 
da classe política roraimense se sustentam na suposta ideia de que com 
a chegada da onda migratória venezuelana há um colapso nos serviços 
públicos e se registra um aumento na criminalidade. Em programas 
radiofônicos das emissoras locais é comum escutar expressões precon-
ceituosas e xenófobas ao se referir à comunidade de migrantes vene-
zuelanos/venezuelanas que está presente neste território.

Migração e violência simbólica

Em contextos migratórios se ativam dinâmicas de construção 
simbólica que tendem a representar o sujeito migrante como sendo 
parte dos problemas mais graves da sociedade onde se encontra inseri-
do ou está tentando chegar. Nessa dimensão, os discursos transmidiáti-
cos têm um papel significativo pela força que possuem na configuração 

5 Para detalhes, ver: https://g1.globo.com/rr/roraima/eleicoes/2020/noticia/2020/10/ 
19/mpf-abre-investigacao-por-suspeita-de-xenofobia-em-declaracoes-de-candidatos-
-a-prefeitura-de-boa-vista.ghtml



92

dos imaginários sociais. As narrativas midiáticas sobre os processos 
migratórios contemporâneos, estudada por autores como Cogo (2012) 
e Van Dijk (2008), entre outros e outras, caracteriza-se pela construção 
de discursos que podem ser definidos como violentos na medida que 
seu peso está na criminalização dos sujeitos migrantes. Trata-se de nar-
rativas desenvolvidas com marcas semânticas referidas à intolerância, à 
violência, ao desemprego, à invasão, à morte, a naufrágios, a acidentes, 
ao isolamento, ao preconceito, à pobreza, à condenação, à inspeção, 
à deportação, à expulsão, ao tráfico ou à detenção. Além da produção 
jornalística, chama-se atenção para outros produtos culturais, como 
filmes e seriados, com ênfase na criminalização das migrações contem-
porâneas quando os imigrantes são denominados ilegais, clandestinos, 
irregulares, refugiados, deportados. Essas construções simbólicas for-
talecem a imagem do estrangeiro como uma ameaça que bate na nossa 
porta, nas palavras de Bauman (2016). Nessas argumentações se negli-
genciam os fatores que motivam os deslocamentos populacionais nos 
países de origem, os contextos geopolíticos e econômicos não apare-
cem.  A socióloga Saskia Sassen (2016), ao referir-se ao capitalismo no 
século XXI, chamado por ela de capitalismo avançado, o define como 
um sistema de expulsão, pois os desvalidos serão expulsos do seu es-
paço de vida, como vem acontecendo no Sul Global, com o aumento 
de pessoas deslocadas por motivos de guerras ou porque suas casas se 
tornaram local de operações de mineração, ou estão sob terra morta, 
entre outros fatos. Na passagem do keynesianismo para a era global, 
que teve seu início na década dos anos 1970, do século XX, as privatiza-
ções, desregulamentações e explorações são as principais formas para 
se concretizar a lógica das expulsões.

Um movimento migratório que deixou marcas midiáticas que 
podem ser interessantes para nossas reflexões é o deslocamento de bra-
sileiros para Europa, principalmente para Portugal, no início dos anos 
2000. Segundo Assis, Silva e Frederico (2016), ao longo das produ-
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ções da mídia brasileira e portuguesa, pode-se observar um aumento 
da difusão de notícias sobre essa onda migratória. Destacam que esses 
migrantes chegam à Europa fugindo da crise norte-americana e da di-
ficuldade de entrada naquele país. No entanto, a partir de 2008 há uma 
intensificação da crise econômica na Europa, que atinge Portugal, Es-
panha e Itália de maneira significativa, o que leva os jornais a aborda-
rem a migração como problema. Tendo em vista isso, é perceptível nas 
reportagens que abordam as/os migrantes e a migração que, se num 
primeiro momento há uma positivação desse movimento, há ao mes-
mo tempo a construção de representações que vinculam o/a migrante, 
principalmente as/os brasileiras/os e os oriundos de países da África, 
ao aumento da criminalidade no país de chegada.

Para fazer a leitura das narrativas mediáticas sobre migração/
migrantes, a pesquisadora Denise Cogo (2004) trabalha com matrizes 
culturais, as quais entende como referentes e processos que ocorrem 
através do entrelaçamento, da interação, da combinação e das dispu-
tas envolvendo uma variedade de repertórios e experiências identi-
tárias derivadas do étnico, rural, urbano, de gênero, geracional, etc., 
constitutivo de sujeitos situados socioculturalmente. Explica que essas 
matrizes culturais são compreendidas tanto a partir de sua materiali-
zação em “produtos” – os textos midiáticos nas migrações coletadas na 
amostra da mídia –, como de suas incidências nos contextos em que 
são geradas essas textualidades, ou seja, nos processos de produção de 
notícias sobre migrações, em que uma multiplicidade de atores sociais 
está envolvida. Tal mecanismo colabora para um tipo de construção de 
significados no caso da migração, focada na associação entre o crime e 
o local de origem dos migrantes.

Ao consultar a bibliografia sobre a análise do discurso sobre a 
temática das migrações (VAN DIJK, 2003), pode-se ver como nessas 
construções discursivas se alude à presença de mecanismos de ênfa-
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se e sustentação de tópicos que são repetitivos, ou que mostram uma 
frequência significativa. Entre eles se destacam o uso das metáforas so-
bre avalanches, jogos de números e hiperbolizações que ajudam a criar 
uma sensação de ameaça e de crescentes problemas em relação à entra-
da de migrantes, ou à sua presença e atuação nas sociedades de destino. 
Para o linguista holandês, o discurso dominante sobre a migração é 
um discurso público controlado pelas elites da política, da mídia, da 
educação e da ciência. 

Si el racismo no es innato, sino que se aprende, y si el 
discurso público es la fuente primaria de la formaci-
ón de actitudes e ideologías xenófobas y racistas en la 
sociedad, eso implica que son nuestras élites las que 
son las primeras responsables. Debido a que lo mis-
mo se aplica al antirracismo a lingüistas, analistas del 
discurso y de la comunicación y científicos sociales, 
todos tenemos la obligación moral de resistir al ra-
cismo con análisis críticos de esas prácticas discursi-
vas que construyen y legitiman la dominación étnica 
en España y en Europa – obviamente en solidaridad 
y cooperación con grupos y organizaciones de inmi-
grantes. (VAN DIJK, 2008, p.14).

Na dimensão comunicacional, especificamente na ambiência 
midiática no estado de Roraima, o tratamento à temática migratória, 
que nos últimos cinco anos tem como protagonistas a venezuelanos/
venezuelanas, nota-se que as narrativas são construídas a partir de ma-
trizes que favorecem uma configuração da representação do fenômeno 
migratório e dos sujeitos migrantes como fatores negativos de ameaça 
e insegurança. Além disso, a falta de contextualização não contribui 
para uma compreensão aprofundada das razões que geram ou motivam 
esses descolamentos. Lembramos que o poder simbólico, neste caso da 
mídia, é fundamental para a estruturação da percepção do real-social 
e dos imaginários sociais, tal como é entendido por Pierre Bourdieu 
(1989). Nesse sentido, o sociólogo francês explica que os sistemas sim-
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bólicos, como instrumentos de conhecimento e comunicação, só po-
dem exercer um poder estruturante porque eles são estruturados:

O poder simbólico é um poder de construção de re-
alidade que tende a estabelecer uma ordem gnosioló-

gica: o sentido imediato do mundo (e, em particular, 
do mundo social) supõe aquilo a que Durkheim cha-
ma o conformismo lógico, quer dizer, “uma concepção 
homogênea do tempo, do espaço, do número, da 
causa que torna possível a concordância entre as in-
teligências”. (BOURDIEU, 1989, p. 9). 

Ao se tratar da questão migratória, esse poder simbólico da mídia 
pode refletir como violência simbólica na medida em que se vai padro-
nizando como um discurso preconceituoso e xenófobo que transita no-
ticiários, reportagens e até a ficção em filmes e seriados onde se constrói 
a imagem de um inimigo ameaçante, sempre localizado em um universo 
semântico que remete ao perigo, ao caos e à criminalidade.  

Em Boa Vista, capital do estado, as construções dessas narrati-
vas midiáticas ocorrem nos noticiários e em programas, sobretudo, das 
emissoras de rádio6 e no jornal Folha de Boa Vista

7, com suas versões 
impressa e digital. Pesquisadoras e pesquisadores preocupados com 
essas problemáticas têm realizado – e continuam a realizar – investi-
gações com essas fontes de referências na tentativa de compreender as 
complexidades desse fenômeno social com todo seu peso simbólico.

6  Em Boa Vista, estão no ar as emissoras 93 FM; Monte Roraima FM 107.9 MHz; Rádio Folha 

100.3 MHz; Rádio Folha 94.7 MHz; Rádio Senado 98.3 MHz; e Rádio Universitária 95.9 MHz.

7 A Folha de Boa Vista é um jornal diário da cidade de Boa Vista, capital do estado de 
Roraima. Jornal impresso do então Território Federal, foi fundado em 21 de outubro 
de 1983, sendo, portanto, o mais antigo jornal ativo no estado. Conta com versão online 
denominada FolhaWeb.
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UFRR e a construção de conhecimentos sobre a questão migratória

A Universidade Federal de Roraima (UFRR), como espaço uni-
versitário, é um território fértil para se preocupar e se ocupar de dinâ-
micas vinculadas à realidade migratória. Assim, desenvolvem-se pro-
jetos de extensão como o Somos Migrantes e se tomam decisões como 
a resolução para o ingresso de imigrantes, refugiados e solicitantes de 
refúgio, que foi aprovada em julho de 2018 pelo Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão da UFRR, com a ideia de preencher as vagas ocio-
sas e permitir que essa população deslocada tivesse a oportunidade de 
ser inserida nas dimensões do mundo do trabalho. Essa tentativa de 
ação afirmativa foi contestada pelo MPF, com uma decisão de primeira 
instância da juíza da 4ª Vara, Luiza Farias da Silva Mendonça, que en-
tendeu haver “discriminação reversa injustificável” na seleção. Segun-
do a magistrada, a maneira como a seleção dos estudantes ocorreria, 
com aplicação de prova com 10 questões de conhecimentos específicos 
e redação em língua portuguesa, seria desproporcional se levado em 
consideração o vestibular comum da UFRR8. 

Nesta universidade pública funciona o Programa de Pós-Gradu-
ação em Sociedade e Fronteiras (PPGSOF/UFRR), curso stricto sensu 
de Mestrado em Sociedade e Fronteiras, que tem como objetivos: de-
senvolver o estudo e a pesquisa sobre a sociedade e as fronteiras, em 
geral, e da região Amazônica, em especial. Além disso, neste programa 
funciona o Grupo de Estudo Interdisciplinar Fronteiras (GEIFRON/
UFRR), formado por pesquisadores e pesquisadoras da UFRR e de ou-
tras instituições que, vindos de diversas áreas do conhecimento, têm, 
preferencialmente, como objeto de pesquisa a fronteira em suas mais 
diferentes concepções e abordagens teóricas, seja do ponto de vista dos 
processos sociais, seja do ponto de vista dos processos simbólicos.

8 Para detalhes, ver: https://g1.globo.com/rr/roraima/noticia/2019/11/30/justica-de-
termina-suspensao-de-seletivo-para-refugiados-e-imigrantes-na-ufrr.ghtml 
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Neste contexto acadêmico, têm lugar diversos eventos e proces-
sos nos quais o tema migratório tem uma centralidade que lhe outorga 
o momento histórico que vivemos. Destaca-se entre as publicações re-
centes, “Interfaces da Mobilidade Humana na Fronteira Amazônica”, 
organizado por Márcia Maria de Oliveira e Maria das Graças Santos 
Dias; “Mobilidade Humana na Pan-Amazônia – implicações teóricas 
e experiências empíricas”, organizado por Marília Lima Pimentel Co-
tinguiba, Márcia Maria de Oliveira, Rosana Baeninger, Geraldo Cas-
tro Cotinguiba, Francilene dos Santos Rodrigues, Sidney Antonio da 
Silva e Weidila Nink Dias, e o volume V da coletânea “Sociedade e 
Fronteiras: Dilemas Sociais contemporâneos: estratégias resistências”, 
organizado por Maria Luiza Fernandes, Ana Lúcia de Sousa e Alfredo 
Ferreira de Souza. Todos os livros foram publicados pela Editora da 
UFRR, em 2020. 

Entre as produções relacionadas com pesquisas sobre a proble-
mática da migração e suas construções simbólicas, pode-se indicar o 
XVIII Encontro do Programa de Iniciação Cientifica em Ciências Hu-
manas, realizado em 2018, onde foi apresentado o trabalho intitulado 
“Violência e Imigração na Folha Web: uma análise das reportagens do 
ano 2017 e 2018”, da discente Amanda Vitória, sob a orientação da do-
cente-pesquisadora Francilene dos Santos Rodríguez. Nesta pesquisa 
documental, que utilizou como unidade de análise reportagens publi-
cadas no jornal online nos anos 2017 e 2018, conclui-se que: 

Os dados indicam a parcialidade da Folha Web, prin-
cipalmente ao ressaltar a nacionalidade venezuelana e 
relativizar a nacionalidade brasileira, mesmo quando 
alguns elementos indicavam que o autor do crime/
delito não era venezuelano. A Folha contribui, assim, 
para disseminar um discurso anti-imigração, ao mes-
mo tempo fortalece um de que são os venezuelanos os 
únicos responsáveis pelo aumento do índice de violên-
cia no estado (VITÓRIA; RODRIGUES, 2018).
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Outro trabalho de destaque nas dinâmicas de pesquisa e produ-
ção de conhecimentos sobre migração e mídia é a dissertação de mes-
trado intitulada “Representações sociais, mídia e violência: a ‘constru-
ção’ do Migrante e da migração venezuelana em Roraima por meio dos 
Websites da Folha de Boa Vista e Folha de S. Paulo”, realizada por Danie-
le Monteiro Mota, sob a orientação de Francilene dos Santos Rodri-
gues, e defendida em abril de 2019. Destaca-se nesta dissertação que 
os jornais descrevem a migração com expressões caóticas e precárias 
para justificar os deslocamentos para o Estado de Roraima e colocam 
a figura do migrante como um sujeito que veio e vive em constantes 
condições adversas, numa situação extremamente frágil ligada a ilícitos 
e temáticas de ordem marginal, como drogas, criminalidade, prostitui-
ção. Assim mesmo, indica que: 

A quantidade de expressões que representam a mi-
gração como um fenômeno expansivo é intensa. A 
migração é abordada como fuga, forçada, irregular, 
supõe a invasão de território brasileiro e apresentam 
o termo descontrole para a definição da migração em 
que a representação da quantidade gira em torno de 
“milhares” e “centenas”, mas como visto, os números 
são acrescidos com intuito de causar impacto aos lei-
tores. Com relação aos migrantes, os jornais os colo-
cam como invasores, migrantes econômicos, estran-
geiros, ilegais, irregulares, famintos, desafortunados, 
fugitivos, refugiados. (MOTA, 2019, p 125).

Afirma a autora que os sentidos construídos pelos jornais se an-
coram na ideia de preconceitos, xenofobia e estigmas. Por um lado, o 
migrante é apresentado como alguém que está fora de seu país, fora 
da “normalidade”. E, por outro, afirma-se que está invadindo um ter-
ritório desconhecido culturalmente, que nas perspectivas dos jornais 
vivem em condições de fragilidade e vulnerabilidade social, o que pro-
picia ter comportamentos indesejáveis à sociedade como práticas mar-
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ginalizadas. Além disso, as reportagens dos jornais Folha de Boa Vista e 

Folha de S. Paulo induziram a perceber que dentro da sociedade existem 
critérios de normalização que estratificam pessoas e grupos embasados 
pela rejeição das diferenças e pelo medo do “outro” que lhe é estranho.

Neste texto acadêmico chama a atenção as manifestações dos lei-
tores/comentaristas que no site dos jornais apresentam inconformis-
mo diante da presença dos migrantes em Roraima. Nos textos, denota-
-se a procura pela culpabilização na questão migratória. Alguns culpam 
os próprios venezuelanos por terem escolhidos seus representantes, 
outros culpam o governo brasileiro pela aproximação ideológica em 
determinados momentos da história política do Brasil. Também há os 
que culpam o estado pela ajuda dada aos migrantes, os que culpam a 
falta de segurança na fronteira, pois permite a livre entrada do fluxo 
em Roraima e, finalmente, os que culpam a falta de políticas públicas 
capazes de reprimir e deportar os migrantes (MOTA, 2019). 

Algumas considerações (ainda não finais) na rota da travessia 

migratória

A mobilidade humana como processo complexo é uma das 
forças configuradoras das sociedades presentes no percurso históri-
co da humanidade. Por isso, em diversos campos do conhecimento, 
a temática sobre as migrações tem gerado significativas reflexões que 
permitem o debate e a compreensão de fatos que são marcantes na con-
temporaneidade do terceiro milênio trazendo à tona a crise estrutu-
ral de um modelo civilizatório. Ainda problematizamos: Quais são as 
características desses deslocamentos? Quais as suas implicações para 
os sujeitos migrantes? Nos contextos das democracias contemporâne-
as, quais são os impactos nos direitos desses grupos humanos que se 
deslocam nas ondas migratórias sul-norte e sul-sul? Desde que lugar e 
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com quais marcas textuais se constroem as narrativas que falam desses 
processos e desses sujeitos?  

A comunicação midiática se tem redimensionado com o desen-
volvimento das tecnologias eletrônicas e digitais. Nas dinâmicas de 
consumo e produção simbólica que acontecem nas realidades virtuais, 
marcantes na contemporaneidade, apagam-se e configuram-se diver-
sos direitos de uma cidadania que se desloca de algumas territorialida-
des a outras. Por outra parte, é importante sublinhar que a interativi-
dade comunicativa que permite as tecnologias digitais pode ser uma 
condição favorável para que os sujeitos dos processos migratórios se 
apropriem de ferramentas tecnológicas para desenvolver outras nar-
rativas que não só contextualizem as travessias que acontecem no sen-
tido sul-norte global e sul-sul global com as suas implicações, mas que 
também fortaleçam as redes de cidadãos em deslocamento, os quais 
precisam defender seus direitos fundamentais e cobrar dos Estados-na-
ção o cumprimento das leis e acordos que regulamentam as migrações 
internacionais. Assim, destacam-se no contexto migratório o uso de 
plataformas digitais ou de redes sociais eletrônicas como Facebook ou 
Whatsapp para a troca de informações de interesse entre os migrantes 
e para se comunicar com os familiares e amigos que ficaram no país de 
origem. Por exemplo, o grupo de Whatsapp “Rumbo a Argentina”, que 
desde 2017 serve a migrantes venezuelanos que se deslocam para esse 
país do sul do continente, compartilha informações sobre o trânsito 
pelo território brasileiro, dicas de viagem, aprendizados das experiên-
cias, documentação necessária e até oportunidades de emprego ou op-
ções de moradia na chegada a Buenos Aires. Também podemos indicar 
a experiência da Rádio Orinoco, projeto criado e pensado para propagar, 
através das ondas sonoras, outras versões sobre a migração venezuela-
na para o Brasil, que apresentem a integração como um caminho pos-
sível, se trilhado sob valores como empatia e solidariedade. Lançado 
em outubro de 2019, o programa Rádio Orinoco é transmitido sema-
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nalmente na FM Monte Roraima (107,9 MHz) e na Rede de Notícias da 

Amazônia (RNA) e veiculado simultaneamente em 20 rádios da região 
Amazônica, além de acesso livre na plataforma Spotify. O projeto co-
municacional bilíngue (português e espanhol) é iniciativa da Caritas 
Diocesana. Finalmente, poder-se-ia afirmar que esses tipos de experi-
ências contribuem para a consolidação de uma cidadania comunicativa 
que visibiliza os sujeitos migrantes e o seu direito a ter direitos. 
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AMAZÔNIA CARIBENHA: PROCESSOS 
HISTÓRICOS E RELAÇÕES DE FRONTEIRA

Reginaldo Gomes de Oliveira 

Introdução

 Esta pesquisa histórica tem como tema a ilha Amazônia Cari-
benha, seus processos históricos e suas relações de fronteira. Esclare-
cemos que a referida ilha é todo o território da antiga ilha da Guiana1, 
localizada na região Norte da América do Sul. Nesse contexto sul-a-
mericano, as fronteiras da ilha Amazônia Caribenha são limitadas no 
Atlântico Norte (Mar do Caribe) pelo litoral entre a margem direita do 
delta do rio Orinoco (Venezuela) até a margem esquerda do delta do 
rio Amazonas (Brasil), com limites no interior pela margem esquerda 
do rio Amazonas e do rio Negro, e pelo canal do Cassiquiare (Brasil/
Venezuela) e a margem direita do rio Orinoco. O litoral amazônico 
caribenho foi descoberto por Cristóvão Colombo em 1498, durante 
sua Terceira Viagem ao Novo Mundo, quando identificou no litoral os 
rios Essequibo e Orinoco durante viagem para a ilha de Trinidad. 

A região foi denominada Costa Selvagem pela expedição de Co-
lombo. Para Colombo e sua tripulação, os selvagens eram os senhores 
do litoral e do delta dos rios descobertos. Durante o século XVI, o lito-
ral pantanoso, habitado pelos indígenas da Costa Selvagem, foi sendo 
modificado pelo navegador do reino espanhol. Eram navegadores que 
prestavam serviços ao rei Carlos V da Espanha, com autorização para 
manter contato com os povos indígenas do tronco linguístico Karíb e 
Arawak, tomar nota sobre os produtos comerciais e elaborar relatórios 

1 Guiana, termo emprestado da língua indígena Arawak. Significa “Terra de Muitas 
Águas” ou “Terra de Muitos Rios” (OLIVEIRA, 2006; 2008).
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acerca dos saberes indígenas no que diz respeito a fauna, flora e geo-
grafia da região. Foi nesse encontro entre europeus e indígenas que o 
nome Guiana substituiu o termo Costa Selvagem, ampliando-se sua 
fronteira do litoral para o interior, conforme o conhecimento dos rios 
que circundam a ilha da Guiana, com afluentes indicando caminhos 
para o interior. A Figura 1 mostra a Amazônia Caribenha no fim do 
século XVI como território espanhol.

Figura 1 – Mapa da Amazônia no século XVI com destaque para a ilha 

da Guiana

Fonte: Mapa elaborado por Jodocus Hondius em 1599, disponível no Arquivo
Público de Amsterdam. Cedido por Lodewijk Hulsman em 2008.

O mapa holandês elaborado pelo cartógrafo Hondius, que bus-
cou informações no relatório da expedição de Walter Raleigh (1594) 
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e de Lawrence Keymis (1596), revelou o rio Orinoco no litoral. Mos-
tra-se o rio Orinoco com distintas conexões fluviais para o interior 
e para a área andina, sendo o rio mais importante do contexto ama-
zônico no século XVI. Nesse mapa o litoral interiorano exibiu o rio 
Amazonas, quase desconhecido e delimitando uma fronteira da ilha. 
O rio Amazonas na posição do misterioso caminho para o interior 
ou terras andinas, conhecido como grande rio, que era habitado pelas 
guerreiras Amazonas, citadas pela expedição de Francisco de Orella-
na (1541-1542). Nesse período, Portugal fazia parte do reino espanhol 
governado por Felipe II, que decretou o fim do reino de Portugal com 
a denominada União Ibérica (1580-1640), causada por uma crise dinás-
tica em Portugal (CRUZ; HULSMAN; OLIVEIRA, 2014; GOSLINGA, 
1971; OLIVEIRA, 2008; 2011; 2020; OLIVEIRA; CAVLAK, 2020). 

O conhecimento, a elaboração histórica e cartográfica dessa re-
gião do litoral amazônico caribenho, no Atlântico Norte, e também em 
direção ao interior da ilha, estimulou o sonho de enriquecimento fácil 
com a divulgação do lendário El Dorado. O rei Carlos V da Espanha 
autorizou várias expedições pelo rio Orinoco em busca do caminho do 
El Dorado. Autorizações que tiveram continuação com o rei espanhol, 
Felipe II, filho de Carlos V. Nesse contexto de exploração espanhola, 
os ricos comerciantes dos Países Baixos, que foram unificados ao reino 
espanhol por Carlos V em 1517, eram autorizados a realizar comér-
cio e exploração na ilha da Guiana, considerada terra da Espanha pelo 
Tratado de Tordesilhas (1494), que definiu as primeiras fronteiras no 
Novo Mundo, entre espanhóis e portugueses.

 O presente estudo aborda temas da Amazônia Colonial até o 
início do século XX, quando as fronteiras entre o Brasil e os outros pa-
íses amazônicos caribenhos foram estabelecidas com os marcos fron-
teiriços. Estudos arqueológicos e antropológicos, porém, têm revelado 
um dinamismo sociocultural na região desde os tempos pré-históricos, 
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marcando espaços fronteiriços com características singulares nessa re-
gião (CRUZ; HULSMAN; OLIVEIRA, 2014; GALLOIS, 2005; HULS-
MAN; CRUZ, 2016). O dinamismo sociocultural, histórico e geopolíti-
co da região amazônica caribenha, portanto, tem despertado interesse 
em várias áreas do conhecimento. Nesse aspecto, nosso capítulo aborda 
essa construção histórico-cultural e geográfica das fronteiras do Brasil 
na referida região amazônica.

 A pesquisa é de natureza bibliográfica, de fontes neerlandesas 
e brasileiras, trabalhadas por nós do grupo de estudos vinculado ao 
Núcleo de Pesquisas Eleitorais e Políticas da Amazônia (Nupepa) da 
Universidade Federal de Roraima (UFRR). São estudos ampliados com 
análises feitas com base teórica no pensamento decolonial ou pós-colo-
nial, que apontou para uma revisão histórica da região amazônica em 
questão, que foi construída pela historiografia de visão eurocêntrica. 

Para compreendermos essas outras possibilidades de análise 
histórica, foi necessário o apoio teórico-metodológico dos autores 
Mignolo (2003, 2007, 2017), Reis e Andrade (2018). Esses autores 
apontaram para outros fundamentos de análise do processo de cons-
trução histórica e suas fronteiras amazônicas. São autores que deram 
significativas contribuições teórico-metodológicas para ampliarmos o 
debate histórico regional, com conteúdo que complementa a produção 
historiográfica amazônica e, ao mesmo tempo, provoca outro posicio-
namento na elaboração histórica regional no século XXI.

 O território amazônico caribenho e suas fronteiras é um es-
paço em que nós próprios estamos participando e habitando nele, que 
aparece como um desafio ao nosso conhecimento quando pensamos 
na relação histórico-cultural com os vizinhos de língua espanhola, in-
glesa, holandesa e francesa, sem contar com os distintos povos indí-
genas, que compartilham esse território. Uma extensão de terras da 
Amazônia Caribenha que conhecemos por meio de investigação siste-
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matizada, de um saber que não é absoluto e se apresenta dentro de uma 
verdade aproximada, a que Miriam Cardoso (1978, p. 72) denominou 
de “sistematização das ideias e o real”. Nesse sentido, podemos dizer 
que a sistematização de saberes, que mostrou um movimento dinâmico 
de relações antagônicas em suas fronteiras, está alicerçada nos papéis 
desempenhados pelos grupos sociais diferenciados, como os povos in-
dígenas e membros das sociedades nacionais amazônicas caribenhas.

 De modo geral, o estudo do processo histórico e as relações 
de fronteira na Amazônia Caribenha implica, também, a necessidade 
de reinterpretarmos esses vários entendimentos teórico-metodológi-
cos já apontados, para termos um pouco mais de clareza na construção 
histórica das fronteiras do Brasil com os quatro países vizinhos ama-
zônicos caribenhos: Venezuela, Guiana, Suriname e Departamento 
Ultramarino da França. Nessa perspectiva Vigevani, Veiga e Maria-
no (1994, p. 46) dizem: “[...] será necessário, ainda, um esforço para 
identificar os elementos comuns entre as populações fronteiriças e as 
demais.” Pois, nessa concepção, não temos um processo colonizador e 
relações fronteiriças construídas historicamente de um único modo ou 
única interpretação, mas diferentes interpretações que envolveram os 
distintos sujeitos socioculturais e jurídicos para a defesa territorial e as 
demarcações das fronteiras nacionais de cada país nessa citada região.

 Assim exposto, nossa reflexão neste capítulo divide-se em duas 
partes. A primeira parte se dedica ao período colonial, entre os séculos 
XVII e XVIII. Essa fase colonial espanhola, com apoio das Províncias 
Unidas dos Países Baixos, mostrou a dificuldade do reino espanhol em 
povoar e defender seu extenso território amazônico, que foi conquis-
tado por outras potências da Europa, delimitando novas fronteiras na 
região. Na segunda parte, faremos uma abordagem sobre o século XIX 
e início do XX, momento das independências nas Américas e Caribe, 
com definições das fronteiras entre o Brasil e os países vizinhos ama-
zônicos caribenhos. 
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Amazônia Caribenha: os europeus, os povos indígenas e o pro-

cesso histórico nos séculos XVII e XVIII

 O litoral amazônico caribenho, com seus diversos caminhos 
fluviais e terrestres, que partem da costa para o interior localizado nas 
terras dos rios Branco, Negro e Amazonas, foi uma região de múltiplas 
vivências entre europeus e povos indígenas, com tensões sociais, cul-
turais e das trocas comerciais, mas vivenciou também alguns momen-
tos de paz. Os povos indígenas do tronco linguístico Karíb e Arawak 
tinham o conhecimento dos caminhos entre o litoral e o interior, com 
fronteiras socioculturais marcadas pela rede de trocas comerciais que 
se estendiam entre as ilhas do Mar do Caribe e o litoral amazônico 
caribenho, prolongando-se para a planície amazônica até os Andes. 
Como exemplo, o povo Paraviana dominava o comércio na região do 
rio Branco intermediado por outros grupos indígenas, que comerciali-
zavam no litoral amazônico caribenho. Os Paravianas tinham parceria 
no comércio com os índios Manao habitantes do rio Negro, que esten-
diam as relações de comércio com o povo Omágua do Alto Solimões.

 No fim do século XVI e por todo o século XVII, essas frontei-
ras socioculturais e de relações comerciais dos povos indígenas foram 
transformadas e interpretadas conforme o sistema geopolítico da Eu-
ropa Renascentista. Foi um projeto do rei Carlos V da Espanha, que 
contou com os serviços de navegadores exploradores, governantes lo-
cais e missionários católicos, que paulatinamente povoaram a Amazô-
nia Caribenha em nome da Espanha. Nesse projeto de conquista e ocu-
pação da região, os europeus não respeitaram o traçado territorial das 
populações indígenas, que dividiam entre si a terra amazônica, obede-
cendo a suas antigas tradições de deslocamento territorial, organização 
sociocultural e comercial (OLIVEIRA, 2003; 2011; 2020).

Nesse sentido, eram autorizadas diferentes expedições explo-
radoras e, entre elas, a de povoamento europeu na Amazônia Cari-
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benha. Para essa ação colonizadora, os povos indígenas e suas terras 
foram incorporados como propriedade do rei espanhol. Tal região 
amazônica passou a ser disputada também por britânicos, neerlan-
deses, franceses e portugueses, que desejavam desfrutar também as 
rotas de comércio no Atlântico Norte. No século XVII, a República 
Neerlandesa dominava as rotas comerciais do Atlântico por meio 
da Companhia Holandesa das Índias Orientais e a Companhia Ho-
landesa das Índias Ocidentais. A Companhia Holandesa das Índias 
Ocidentais ficou com o gerenciamento dos negócios entre Europa, 
Caribe e América. Esclarecemos que a República Neerlandesa2 era o 
resultado da unificação das Sete Províncias Unidas dos Países Bai-
xos espanhóis, que aproveitaram um intervalo da Guerra dos 80 
Anos e fundaram a referida República em 1581 (OLIVEIRA, 2014; 
2020; OLIVEIRA; HULSMAN, 2017).

Nesse cenário amazônico caribenho em disputa, o colonizador 
europeu que conseguisse entrar pelo litoral em direção ao interior da 
ilha necessitaria do apoio de um bom guia indígena. Havia uma enor-
me dificuldade de viajar pelos rios de difícil navegação ou caminhar 
pelas trilhas terrestres de conexão com os rios em direção ao interior. 
Sem conhecer os caminhos fluviais e terrestres, era difícil para o euro-
peu cruzar a muralha formada pelas serras Pacaraima, que delimitam 
fronteiras indígenas nas terras ao Norte do rio Rupununi (Guiana) e 
do rio Branco (Brasil), seguindo em direção ao rio Orinoco pelas sava-
nas (Venezuela), ou para os rios Rupununi e Branco, ou para os rios 
Negro e Amazonas. No conjunto das serras Pacaraima encontra-se o 

2 As Dezessete Províncias Unidas dos Países Baixos foram unificadas ao reino da Espanha 
por Carlos V em 1517, que decretou normas de respeito aos súditos católicos e protes-
tantes. Dez províncias eram católicas e sete eram protestantes. Quando o rei Felipe II 
assumiu o governo da Espanha, não aceitou súdito protestante e impôs o processo de 
Inquisição aos súditos das Sete Províncias. Descontentes, os súditos protestantes desen-
cadearam uma Guerra de Independência da Espanha, que foi denominada de Guerra dos 
80 Anos (1568-1648). 
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majestoso Monte Roraima3, considerado a morada do deus mitológi-
co indígena Makunaima (termo emprestado dos povos Karíb). Para 
os povos indígenas, são terras do denominado Circum-Roraima, ha-
bitadas e divididas em fronteiras socioculturais pelos povos Pemon, 
Taurepang, Ingarikó, Makuxi, Patamona, Akawaio, Wapichana, Ato-
rai entre outras famílias indígenas.

Na mesma linha de pensamento, na região Sul dos rios Branco 
(Brasil), Rupununi (Guiana), estão as muralhas formadas pelas serras 
Acaraí e Tumucumaque, que também delimitam territórios indígenas 
dos povos Karíb e Arawak. São áreas de savanas, serras e florestas, com 
rios de difícil navegação por causa das variadas cachoeiras, que dese-
nham os espaços e fixam as fronteiras socioculturais dos Wapichana, 
Atorai e Wai Wai, como exemplo. Todo esse conjunto de serras, flo-
restas e savanas (ou lavrados) é conhecido também como territórios 
do Planalto das Guianas. Hoje, essas terras da fronteira Sul da ilha da 
Guiana fazem parte da região Sul do Suriname com o Norte do Brasil 
e Sul da França (Departamento Ultramar) com o Norte do Brasil que, 
no passado colonial, dificultou a entrada do colonizador pela margem 
esquerda dos rios Amazonas e Negro.

Os acontecimentos históricos vinculados às guerras europeias 
no século XVII possibilitaram ao rei espanhol Felipe III repensar as 
fronteiras nas imensas terras da América espanhola. O envolvimento 
da Espanha na Guerra dos 80 Anos (1568-1648) e na Guerra dos 30 
Anos (1618-1648) não favorecia o rei espanhol controlar e defender as 
terras no Caribe e na América. Para essa ação, ele contava com o apoio 

3  Lugar da morada de Makunaima. Para os povos indígenas do tronco linguístico Karíb, 
como também para os povos Arawak, Makunaíma, está presente nas lendas e rituais 
mitológicos que narram a criação da região e de todas as coisas existentes nela. O brasi-
leiro Mário de Andrade tomou conhecimento sobre a lenda de Makunaíma e publicou a 
novela Macunaíma por volta de 1928 (OLIVEIRA, 1991).
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dos súditos portugueses unificados ao reino da Espanha, com relações 
nem sempre amigáveis. 

Assim, em 1621, o rei Felipe III criou um Estado separado do 
Brasil e denominou de Estado Independente do Maranhão, com sede 
em São Luís, para proteção do território amazônico espanhol. O Es-
tado do Maranhão tinha sua extensão territorial formada pelos atu-
ais estados do Piauí, do Maranhão, de Mato Grosso e os estados do 
Norte do Brasil, com fronteiras indefinidas para o interior, localizadas 
nos Andes. Os portugueses foram convocados para governar e defen-
der o Estado do Maranhão em nome da Espanha. O plano de usar o 
povo português na conquista e ocupação do Norte da América do Sul 
foi pensado por Felipe II, quando anexou Portugal ao reino da Espa-
nha (União Ibérica, 1580-1640), extinguindo as fronteiras Ibéricas na 
América, em favor do reino espanhol.

 Tal projeto espanhol dos reis filipinos iniciou-se com a auto-
rização do rei da Espanha para os portugueses ocuparem e defenderem 
a margem direita do delta do rio Amazonas em 1616. Momento da 
construção do Forte do Presépio (hoje, cidade de Belém), na tentativa 
de impedir a entrada no rio Amazonas dos europeus inimigos da Es-
panha. Em 1637, ao dar continuidade ao referido projeto espanhol, o 
rei Felipe IV criou a Capitania do Cabo Norte (Capitania Hereditária), 
localizada na margem esquerda do delta do rio Amazonas e designou 
a administração ao governador do Estado do Maranhão, Bento Maciel 
Parente, em São Luís. Foi nesse contexto geopolítico amazônico que o 
rei Felipe IV autorizou a viagem do português Pedro Teixeira (1637-
1639) para exploração e reconhecimento da região do rio Amazonas, 
desde o delta até os Andes. O rei espanhol precisava de informações 
corretas sobre os territórios explorados pelo comércio dos neerlande-
ses ou holandeses (HULSMAN, 2013; OLIVEIRA, 2003; OLIVEIRA; 
HULSMAN, 2017).



114

 Porém, em 1648 foi celebrado o fim da Guerra dos 80 Anos e 
da Guerra dos 30 Anos, com a assinatura do Tratado de Westphalia, 
que deu paz às nações católicas e protestantes, e o Tratado de Münster, 
que reconheceu a independência da República Neerlandesa. O tratado 
de Münster foi o primeiro reconhecimento oficial da Espanha na deli-
mitação de fronteiras na América do Sul e no Caribe, que tinham sido 
determinadas pelo Tratado de Tordesilhas (1494). Em 1648, o referi-
do tratado reconheceu a República Neerlandesa como proprietária de 
todos os assentamentos e terras utilizadas nas trocas comerciais com 
os povos indígenas na ilha da Guiana (OLIVEIRA, 2008; OLIVEIRA; 
HULSMAN, 2017).

 Por todo o século XVII e início do XVIII, os burgueses mer-
cadores da República Neerlandesa, por meio da Companhia das Índias 
Ocidentais, foram ampliando a rede de comércio e desenvolvendo um 
lento processo de povoamento e construção de postos de guarnição 
militar ou fortalezas no interior dos rios e no litoral da Guiana. No 
entanto, os esforços dos neerlandeses não eram bem-sucedidos, pois 
os povos indígenas continuavam controlando a região e envolvendo-
-se em guerras europeias na Amazônia Caribenha. Os povos indíge-
nas Karíb ou Arawak alinhavam-se ora aos espanhóis, ora aos portu-
gueses, ora aos franceses, ora aos britânicos contra os neerlandeses. 
Esses embates armados entre povos europeus contra os neerlandeses 
incapacitaram o funcionamento do projeto neerlandês de segurança 
das fronteiras no litoral e no interior, que era marcado pela margem 
esquerda dos rios Amazonas e Negro, pois a margem direita dos men-
cionados rios era a fronteira com o Estado do Maranhão (1621-1654)4, 

4  Entre 1640 e 1668, com a Guerra da Restauração do reino de Portugal, os embates 
armados entre espanhóis e portugueses eram também pela posse dos territórios na Ama-
zônia. No contexto da guerra, os portugueses que governavam em São Luís e Belém tor-
naram-se aliados do reino de Portugal e renomearam o Estado do Maranhão, criado pelo 
rei espanhol Felipe III em 1621, para o Estado Independente do Maranhão e Grão-Pará 
em 1654 (OLIVEIRA, 2020).
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que estava sendo disputado por espanhóis e portugueses na Guerra da 
Restauração (1640-1668). A Figura 2 mostra o mapa da ilha da Guiana 
no século XVIII. 

Figura 2 – Mapa da ilha da Guiana elaborado por Hartsinck em 1770

Fonte: Cortesia de Bijzondere, Coleções da Biblioteca da Universiteit van Amsterdam.

Nesse mapa holandês de Hartsinck identificamos o litoral cir-
cundante da ilha demarcado por quatro colônias europeias, que de-
nominaram suas propriedades de Guiana Espanhola, delimitada pela 
margem direita do rio Orinoco; Guiana Holandesa, delimitada pelo li-
toral Atlântico Norte, desde as terras próximas ao delta do rio Essequi-
bo (Guiana-Venezuela) até as terras próximas ao delta do rio Maroni 
(Suriname-França); a Guiana Francesa, com a fronteira Oeste dividin-
do com a Guiana Neerlandesa (Holandesa) e a fronteira Leste com a 
Guiana Portuguesa. A Guiana Portuguesa estava localizada no rio Oia-
poque até a margem esquerda do delta do rio Amazonas, seguindo para 
o interior com fronteiras delimitadas pela margem esquerda dos rios 
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Amazonas e Negro. De acordo com o referido mapa, as fronteiras no 
interior da ilha eram indefinidas ou desconhecidas pelos colonizadores 
europeus.

No século XVIII, a Amazônia e o Caribe viram sua base eco-
nômica, sociocultural e territorial indígena ser outra vez modificada 
pelos conhecimentos científicos e tecnologias de tendência iluminista 
europeia. A literatura histórica descreveu as relações socioculturais e 
econômicas dos neerlandeses em suas colônias na Guiana e nas ilhas 
do Mar Caribe com certa consolidação e bons lucros econômicos. Foi 
o momento da chegada do grande contingente de escravos africanos e 
também indígenas para o trabalho forçado nas colônias agrícolas e de 
gado. Houve ainda o aumento da população europeia no povoamen-
to da região (GOSLINGA, 1971; THOMPSON, 1987; VAN GRAVE-
SANDE, 1967; OLIVEIRA, 2020; OLIVEIRA; CAVLAK, 2020).

Por volta de 1738, o governo neerlandês da colônia do rio Es-
sequibo, Laurens Storm van Gravesande, enviou o alemão Nicholas 
Horstman, que prestava serviços na referida colônia, para explorar e 
marcar limites neerlandeses no interior da Guiana; ou seja, na região 
dos rios Rupununi e Branco, que tinham supostas fronteiras com es-
panhóis e portugueses delimitadas pelos rios Negro e Amazonas. Por 
volta de 1740, Nicholas Horstman desapareceu misteriosamente na 
região interiorana da Guiana. O governador van Gravesande, sem o 
apoio de Horstman, viu o fracasso do projeto neerlandês, que era a 
posse da mencionada região interiorana. Contudo, com a assinatura 
do Tratado de Madri (1750), portugueses e espanhóis chegaram a um 
acordo sobre as terras amazônicas e sua população indígena como pro-
priedade nacional.

Em 1750, com o falecimento do rei D. João V, Portugal passou 
a ser governado pelo rei D. José I, contando com o auxílio do minis-
tro Marquês de Pombal. Durante a Guerra da Restauração de Portugal 
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(1640-1668), com a disputa entre portugueses e espanhóis pelo Estado 
do Maranhão, os portugueses, sediados em São Luís e Belém, deno-
minaram de Estado do Maranhão e Grão-Pará (1654), com sede go-
vernamental ora em São Luís, ora em Belém. Em 1751, com a política 
pombalina para o referido Estado Independente do Brasil, renomeou 
para Estado do Grão-Pará e Maranhão, com sede provisória nas duas 
capitais. As fronteiras do estado português amazônico seriam defi-
nidas com a Espanha, conforme o princípio de direito internacional 
Uti Possidetis (Tratado de Madri, 1750). Nessa perspectiva de extensão 
territorial portuguesa, por Carta Régia do rei D. José I, criou-se a Ca-
pitania de São José do Rio Negro (1755), oficializando a presença de 
Portugal no interior da Guiana. Para consolidar a Amazônia portugue-
sa, o Marquês de Pombal indicou seu meio-irmão, Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, para governar o imenso território do estado 
do Grão-Pará e Maranhão (OLIVEIRA, 2003; 2020; OLIVEIRA; CA-
VLAK, 2020).

Em 1772, Marquês de Pombal modificou as fronteiras internas 
da Amazônia portuguesa e dividiu a região em dois estados indepen-
dentes: o Estado do Maranhão e Piauí com sede em São Luís; o Estado 
do Grão-Pará e Rio Negro com sede em Belém. Dedicou-se, também, 
aos territórios da Guiana (Guiana Portuguesa), com projeto de cons-
trução de fortes no litoral (Amapá) e no interior (rio Branco ou Ro-
raima). Toda esta região amazônica portuguesa estava subordinada ao 
governo em Lisboa, e não ao Brasil, com sede no Rio de Janeiro.

No entanto, a tentativa de negociação para definir as fronteiras 
portuguesas, com as outras nações europeias presentes na região, não 
chegava a um acordo. Entre 1777 e 1783, os franceses da capital Caie-
na (Guiana Francesa) disputavam com os portugueses as terras do rio 
Oiapoque até a margem esquerda do delta do rio Amazonas. No inte-
rior dos rios Negro e Amazonas, os espanhóis e portugueses também 
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disputavam territórios enquanto os neerlandeses, no litoral amazônico 
caribenho, tentavam manter as fronteiras das colônias estabilizadas. Os 
neerlandeses, todavia, vivenciaram embates armados com espanhóis, 
franceses e ingleses, que desejavam conquistar terras e povos indígenas 
em prol de seus reinos europeus. Nesse caso, em todos os eventos de 
lutas armadas, para ocupar e definir o território amazônico, os euro-
peus contavam com o apoio dos povos indígenas Karíb ou Arawak 
(CRUZ; HULSMAN; OLIVEIRA, 2014; OLIVEIRA, 2011; 2020). 

Amazônia Caribenha: as transformações históricas no século 

XIX e início do XX

 No início do século XIX, os eventos revolucionários e de guer-
ras vividos na Europa, América e Caribe trouxeram outras mudanças 
na demarcação de fronteiras da Amazônia Caribenha. A Independência 
dos Estados Unidos da América (1776), a Revolução Francesa (1789-
1799) e as Guerras Napoleônicas (1803-1815) provocaram o desejo de 
independência colonial no Caribe e na América do Sul. Transcorria o 
mês de dezembro de 1807 quando o imperador francês Napoleão Bo-
naparte invadiu a Espanha e Portugal, ampliando o território francês 
na Europa. 

Com apoio militar e financeiro da Inglaterra, a família real por-
tuguesa fugiu de Lisboa para sua colônia na América. Em março de 
1808, o Príncipe Regente D. João, acompanhado da corte portuguesa, 
chegou ao Rio de Janeiro. Nesse período, a América portuguesa era 
composta por quatro estados independentes: Brasil, com sede no Rio 
de Janeiro; Maranhão e Piauí, com sede em São Luís; Grão-Pará e Rio 
Negro, com sede em Belém; Guiana Portuguesa, com dois fortes admi-
nistrados por Belém: Forte de São José de Macapá (no litoral) e Forte 
de São Joaquim do Rio Branco (no interior).
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 Em 1809, com auxílio dos portugueses de Pernambuco, Ma-
ranhão, Grão-Pará e da Inglaterra, o Príncipe Regente D. João invadiu 
e ocupou a Guiana Francesa. Em seguida, D. João instalou o governo 
português na capital Caiena, e nesse ato político e militar ampliou a 
fronteira da Guiana Portuguesa, que foi estendida até a fronteira com 
a Guiana Holandesa. No entanto, era grande a instabilidade política e 
militar na região amazônica portuguesa. Além das disputas territoriais 
entre portugueses e os outros europeus, a pobreza e desigualdades so-
cioculturais marcavam o território do Grão-Pará e Rio Negro, com 
extensão para o território da Guiana Portuguesa. 

Havia descontentamento entre a elite portuguesa e a brasileira 
que governava a região amazônica; tinham divergências sobre as nor-
mas estabelecidas no Rio de Janeiro pelo Príncipe Regente D. João. 
Além disso, em 1815, D. João unificou a colônia e criou um país de-
nominado de Reino Unido Portugal, Brasil e Algarves (1815-1821), 
com sede no Rio de Janeiro. Essa ação política do Príncipe Regente 
provocou outros descontentamentos na região amazônica portuguesa, 
cuja elite política não desejava a unificação com o reino português de 
D. João VI (OLIVEIRA, 2020).

 Ao fim das Guerras Napoleônicas, foi instalado na Áustria o 
Congresso de Viena (1814-1815) para elaborar tratados e acordos de 
reorganização territorial e política na Europa, Caribe e América. A 
cidade de Viena recebeu diferentes representantes das nações aliadas: 
Áustria, Inglaterra, Prússia e Rússia. Os Tratados de Paz assinados no 
Congresso de Viena trouxeram radicais mudanças territoriais na Eu-
ropa e suas colônias. O Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, 
governado pelo rei D. João VI, não teve participação por ser um reino 
exilado na colônia americana-portuguesa. Contudo, os assuntos refe-
rentes ao reino português foram debatidos pelos representantes e di-
plomatas. Após as discussões, os representantes do referido Congresso 
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decidiram sobre a devolução do território português na Europa ao rei 
D. João VI. Nesse caso, decidiram também sobre a devolução da Guiana 
Francesa por D. João VI à França. Entre as negociações diplomáticas, 
firmou-se o acordo de casamento da arquiduquesa da Áustria, princesa 
Maria Leopoldina, com o príncipe português D. Pedro (OLIVEIRA, 
2020).

As ações decididas pelos diplomatas no Congresso de Viena para 
o território da Amazônia Caribenha incitaram novos conflitos arma-
dos para ocupação e delimitação das fronteiras envolvendo terras nos 
rios Orinoco, Essequibo, Berbice, Suriname, Oiapoque, Amazonas, 
Negro, Branco e Rupununi. As novas nações independentes na Ama-
zônia tinham terras litorâneas mais ou menos definidas, mas os terri-
tórios interioranos eram desconhecidos. Outra questão relacionava-se 
com a posse dos povos indígenas, considerados propriedades de cada 
nação amazônica, mas esses povos viviam em constantes deslocamen-
tos entre os territórios conquistados. Essa movimentação dos povos 
indígenas dificultou sua identificação como propriedade, fortalecendo 
o sentimento nacional nas diferentes famílias indígenas, que tinham 
relações de parentesco e intercultural pelos laços linguísticos Karíb ou 
Arawak.

 Portugueses e espanhóis na Amazônia tornaram-se mais 
agressivos na defesa e ocupação das terras e posse dos indígenas contra 
os ingleses, holandeses e franceses, que desejavam ampliar suas fron-
teiras na Amazônia Caribenha. Nesse sentido, ao tomar posse em 1817 
da Guiana Francesa, os franceses iniciaram uma disputa pela demarca-
ção da fronteira entre França e Portugal na região da Guiana. A Figura 
3 revela as propostas das colônias europeias na ilha da Guiana.
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Figura 3 – Mapa do Nordeste da América do Sul, com destaque para a 

ilha da Guiana ou Amazônia Caribenha em 1818

Fonte: Atualizado por John Pinkerton em 1818, Filadélfia, Estados Unidos5.

 No mapa, Pinkerton revelou interessantes detalhes territoriais 
no interior da Guiana, com indicações das fronteiras reivindicadas pela 
Guiana Espanhola (Venezuela), com território interiorano até a mar-
gem esquerda do alto rio Branco. A Guiana Neerlandesa (Holandesa), 
com suas quatro Colônias: Essequibo, Demerara, Berbice e Suriname, 
ocupando o território do litoral. A Guiana Francesa com extensão do 
litoral até a margem esquerda do delta do rio Amazonas e para o inte-
rior até a margem direita do alto rio Branco. A Guiana Portuguesa ocu-
pando a região Sul da ilha da Guiana, com fronteiras marcadas no bai-
xo rio Branco e pelas margens esquerdas dos rios Amazonas e Negro, 

5 Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:1818_Pinkerton_Map_of_
Northeastern_South_America_(Venezuela,_Guyana,_Surinam)_-_Geographicus_-_Ca-
racas-pinkerton-1818.jpg. Disponível em: 05 out 2022.
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pois a margem direita dos referidos rios era a Fronteira do Grão-Pará e 
Rio Negro. No entanto, havia a reivindicação das fronteiras espanholas 
amazônicas como nações independentes do reino da Espanha, acirran-
do as tensões de ocupação da terra e domínio sobre os povos indígenas, 
transformados em súditos das novas nações amazônicas e caribenhas.

 Assim, o mapa de Pinkerton teve um avanço em relação aos 
mapas anteriores por reunir distintos relatos dos viajantes, desde o sé-
culo XVI ao início do XIX, além de informações dos missionários e 
povos indígenas para detalhar as fronteiras no interior da ilha, que não 
tinham sido identificadas pelos cartógrafos anteriores. Contudo, du-
rante o Congresso de Viena (1814-1815), as três colônias neerlandesas 
do Essequibo, Demerara e Berbice foram entregues ao Reino Britâni-
co, que, em 1831, unificou as três colônias neerlandesas e estabeleceu 
o território como Guiana Britânica (1831-1966). A República Neer-
landesa foi declarada independente da França Napoleônica pelo citado 
Congresso, e suas Sete Províncias Unificadas se tornaram países inde-
pendentes, como a Bélgica e a Holanda, por exemplo. Nessa ação de in-
dependência neerlandesa, a Holanda reorganizou seu território euro-
peu e tomou posse da Colônia do Suriname, renomeada como Guiana 
Holandesa, que conquistou independência em 1975, com o nome de 
República do Suriname (OLIVEIRA, 2011; 2014; 2020).

 No contexto de mudanças no século XIX, o Mar do Caribe e a 
região sul-americana viveram um intenso processo de independência. 
Os vice-reinos da Espanha revoltaram-se e não aceitaram as ordens 
francesas instaladas em Madri após a tomada do trono do rei Fernando 
VII pelo imperador francês Napoleão Bonaparte. No embate armado e 
na instabilidade política, a guerra de independência espanhola na Amé-
rica e Caribe foi liderada por uma elite criolla, que era movida pelo 
ideário de liberdade, incorporando diferentes setores sociais e econô-
micos na conquista de independência. Esse pensamento alimentava 
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também a híbrida sociedade portuguesa na Amazônia, que dificultou a 
incorporação da Amazônia portuguesa ao Reino Unido de D. João VI 
ou ao Brasil Monárquico de D. Pedro I, com distintas manifestações de 
descontentamentos. A mais importante foi a Revolta da Cabanagem 
(1835-1840), derrotada por D. Pedro II, que reestruturou o território 
do Grão-Pará e Rio Negro ao instituir a Província Imperial do Pará, 
com incorporação do litoral da Guiana (Amapá) e a Província Imperial 
do Amazonas, com incorporação do interior da Guiana – Rio Branco 
ou Roraima (OLIVEIRA, 2020). 

 Nessa perspectiva podemos dizer que esses conflitos entre eu-
ropeus e povos indígenas na Amazônia Caribenha revelaram distin-
tos caminhos de resistência, com pontuais interesses na definição das 
fronteiras e sugestões fortalecedoras da ideia de nação independente 
amazônica. Na elaboração da configuração territorial dos novos paí-
ses amazônicos, porém, todos os povos indígenas do tronco linguístico 
Karíb e Arawak, entre outras famílias indígenas, tornaram-se proprie-
dade dos diferentes colonizadores europeus. A Guiana Espanhola tor-
nou-se parte da República da Venezuela, que conquistou independên-
cia em 1811, enquanto a Guiana Portuguesa tornou-se parte do Brasil 
Monárquico, com independência de Portugal em 1822 (BURGARDT, 
2010; OLIVEIRA, 2008, 2020). A Figura 4 mostra um mapa da ilha da 
Amazônia Caribenha no século XIX.
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Figura 4 – Mapa da ilha da Guiana ou Amazônia Caribenha com 

destaque para as cinco colônias europeias no século XIX

Fonte: Guiana, 2011. Atualização geopolítica regional de Reginaldo Oliveira e 
Maximiliano Valente em 2011.

 Esse mapa evidencia a ocupação das cinco colônias e suas 
fronteiras na ilha Amazônia Caribenha, que foram delimitadas pelo 
Congresso de Viena no século XIX. Assim, tivemos a Guiana Espa-
nhola (Venezuela), Guiana Britânica (Guyana), Guiana Holandesa 
(Suriname), Guiana Francesa (Departamento Ultramarino da Fran-
ça)6 e a Guiana Portuguesa (Amapá, Roraima e parte dos estados do 
Pará e Amazonas). Com a independência do Brasil e da Venezuela, a 
literatura e cartografia do século XX deram destaque apenas às três 
colônias europeias no litoral da Guiana, que se tornaram mais conhe-

6 A Guiana Francesa foi a única colônia que não conquistou independência. Após o fim 
da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), a França reorganizou seus territórios euro-
peus e incorporou suas terras no Caribe e na Amazônia como Departamento Ultrama-
rino da França em 1946.
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cidas: Britânica, Holandesa e Francesa. O desmembramento territorial 
da Guiana contribuiu para o desaparecimento da figura da ilha na car-
tografia, que se tornou visível com nossos estudos e a denominação da 
ilha Amazônia Caribenha (OLIVEIRA, 2006; 2008; 2020).

 Em meados do século XIX, o Brasil Monárquico e o Reino 
Britânico iniciaram uma discussão diplomática e jurídica para defi-
nirem suas fronteiras amazônicas, mas não chegaram a um acordo. 
Frequentemente, as duas nações enviavam tropas militares para seus 
reivindicados territórios entre os rios Rupununi, Pirara, Tacutu e 
Branco, aumentando as tensões e os conflitos com os povos indígenas, 
que ofereciam seus serviços para os britânicos e para os luso-brasilei-
ros ao mesmo tempo. Porém, em 1858, D. Pedro II autorizou a Pro-
víncia Imperial do Amazonas a estabelecer a Freguesia Nossa Senhora 
do Carmo no rio Branco, com a finalidade de fortalecer a presença e 
o apoio luso-brasileiro na região interiorana da Guiana. Esse embate 
foi denominado de A Questão do Pirara (1829-1904), que se estendeu 
até o início do século XX, quando foi assinado o laudo de arbitragem 
elaborado pelo rei italiano Vittorio Emanuel III em 1904, definindo 
a fronteira entre os britânicos e os brasileiros (OLIVEIRA; MAGA-
LHÃES, 2008).

 As fronteiras amazônicas do Brasil com a Bolívia, o Peru, a 
Colômbia, a Venezuela, a Holanda e a França foram negociadas tam-
bém no século XIX e estenderam-se até o início do século XX, quando 
estabeleceram por meio das comissões mistas a colocação dos marcos 
definindo os territórios fronteiriços. Como exemplo, a Holanda desco-
nhecia o território interiorano de sua colônia amazônica e, após 1850, 
começou a negociação diplomática com o imperador brasileiro D. Pe-
dro II para definição de suas fronteiras. As negociações fronteiriças 
entre Brasil e França para definir os marcos nas fronteiras amazônicas 
também estavam em negociação na segunda metade do século XIX. 
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 As comissões mistas dos países envolvidos na delimitação das 
fronteiras amazônicas trabalharam no sentido de definir um divisor de 
águas entre a bacia Amazônica e o Atlântico, mas tal definição do di-
visor de águas não era uma missão de fácil solução. Como exemplo, na 
região Sul das Guianas Britânica, Holandesa e Francesa com o Norte do 
Brasil, lugar de imensas muralhas formadas por serras e florestas, não 
era revelada com clareza a bacia hidrográfica. Eram regiões marcadas 
por trilhas terrestres indígenas que faziam conexões com os rios de 
difícil navegação, por conta das pedras e cachoeiras. Os diplomatas e 
membros das comissões mistas discutiram a existência das trilhas ter-
restres indígenas como pontos de referência fronteiriça entre o Norte 
do Brasil e o Sul das três Guianas (HULSMAN, 2014).

 Sem acordo entre os países amazônicos, a definição das fron-
teiras na Amazônia Caribenha, resolveu-se por laudos de arbitragem 
internacional, com assinatura do Brasil e a França, em 1900, e do Brasil 
com a Holanda, em 1906. No entanto, as comissões mistas continuaram 
os trabalhos para definir o lugar de colocação dos marcos fronteiriços. 
Já mencionamos que os relatórios das referidas comissões descreviam a 
dificuldade geográfica de definição hidrográfica no Planalto da Guiana. 
O conceito de divisor de águas nesse referido território não poderia ser 
empregado pela situação montanhosa, de floresta e savana que o terre-
no apresenta. Essa ação das comissões mistas só foi finalizada durante 
o Brasil do Estado Novo, no governo do presidente Getúlio Vargas, na 
década de 1930.

Considerações finais

 A historiografia das fronteiras na Amazônia Caribenha, ou 
terras da ilha da Guiana, que foram colonizadas pelos espanhóis des-
de o século XVI, foi praticamente esquecida na literatura histórica do 
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Brasil. Para esta breve reinterpretação histórica das fronteiras nessa 
singular região da América do Sul, foram necessárias as contribuições 
teórico-metodológicas da literatura neerlandesa e brasileira, além dos 
documentos relacionados com os assuntos diplomáticos, bem como os 
relatórios dos viajantes e suas expedições exploratórias e das relações 
comerciais dos neerlandeses, que percorreram as fronteiras sociocultu-
rais das populações indígenas amazônicas e caribenhas.

 Populações indígenas do tronco linguístico Karíb e Arawak 
que ainda estão presentes na referida região em pleno século XXI, com 
deslocamentos entre as fronteiras dos estados nacionais amazônicos 
caribenhos, como o Brasil, Venezuela, Guiana, Suriname e França (De-
partamento Ultramar). Nesse sentido, este capítulo abordou o comple-
xo tema das fronteiras do Brasil com os países amazônicos caribenhos. 
É um tema que necessita de maiores estudos, mas nossa abordagem 
histórica trouxe ao debate outra visão teórica da construção histórica 
regional, que nem sempre é contemplada na historiografia brasileira 
sobre fronteiras amazônicas.

 Concordamos que há muitas lacunas nesta temática fronteiri-
ça, porém nosso estudo é uma primeira tentativa de retomar à História 
das Fronteiras Amazônicas e perceber que os conflitos territoriais e 
socioculturais parecem ter sido uma constante ao longo dos últimos 
séculos (XVIII, XIX, XX e XXI). No entanto, são fronteiras com vivên-
cias de cooperação amistosa internacional e local entre os grupos das 
sociedades nacionais e dos povos indígenas. 
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AS MARCAS DAS FRONTEIRAS NA MÚSICA DE 
MATO GROSSO DO SUL1

Evandro Rodrigues Higa 

Em 1999, o premiado cantautor uruguaio Jorge Drexler (nasci-
do em: Montevideo, 1964) lançou seu quinto álbum com a faixa-títu-
lo “Frontera”2, e logo nos primeiros versos dessa canção, que mistura 
referências de gêneros musicais uruguaios como a milonga, a murga 
e o candombe, afirma que: “Yo no sé de dónde soy, mi casa está en la 
frontera. Y las fronteras se mueven, como las banderas”. Como um 
dos mais importantes artistas latino-americanos, Drexler enfatiza a 
artificialidade das fronteiras nacionais como traços delimitadores de 
jurisdições de Estado, que no âmbito das identidades locais fronteiriças 
não encontra muito sentido. Habitar a fronteira é como ocupar um ter-
ritório fluído, um entre-lugar que, dependendo da ocasião, pode estar 
conectado a um lado ou outro do marco geográfico, configurando uma 
cultura singular e miscigenada. 

No contexto da música popular latino-americana, o estudo de 
gêneros musicais que transitam entre estados-nação vizinhos e contí-
guos, separados por uma geopolítica vulnerável ao jogo de identidades 
e de cultura, revela a complexidade do objeto, das práticas e das ações 
envolvidas. Os conflitos identitários e culturais são constantemente 
negociados e colocados à prova nos campos de luta simbólica, pois “as 
comunidades migrantes trazem as marcas da diáspora, da ‘hibridização’ 
e da différance em sua própria constituição” (HALL, 2009, p.79).

1  As discussões presentes neste capítulo são originárias de uma pesquisa mais abrangen-
te. Para mais detalhes ver: Higa (2010).
2 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=nA4jPF8VsTs 



132

Ao abordarmos o tema das fronteiras, é preciso entender que, 
além do marco geopolítico – materializado em uma linha imaginária 
–, também no campo simbólico imaginamos nações que se diferenciam 
a partir da defesa do que se entende como sendo suas “identidades”, 
geralmente apoiados em concepções essencialistas e naturalizantes, 
legitimadas pelas grandes narrativas oficiais e pelos mitos de origem. 
Entretanto, é preciso pensarmos as identidades nacionais como cons-
truções sociais e históricas que, mediadas pelos intelectuais – e suas 
interpretações –, se materializam através de diversos sistemas de re-
presentações, em que a arte e a língua impressa ocupam uma posição 
central.

Em “A Invenção do Cotidiano 1. Artes de Fazer”, Michel de Cer-
teau (2012, p.194) discorre sobre as fronteiras utilizando a bela e poé-
tica metáfora dos corpos que se encontram: 

Assim, na noite de sua ilimitação, corpos só se dis-
tinguem onde os “toques” de sua luta amorosa ou 
guerreira se inscrevem sobre eles. Paradoxo da fron-
teira: criados por contatos, os pontos de diferencia-
ção entre dois corpos são também pontos comuns. A 
junção e a disjunção são aí indissociáveis. Dos corpos 
em contato, qual deles possui a fronteira que os dis-
tingue? Nem um nem o outro. Então, ninguém?

Na sequência, Certeau (2012, p. 195) afirma que, a rigor, a fron-
teira “é como um vácuo, símbolo narrativo de intercâmbios e encon-
tros” e, em sua materialidade (que pode ser uma cerca, uma rua ou um 
rio), não pertencem, de fato, a ninguém. 

Considerando a fronteira como um território simbólico, um es-
paço em que as identidades são praticadas e os encontros tornam pos-
sível a descoberta do “outro”, este capítulo propõe duas reflexões que 
envolvem o tema das fronteiras – e por conseguinte, das identidades. A 
primeira trata do processo de construção de gêneros musicais na mú-
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sica popular massiva, as complexas relações que lhes conferem signifi-
cação e o constante atravessamento de fronteiras estéticas. A segunda, 
lança um olhar sobre o que chamamos de música fronteiriça de Mato 
Grosso do Sul, isto é, um corpus de canções e de música instrumental 
que carregam elementos simbólicos e estruturas musicais que remetem 
a uma musicalidade transnacional, envolvendo o Brasil, o Paraguai e a 
Argentina. Para que o leitor possa ouvir os fonogramas citados no cor-
po do capítulo, informamos, em notas de rodapé, os links do Youtube 
que poderão ser acessados.

Gêneros musicais e suas fronteiras

A música popular massiva – entendida aqui como a produção 
de fonogramas que circulam em diversas mídias a partir do século XX 
e estão integradas em um processo de produção e difusão industrial – 
é constituída principalmente por canções e por música instrumental 
que, em sua maioria, tem um tempo de duração padronizado por volta 
de três minutos, convencionado a partir do que era possível gravar 
em cada lado dos discos 78 rpm que circularam até a década de 1950. 
Esses fonogramas costumavam trazer inscritos no rótulo do disco ou 
na capa do mesmo o gênero musical em que eram categorizados. Essa 
é uma questão complexa, que envolve diversos atores sociais que, a 
partir de diversas perspectivas condicionadas pelo espaço social que 
ocupam (espaço de posições) e pelo espaço simbólico compartilhado 
(habitus constituído) (BOURDIEU, 1996), rotulam as músicas e lhes 
conferem significados identitários, frequentemente se engajando em 
campos de luta na defesa de suas narrativas e representações. Categori-
zar uma música, conferindo-lhe um rótulo genérico, denota um ponto 
de vista externado a partir de condicionantes subjetivas do sujeito ou-
vinte (geralmente conectado com sua memória afetivo-musical) e, no 
âmbito social, de condições objetivas que reafirmam a padronização 
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dos gêneros e sua conformidade com o que já está estabelecido pelas 
mídias. Mas, por outro lado, modificações rítmicas, arranjos diferen-
ciados, performances por intérpretes não convencionais, estratégias de 
marketing, etc., podem provocar estranhamento por seu alto grau de 
ambiguidade, chegando mesmo a neutralizar ou modificar a categoria 
genérica em que aquela música estava anteriormente enquadrada. Um 
exemplo desse caso é a gravação de “É o Amor”3, de Zezé de Camargo 
e Luciano, feita por Maria Bethânia no CD “A Força que Nunca Seca”, 
de 1999: de canção sertaneja pejorativamente classificada como “bre-
ganojo” pelas elites culturais, no registro de Maria Bethânia recebeu 
um up grade de distinção, deslocando-se do campo da música sertaneja 
para o da chamada MPB. O mesmo podemos dizer do histórico e pouco 
conhecido álbum “Nhô Look: As Mais Belas Canções Sertanejas”4, de 
1970, em que Rogério Duprat – um dos idealizadores do movimento 
Tropicália – apresenta canções sertanejas em arranjos elaborados para 
coro e orquestra nada convencionais para o gênero, descolando-se es-
teticamente desse campo.

É importante frisar que é muito temerária qualquer tentativa 
essencialista na atribuição de rótulos genéricos a partir de análises es-
tritamente condicionadas pelas estruturas musicais, bem como é pre-
ciso relativizar e interpretar os discursos dos agentes sobre a invenção 
de gêneros musicais. O ato de categorizar uma música deve ser lido 
como um texto que dialoga com muitas variantes subjetivas e objetivas. 
Nesse processo de construção social dos gêneros musicais, podemos 
identificar três momentos fundamentais: primeiro, a apropriação de 
gêneros musicais pré-existentes ou mesmo de alguns aspectos desses 
gêneros (estruturas musicais, símbolos poéticos, vinculações identitá-
rias, etc.); segundo, a hibridização desses elementos  com a bagagem 

3 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=9H21GQcsgs0 
4 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=5ex6b6-cLJ0&t=786s 
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cultural/musical já previamente incorporada pelo sujeito; terceiro, a 
resignificação dialética dessa mistura em uma síntese materializada no 
enunciado de um novo rótulo genérico. Como consequência, junto 
aos vínculos identitários, emerge um forte sentido de territorialidade 
simbólica, que frequentemente remete também a um território físico 
local, regional ou nacional, estabelecendo fronteiras imaginárias onde 
são travadas as lutas simbólicas de defesa e afirmação das identidades. 

O resultado desse processo pode se materializar em canções catego-
rizadas conforme o modelo original (mesmo evidenciando misturas com 
referências diversas) ou categorizadas com um novo rótulo para enfatizar 
as diferenças e marcar uma nova territorialidade. Como exemplo da apro-
priação de gêneros musicais representativos de outros países latino-ame-
ricanos feita no Brasil, relacionamos a guarânia brasileira “Saudade”5, de 
Mário Palmério (1916-1996), importante intelectual e político mineiro, 
que desempenhou as funções de embaixador do Brasil no Paraguai entre 
os anos 1962-1964. Essa canção se tornou bastante popular não só no Bra-
sil, mas também no próprio Paraguai. Outro exemplo, é o bolero brasileiro 
“Boneca Cobiçada”6, de Biá e Bolinha, gravado pela primeira vez pela dupla 
Palmeira e Biá, em 1956, que se reconhece como bolero mas, ao reproduzir 
algumas características desse gênero musical mexicano, incorpora elemen-
tos e características da música sertaneja.

Como exemplo de invenção de novos rótulos a partir da incor-
poração de elementos de outros gêneros musicais, podemos relacionar 

5 É possível que a primeira gravação dessa guarânia tenha sido feita pela Orquesta Típica 
de Neneco Norton no disco Noches de Asunción – Melodías del Paraguay, em 1963, 
pela Chantecler. Para detalhes, ver:  https://www.youtube.com/watch?v=v6Dtxo8Cxpc. 
Muitas gravações posteriores foram feitas, mas destacamos o belíssimo registro feito em 
1971 pela dupla campo-grandense Los Melodicos, integrada por Jandira e Benitez, no 
LP Carreta Campesina, pela Califórnia. Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/
watch?v=zOM1IpzG2jQ 
6 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=NevYSMS3EVw 
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a emergência do rasqueado como resultado da fusão da polca e guarâ-
nia paraguaia com a música caipira brasileira, e o samba-canção cons-
truído a partir da mistura do samba carioca com o bolero. Aqui o pro-
cesso é mais complexo, pois implica em negociações e lutas simbólicas, 
culminando na construção de uma nova denominação e toda a carga 
de significação que lhe acompanha. Frequentemente, alguns agentes 
reivindicam o ineditismo do nome. É o caso dos músicos Nhô Pai (João 
Alves dos Santos, 1912-1988) e Mário Zan (1920-2006), ambos se atri-
buindo a invenção do rasqueado como um novo gênero musical caipira 
brasileiro a partir da apropriação de elementos da música paraguaia 
feita na década de 1940 (HIGA, 2019, p.254-263).

Além disso, é preciso também observar que essas fronteiras en-
tre os gêneros musicais podem ser atravessadas e diluídas em gêneros 
compostos como a polca-rock7, o samba-jazz, etc, ou mesmo na trans-
formação do padrão rítmico de canções, remetendo a gêneros diferen-
tes de seus modelos originais. Como exemplo, lembramos da canção 
“Gracias a La Vida” (1966), de Violeta Parra (1917-1967), um clássico 
da denominada Nueva Canción Chilena, registrada em ritmo de bolero 
pela cantora brasileira Alcione, em 2016, no álbum “Boleros”8, gravado 
ao vivo na Cidade das Artes do Rio de Janeiro, ou da guarânia “Sonhos 
Guaranis”, de Almir Sater e Paulo Simões, gravada em ritmo de blues 
pela cantora campo-grandense Juci Ibanez em seu álbum “Raízes & 
Vertentes: 40 anos de voz”9,  em 2017.

7  A polka-rock surgiu da incorporação da estrutura rítmica da polca paraguaia com o 
rock, tendo em Jerry Espíndola, Caio Inácio, Rodrigo Teixeira, Geraldo Roca e Banda 
Croa suas principais referências. Uma das composições mais significativas de polka-rock 
é “Colisão”, de Jerry Espíndola e Ciro Pinheiro. Para detalhes, ver: https://www.youtube.
com/watch?v=fQLjJ--8GNE 
8 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=NfPPYwBT7fs
9 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=VJwe11ZPOu8



137

A complexidade na categorização de gêneros musicais na música 
popular massiva denota a complexidade própria do campo dessa músi-
ca que a partir do século XX dominou o mundo da música e do entrete-
nimento. Em tempos de mundialização da cultura, em que as fronteiras 
geopolíticas são constantemente relativizadas, a construção de redes 
virtuais de identificação com as múltiplas categorizações, nos dizem 
muito dos processos de construção, desconstrução e reconstrução per-
manente de identidades e de identificações musicais que estão plena-
mente conectadas com as histórias de vida dos sujeitos, seus anseios e 
suas visões de mundo. A análise musicológica de elementos estruturais 
pode nos dar algumas pistas sobre a arqueologia dessas práticas, mas 
está longe de ser suficiente para compreendê-las. É fundamental um 
olhar transdisciplinar, incorporando referencias e ferramentas teóricas 
de áreas como a história, a sociologia, a antropologia, a comunicação, 
a linguística, etc. Esse esforço vem sendo empreendido principalmente 
por estudiosos da área da Etnomusicologia e da chamada Nova Musi-
cologia ou Musicologia Pós-Moderna. O atravessamento das frontei-
ras disciplinares se coaduna com a fluidez das fronteiras entre os gêne-
ros musicais, revelando um mundo empírico complexo e construindo 
um quadro teórico igualmente de grande complexidade.

Música fronteiriça de Mato Grosso do Sul

O que denominamos de música fronteiriça de Mato Grosso do 
Sul se constitui em um corpus musical onde se destacam as polcas pa-
raguaias, guarânias, chamamés e rasqueados – e, secundariamente, a 
moda campera – bem como numerosas composições que, mesmo não 
sendo categorizadas nesses gêneros, apresentam configurações rítmi-
cas assemelhadas e referências poéticas à temática das fronteiras. Per-
cebe-se a existência de uma rede cultural que interliga a região sul-
-mato-grossense, o Paraguai, a Argentina e, transversalmente, o sul do 
Brasil e o estado de São Paulo.
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É preciso pontuar que os discursos que embasam as análises his-
tóricas da região que hoje denominamos Mato Grosso do Sul remetem 
ao período colonial como marco de ruptura com a ocupação do territó-
rio por diversas etnias indígenas e o início de um processo de coloniza-
ção pela coroa espanhola e pelos jesuítas da Ordem fundada por Santo 
Inácio de Loyola como uma das principais ações da contra-reforma ca-
tólica. A relação tensa entre os colonizadores e os religiosos e o projeto 
de catequização dos povos originários da região levou à criação das 
chamadas Reduções Jesuíticas que agregaram principalmente os povos 
Guarani em numerosas cidadelas que, no período de 1609 a 1767, se 
espalharam pela vasta região então denominada Província Jesuítica do 
Paraguai e que hoje abrange o Paraguai, partes da Argentina, Bolívia e 
Uruguai, bem como do sul e do centro-oeste brasileiro, em uma área 
de aproximadamente 700.000 quilômetros quadrados (SILVA, 2011, 
p.73). Ao todo, foram contabilizadas 57 Reduções fundadas (e muitas 
destruídas ou trasladadas) durante os 159 anos de permanência da Or-
dem de Santo Inácio de Loyola na região (SILVA, 2011, p.78). Impor-
tante frisar que, dessas 57 Reduções, em pelo menos 25 (quase metade 
do total), é possível encontrar indígenas de outras etnias que, de algu-
ma forma, acabaram sendo “guaranizados” no contexto das Reduções, 
o que leva Silva (2011) a levantar o fato de que: 

O Guarani reduzido tornou-se uma nova identidade 
étnica no espaço colonial, pois, em seu conjunto, ele 
possuía: religiosidade, tecnologia, organização social 
e econômica que o diferenciava de todas as outras 
populações. No entanto, essa nova etnia foi forjada 
com uma diversidade de populações indígenas, que 
não tinha relação com a matriz étnica Guarani. (SIL-
VA, 2011, p.94).

O índio reduzido designado como Guarani era antes 
de tudo um índio formado por uma base étnica de 
falantes do idioma Guarani, considerados a maioria 
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nestas reduções, e por uma base étnica formada por 
grupos falantes de outros idiomas. Entre os grupos 
que identificamos como falantes de outros idiomas e 
que foram reduzidos, estavam os Guañanás, Chiquis, 
Gualachos, Ybirayaras, Yarós, Charruas, Minuanos, 
Tobas, Abipones, Caaiguaras, entre outros. (SILVA, 
2011, p.163).

No atual Mato Grosso do Sul, a partir de 1632, foram estabele-
cidas diversas missões jesuíticas no território que se denominava Pro-
víncia Jesuítica do Itatim, em terras que eram conhecidas como “Cam-
pos de Xerez”, tendo como ponto de referência um pequeno povoado 
de colonização espanhola denominado Santiago de Xerez (NOVAIS; 
GOMES, 2010, p.57). Como em toda a Província Jesuítica do Para-
guai, apesar da hegemonia dos indígenas falantes do idioma guarani, 
aqui também haviam outras etnias reunidas nessas missões espanholas 
que em pouco tempo foram destruídas pelos bandeirantes paulistas ou 
trasladadas para outras localidades (SILVA, 2011, p.152).

Mesmo admitindo que a construção de um “guarani missionei-
ro” pode ser considerada “uma identidade forjada a partir de diferen-
tes populações nativas” (SILVA, 2011, p.158), não podemos perder de 
vista que houve uma dinâmica histórica e social comum a toda essa 
imensa área que ficou conhecida como Província Jesuítica do Paraguai 
(onde estava inserida a Província Jesuítica do Itatim), o que inclui Mato 
Grosso do Sul nesse processo.  De certa forma, esse “guarani missio-
neiro” ou o “missioneiro guaranizado”, foi fundamental para construir 
as narrativas que o senso comum costuma associar à noção de uma 
“pátria” guarani ou “alma” guarani: um mito fundacional que justificou 
e busca legitimar, a partir das primeiras décadas do século XX, e já com 
as fronteiras nacionais estabelecidas, a emergência da guarânia para-
guaia e do chamamé argentino.

Essas fronteiras, que até o advento da Guerra da Tríplice Alian-
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ça (1864-1870), ainda eram incertas, após a Guerra passaram a fun-
cionar como linhas demarcadoras dos Estados nacionais do Paraguai, 
Brasil e Argentina. Porém, para as populações fronteiriças, esses mar-
cos geopolíticos nunca inibiram as intensas trocas culturais. E na baga-
gem dos imigrantes paraguaios que buscavam melhores condições de 
sobrevivência nos países vizinhos, a música (e especialmente a polca 
paraguaia) ocupava lugar de destaque. Pejorativamente denomina-
dos de “bugres” ou “abugrados”, esses imigrantes foram fundamentais 
como força de trabalho no atual Mato Grosso do Sul, seja trabalhando 
como peões nas fazendas de criação de gado ou sendo explorados como 
trabalhadores nos vastos ervais nativos que deram origem a grande 
parte dos núcleos urbanos da região fronteiriça com o Paraguai, es-
pecialmente Bela Vista, Ponta Porã e Porto Murtinho. Segundo Bian-
chini (2000, p. 219-220), nesses três municípios foram contabilizados, 
em 1920, entre a população estrangeira, um total de 9.404 paraguaios, 
2.187 argentinos, 12 bolivianos e 195 uruguaios, o que demonstra a 
presença massiva de paraguaios na região.

As conexões históricas que integram essa vasta região missio-
neira colonial, bem como a guerra de 1864-1870 e seus desdobramen-
tos políticos, econômicos e sociais, constituem um enredo que tem 
como trilha musical diversos gêneros que foram sendo construídos 
desde a segunda metade do século XIX quando, nos salões de baile de 
Assunção, bem como nos acampamentos militares em plena campanha 
militar, os paraguaios dançavam a animada polka que, ao incorporar 
transformações rítmicas diferentes da popularíssima polka europeia 
(em compasso 2/4), recebeu o complemento paraguaya (SZARAN, 
1997, p. 391). Essas mudanças foram surgindo possivelmente com a 
incorporação de elementos rítmicos tradicionais da música espanhola 
– o que é perceptível em grande parte de outros gêneros musicais lati-
no-americanos – e foram sendo praticadas pelos músicos até se fixarem 
em uma fórmula de compasso em 6/8 com acompanhamento de semí-
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nimas em hemíolas, o que lhe confere um elevado grau de complexida-
de rítmica, dificilmente acessado por quem não está familiarizado com 
esse repertório.

A mesma configuração rítmica básica da polca paraguaia será 
utilizada na construção da guarânia, porém em andamento lento, com 
harmonias e estruturas formais mais complexas e um caráter mais in-
trospectivo. Como canção popular urbana, a guarânia está inserida 
tanto no processo de invenção de uma identidade nacional no Para-
guai, como na resistência às ditaduras de direita levadas a efeito espe-
cialmente pelo músico Jose Asunción Flores (Assunção, 1908 – Buenos 
Aires, 1972). Flores é o compositor da icônica guarânia “Índia”; e é con-
siderado o “pai” desse gênero musical. Com efeito, a Índia, na letra de 
Manuel Ortiz Guerrero10, refere-se a uma mãe-pátria ancestral, assim 
como a denominação do gênero musical refere-se à ancestralidade gua-
rani. O fato de Flores ter sido um ativista de esquerda, o que o obrigou 
a diversos períodos de exílio na Argentina, contribuiu decisivamente 
para a identificação desse gênero musical com as forças de oposição aos 
regimes ditatoriais do Paraguai11.

Compartilhando a mesma configuração rítmica da polca para-
guaia e da guarânia, o chamamé argentino é considerado um gênero 
musical fronteiriço. As províncias de Corrientes, Misiones e Formosa 
compartilham uma larga faixa de fronteira com o Paraguai, que só fo-
ram definitivamente fixadas após a Guerra de 1864-1870. Assim como 
aconteceu em Mato Grosso do Sul, a porosidade das fronteiras, mes-

10  Índia teve uma letra anterior feita por Rigoberto Fontao Meza, que foi substituída 
pela de Ortíz Guerrero, o que resultou no rompimento de relações entre Meza e Flores.
11 Essa condição não foi captada por José Fortuna ao fazer a versao em português em 
1952. No Brasil, a guarânia “Índia”, registrada inicialmente com grande sucesso comercial 
pela dupla Cascatinha e Inhana (https://www.youtube.com/watch?v=R0PDj-u392E),  
acabou sendo considerada uma canção romântica conectada com o universo da música 
sertaneja.



142

mo após sua demarcação definitiva, possibilitou um trânsito intenso 
de paraguaios na região, em busca de melhores condições de vida e 
de trabalho. A emergência do chamamé, como gênero musical, é um 
processo complexo que envolve a construção de identidades regionais 
(e nacionais) e a defesa de territorialidades simbólicas através da mú-
sica. Autores paraguaios como Boettner (s/d), Szaran (1997), Ocampo 
(1980) e Gimenez (1997) defendem que o gênero surgiu a partir da 
presença significativa de músicos paraguaios não só naquela região co-
nhecida por mesopotamia argentina (por estar geograficamente localiza-
da em uma bacia hidrográfica dominada pelos rios Paraná e Uruguai), 
mas também de exilados na capital Buenos Aires, destacando-se o 
maestro Hermínio Gimenez (1905-1991)12 e o cantor Samuel Aguayo 
(1909-1993) (GIMENEZ, 1997, p. 126-128). Dessa forma, o chamamé 
seria uma ressignificação da polca paraguaia, que aos poucos foi sen-
do modificada especialmente pela substituição da arpa paraguaia pelo 
acordeon e bandoneon. 

Por outro lado, é preciso considerar que o chamamé se configu-
rou como um símbolo regional de resistência social e cultural, especial-
mente por conta da discriminação sofrida pelos migrantes na capital 
Buenos Aires – onde eram pejorativamente denominados cabecitas ne-

gras – principalmente a partir da década de 1930. Rubén Pérez Bugallo 
(apud DÍAZ, 2008), um dos mais importantes estudiosos do folclore 
argentino, aponta a influência de características do tango portenho no 
chamamé, especialmente na gravação de “Corrientes Poty”13, de au-
toria de Diego Novillo Quiroga e Francisco Pracánico, considerado o 

12  Hermínio Giménez, autor da guarânia “Lejania”, que no Brasil ficou bastante popula-
rizada na versao feita por José Fortuna, em 1952, como “Meu Primeiro Amor” (https://
www.youtube.com/watch?v=sBspfdOy3rQ),  residiu em Buenos Aires, Corrientes, Rio 
de Janeiro e também em Campo Grande na década de 1960 (HIGA, 2019, p.147).
13 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=g66l3CMlA5Q
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primeiro fonograma categorizado como chamamé. Esta gravação foi 
feita em 1930 na RCA Victor de Buenos Aires pelo cantor paraguaio 
Samuel Aguayo (1909-1993):

Y precisamente un tango era lo que parecía “Corrien-
tes Potí”, tanto por su tratamiento melódico-armó-
nico como por el instrumental con el que se realizó 
la grabación (...) Resulta curioso que este primer 
chamamé grabado fuera, en honor a la verdad, un 
tango en seis por ocho. En todo caso, el hecho resulta 
sintomático del papel preponderante que la ciudad 
de Buenos Aires comienza a jugar en este proceso. 
(PÉREZ BUGALLO, 1996, p. 124-125, apud DÍAZ, 
2008, p.82).

Se nas primeiras décadas de sua popularização o chamamé era 
reconhecido como música de baile, a partir da década de 1970 esse gê-
nero passou a representar, com mais intensidade, não apenas a afirma-
ção de uma identidade regional, mas também uma resistência à dita-
dura militar com a composição de chamamés-canção e o engajamento 
político de músicos como Teresa Parodi, Antonio Tarrago Ros, Los de 
Imaguaré e outros (DÍAZ, 2008, p.276).

O rasqueado pode ser considerado um gênero híbrido surgido da 
apropriação feita por músicos paulistas, de alguns elementos rítmicos 
da polca paraguaia e da guarânia e que em geral evocam imagens poéti-
cas que remetem às fronteiras de Mato Grosso do Sul com o Paraguai. 
Dois nomes se destacam como pioneiros da composição de rasquea-
dos: Nhô Pai (João Alves dos Santos), nascido em Paraguaçu Paulista 
(1912-1988), e Mário Zan (1920-2006) que, nascido na Itália, se tornou 
um dos mais populares músicos e sanfoneiros no Brasil. O rasqueado 
surge, portanto, dentro do segmento de música caipira/sertaneja, e cir-
cula inicialmente através de discos 78 rpm gravados na década de 1940, 
conforme pudemos aferir no catálogo: “Discografia Brasileira 78 rpm: 
1902-1964” (SANTOS et al, 1982). Por estabelecer muitas conexões 
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identitárias entre o mundo da cultura rural brasileira e a música para-
guaia, acabou se popularizando em Mato Grosso do Sul, especialmente 
com os rasqueados do coxinense Zacarias Mourão (1928-1989) e do 
mineiro Goiá (Gérson Coutinho da Silva, 1935-1981) gravados a partir 
de 195714 e, a partir de 1959, com a estreia da dupla campo-grandense 
Délio e Delinha no mundo fonográfico com os rasqueados “Malvada”15 
e “Cidades Irmãs”16, ambas de sua autoria. 

Entretanto, é preciso lembrar que, de modo geral, os rasqueados 
feitos por músicos de Mato Grosso do Sul apresentam maior simila-
ridade rítmica com os modelos das polcas e guarânias, especialmente 
na ambiguidade da configuração rítmica. Ao contrário, nos rasqueados 
paulistas percebemos que a compasso ternário simples muitas vezes 
substitui o binário composto e o caráter bi-rítmico próprio da músi-
ca paraguaia e do chamamé, neutralizando, em parte, a complexidade 
desse repertório. As condições da prática musical nas fronteiras a torna 
muito mais permeável aos modelos rítmicos da música paraguaia, con-
tribuindo para a construção de uma troca cultural em que suas caracte-
rísticas são reproduzidas. 

Quanto à moda campera, é possível afirmar que se trata de um gê-
nero construído a partir do rasqueado (HIGA, 2019, p. 188-193), dentro 
do segmento da música sertaneja na indústria fonográfica. As primeiras 
modas camperas foram gravadas no disco 78 rpm da dupla Palmeira e 
Luizinho em 1946, que trazia no lado A uma canção que se tornou po-
pularíssima: “Cavalo Preto”17, de autoria do paulista Anacleto Rosas Jr. 
(1911-1978). De um modo geral, as modas camperas são mais valseadas 

14  Rasqueado “Juriti mineira” de Goiá e Zacarias Mourão, gravado pelo Duo Estrela Dal-
va em 1957/58 na Columbia: https://www.youtube.com/watch?v=DVZkPGB9fIU 
15 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=wJnY1XnrPJo 
16 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=xuK9pxBhIxQ
17 Para detalhes, ver: https://www.youtube.com/watch?v=xiFAU6oq7tY
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(claramente em compasso 3/4) e parecem mais conectadas com imagens 
épicas que remetem à vida e à paisagem dos pampas gaúchos.

As fronteiras na música sertaneja e urbana de MS

Mato Grosso do Sul é um estado em que o agronegócio domi-
na o cenário econômico, o que conecta sua cultura – e especialmente 
sua música – com o universo da música caipira/sertaneja. Porém, o 
diferencial com relação a outros estados brasileiros em que a cultura 
rural predomina, é a existência de intensas trocas culturais efetivadas 
historicamente com o Paraguai e, mais recentemente, com Corrien-
tes na região nordeste da Argentina18. É curioso constatar o fato de 
que a música sertaneja brasileira como um todo, a partir da década de 
1950, ao mesmo tempo em que buscava se adaptar ao ambiente de mo-
dernidade urbana, absorveu e ressignificou diversos gêneros musicais 
latinos como o bolero, a rancheira, o tango e a guarânia, mesmo sob 
protestos de grande parte dos críticos musicais e jornalistas, como, por 
exemplo, o escrito por J. L. Ferrete (1985, p. 70):  

A roupagem dos intérpretes iria aderir ao ‘visual’ 
dos chamados shows urbanos, a moda de viola teria 
de tudo a acompanhá-la, menos viola, e os gêneros 
típicos cederiam lugar a ‘mexicanizações’ ou ‘pa-
raguaísmos’ gradativos, em clara demonstração de 
adaptação cultural ao que era comercial. Chegou-se 
a introduzir guitarras elétricas no acompanhamento, 
com a justificativa de ‘modernização’ ou ‘adaptação à 
nova realidade’. 

18  O chamamé se tornou bastante popular em Mato Grosso do Sul desde a década de 
1960, destacando-se músicos como Zé Correa (1945-1974) e Dino Rocha (1951-2019). 
Zé Correa foi um pioneiro regional na difusão do chamamé, tendo gravado quase duas 
dezenas de discos, destacando-se seu antológico registro de 1969 do chamamé “El yacare” 
(https://www.youtube.com/watch?v=bkEL_Cff5vk ) do compositor argentino Ernesto 
Montiel (1916-1975). Dino Rocha é o autor da popularíssima “Gaivota pantaneira” (ht-
tps://www.youtube.com/watch?v=X2EtdHQc8Mc ) em parceria com Zacarias Mourão. 
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 Entre as publicações que abordam o universo da música sul-
-mato-grossense a partir das narrativas de seus músicos, podemos des-
tacar os de Rosa e Duncan (2009) e Teixeira (2009), este último focando 
especificamente no segmento da música sertaneja. Mas é importante 
lembrar que desde a década de 1960, com a organização de festivais de 
música popular em Campo Grande, nos moldes dos históricos festivais 
da TV Excelsior e da TV Record em São Paulo, e, especialmente após 
a divisão de Mato Grosso e a implantação de Mato Grosso do Sul em 
1979, emergiu um corpus de canções conectadas com diversos gêneros 
de música popular brasileira e internacional, que muitas vezes trazem 
referencias do universo rural e, principalmente, fronteiriço. Além dos 
importantes registros sobre esse movimento evidenciados no histórico 
texto de Guizzo (1982), originalmente apresentado como comunica-
ção no III Encontro de Pesquisadores da Música Popular Brasileira em 
1982, bem como de uma publicação coletiva da Universidade Fede-
ral de Mato Grosso do Sul (UFMS) intitulada “Projeto Universidade 
81: Festivais de Música em Mato Grosso do Sul”, é no livro de Neder 
(2014) que encontramos uma rigorosa análise acadêmica de caráter 
transdisciplinar sobre esse movimento que o autor denomina de Músi-
ca do Litoral Central19: conjunto da produção de compositores urbanos 
de Mato Grosso do Sul construída a partir da década de 1960, por no-
mes como Geraldo Espíndola, autor de “Cunhataiporã”20; Almir Sater, 

19  Segundo Neder (2014), o termo “Música do Litoral Central”, proposto pelo composi-
tor Geraldo Roca (1954-2015), remete a um tipo de canção urbana surgido em Campo 
Grande na década de 1960 e que, apesar de inicialmente não apresentar uma unidade es-
tética, estilística e ideológica, e nem ser considerada “regional”, serviu ao projeto de cons-
trução identitária de Mato Grosso do Sul antes, durante e depois de realizada a divisão 
do antigo Mato Grosso no final dos anos 1970, já que “os discursos dominantes viriam 
a favorecer, a partir da divisão, a entronização da MLC como identidade representativa 
de Mato Grosso do Sul” (NEDER, 2014, p. 119). No álbum “Música do Litoral Central”, 
de 1997, Roca registrou a faixa “Litoral Central” como uma interessante fusão de polca 
paraguaia, tango e rock. Para detalhes, ver:   https://youtu.be/zO4tVMNRFoQ
20 Para detalhes, ver: https://youtu.be/mK7_UhLkOvY
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autor de “Sonhos guaranis”21 em parceria com Paulo Simões, que por 
sua vez divide a autoria do clássico “Trem do pantanal”22 com Geraldo 
Roca; a escritora e compositora Lenilde Ramos23; o Grupo ACABA24, 
etc. Neder (2014) trata a canção popular como instância discursiva, 
em um cenário de conflitos e negociações entre as forças produtivas 
do campo e da cidade, marcado por complexas relações entre o local, 
o nacional, o sul-americano e o global. Nos discursos musicais desses 
artistas, o autor detecta o que denomina de “poética do deslocamen-
to” como uma “contínua migração entre diferentes posições subjeti-
vas” (NEDER, 2014, p. 63) e um certo “desfronteiramento” que aponta 
para uma intertextualidade metaforizada nas imagens recorrentes do 
rio Paraguai, do Pantanal e do trem não apenas como rota de fuga, mas 
também como “procura do movimento e atração pela indeterminação” 
(NEDER, 2014, p. 63).

 Além da presença de músicos paraguaios residentes em Mato 
Grosso do Sul, como, por exemplo, o cantor e harpista Gerardo Ortiz 
(1958)25, remanescente de gerações de artistas que animavam as festas 
e se apresentavam regularmente em restaurantes e casas noturnas, a 
temática das fronteiras está presente, de forma expressa ou implícita, 
em grande parte da produção musical de Mato Grosso do Sul. Seja na 
performance e numerosas gravações de polcas, guarânias e chamamés 

21 Para detalhes, ver: https://youtu.be/ByEEDj3WFm4
22 Para detalhes, ver: https://youtu.be/GJ0itfWmu6E
23 Lenilde Ramos se considera uma “roqueira de botinas”, e sua musicalidade atravessa to-
das as fronteiras musicais, com marcante presença de referências rurais, como podemos 
inferir na canção “São João de Corumbá”, do CD “Onça Pintada” de 2009: https://youtu.
be/GP4tDIVBmuE
24 “Rodada de siriri e cururu”, faixa do LP “Cantadores do Pantanal”, disco de estréia do 
Grupo ACABA, em 1979: https://youtu.be/KwEM7vOuGFo 
25 Polca paraguaia “Mi despedida” de Félix Perez Cardozo, registrada por Gerardo Ortiz 
em seu CD “Gerardo Ortiz - Harpa Paraguaya”: https://youtu.be/qaHpkyjUch0
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por músicos locais, registradas desde a década de 1950 por cantores 
como o menino-prodígio  Franquito (Aquidauana 1947-2021)26 e Ra-
moncito Gomes (Julio Cândido Gomes, conhecido como compositor 
e intérprete de música mexicana e paraguaia)27, até duplas sertanejas 
como Beth e Betinha28 e mesmo os grupos que se projetaram nacional-
mente como o Grupo Tradição29, a reprodução desse repertório está 
inscrita na paisagem musical do estado. A construção de grande parte 
do corpus musical autoral de músicos sul-mato-grossenses (ou residen-
tes no estado) revelam, de forma direta ou indireta, as conexões com 
a cultura musical do Paraguai e da Argentina, e, de forma mais am-
pla, com a América Latina como um todo, o que demonstra a grande 
complexidade do jogo das identidades que não podem ser contidas nos 
estritos limites das fronteiras cartográficas dos estados nacionais.

 

26  Guarânia “Índia” de Jose Asunción Flores e Manuel Ortiz Guerrero, no registro feito 
por Franquito em 1957: https://youtu.be/zlv5QzFLW-g
27 Até o momento, sabe-se que Ramoncito Gomes nasceu no atual Mato Grosso do Sul, 
mas ainda não conseguimos localizar a cidade e a data. Uma de suas composições mais 
conhecidas é “Canarinho Prisioneiro”, curiosa mistura de música mexicana com rasque-
ado, gravada em inicialmente em um 78 rpm de 1963: https://www.youtube.com/wat-
ch?v=hEXIwK_NeJo 
28 A performance da polca “Itapua Poty”, do compositor paraguaio Juan Carlos Soria 
(1919-1985), registrada pela dupla no CD “Beth e Betinha: Mãe Natureza” (https://www.
youtube.com/watch?v=6e35CSSVkOI ), é um exemplo de estruturas rítmicas que músi-
cos fronteiriços de Mato Grosso do Sul reproduzem com grande fidelidade, conforme os 
modelos originais (HIGA, 2010, p. 225-230).
29 Em 2005, ainda tendo Michel Teló como principal vocalista, o Tradição gravou um 
DVD ao vivo em Campo Grande, em que ficou registrado esse belo momento com um 
pot-pourri de guarânias paraguaias: https://www.youtube.com/watch?v=VAMSCJobhJ0 
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MÍDIA E FRONTEIRAS: ANÁLISE DAS PRÁTICAS 
SOCIOCULTURAIS FRONTEIRIÇAS PRESENTES 
NAS CAPAS DO JORNAL IMPRESSO A PLATEIA, 

DE SANTANA DO LIVRAMENTO-RIVERA1

Karla Maria Müller 
Jandré Corrêa Batista 

Gesiel Rocha de Araújo 

Apresentação

O presente capítulo tem por objetivo trazer elementos que com-
põem os primeiros aportes da pesquisa “Mídia e fronteiras: revisitando 
jornais locais em Uruguaiana-Libres e Livramento-Rivera2 (após 20 
anos)”, que está sendo desenvolvido junto ao Programa de Pós-Gradu-
ação em Comunicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
na linha de pesquisa Culturas, Política e Significações.

A proposta da pesquisa é revisitar os espaços de fronteiras in-
ternacionais para compreender como a mídia impressa produzida em 
Santana do Livramento e Uruguaiana participa da construção da cul-
tura e da identidade fronteiriças a partir da análise de como o fenôme-
no fronteiras é tratado pelos meios de comunicação locais. O primeiro 
estudo sobre o tema foi finalizado em 2003, cuja coleta do material foi 

1  Recorte da pesquisa em desenvolvimento junto ao Programa de Pós-graduação em 
Comunicação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGCOM/UFRGS), na 
Linha de Pesquisa “Cultura, políticas e significação”.
2 Tratamos as fronteiras de Santana do Livramento com Riveira e Uruguaiana com Paso 
de Los Libres com a perspectiva de que aqueles espaços são interligados, tendo em vista 
que Livramento-Rivera é uma fronteira conurbada e Uruguaiana-Libres semi-conur-
bada.
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realizada há 20 anos; ou seja, em 2000. O material da atual pesquisa é 
composto por exemplares dos periódicos A Plateia, de Santana do Li-
vramento, e Jornal Cidade, de Uruguaiana, ambos produzidos em 2020. 
Ressaltamos que, para a discussão aqui trazida, nossa análise recairá 
somente sobre algumas edições de A Plateia.

Como ponto de partida, temos de considerar elementos relacio-
nados ao contexto local e às práticas socioculturais dos agentes fronteiri-
ços. Cabe destacar a peculiaridade do momento, isto é, um ambiente em 
que a pandemia da Covid-19 provocou uma série de alterações no espaço 
social e nas organizações, como as midiáticas, afetando diretamente a 
produção, circulação e consumo dos jornais impressos. Embora o evento 
seja recente, há estudos que demonstram como o ano 2020 foi emblemá-
tico para diversos setores, entre eles as empresas midiáticas:

A pandemia da Covid-19 não somente provocou 
mudanças à relação jornalismo-sociedade, como 
também à rotina de produção dos jornais e ao ritmo 
de trabalho dos profissionais da comunicação (...) O 
jornalismo impresso foi um dos segmentos que mais 
sofreu os impactos do cenário pandêmico, acentu-
ando as dificuldades enfrentadas há certo tempo, 
ocasionando no fechamento de diversos periódicos 
e na migração de outros exclusivamente para o meio 
digital. (CAMPELO et al, 2020, p. 2).

Neste sentido, trazemos a seguir dados atuais sobre o espaço 
fronteiriço internacional, ou seja, Santana do Livramento-Rivera, in-
formações sobre o grupo midiático A Plateia e observações sobre ma-
teriais publicados neste periódico no ano de 2020. Para esta discussão, 
nosso recorte ficará na interpretação das manchetes e chamadas es-
tampadas nas capas do jornal local fronteiriço, cuja coleta foi realizada 
a partir dos parâmetros definidos na pesquisa de 20 anos atrás (MÜL-
LER, 2003).



154

Contexto fronteiriço: Santana do Livramento-Rivera 

Com seu território ocupado inicialmente por índios minuanos 
e charruas, o atual município de Santana do Livramento, localizado no 
sudoeste do Rio Grande do Sul, teve origem por volta de 1910, quando 
um combate entre forças portuguesas e espanholas culminou com a 
vitória das primeiras. A partir de então, oficiais que permaneceram na 
região com a missão de resguardar a fronteira luso-espanhola começa-
ram a levantar moradias, constituindo os primeiros núcleos habitacio-
nais na localidade. Nomeada em referência à doação de uma imagem 
de Nossa Senhora de Santa Ana por uma fazendeira da região à igreja 
local, a cidade foi oficialmente fundada em 30 de julho de 1823, sendo 
elevada à categoria de município em 1857, emancipando-se do muni-
cípio de Alegrete IBGE (2021)3.

Conforme o IBGE (2021)4, a população estimada do município 
em 2021 é de 75.647 pessoas, num território de 6.946,407 km² (segundo 
maior do estado, atrás de Alegrete). Sua principal peculiaridade certa-
mente está no fato de ser considerada uma cidade-gêmea com a uruguaia 
Rivera (capital do departamento de mesmo nome), formando uma con-
tínua malha urbana ou conurbação binacional. Juntas, constituem uma 
população de cerca de 140 mil habitantes, sendo que, de acordo com o 
último censo realizado pelo Instituto Nacional de Estadística (INE)

5 do Uru-
guai, em 2011 a população da cidade era de 64.465 habitantes. Tanto em 
textos científicos quanto em matérias jornalísticas, são comuns referên-
cias às duas localidades como “Fronteira da Paz”, que pode ser explicada 
pela análise realizada por Dorfman (2007, p. 78):

3 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santana-do-livramento/histori-
co. Acesso em: 02 out. 2021.
4 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santana-do-livramento/panora-
ma. Acesso em: 02 out. 2021.
5 Disponível em: https://www.ine.gub.uy/web/guest/censos-2011. Acesso em: 02 out. 2021.
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A fronteira em questão é apresentada, tanto no senso 
comum como por muitos de seus estudiosos, como pe-
culiar, particular ou especial, em comparação com ou-
tras fronteiras internacionais. Entre as razões para tal 
excepcionalidade listam-se: vínculos transfronteiriços 
intensos e cotidianos; o compartilhamento do centro 
urbano; a ausência de ascendência de uma cidade so-
bre a outra (como ocorre na fronteira México-EUA); o 
entrelaçamento da infra-estrutura (estradas, aeropor-
to, esgotos, saúde, educação, controle de fronteiras)... 
Analisando a(s) cidade(s) de Santana do Livramento-
-Rivera, N Schäffer (1993, p. 27) afirma que “a apa-
rente escassez de um dado serviço em uma das cidades 
pode, simplesmente, significar oferta suficiente para 
todo o conjunto urbano no outro lado da linha”. 

O principal marco dessa condição fronteiriça e símbolo de inte-
gração entre as duas comunidades é a Praça Internacional, inaugurada 
em 1943 no centro das duas cidades, compartilhada soberanamente em 
partes iguais por Brasil e Uruguai e considerada a única praça binacio-
nal do mundo. O espaço traduz a concepção de que, ao contrário do 
limite – linha imaginária acordada entre Estados nacionais e traçada 
em um mapa –, a fronteira é resultado da interação social, cultural e 
simbólica entre dois ou mais povos. É, como apontam Palermo e Ilha 
(2020, p. 226): “uma zona de contato e de troca, com muitas possibili-
dades. A fronteira não é produto de um acordo entre Estados e sim de 
uma construção histórico-social que se percebe como uma faixa terri-
torial variável a ambos os lados dos limites”.

Encravada no Pampa Gaúcho, região natural e pastoril de pla-
nícies com coxilhas cobertas por campos e que ocupa cerca de 63% da 
área do Rio Grande do Sul (IBGE, 2012)6, Santana do Livramento tem 
sua economia baseada no comércio, na agricultura, na viticultura e, 

6 Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/recursosnaturais/vegeta-
cao/manual_vegetacao.shtm. Acesso em: 02 out. 2021. 
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sobretudo, na pecuária extensiva. Corroborou para isso o predomí-
nio de grandes latifúndios dedicados à bovinocultura e à ovinocultura, 
e ainda, como descreve Leobeth (2018, p. 38), “a industrialização de 
carne, iniciada em 1904, quando dois uruguaios instalaram a primei-
ra charqueada no município, foi a abertura para o apogeu econômico 
santanense, que viria a se solidificar com a chegada da companhia Ar-
mour, de Chicago, em 1917”.

Em 2020, com o alastramento da Covid-19, os governos federais, 
estaduais e municipais, de modo geral, foram obrigados a adotar medidas 
sanitárias restritivas à circulação de pessoas em nível mundial. No caso 
do Uruguai, a impossibilidade de cruzar as fronteiras internacionais e o 
fechamento temporário do comércio impactaram diretamente a vida dos 
habitantes fronteiriços nos espaços de Livramento-Rivera.

Em Santana do Livramento, ligada por uma rua e uma praça à 
Rivera, os habitantes locais, acostumados a abastecer suas residências 
com produtos de ambos os lados da fronteira, foram impedidos de se-
guir com esta prática, especialmente devido ao fechamento do comér-
cio local, decretado pela administração pública tanto brasileira quanto 
uruguaia. Como aquela fronteira também é bastante procurada pelos 
turistas, levados até lá para fazerem compras nos freeshops da cidade 
uruguaia, a crise foi sentida não só pela baixa nas compras como tam-
bém no ramo da hotelaria, bares, restaurantes e empresas de ônibus e 
turismo, em especial as que trafegam entre a capital do estado do Rio 
Grande do Sul e se dirigem para aquelas cidades regularmente, e que 
tiveram muitas de suas viagens canceladas. 

A pandemia causou muitas hospitalizações e perda de vidas em 
todos os lugares do mundo. Por meio de Comunicado Oficial da Prefei-
tura de Santana do Livramento (2021)7, no dia 19 de março de 2020 foi 

7 Disponível em: http://www.sdolivramento.com.br/index.php?page=conteudo.
php&id=7558#. Acesso em: 15 set. 2021.



157

informado a ocorrência do primeiro caso de Covid-19 no município e, 
em 14 de maio, a confirmação do primeiro óbito. Em 6 de julho, a Ad-
ministração Municipal de Livramento apresentou um mapa do contágio 
no município que mostra a presença do vírus em áreas limítrofes com 
Rivera, o que preocupou autoridades, organizações e moradores locais. 

Inseridos neste contexto, a empresa de comunicação que publica 
o principal jornal impresso da região precisou se reorganizar para en-
frentar as dificuldades que já vinham surgindo em cidades interioranas 
e que se acirraram no ano de 2020. Foi preciso criar mecanismos para 
driblar os problemas causados pelo distanciamento social, resguardar 
as pessoas e lidar com as questões relativas à saúde pública, ocasionadas 
pela pandemia que assolou (e ainda está presente em) vários países.

Jornal A Plateia: (re)estruturação da organização e do veículo

A história do jornal A Plateia, de Santana do Livramento, re-
monta a 1937, quando foi fundado por Carlos Varella, pecuarista e 
então proprietário do cinema local, o que faz deste um dos impressos 
mais antigos ainda em circulação no Rio Grande do Sul (LEOBETH, 
2018). Em 1999, o jornal foi adquirido pela família Brada e, desde en-
tão, está sob a direção de Antonio Badra e Kamal Badra. O Grupo A 

Plateia, como a empresa se autodenomina, é atualmente composto pelo 
jornal A Plateia, semanário que circula aos sábados; rádio Rede Comu-

nitária de Comunicação – RCC FM 95.3; TV A Plateia, com programação 
transmitida pelo Facebook e Youtube e como canal de TV por assinatu-
ra; um provedor de internet; e o site de notícias8 que agrega todos os 
produtos do grupo, incluindo a versão digital das edições do impresso.

8 Disponível em: http://www.aplateia.com.br/ Acesso em: 30 de setembro de 2022.
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Nos últimos anos, a empresa inovou e modernizou sua estrutura 
com equipamentos e novas tecnologias de informação e comunicação, 
instalando-se num novo e amplo prédio e capacitando constantemen-
te sua equipe. Com forte presença nas redes sociais e outros canais 
digitais, principalmente o Facebook e o Youtube, pode-se caracterizar 
atualmente o Grupo A Plateia como claro exemplo de crosmidialidade 
(transmissão da mesma mensagem em vários canais) e transmidiali-
dade (transmissão de diferentes mensagens em vários canais, que se 
complementam). Por um lado, a empresa conta com parque gráfico 
próprio, responsável também pela impressão de vários jornais locais 
do sul do estado; por outro, a página A Plateia no Facebook possui mais 
de 230 mil seguidores (mais de três vezes a população de Livramento) e 
é alimentada continuamente por reportagens em vídeo e lives.

O jornalista Rodrigo Evaldt, editor-chefe do jornal e do site A 

Plateia, explica que todo o trabalho jornalístico nos quatro veículos é 
realizado de forma totalmente integrada pelos profissionais, ou seja, 
todos entrevistam e escrevem para o jornal e o site, gravam e apresen-
tam programas na Rádio RCC e na TV A Plateia – estes últimos geral-
mente compartilham a mesma programação9. Do ponto de vista edito-
rial, ele salienta que, além dos fatos cotidianos de Livramento e Rivera, 
o cerne da cobertura realizada pelos veículos é a área política, à qual 
são dedicados tempo e espaço expressivos em todos os formatos jor-
nalísticos (artigos, colunas, notas, notícias, reportagens e entrevistas) e 
suportes midiáticos (texto, imagem e som). Sobre a relação impresso/
digital, Evaldt avalia que:

O interior demorou um pouco mais para ingressar 
no imediatismo do jornalismo digital, pois as pessoas 
ainda gostam do jornal de papel. Por isso mantemos 
o jornal em sua versão impressa uma vez por sema-

9  Entrevista concedida a Gesiel Rocha de Araújo em 09‎ de ‎outubro‎ de ‎2019, na redação 
do jornal/site A Plateia, em Santana do Livramento.
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na, mesmo em constante processo de migração para 
o digital, porque ele reflete a credibilidade constru-
ída ao longo das mais de oito décadas de história do 
veículo. Em tempos de constantes questionamentos 
sobre o que é fato e o que é fake, os veículos do Gru-
po A Plateia contam com a confiança das pessoas e o 
jornal impresso é um importante pilar da manuten-
ção dessa credibilidade. (EVALDT, 2019, entrevista 
gravada).

O que torna A Plateia um veículo peculiar, no entanto, é certa-
mente o fato de publicar em todas as suas edições uma seção em espa-
nhol10, voltada especialmente aos moradores de Rivera – o que faz des-
te o único jornal bilíngue do Brasil. De acordo com Grimberg (2013), 
a proposta de A Plateia {en español} é cobrir os fatos que se passam no 
Departamento de Rivera e, dessa forma, abarcar o público uruguaio 
entre os leitores da publicação. A seção impressa representa, no en-
tanto, apenas uma síntese do conteúdo produzido em espanhol para 
os demais veículos do grupo, cujo maior volume é disponibilizado no 
site11 e na página no Facebook. 

O jornalista uruguaio Washington Pereira, editor de A Plateia 

{en español}, explica que, embora diversos veículos apresentem seus 
conteúdos jornalísticos em dois ou três idiomas, o que torna A Plateia 

diferente é que o conteúdo em espanhol não é mera tradução das ma-
térias em português, e sim uma produção própria das notícias do lado 
uruguaio12. Conforme o editor, quando um fato envolve ou interessa 

10  No ano de 2019 o caderno em espanhol era formado de quatro páginas; no início 
de 2020 o caderno possuía três páginas, passando ao final deste ano para duas páginas 
apenas. 
11 Disponível em: http://www.aplateia.com.br/category/noticias/espanol/ Acesso em: 
30 de setembro de 2022.
12  Entrevista concedida a Gesiel Rocha de Araújo em 10‎ de ‎outubro‎ de ‎2019, na redação 
do jornal/site A Plateia, em Santana do Livramento.
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a ambos os lados da fronteira, embora haja intercâmbio de informa-
ções entre repórteres, cada um produz a sua matéria, considerando o 
público ao qual o conteúdo é destinado e com fontes distintas de in-
formação, com prioridade para fontes uruguaias no caso da seção em 
espanhol. Por conta disso,

A Plateia En Español é referência não só para a comu-
nidade de Rivera, mas também em âmbito nacional, 
pois muitas notícias locais sobre fatos policiais e que 
envolvem autoridades públicas despertam o interes-
se de leitores em todo o Uruguai. Numa fronteira 
seca como Livramento-Rivera, as notícias policiais 
muitas vezes envolvem os dois lados, tornando-se 
conteúdo jornalístico ao mesmo tempo local e in-
ternacional e, por isso, ganham grande proporção 
e servem de fonte para veículos de abrangência na-
cional no Uruguai e estadual no Rio Grande do Sul. 
(PEREIRA, 2019, entrevista gravada).

Vários jornais sentiram os efeitos da pandemia Covid-19, es-
pecialmente no que se refere ao consumo da mídia impressa. No caso 
de A Plateia, chegaram a cogitar a suspensão da versão impressa, mas, 
depois de uma avaliação mais profunda, chegaram à conclusão de que 
isto determinaria o fim das edições impressas, o que levou o Grupo a 
manter, apesar das dificuldades, o periódico circulando, mesmo que 
somente uma vez por semana, atendendo uma demanda especialmente 
dos leitores mais antigos13.

Com relação às equipes, percebe-se que, com a ampliação de 
cursos superiores de Jornalismo no interior do estado do Rio Grande 
do Sul, houve uma alteração na formação do grupo de profissionais 
com relação a anos anteriores. Nos dias de hoje, é possível constatar 

13 Informações concedidas em entrevista a Karla Maria Müller por Rodrigo Evaldt e Ma-
ria Zélia Safadi, em 26 de julho de 2021, na sede do Grupo A Plateia.
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que há jornalistas formados (ou em formação) atuando no veículo; an-
tes não havia essa representação qualificada.

Num movimento de sobrevivência constante, cabe aqui uma 
breve discussão sobre a atual situação dos jornais impressos, em espe-
cial os periódicos do interior, como veremos a seguir.

Jornalismo Interiorano: movimentos de (re)existência e (re)in-

venção

A relação de proximidade das audiências com os conteúdos 
jornalísticos, seja por referência geográfica e/ou identificação cultu-
ral, consiste em um dos elementos essenciais para o entendimento da 
lógica subjacente à produção das notícias. Junto com a noção de pro-
ximidade14, muitos outros critérios auxiliam na compreensão dos pa-
râmetros profissionais para que um acontecimento alcance a condição 
privilegiada de noticiabilidade (SILVA, 2005; VIZEU, 2007; SEIXAS, 
2018). Esse valor, no entanto, tem sido reconhecido de forma a so-
brepor características consideradas, mesmo pelo senso comum, como 
fundamentais para uma notícia: a atualidade e a novidade de uma in-
formação. 

O valor jornalístico referente à proximidade conteúdo-audiên-
cia assume especial relevância em universos específicos de cobertura 
midiática e, de forma geral, no contexto comunicacional contemporâ-
neo (CAMPONEZ, 2002; DORNELLES, 2010; 2012a; FERNANDES, 
2004; FREIRE; FERNANDES, 2018). Identifica-se principalmente na 
abrangência geográfica e ideologicamente delimitada de veículos com 

14 Fernandes (2004) identifica 70 elementos, entre os quais se destaca o valor de proxi-
midade.
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repercussão específica. Esse é o caso do Jornalismo Interiorano, jus-
tamente por ser voltado à produção noticiosa acerca dos caracteres e 
interesses particulares de suas audiências. 

Esses jornais são dependentes, portanto, da relação de pro-
ximidade dos conteúdos com a realidade imediata de seus interlo-
cutores. De outra forma, seria impraticável a concorrência com a 
imprensa de maiores alcances e dimensões: “Cabe aos jornais inte-
rioranos repercutir junto a seus públicos notícias que venham a ter 
consequências sobre a população local. Competir com a impren-
sa nacional e com jornais online é decretar a morte da publicação” 
(DORNELLES, 2010, p. 238-239).

Ademais, os recursos comunicacionais contemporâneos, ao 
contribuírem com a transformação da produção, do compartilhamen-
to e do consumo de informações, favorecem o enquadramento local 
das notícias, conforme as reflexões de Dornelles (2010; 2012). A vei-
culação de notícias massivas, generalistas, referentes à pauta nacional, 
regional ou internacional, deixa de ter a mesma relevância às audiên-
cias, em razão do fácil acesso à informação por múltiplos meios online. 
O enquadramento “local”, mesmo em veículos de maiores abrangências 
que os jornais interioranos, passa também a ter outra relevância. Essa 
sincronia entre Jornalismo Interiorano e tecnologias de comunicação 
e informação, ambos voltados ao localismo, pode indicar novas pers-
pectivas e transformações profissionais, conforme apontam Dornelles 
(2010; 2012) e Fernandes (2004).   

Historicamente, diversas construções acadêmicas buscam tipo-
logias para compreender o modo de fazer jornalístico (ver, por exem-
plo, a compilação de SILVA, 2005). As respostas às perguntas “Por 
que as notícias são como são?” e “O que são notícias?” (TRAQUINA, 
2020) mobilizam esforços para compreender os critérios profissionais 
à concepção de uma notícia. Frequência, intensidade, clareza/compre-
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ensão, significado/proximidade, consonância, surpresa, continuidade, 
composição e referenciação a pessoas e elites são algumas das categori-
zações descritivas sobre os valores profissionais, para lembrar a cons-
trução clássica de Galtung e Ruge (1965).

Nessas sistematizações teóricas, mesmo antes do atual contexto 
das tecnologias de comunicação e informação, o valor de proximidade, 
de alguma forma, tem sido recorrentemente considerado. Muitas ve-
zes, aponta-se para o seu protagonismo como critério para a definição 
do que deve ou não ser notícia. Nessa perspectiva, as reflexões de Cam-
ponez (2002) e Dornelles (2010; 2012) e o levantamento bibliográfico 
de Fernandes (2004) posicionam o valor-notícia referente à proximi-
dade como principal elemento na rede de subjetividades que envolvem 
a atividade profissional. Conforme essas discussões teóricas, o critério 
de proximidade está à frente, portanto, da reconhecida e necessária 
atualidade à produção da notícia. 

Embora inserido em outro contexto comunicacional, Teun van 
Dijk (1990, p. 180) já entendia a “proximidade local e ideológica” como 
elemento transversal aos demais valores jornalísticos. A “proximidade 
ideológica”, para o autor, está relacionada com as normas, atitudes e 
valores socialmente compartilhados. Esses elementos compõem, nessa 
tipologia, o valor de “consonância” das práticas jornalísticas. Já a “pro-
ximidade local” refere-se ao valor de relevância e ao de conhecimento 
prévio das audiências (denominado “pressuposição”, segundo a sua ta-
xonomia).

Assim, o domínio de informações sobre os acontecimentos de 
uma realidade social (a “pressuposição”) confere o contorno necessário 
para o juízo de atualidade e de novidade à notícia (outros dois valores 
essenciais). Portanto, embora não se explicite uma avaliação hierár-
quica entre os critérios jornalísticos, a tipologia de van Dijk insere a 
noção de proximidade como central na sua rede de conexões entre os 
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demais valores profissionais. Mesmo a percepção sobre a atualidade e 
a novidade de uma informação expressa em uma notícia, segundo esse 
modelo, só será efetiva se a “pressuposição” dos conteúdos for possível 
pela relação de proximidade com os conteúdos.

Essa dependência, além dos critérios de consonância, também se 
aplica aos valores de pressuposição e relevância. As mensagens jorna-
lísticas que se dedicam mais detidamente à noção de proximidade com 
os seus públicos, conforme o autor, são mais pertinentes e alcançam 
maior nível de compreensão, pois tratam sobre acontecimentos ime-
diatos às suas audiências: 

El valor de la proximidad local e ideológica de los 
acontecimientos periodísticos puede inferirse de los 
diferentes criterios (...). Los mensajes de los medios 
sobre acontecimientos cercanos se comprenden me-
jor debido a que se basan en modelos más completos 
y más asequibles. En segundo lugar, esa noticia pue-
de ser más relevante debido a que puede proporcio-
nar información necesaria para la interacción direc-
ta o para otras actividades cognitivas y sociales. Los 
acontecimientos cercanos también proporcionan 
mejores temas para contar historias en la conversa-
ción cotidiana. (VAN DIJK, 1990, p. 180).

Jornais que atuam no ambiente de fronteira possuem comu-
mente diversas particularidades em relação às lógicas de empresas 
jornalísticas sediadas em espaços metropolitanos. Esse contexto geo-
gráfico, a depender de suas características políticas e econômicas no 
quadro de referência nacional, insere-se na dinâmica de silenciamento 
predominante das empresas jornalísticas centradas nas capitais e/ou 
grandes centros urbanos (BATISTA; CORRÊA, 2010). Assim, a fron-
teira recebe normalmente a atenção prioritária e necessária de jornais 
de pequeno e médio porte. Esses veículos possuem diversas especifi-
cidades: a sua base territorial de cobertura e circulação, a linguagem, 
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o público, os critérios de noticiabilidade, entre outras características 
e práticas que se relacionam intimamente com a noção de Jornalismo 
Interiorano.

Para refletir sobre as particularidades dos jornais interioranos, 
Assis (2013) preocupa-se em delimitar o conceito de “interior” aplicado 
à pesquisa na área. Defende o afastamento, com base nas particulari-
dades do objeto, aos termos “regional” e “local” para as qualificações 
de imprensa, jornal e jornalismo. A utilização da nomenclatura revela, 
segundo o autor, a problematização científica acerca de práticas pro-
fissionais, rotinas, produtos, em cidades de pequeno e médio porte, 
em contextos com algum grau de afastamento às capitais e/ou grandes 
centros: “Debater a realidade da imprensa em contextos interioranos 
não é o mesmo que tratar sobre o local e sobre o regional, ainda que 
essas questões sejam tangenciais e significativas” (ASSIS, 2013, p. 15). 

O Jornalismo Interiorano, então, segundo o autor, é definido 
por uma condição particular: pela negação às capitais e às regiões me-
tropolitanas, consequentemente à proximidade com audiências especí-
ficas, de alguma forma afastadas desse espaço de cobertura. “Jornalismo 
Interiorano”, nessa perspectiva, não se confunde necessariamente com 
o Jornalismo local e regional. Os enfoques jornalísticos locais e regio-
nais também podem reportar-se às pautas de interesse geograficamen-
te delimitado em periódicos cuja atuação dá-se em espaços mais amplos 
ou centrais no âmbito de referência nacional ou internacional. 

As pesquisas de Dornelles (2010; 2012) projetam perspectivas 
otimistas, com base nas experiências portuguesas, para o Jornalismo 
Interiorano em razão das transformações das tecnologias de comuni-
cação e informação. Entende a autora, conforme discutido, que a faci-
lidade de divulgação de informações/notícias favoreceu o “localismo”. 
Consequentemente, as demandas por informação local de qualidade 
tenderiam à expansão. A sua leitura de contexto é a emergência da re-
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levância da informação local (bairro urbano, pequena comunidade ou 
cidade de pequeno porte) – antes relegada a espaço marginal – em face 
do quadro de concorrência das empresas jornalísticas situadas em re-
giões metropolitanas. 

Assim, segundo a autora, o Jornalismo Interiorano revela-se um 
campo de mercado em expansão: o “mercado da proximidade”. Ade-
mais, considera o conteúdo desses veículos mais pluralista e represen-
tativo. O acesso à rede mundial de computadores, em sua visão, tende, 
dessa forma, a ampliar a participação dos leitores e exigir qualificação 
no trabalho da imprensa, como na cobrança por imparcialidade nas 
coberturas. 

Especificamente quanto ao formato impresso, segundo Dornel-
les (2012b), em entrevista concedida recentemente ao Observatório 
da Imprensa, “os jornais impressos do interior sobreviverão por mais 
tempo do que os localizados nas grandes cidades e nas capitais” (LOBA-
TO, 2019).  Para a pesquisadora, este movimento deve ser maior no sul 
do Brasil, pois o clima mais frio somado aos hábitos culturais e à maior 
escolaridade da população constituem-se em fatores que estimulam a 
leitura.

Como participante do Ciclo de Debates Online, promovido pela 
Associação Brasileira de Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor), reali-
zado em 29 de junho de 2020, cujo tema foi “O impacto da pandemia 
nos jornais impressos”, Dornelles (2020) destaca que leitores e assinan-
tes com idade superior a 55 anos constituem o público que está for-
çando as empresas jornalísticas a permanecerem produzindo os jornais 
no formato impresso. Salienta ainda que, segundo sua visão, os jornais 
online estão, em muitos casos, sustentando as versões impressas. Com 
relação à análise sobre o jornal impresso, Rey (2007, p. 15) enfatiza: 
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O jornalismo impresso atual está vinculado direta-
mente à questão mercadológica, de produto em si, 
e não apenas de um produto que se pereniza junto a 
um público específico, ou mais geral. Na atualidade 
ocorre a formatação do público leitor, como ocorreu 
nas décadas anteriores. Os jornais modificam-se grá-
fica e editorialmente, modificam sua linguagem, na 
busca de novos “targets”, de um público, e de novos 
públicos, o público-alvo. É o pressuposto da sobre-
vivência. Esgota-se um público, busca-se outro. É a 
descoberta dos nichos de mercado.

Percebe-se que, embora as observações acima tenham sido te-
cidas em 2007, esta realidade pode ser vista no periódico analisado e 
a situação delicada por que passam as empresas jornalísticas, em de-
corrência das consequências da pandemia, reforçou este momento da 
mídia impressa interiorana, como podemos observar na organização 
midiática analisada em nosso estudo. 

Procedimentos: métodos e técnicas empregados

  Assim como ocorreu na pesquisa de Müller (2003), a meto-
dologia empregada no atual estudo tem como base a Hermenêutica de 
Profundidade (HP), defendida por John Thompson (1995) como uma 
análise interpretativa. Neste sentido, torna-se fundamental partir da 
interpretação da doxa da vida cotidiana, com o objetivo de construir 
um panorama sobre os movimentos realizados pelos agentes locais, 
seus fazeres e dizeres. Essa etapa está baseada em observações, deba-
tes de pesquisadores e estudiosos em geral, discussões de conceitos e 
posicionamentos que podemos denominar de Pesquisa Bibliográfica 
(STUMPF, 2009). 

Esta fundamentação também passa pela consulta a documentos 
(MOREIRA, 2009) e instituições fidedignas que trazem informações 
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sobre a composição das comunidades analisadas, os movimentos e as 
práticas socioculturais do homem do lugar, incluindo dados sobre a 
economia, a cultura, as ações políticas e a sociedade como um todo. É 
igualmente nesta etapa que elaboramos a discussão teórica da investi-
gação em curso que dará sustentação para os argumentos a serem le-
vantados na Análise Formal ou Discursiva para a qual acionaremos a 
Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011), cujas lentes auxiliarão a (re)
interpretar os textos publicados no jornal fronteiriço A Plateia, última 
etapa do processo analítico realizado no exercício aqui apresentado.

Tendo em vista que a escolha do material a ser analisado recai 
sobre um jornal impresso do interior do estado do Rio Grande do Sul, 
podemos dizer que esta investigação se enquadra no status de Estudo 
de Caso (YIN, 2001, p. 27), acionado como um método qualitativo que 
tem a “capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências – 
documentos, artefatos, entrevistas e observações”.

O material coletado do jornal impresso produzido na cidade 
fronteiriça brasileira e em circulação em Santana do Livramento-Ri-
vera, publicado em 2000, tinha como referência datas significativas 
em nível nacional e comemorativas no Brasil. Com a modificação nas 
edições impressas de A Plateia, de Santana do Livramento, atualmente 
com apenas uma publicação semanal, correspondente ao final de se-
mana (sábado/domingo), optamos por selecionar as edições publicadas 
nas datas mais próximas às analisadas na pesquisa anterior, com a preo-
cupação de selecionar pelo menos uma edição mensal publicada no ano 
2020, para posteriormente definir o corpus de análise especificamente. 
Ao todo, são 19 edições de A Plateia que integram o corpus de análise da 
pesquisa, na busca de verificar a cobertura jornalística das datas come-
morativas mais importantes para a comunidade.

Cabe destacar que o veículo possui sua versão digital, mas nosso 
interesse recai sobre a publicação impressa, no intuito de, entre outros 
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fatores, discutir a manutenção desta mídia em tempos de avanços cons-
tantes pela busca de informações via rede mundial de computadores.  

Para este texto, optamos em analisar somente as capas, pois, por 
um lado, este exercício dá início ao processo analítico do material co-
letado; por outro, este espaço do jornal localiza o ambiente para trazer 
indicativos ao leitor por meio de sua apresentação como veículo, isto 
é, na definição de quais notícias merecem ser estampadas na primeira 
página do periódico:

A primeira página de um jornal pode informar sobre 
seus objetivos e sobre a maneira como cada diário se 
posiciona política, cultural e socialmente. Diz mui-
to sobre o jornal como um todo, refletindo escolhas 
feitas pelos editores acerca das informações que con-
sideram mais importantes no dia. (MEDEIROS; RA-
MALHO; MASSARANI, 2010, p. 440).

 Nas capas dos jornais são empregados diversos elementos ca-
pazes de chamar a atenção do leitor; um convite para que busque nas 
páginas subsequentes as informações que mereceram ênfase desta mí-
dia. Além da escolha das palavras que passarão a compor as manchetes 
e as chamadas, “pode-se afirmar que não é aleatória a escolha das ima-
gens para compor a capa de jornal escolhida” (DIAS; FERREIRA, 2018, 
p. 417). 

 Não raras vezes, o jornal configura-se em registro histórico 
dos acontecimentos para uma comunidade, por isso, numa primeira 
leitura, a capa do periódico pode dizer quais os fatos mais importantes 
que ocorreram em determinada época: 

Um dos principais elementos dos jornais impressos 
é a primeira página. Por meio desta, pode-se resumir 
e adiantar o posicionamento do veículo nas diversas 
áreas da sociedade – como na cobertura de eventos 
históricos – assim como seus objetivos, que podem 
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ser questionados, desde a relação com os valores-no-
tícia escolhidos até a sua imparcialidade e escolha de 
aspectos visuais. (CAMPELO et al, 2020, p. 2).

Complementando estes argumentos, podemos ressaltar que: “A 
manchete ou título deve atrair a atenção e dar uma ideia geral dos fatos. 
Mas sobretudo, anunciar o fato, resumir a notícia e embelezar a pági-
na” (LUSTOSA, 1996, p. 148). Com relação às chamadas, este autor desta-
ca que “são os textos elaborados para a primeira página dos jornais que ob-
jetivam despertar o interesse do leitor para as informações mais completas 
que são editadas nas páginas internas” (LUSTOSA, 1996, p. 153).

Após as explicações básicas sobre os passos que definiram a 
metodologia empregada, passaremos à discussão sobre as marcas da 
fronteira e dos fronteiriços que estão presentes nas capas de algumas 
edições impressas de A Plateia, publicadas no ano de 2020.

Exercício de análise: a fronteira e os fronteiriços nas capas do 

jornal impresso local 

O tratamento dado à fronteira pelo jornal A Plateia, de acordo 
com as capas das edições analisadas, expressa uma dimensão inclusiva 
em termos jornalísticos e linguísticos aos que também compartilham 
daquele espaço, mas que formalmente não se caracterizam como na-
cionais/brasileiros/as. Das 19 edições conjuntas que compõem o corpus 
em análise, apresenta-se em 15 um quadro destinado a chamadas espe-
cificamente sobre os acontecimentos situados na vizinha Rivera. 

Essas seções, denominadas “A Plateia {en español}”, são produzi-
das com redação no outro idioma espontaneamente em fluxo naquele 
ambiente. Esse posicionamento editorial, ao assumir uma audiência 
mais ampla e diversa explicitamente na área de maior visibilidade do 
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periódico (a capa), contribui com a noção de uma identidade comparti-
lhada entre Rivera e Santana do Livramento; consequentemente, entre 
Brasil e Uruguai. 

Utilizando-se do recurso fotográfico, A Plateia estampa na sua 
capa fotos coloridas. É recorrente a utilização de uma fotografia maior, 
que acompanha a manchete principal, seguida de outras imagens me-
nores, relacionadas às demais chamadas. Com o slogan “À frente do seu 
tempo”, presente muitas vezes ao lado do logo de A Plateia a partir do se-
gundo semestre de 2020, e com marcas simbolizando a adesão da empre-
sa a campanhas institucionais (como os laços rosa, em outubro, e azul, 
em novembro), o jornal já se apresenta como uma empresa que pensa no 
futuro e compartilha de iniciativas e ações sociais ligadas à comunidade.

Embora as chamadas “pertinentes” à Rivera sejam concebidas 
em um recorte específico do periódico, o fluxo de notícias demonstra 
que aquela realidade social e as suas audiências não são passíveis de 
segmentação (a consideração da importância noticiosa de “A Plateia {en 

español}” varia de edições sem destaque a aproximadamente 1/3 a 1/12 
da área da página). A ideia de divisão na capa entre os/as “de dentro” 
e os/as “de fora” em relação ao quadro nem sempre se sustenta na or-
ganização das notícias, pois, logicamente, o ambiente compartilhado 
pressupõe interesses em comum. 

O próprio exercício cotidiano do jornalismo de A Plateia tende 
a desconstruir a separação de públicos produzida pelas escolhas edito-
riais na diagramação. Nessa perspectiva, a edição conjunta de 6 e 7 de 
setembro de 2020, embora traga o espaço típico em língua espanhola, 
produz outras duas chamadas no espaço geral da capa (em língua por-
tuguesa) com referência a Rivera. 

De forma semelhante, a capa de 21 e 22 de novembro de 2020 
traz em destaque a participação do governador do Rio Grande do Sul 
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na posse do “intendente” de Rivera. O cargo uruguaio citado é refe-
rente à principal função do Poder Executivo Departamental de Rivera 
(cuja capital é a cidade de mesmo nome), nomeado após eleições dire-
tas. A relação de proximidade/significação com os públicos e o conhe-
cimento comum das dinâmicas políticas no Uruguai dispensam outras 
denominações ou esclarecimentos. Esse valor de proximidade também 
é identificado pelo predomínio de pautas prontamente pertinentes às 
audiências imediatas, sem buscar enquadramentos generalistas de veí-
culos de imprensa de maiores abrangências.    

O enquadramento jornalístico de A Plateia à fronteira, de um 
lado, revela construções positivas ao ambiente de integração. Uma das 
chamadas da edição de 6 e 7 de junho de 2020 denomina a relação en-
tre Rivera e Santana do Livramento como “cidades gêmeas de fron-
teira”. O periódico manifesta, dessa forma, uma representação bioló-
gica, genética, embrionária, acompanhada de noções de proximidade 
e igualdade. Outro destaque, em 16 e 17 de maio de 2020, refere-se a 
“plano binacional” e a “dois lados da Fronteira da Paz”. A valorização 
da segunda expressão, amplamente conhecida, revela a ideia de uma 
convivência em harmonia, ao mesmo tempo em que marca uma se-
paração geográfica (os dois lados). A caracterização de fronteira (“da 
paz”) também sugere uma diferenciação, o que insinua possivelmente 
o contraste local de expectativa e realidade em comparação às demais 
fronteiras, tornando-a “especial” (o que está em consonância com as 
reflexões de Dorfman, 2007). Na edição de 27 e 28 de junho de 2020, 
também está marcada a referência à fronteira como objeto de integra-
ção e cooperação na área da saúde. 

O jornal A Plateia também traz, por outro lado, conotações ne-
gativas sobre o ambiente de fronteira. Menções a Rivera e ao Uruguai 
também são dispostas fora do espaço A Plateia {en español} quando há 
conteúdo referente à prática de crimes. Na edição de 5 e 6 de dezembro 
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de 2020, a “fronteira” ganha a manchete: é o local de cometimento de 
crime. A chamada secundária de 15 e 16 de fevereiro de 2020 sugere 
Rivera como espaço de fuga ou esconderijo de suspeito de assassinato 
praticado em “Livramento”. Já na edição de 7 e 8 de março de 2020, 
chamada com tipografia em cor vermelha (em tamanho, só menor que 
a manchete), cita-se o Uruguai como espaço de trânsito para a prática 
de tráfico de drogas por parte de “homem morto pela brigada”.

Nessa linha, o quadro “A Plateia {en español}”, de 23 e 24 de maio 
de 2020, destaca a fiscalização na passagem entre Santana do Livra-
mento e Rivera com a referência, em espanhol, a “frontera segura”. A 
fronteira, assim, é representada como um espaço essencialmente teme-
rário, se não contar com a devida intervenção do poder de coerção do 
Estado. De forma geral, do total de 15 capas com o quadro “A Plateia {en 

español}”, oito repercutem conteúdos relacionados à prática de crimes e 
à operação de forças de segurança, o que pode sugerir o posicionamen-
to “do outro” (Rivera), em certa medida, como espaço negativo.   

Outro ponto de distinção é a adoção de “santanenses”, nas edi-
ções conjuntas de 27 e 28 de junho e 19 e 20 de setembro de 2020, para 
designar a população circunscrita, pelo suposto local de nascimento. 
Essa representação, embora menos frequente, favorece a afirmação de 
uma identidade baseada na negação (pela suposta origem). Opõe-se, 
assim, às demais construções voltadas à integração e à identidade com-
partilhada.    

Considerações 

 Por meio da discussão teórica e da análise realizadas, verifica-
-se que, apesar dos tempos difíceis por que passam diversas organiza-
ções, entre estas as midiáticas, o periódico analisado – A Plateia – segue 
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sobrevivendo às mazelas econômicas, sociais e políticas do cotidiano. 
O jornal, embora elabore somente uma edição na semana, como publi-
cação de final de semana, entende a importância que representa para a 
comunidade local. 

Mesmo que o jornal trate de temáticas regionais ou nacionais, 
com destaque para as notícias do interior, há a preocupação em relatar 
os fatos da comunidade na qual está inserido, incluindo os habitan-
tes “daqui” e os de “lá”. Com relação ao jornal A Plateia, o primeiro 
movimento de inclusão dos riverenses à comunidade local passa pelo 
caderno “A Plateia {en español}” cuja chamada está presente em muitas 
das capas analisadas, com foto da cidade vizinha e seus moradores, tex-
to em espanhol, noticiando acontecimentos pertinentes ao município 
uruguaio, sua comunidade e cidadãos (mesmo que estes sejam “doble 
chapa”, isto é, com dupla cidadania – uruguaia e brasileira), sejam eles 
moradores de Livramento ou Rivera.  

 Assim como foi possível observar na pesquisa iniciada em 
1999, concluída em 2003 e já citada (cuja coleta foi realizada de exem-
plares de edições do ano de 2000), verifica-se que a interação da comu-
nidade analisada após 20 anos é inevitável. Embora nem sempre esteja 
claramente e consciente presente no dia a dia de seus sujeitos, há, o que 
se pode dizer, uma naturalização da presença do outro em muitos mo-
mentos da vida cotidiana. Isto fica evidenciado nas manchetes e capas 
dos jornais agora analisados de A Plateia. No caso do jornal impresso 
de Livramento-Rivera, a presença do outro e a incorporação do espaço 
como “a fronteira da paz” novamente é possível de ser observado. 

 Outro aspecto reforçado na pesquisa atual diz respeito às cons-
tantes manchetes e chamadas sobre fatos ligados ao tráfico e ao desca-
minho, temática recorrente nos espaços fronteiriços, mas tratados com 
o intuito de demonstrar que estas ações devem ser combatidas com 
veemência pelas autoridades de ambos os lados. Verifica-se, mais uma 
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vez, que a fronteira e os fronteiriços estão presentes nas manchetes e 
chamadas de capa do jornal A Plateia, isto é, o espaço conurbado com 
o país vizinho e seus agentes fazem parte dos acontecimentos locais. O 
que ocorre na comunidade é noticiado pelo periódico que, com dificul-
dades, segue resistindo, mantendo sua edição impressa. 

Sendo um ambiente de articulação e tensão, as capas de A Plateia 

trazem informações nem sempre positivas, mas que retratam a vida no 
dia a dia como qualquer comunidade: temas como política, cultura, es-
porte, educação, economia, trânsito, polícia e, no caso do ano de 2020, 
saúde pública. O destaque ficou por conta da Covid-19, seus reflexos 
e ações realizadas conjuntamente para combater a pandemia em nível 
binacional. Caso contrário, não haveria como agir no sentido de res-
guardar a comunidade santanense-riverense de modo amplo, com a 
complexidade que o espaço exige. 
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O BRASIL PENSADO PELA FRONTEIRA SUL
Roberta Brandalise

Na fronteira Paraguai-Brasil

Foz do Iguaçu (Brasil), Puerto Iguazú (Argentina) e Ciudad del 
Este (Paraguai) constituem uma tríplice fronteira, estando as cidades 
separadas umas das outras pelos rios Paraná e Iguaçu. Nesse comple-
xo fronteiriço, as atenções se voltam constantemente para Ciudad del 
Este, que segundo os sentidos atribuídos pelos pelos moradores locais 
é responsável por metade do Produto Interno Bruto (PIB) paraguaio e 
é a terceira maior zona de comércio franca do mundo, só ficando atrás 
de Miami e Hong Kong. De acordo com os fronteiriços, o comércio de 
Ciudad del Este pode atrair entre vinte e cinquenta mil pessoas por dia, 
e conforme observamos, as quartas e os sábados são os dias de maior 
movimento.

A fim de iluminar nossa perspectiva de aprendizado, consegui-
mos nos órgãos executivos municipais de Ciudad del Este e de Foz do 
Iguaçu – as duas cidades onde desenvolvemos este estudo de caso – al-
gumas informações que consideramos úteis. Assim, contextualizamos 
que Ciudad del Este é uma cidade paraguaia localizada a cerca de 226 
quilômetros de Assunción, capital do Paraguai. Ciudad del Este foi fun-
dada em 3 de fevereiro de 1957 e é a capital de um departamento do 
Paraguai chamado Alto Paraná. Atualmente, sua população é estimada 
em 350 mil habitantes. Quem nasceu ou vive nessa cidade é denomi-
nado esteño ou esteña. Foz do Iguaçu é uma cidade brasileira localizada 
a aproximadamente 645 quilômetros de Curitiba, capital do estado do 
Paraná, estado ao qual pertence, e cerca de 1.565 quilômetros de Brasí-
lia, capital do Brasil. Foz do Iguaçu foi fundada em 10 de junho de 1914 
e atualmente sua população é estimada em 325 mil habitantes. Quem 
nasceu ou vive nessa cidade é denominado iguaçuense. 
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Viajamos 1.028 quilômetros de São Paulo para Foz do Iguaçu, 
em outubro de 2009, e permanecemos lá por dez dias. Retornamos em 
2010, para continuar a pesquisa, desta vez ficando em campo por 25 
dias. Estabelecemos nossa base em uma pensão, na cidade brasileira 
de Foz do Iguaçu e de lá nos deslocávamos para Ciudad del Este quan-
do necessário. Até formarmos nossa amostra, cruzávamos a fronteira 
todos os dias a fim de encontrar brasileiros e paraguaios transitando 
entre os dois países. Depois, a travessia dependeu da disponibilidade 
das pessoas que acabaram fazendo parte de nossa amostra paraguaia e 
brasileira. 

Em 2021, revisitamos esta fronteira, reencontramos a amostra 
e aprendemos sobre quais são as questões que medeiam as disputas co-
tidianas, quais os valores hegemônicos, quais as representações sobre 
o Brasil atual que interferem nas relações internacionais entre os paí-
ses, a partir da micropolítica de um cotidiano fronteiriço medeiado por 
opiniões que se formam com as apropriações, usos e interpretações 
dos conteúdos dos meios de comunicação de massa e os que circulam e 
recirculam nas digitais e em rede.

Entre nossas primeiras observações de campo, vale registrar que 
em Ciudad del Este o tempo dos entrevistados parecia ser escasso para 
tratar de assuntos que não resultassem em negócios, era difícil manter 
sua atenção e estender os diálogos. Nós mesmos acabamos por com-
prar comida sem ter fome e adquirir um estoque de meias na tentativa 
de manter alguns diálogos em andamento e, mesmo assim, recebemos 
várias negativas até conseguir formar essa amostra. 

Expomos nosso procedimento com transparência porque foi, de 
fato, como conseguimos “situar-nos” (GEERTZ, 1978) naquele contex-
to para poder realizar nosso trabalho. Estávamos tentando construir 
nossa relação sujeito-objeto e, como nosso objeto de pesquisa também 
é sujeito, não é possível eliminar deste relato o encontro de subjetivi-
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dades desta relação, pelo menos não de acordo com o que aprendemos 
também com Roberto Da Matta (1978). 

Observando Ciudad del Este na tentativa de encontrar para-
guaios que pudessem colaborar com a pesquisa, percebemos muitos 
brasileiros trabalhando no comércio como vendedores. Observamos 
também uma grande quantidade de chineses, árabes e argentinos tra-
balhando no comércio da cidade paraguaia. Vale registrar que os bra-
sileiros que encontramos transitando pela ponte internacional vinham 
de todas as partes, mas especialmente da região sul, de São Paulo e de 
Pernambuco. O objetivo deles, de modo geral, era o de fazer compras 
para revenda e não para o próprio uso. Conversamos com vários deles 
em nossa imersão em campo, mas viemos a compor a amostra com 
brasileiros residentes em Foz do Iguaçu. 

Também nos chamou a atenção a diversidade de origem dos 
habitantes que encontramos em Foz do Iguaçu. Havia paraguaios re-
sidindo na cidade brasileira, trabalhando com comércio, transportes 
e comunicações. Vimos também argentinos vivendo do lado brasilei-
ro da fronteira, absorvidos nas atividades de comércio e de indústria, 
prestando serviços, por exemplo, como corretores de imóveis. Tam-
bém identificamos asiáticos morando em Foz do Iguaçu, trabalhando 
no setor de comércio – de acordo com o Censo Demográfico, realiza-
do pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estastística (IBGE) no ano 
2010, em Foz do Iguaçu, os principais fluxos migratórios são mesmo 
de paraguaios e asiáticos. 

Numa de nossas primeiras travessias, fomos para o Paraguai de 
ônibus e voltamos a pé pela Ponte da Amizade, acompanhando um 
sacoleiro transeunte. Andando pelas ruas de Ciudad del Este, paráva-
mos para conversar com comerciantes informais ou com comerciários 
que ficavam nas portas de suas lojas tentando atrair clientes, chamando 
a todos: “Senhor turista!”. As pessoas nos ofereciam suas mercadorias 
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e parávamos para ouvi-las. Aí então dizíamos por que estávamos ali 
– para realizar uma pesquisa sobre a televisão brasileira – e perguntá-
vamos se elas assistiam telenovela ou telejornal do Brasil. Tentávamos 
ser rápidos na abordagem a fim de não atrapalhar o trabalho dessas 
pessoas. Só falávamos depois de lhes dar toda a atenção que demanda-
vam na apresentação de suas mercadorias, tentando desse modo criar 
empatia e cativar a “amostra”, fazendo uso, portanto, das técnicas des-
critas por Da Matta (1978) sobre a inserção em campo. 

As respostas vinham rapidamente. Numa loja, por exemplo, três 
moças logo se envolveram com o assunto que levantamos: “Novela? 
Sim, sim, eu assisto. Um pouco de jornal também vemos”. Um comer-
ciante informal ou camelô nos respondeu “acompanhamos o futebol”. 
Um sacoleiro brasileiro que fazia compras com ele se envolveu no 
assunto dizendo “e as nossas mulheres seguem as novelas”. Algumas 
pessoas demonstraram interesse pela pesquisa e imediatamente reco-
nheceram que a pesquisadora não era dali. O sacoleiro nos perguntou 
se sabíamos voltar a pé para o Brasil e, como nunca tínhamos feito isso, 
disse que poderíamos retornar com ele – o sacoleiro iria “paletear”, isto 
é, carregar as mercadorias nas costas durante a travessia da ponte.

Ao final desse dia, voltamos para o Brasil a pé, acompanhando 
o sacoleiro, seu “laranja” e o assistente do laranja e realizamos a nossa 
primeira entrevista. Explicamos que, a fim de despistar a fiscalização, é 
comum os sacoleiros pagarem para alguém atravessar a fronteira com 
parte de suas mercadorias, este é o papel do laranja. Quando há muitas 
mercadorias, quem presta o serviço de laranja paga pelo auxílio de um 
assistente. O sacoleiro nos pediu que ajudássemos a carregar merca-
dorias, mas recusamos a solicitação. Porém, na tentativa de manter a 
empatia e a entrevista em andamento, nos desculpamos alegando um 
problema de saúde, uma vez que era nosso objetivo colocarmo-nos no 
lugar do outro e não os tornarmo-nos o outro, conforme, novamente, 



183

os ensinamentos de Da Matta (1978) e Geertz (1978) acerca da pesqui-
sa de campo.

Além de ter certeza de que não era nosso papel nos tornarmos o 
objeto pesquisado e de que queríamos continuar o trabalho em campo, 
estivemos o tempo todo tentando exercer o movimento antropológico 
de transformar aquilo que nos causava estranhamento em algo familiar 
(VELHO, 1978). Todavia, admitimos que inicialmente sentimos uma 
certa apreensão em circular naquele espaço. Percebemos que por mais 
que tivéssemos experiência de campo em outros cenários, os estere-
ótipos relacionados à falta de segurança na fronteira Foz do Iguaçu-
-Ciudad del Este estavam internalizados em nós também e tínhamos 
que questioná-los quando nos deparávamos com situações como essa, 
em que decidimos acompanhar um sujeito em nosso primeiro contato, 
retirando-nos do centro comercial de Ciudad del Este com o qual já 
estávamos nos familiarizando, e onde tentávamos fazer nossa presença 
conhecida. 

Voltamos a encontrar as pessoas com quem estabelecemos con-
tato nesse dia, a fim de entrevistar quem tivesse interesse e disponibili-
dade de participar da pesquisa. Elas mesmas nos indicaram outras – era 
comum alguém nos dizer algo como “olha, vai na loja da próxima qua-
dra e conversa com a Soraia, ela também vê TV brasileira” – e assim fo-
mos formando uma rede de contatos que não só viabilizou este estudo 
como também permitiu que a pesquisadora não sentisse o desamparo 
do anonimato em solo internacional.

No dia seguinte, voltamos de Ciudad del Este de ônibus e vi-
mos um contrabandista contratado para passar mercadorias colocando 
placas de computadores presas debaixo dos bancos de nosso ônibus. 
Quando chegamos a Foz do Iguaçu, descobrimos que havia uma dessas 
placas embaixo do nosso próprio banco porque o homem nos pediu 
licença para retirá-la. Soubemos que ele era contratado não porque o 
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interpelamos, mas ele mesmo dizia a todos “gente, é só o meu traba-
lho” e o motorista nos confirmou que o rapaz trabalhava para alguém 
e que “esse tipo de coisa” era comum de acontecer. Aos poucos, fomos 
nos familiarizando com esse cenário estabelecendo contato com seus 
protagonistas, ora conversando com os profissionais informais que ali 
estavam, ora dando atenção para outras pessoas que, por serem parti-
cipantes ocasionais daquela dinâmica, não pareciam acostumadas com 
as cenas desse mercado fronteiriço.  

Foi nessas travessias cotidianas, dentro de um ônibus que ia da 
rodoviária de Ciudad del Este à de Foz Iguaçu, que recrutamos outra 
parte de nossa amostra. Durante o episódio das placas de computado-
res, por exemplo, estabelecemos contato com duas brasileiras que vol-
tavam de Ciudad del Este. No decorrer do acontecimento, essas duas 
mulheres entreolharam-se e trocaram olhares com a pesquisadora, 
como quando pessoas que se sentem deslocadas reconhecem-se umas 
às outras, essa foi a deixa para conversarmos quando saímos do ônibus. 
As duas eram mãe e filha, tinham ido comprar perfume no Paraguai 
e estavam um pouco amedrontadas e agitadas com a situação vivida 
no ônibus. Uma delas nos disse: “Não está mais dando para pegar esse 
ônibus!”. Daí seguiu falando que costuma fazer a travessia de ônibus 
porque acha mais seguro do que ir de carro, mas que “agora estava 
mudando de ideia”. Nesse contexto, nos apresentamos, explicamos o 
nosso propósito e acabamos conseguindo a colaboração de duas brasi-
leiras que vieram a integrar nossa amostra. Mais tarde, elas nos apre-
sentaram o restante de sua família, permitindo que aprofundássemos 
esse estudo de caso com a participação de uma família brasileira. 

Em solo brasileiro, fomos até um mercado para comprar algu-
mas garrafas de água e percebemos quatro pessoas olhando para a tele-
visão que estava ligada no canto, atrás do balcão, e nela estava passando 
a telenovela Sinhá Moça, no meio da tarde. Aproveitamos a oportuni-
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dade para conversar sobre nossa pesquisa e conseguimos a colaboração 
de mais três brasileiros e um paraguaio, que mais tarde trouxe o filho 
para participar das entrevistas – este, por fim, nos apresentou outros 
familiares, permitindo uma investigação mais apurada do estudo de 
caso com uma família paraguaia.

Uma vez formada a nossa amostra, realizamos as entrevistas 
deste estudo de caso. Ao todo foram 18 delas, com nove paraguaios 
e nove brasileiros, sendo quatro com membros da família paraguaia e 
cinco com integrantes da família brasileira. Pelas entrevistas, levanta-
mos vários aspectos dos perfis de nossos entrevistados, entre os quais 
seus hábitos de consumo dos meios de comunicação de massa.

Ao realizar as entrevistas, exploramos as representações ela-
boradas por paraguaios e brasileiros acerca do cotidiano na região 
de fronteira, do convívio com pessoas de diferentes nacionalidades e 
grupos étnicos, das suas relações com o meio rural e da estratificação 
socioeconômica daquele contexto. Investigamos também as represen-
tações televisivas referidas a esses mesmos aspectos, a partir do ponto 
de vista de nossa amostra. Durante esse processo, eles mencionaram os 
temas abordados na televisão e se posicionaram em relação ao modo 
como se viam representados nela. Isso nos forneceu pistas sobre como 
as representações televisivas são relevantes no tecer do cotidiano e da 
memória dos fronteiriços e como participam do jogo identitário na-
quele contexto. Além disso, as famílias assistiram conosco parte do 
material televisivo, permitindo que esmiuçássemos as entrevistas com 
algumas representações televisivas consideradas mais frequentes.

Assim, criamos um banco de dados relacionando o material te-
levisivo brasileiro mencionado ou comentado ao longo das entrevistas 
e aprofundamos nosso estudo convidando a família paraguaia e a famí-
lia brasileira para assistirem conosco pelo menos parte deste material. 
Como constatamos que a emissora de televisão brasileira Globo é a mais 
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consumida pela nossa amostra, procuramos o material citado pelos en-
trevistados no site da Rede Globo, o Globo.com, exceção feita às novelas 
Viver a Vida e Sinhá Moça, que por estarem sendo transmitidas, pode-
riam ser assistidas com eles se fosse necessário – o que não encontra-
mos lá, buscamos no maior site de vídeos da internet, o Youtube. Entre 
outubro de 2009 e abril de 2010, realizamos o acesso e o uso de todo o 
material audiovisual disponível nos sites Globo.com e Youtube acerca dos 
temas que se tornaram relevantes nesta pesquisa. Ao todo, o material 
televisivo que coletamos neste estudo de caso tem cerca de três horas 
de duração e é constituído principalmente por reportagens e cenas de 
novela que foram veiculadas nos telejornais e nas narrativas ficcionais 
da emissora Globo.

Em 2021, encontramos a amostra consumindo ainda Netflix e 
GloboPlay. Com o smartphone na mão o tempo todo, utilizando 
aplicativos para viabilizar transporte e comida. Fazendo buscas no 
Google. Ouvindo música no Youtube e no Spotfy. E, conversando com os 
familiares, entre outros grupos identitários, via Whatsapp. Trocando 
memes e gifs, e, aprendendo a utilizar o Tik Tok.

Perguntamos ainda aos entrevistados se o que consomem na te-
levisão brasileira gera interação social, se provoca diálogos na esfera 
pública e/ou privada. Brasileiros e paraguaios apontaram que as re-
presentações televisivas mencionadas por eles ao longo de nossas en-
trevistas foram pauta de diálogos na época em que foram veiculadas 
pela televisão e que, em alguns casos, ainda repercutem no cotidiano 
por serem reincidentes. A apropriação e utilização das representações 
televisivas acontecem em casa e na rua ou no comércio. A casa a que se 
referem é o lugar onde moram e interagem com o núcleo familiar ou 
a moradia de outros parentes, vizinhos e amigos. Quando se referem 
à rua ou ao comércio, falam de momentos vividos no próprio local de 
trabalho, onde se relacionam com colegas, ou no local de trabalho de 



187

outros, com quem os entrevistados mantêm contato nas suas trajetó-
rias cotidianas, tais como foram citados, o restaurante, o bar, a confei-
taria, o mercado, a banca de jornal, o ônibus, o táxi e o banco. Entre 
os estudantes, também foram mencionadas a universidade e a escola, 
como locais onde interagem com colegas.

Uma década depois, o destaque no imaginário dos fronteiriços 
paraguaios e brasileiros é o presidente brasileiro Jair Bolsonaro e pre-
ocupações em comum: qual é a sua política externa para América do 
Sul? Ausente? Quais as consequências do seu posicionamento diante 
da rivalidade sino-americana? 

No caso dos entrevistados paraguaios, aprendemos ainda que 
existe uma percepção das relações internacionais brasileiras volta-
da para a noção de cooperar com governos de direita e não cooperar 
com governos de esquerda da América do Sul. Nesse sentido, existe 
uma colaboração do governo brasileiro com o Paraguai, assim como, 
com a Colômbia, para estabelecer políticas de segurança de fronteira, 
para combater o crime organizado. Mas, a lógica das operações segue 
o mesmo caminho das últimas décadas, a ideia é a de que a fronteira é 
lugar de guerra ou paz, de crime e policiamento, faltando outras ações 
de integração internacional.

No caso dos entrevistados brasileiros, aprendemos também que 
a falta de diálogo do governo brasileiro com o Peru, a Bolívia e a Ve-
nezuela, por serem governos de esquerda, não resolve o problema do 
tráfico, por exemplo, pois, no máximo, mudam-se as rotas e as estraté-
gias do crime organizado. E, mesmo assim, a fronteira com o Paraguai, 
não perdeu o estigma de estar associada ao crime.
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Na fronteira Argentina-Brasil

Viajamos 615 quilômetros de Ciudad del Este para Paso de los 
Libres em 2009 e permanecemos lá por oito dias, entre os meses de 
outubro e novembro. Retornamos em 2010 para continuar nossa pes-
quisa, dessa vez permanecendo em campo 22 dias. Estabelecemos nos-
sa base na casa de familiares, na cidade brasileira de Uruguaiana e de lá 
nos deslocávamos para Paso de los Libres quando necessário. 

Em 2021, revisitamos esta fronteira, reencontramos a amostra 
e aprendemos sobre quais são as questões que medeiam as disputas co-
tidianas, quais os valores hegemônicos, quais as representações sobre 
o Brasil atual que interferem nas relações internacionais entre os paí-
ses, a partir da micropolítica de um cotidiano fronteiriço medeiado por 
opiniões que se formam com as apropriações, usos e interpretações 
dos conteúdos dos meios de comunicação de massa e os que circulam e 
recirculam nas digitais e em rede.

Sobre essa região fronteiriça, é preciso contextualizar inicial-
mente que até 1997, quando um de seus distritos (Barra do Quaraí) se 
emancipou, Uruguaiana era o único município brasileiro a constituir 
uma tríplice fronteira envolvendo a Argentina e o Uruguai, estando 
separado desses dois países, respectivamente, pelos rios Uruguai e 
Quaraí. Mesmo tendo perdido a área territorial que fazia divisa com 
a cidade uruguaia de Bella Unión, Uruguaiana ainda se mantém como 
tríplice fronteira – agora na companhia de Barra do Quaraí – porque as 
terras mais ao sul do município são limítrofes com Paso del Leon, no 
Uruguai. E nesse complexo fronteiriço, as atenções se voltam constan-
temente para Uruguaiana, que é retratada pelos brasileiros e argenti-
nos que vivem na região como o maior porto seco da América Latina. 
Além disso, é possível observar o movimento cotidiano de argentinos 
realizando compras no comércio de Uruguaiana.
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A fim de posicionar a fronteira Paso de los Libres-Uruguaiana, 
localizada a cerca de 1.557 quilômetros de São Paulo, conseguimos al-
gumas informações que consideramos úteis nos órgãos executivos mu-
nicipais de Paso de los Libres e Uruguaiana, as duas cidades onde desen-
volvemos este estudo de caso. Assim, situamos que Paso de los Libres 
é a cidade argentina localizada a aproximadamente 732 quilômetros de 
Buenos Aires, capital da Argentina, e a cerca de 488 quilômetros da cida-
de de Corrientes, capital da província a que pertence e que leva o mesmo 
nome. Paso de los Libres, comumente referida pelos fronteiriços apenas 
como Libres, foi fundada em 12 de setembro de 1843 e atualmente sua 
população é estimada em torno de 44.000 habitantes. Quem nasceu ou 
vive nessa cidade é denominado libreño ou libreña. Uruguaiana é uma 
cidade brasileira localizada a cerca de 2.171 quilômetros de Brasília, ca-
pital do Brasil, e a aproximadamente 649 quilômetros de Porto Alegre, 
capital do estado do qual faz parte, o Rio Grande do Sul. Uruguaiana foi 
fundada em 24 de fevereiro de 1843 e atualmente sua população conta 
com aproximadamente 127.000 habitantes. Quem nasceu ou vive nessa 
cidade é denominado uruguaianense. 

Sobre a inserção em campo e a seleção da amostra, é preciso 
pontuar que já havíamos realizado dois estudos de caso nessa fron-
teira, um centrado no consumo de telejornalismo, concretizado entre 
2001 e 2002, e outro tendo como objeto o consumo de ficção televisi-
va seriada, realizado entre 2003 e 2006. Acreditamos que a análise do 
consumo cultural e de sua participação na articulação de identidades 
culturais em regiões de fronteira merece estudo contínuo porque só as-
sim é possível identificar as dinâmicas e os discursos que se configuram 
nesses contextos, observando o que se transformou, foi incorporado 
ou caiu em desuso no cotidiano fronteiriço. É por isso que, ao desen-
volvermos a pesquisa de 2007 a 2011, consideramos relevante voltar à 
fronteira Paso de los Libres-Uruguaiana. Dessa vez, a fim de formar a 
nossa amostra, procuramos nos beneficiar dos laços que já havíamos 
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construído. Então, entramos em contato com os entrevistados que 
participaram de nossas pesquisas anteriores. Com isso, conseguimos a 
colaboração de seis fronteiriços. Depois de apresentarmos a eles os ob-
jetivos desse trabalho, os familiares de um argentino e de um brasileiro 
também se dispuseram a colaborar conosco. 

Uma vez que vivemos por seis anos nessa região fronteiriça e 
desenvolvemos duas pesquisas para a área de Comunicação nela, pro-
curamos nos manter atentos quanto à familiaridade estabelecida com 
nosso objeto de estudo. Fazendo uso de uma das operações metodoló-
gicas propostas por Da Matta (1978), “transformar o familiar em exó-
tico”, vigiamos nossa relação sujeito-objeto, questionando constante-
mente o que nos parecia conhecido, a fim de compreender a realidade 
dessa fronteira sem limitarmos nossa análise ao que acreditávamos já 
ter sido apreendido em outras ocasiões.

Depois de formada nossa amostra, realizamos as entrevistas des-
te estudo de caso. Ao todo foram dez delas, com cinco argentinos e cin-
co brasileiros, sendo três com membros da família argentina e três com 
integrantes da família brasileira. Pelas entrevistas, levantamos vários 
aspectos dos perfis de nossos entrevistados, entre os quais seus hábitos 
de consumo dos meios de comunicação de massa.

Tal como nos outros estudos de caso que concretizamos para 
essa tese, ao realizar as entrevistas, exploramos as representações 
elaboradas por argentinos e brasileiros acerca do cotidiano na região 
de fronteira, do convívio com pessoas de diferentes nacionalidades e 
grupos étnicos, das suas relações com o meio rural e da estratificação 
socioeconômica daquele contexto. Investigamos também as represen-
tações televisivas referidas a esses mesmos aspectos, a partir do ponto 
de vista de nossa amostra. Durante esse processo, eles mencionaram os 
temas abordados na televisão e se posicionaram em relação ao modo 
como se viam representados nela. Isso nos forneceu pistas sobre como 
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as representações televisivas são relevantes no tecer do cotidiano e da 
memória dos fronteiriços e a forma como participam do jogo identi-
tário naquele contexto. Além disso, as famílias assistiram conosco o 
material televisivo, permitindo que esmiuçássemos as entrevistas com 
algumas representações televisivas consideradas mais frequentes.

Prosseguimos criando um banco de dados relacionando o mate-
rial televisivo brasileiro mencionado ou comentado ao longo das en-
trevistas e aprofundamos nosso estudo convidando as famílias argenti-
na e brasileira a assisti-lo conosco. Como constatamos que a emissora 
de televisão brasileira Globo também é a mais consumida pela nossa 
amostra nessa fronteira, procuramos o material citado pelos entrevis-
tados no site da Rede Globo, o Globo.com, e o que não encontramos lá, 
buscamos no maior site de vídeos da internet, o Youtube. Entre ou-
tubro de 2009 e abril de 2010, realizamos o acesso e o uso de todo o 
material audiovisual disponível nos sites Globo.com e Youtube acerca dos 
temas que se tornaram relevantes nesta pesquisa. Ao todo, o material 
televisivo que coletamos neste estudo de caso tem cerca de uma hora 
de duração e é constituído principalmente por reportagens e cenas de 
novela que foram veiculadas nos telejornais e nas narrativas ficcionais 
da emissora Globo.

Em 2021, encontramos a amostra consumindo ainda Netflix e 
GloboPlay. Com o smartphone na mão o tempo todo, utilizando 
aplicativos para viabilizar transporte e comida. Fazendo buscas no 
Google. Ouvindo música no Youtube e no Spotfy. E, conversando com os 
familiares, entre outros grupos identitários, via Whatsapp. Trocando 
memes e gifs, e, aprendendo a utilizar o Tik Tok.

Também como nos outros estudos de caso que apresentamos, 
perguntamos ainda aos entrevistados se o que consomem na televisão 
brasileira gera interação social, provocando diálogos na esfera pública 
e/ou privada. Brasileiros e argentinos apontaram que as representa-
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ções televisivas mencionadas por eles ao longo de nossas entrevistas 
foram pauta de diálogos na época em que foram veiculadas pela televi-
são e que, em alguns casos, ainda repercutem no cotidiano por serem 
reincidentes. A apropriação e utilização das representações televisivas 
acontecem em casa e na rua, dos dois lados da fronteira. De acordo 
com a amostra, especialmente nos espaços utilizados para o trabalho 
ou para o lazer, foram citadas as propriedades rurais, o salão de bele-
za, o cassino, a sorveteria, a faculdade, lojas diversas, os escritórios da 
transportadora e do despacho aduaneiro, bem como os consultórios da 
nutricionista, da dentista e do médico. E a amostra nos explicou que os 
diálogos sobre as representações televisivas se desenvolvem com fami-
liares, colegas de trabalho, clientes e pacientes, entre outros.

Uma década depois, o destaque no imaginário dos fronteiriços 
argentinos e brasileiros é o presidente brasileiro Jair Bolsonaro e pre-
ocupações em comum: qual é a sua política externa para América do 
Sul? Ausente? Quais as consequências do seu posicionamento diante 
da rivalidade sino-americana? 

No caso dos entrevistados argentinos, aprendemos ainda que a 
ausência do presidente brasileiro Jair Bolsonaro na posse do presidente 
argentino, sinaliza distanciamento nas relações entre os dois países, em 
várias esferas, como a econômica e a política. Uma vez que, por razões 
ideológicas, o presidente brasileiro participou da posse do presidente 
equatoriano e uruguaio, mas não dos presidentes boliviano e argentino.

No caso dos entrevistados brasileiros, aprendemos também que, 
apesar dos desentendimentos históricos em torno do Mercosul, a situ-
ação atual é de paralização no comércio bilateral. E que precisamos fi-
car atentos para possíveis retrocessos, pois, Juán González, assessor da 
Casa Branca para a América Latina esteve em Buenos Aires, como par-
te de uma estratégia para aproximar a Argentina dos Estados Unidos 
e diminuir, de fato, a influência do Brasil sobre a economia argentina.



193

 Na fronteira Uruguai-Brasil

Diferentemente das fronteiras Ciudad del Este (Paraguai)-Foz 
do Iguaçu (Brasil) e Paso de los Libres (Argentina)-Uruguaiana (Bra-
sil), que são delimitadas, respectivamente, pelos rios Paraná e Uruguai, 
na divisa Rivera (Uruguai)-Santana do Livramento (Brasil) não há ne-
nhuma barreira natural demarcando onde começa ou termina um país 
ou outro. De acordo com os fronteiriços, nessa região as atenções se 
voltam para Rivera porque, desde 1986, o governo uruguaio criou o 
sistema de free shops, liberando as cidades uruguaias de Rivera e Chuy 
para venderem produtos importados sem cobrar a taxação comumen-
te atribuída a eles. Observamos que os free shops de Rivera, de fato, 
constituem o principal atrativo de compras na região, porém também 
constatamos um considerável movimento no comércio formado por 
bancas de camelô montadas sobre a linha divisória (a qual muitos se 
referem como “imaginária”) entre os territórios brasileiro e uruguaio 
e espalhando-se nas proximidades, tanto de um lado quanto de outro. 
Segundo os fronteiriços, principalmente em feriados, “os turistas che-
gam às centenas” e, conforme vimos, a maior parte deles é da região sul 
do Brasil ou de origem uruguaia e argentina.

A fim de localizar o desenvolvimento do nosso trabalho de pes-
quisa, concretizado numa fronteira situada a cerca de 1.569 quilôme-
tros de São Paulo, conseguimos nos órgãos executivos municipais de 
Rivera e Santana do Livramento – as duas cidades onde realizamos este 
estudo de caso – algumas informações que consideramos úteis. Assim, 
contextualizamos que Rivera é uma cidade uruguaia situada a cerca de 
501 quilômetros de Montevideo, capital do Uruguai. Rivera é a capital 
de um departamento do Uruguai que leva o mesmo nome, foi fundada 
em 1 de outubro de 1884 e atualmente sua população é estimada em 
64 mil habitantes. Quem nasceu ou vive nessa cidade é denominado 
riverense. Santana do Livramento é uma cidade brasileira localizada a 
cerca de 498 quilômetros de Porto Alegre, capital do estado a que per-
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tence, o Rio Grande do Sul, e a aproximadamente 2.382 quilômetros 
de Brasília, capital do Brasil. Ela foi fundada em 30 de julho de 1823 
e, atualmente, sua população é estimada em 84 mil habitantes. Quem 
nasceu ou vive na cidade é denominado santanense. 

Viajamos 220 quilômetros de Uruguaiana para Santana do Li-
vramento em novembro de 2009 e permanecemos lá por onze dias. Re-
tornamos em 2010, para a segunda fase da pesquisa, desta vez ficando 
em campo vinte dias. Estabelecemos nossa base em um hotel de San-
tana do Livramento e nos deslocávamos para Rivera cotidianamente. 
Mesmo depois de formarmos nossa amostra de brasileiros e uruguaios, 
seguimos circulando diariamente pelo que entendemos como o espaço 
internacional, uma vez que as duas cidades estão conurbadas, a paisa-
gem urbana predomina e despista o nosso olhar do limite territorial 
entre Brasil e Uruguai.

Em 2021, revisitamos esta fronteira, reencontramos a amostra 
e aprendemos sobre quais são as questões que medeiam as disputas co-
tidianas, quais os valores hegemônicos, quais as representações sobre 
o Brasil atual que interferem nas relações internacionais entre os paí-
ses, a partir da micropolítica de um cotidiano fronteiriço medeiado por 
opiniões que se formam com as apropriações, usos e interpretações 
dos conteúdos dos meios de comunicação de massa e os que circulam e 
recirculam nas digitais e em rede.

As cidades de Rivera (UR) e Santana do Livramento (BR) são 
separadas apenas pela Praça Internacional. Nela, o próprio marco di-
visório entre as duas nações fica ocultado por bancas de camelôs que 
se perfilam ao longo da estremadura das duas pátrias. Nesse mesmo 
espaço, avistamos policiais brasileiros e uruguaios, cada grupo do lado 
que lhe cabe na praça. Eles estavam lá para nos lembrar que, apesar 
da porosidade fronteiriça, os limites territoriais existem, ainda que 
parecessem mesmo sentinelas municipais e não guardas de fronteira. 
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Observamos também que nessa região limítrofe muitas ruas começam 
em uma cidade e continuam na outra, ora mudando de nome, ora não 
– ou seja, muitas delas surgem em um país e terminam em outro. Por-
tanto, mesmo o trânsito internacional de veículos é corriqueiro, sejam 
os veículos brasileiros ou uruguaios. Assim, ao cruzar uma avenida os 
motoristas podem estar, de fato, atravessando uma fronteira interna-
cional. Isso ocorre sem necessariamente terem que passar por algum 
posto de fiscalização, como era o caso das duas outras divisas entre 
países que estudamos, onde a passagem de veículos e/ou pessoas, obri-
gatoriamente, acontecia por uma aduana. Os órgãos de fiscalização de 
Rivera e Santana do Livramento não se situam entre as cidades, estão 
localizados fora delas. É como se os limites territoriais começassem a 
valer quando se alcança a parte periférica das cidades ou quando tem 
início o perímetro rural dos municípios. No caso das fronteiras Ar-
gentina-Brasil e Paraguai-Brasil, realiza-se o controle e fiscalização de 
pedestres, veículos pequenos, caminhões de carga e ônibus – em Uru-
guaiana-Paso de los Libres, atualmente, nem é permitida a passagem 
de pedestres pela fronteira. Já no caso Uruguai-Brasil, o trânsito de pe-
destres e veículos pequenos é livre entre as cidades e apenas os ônibus 
e os caminhões de carga é que não podem atravessar o marco entre elas 
sem passar pelos órgãos de fiscalização.

Notamos um intenso movimento nos estabelecimentos comer-
ciais de Rivera. Percebíamos que ao longo de cada dia formavam-se 
filas em frente às pequenas lojas e diante das grandes também – a maior 
parte delas, independentemente do seu tamanho, vendiam produtos 
eletrônicos. Então, resolvemos entrar numa dessas filas, a fim de es-
tabelecer contato e descobrir qual era o atrativo que agregava tantas 
pessoas. Descobrimos que elas eram compostas mais por brasileiros do 
que por uruguaios e que o principal atrativo eram os conversores de 
televisão a cabo ou de televisão via satélite. Uma brasileira nos expli-
cou que estava ali para adquirir o AZ Box, um aparelho que possibilita 
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a captação, pela antena, de mais de 700 canais de satélite, muitos deles 
em alta definição. Outro brasileiro nos contou que já tem a assinatura 
básica da NET e que estava ali para comprar o Lexuz Box, que permite 
acessar todos os canais da operadora, inclusive os programas do pay per 

view. Ele nos explicou que optou pelo Lexuz Box porque acredita que 
com ele é mais difícil ter problemas de captação do que com o outro 
aparelho. Pelo que compreendemos, o AZ Box e o Lexuz Box equivalem 
ao mesmo tipo de equipamento com o qual nos deparamos no estudo 
de caso Paraguai-Brasil, quando registramos que os brasileiros Adilson 
e Davi, bem como o paraguaio Augusto, possuem um aparelho que 
permite captar o sinal dos canais de televisão por assinatura sem terem 
que pagar pelo serviço. A interação nessa fila nos permitiu conhecer 
uma das brasileiras que viria a colaborar com a nossa pesquisa, bem 
como um brasileiro que, além de participar diretamente do nosso estu-
do, acabou nos apresentando depois sua esposa e sua filha – juntos eles 
compuseram a família brasileira de nossa amostra. Isso deu-se porque, 
depois de conversar com os participantes da fila a respeito do que vie-
ram comprar, prolongamos o diálogo explicando que justamente es-
távamos desenvolvendo uma pesquisa sobre a televisão brasileira e o 
assunto despertou interesse nos dois. Nessa ocasião, ela comentou que 
“os vizinhos falam melhor o português do que a gente fala o espanhol 
porque veem a nossa tevê” e ele disse que “é parte importante da nossa 
vida ouvir rádio uruguaio e eles verem a tevê brasileira”.

Andando pela Praça Internacional e circulando pelos estabe-
lecimentos comerciais de Rivera e Santana do Livramento, observa-
mos que nos locais onde se vendiam aparelhos celulares com televi-
são era comum deixarem pelo menos um deles ligado na Rede Globo, 
assim como era frequente ter um aparelho de rádio sintonizado em 
alguma estação uruguaia. Numa banca de comércio informal, do lado 
uruguaio da Praça Internacional, observamos que o programa Mais 

Você chamava a atenção dos transeuntes, bem como de um vendedor 
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uruguaio. Em outras duas bancas, uma uruguaia e outra brasileira, am-
bas posicionadas do lado brasileiro, a televisão estava ligada sem som 
e ouvia-se os ritmos musicais cumbia e candombe, como viemos a saber 
posteriormente.  Numa loja brasileira ouvia-se dance music, cujas letras 
eram todas cantadas em espanhol. Em outro estabelecimento brasi-
leiro, ouvia-se murgas – outro tipo de música que também tomamos 
conhecimento depois. Finalmente, em quatro lojas uruguaias ouvimos 
músicas brasileiras de vários gêneros. Numa delas, músicas sertanejas, 
de Leandro e Leonardo, cantadas em português; nas outras, podíamos 
ouvir pop rock, Barão Vermelho e Paralamas do Sucesso, em versões 
cantadas em espanhol.

Do lado brasileiro, nos chamou a atenção o movimento numa 
casa de vinhos. Então, entramos no local também com o objetivo de 
estabelecer contato. Lá encontramos compradores escolhendo entre as 
opções de vinhos brasileiros, uruguaios, argentinos e chilenos. Um bra-
sileiro nos atendeu e explicou onde encontrar vinhos tintos ou brancos, 
secos ou suaves e se colocou à disposição, caso tivéssemos dúvidas. Cha-
mou nossa atenção a música que tocava no local. Então, perguntamos 
a ele que ritmo era aquele. Candombe, ele respondeu, e ainda explicou a 
origem desse tipo musical. Segundo o comerciante, o candombe é uma 
música considerada de origem uruguaia, germinada a partir da influência 
de ritmos africanos que chegaram ao Uruguai com o tráfico de escravos. 

Percebemos que ele poderia esclarecer algo sobre os outros rit-
mos que identificamos enquanto circulávamos por Rivera e Santana 
do Livramento. Como o movimento era grande, agradecemos e resol-
vemos voltar no dia seguinte, pela manhã, ocasião em que ele nos ofe-
receu informações sobre murgas e cumbia. Ainda de acordo com nossa 
fonte, a murga é um ritmo musical e uma manifestação cultural produ-
zida pelos murguistas, que se assemelham aos carnavalescos de blocos 
de rua do carnaval brasileiro, mas suas músicas são mais melancólicas, 
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tal como o tango. Existem murgas na Espanha, Chile, Argentina e Uru-
guai, tendo se disseminado principalmente neste último país. A cumbia, 
por sua vez, é um ritmo de procedência colombiana, muito popular na 
Argentina e no Uruguai.

Nessa ocasião, também falamos sobre nossa pesquisa e a finali-
dade de nossas perguntas. Assim, conseguimos a colaboração de mais 
um brasileiro que veio a integrar nossa amostra. Ao conversarmos sobre 
isso, um cliente que comprou duas caixas de vinho uruguaio interveio 
dizendo que “realmente os uruguaios veem mais a nossa televisão do que 
a deles”. Era um cliente antigo e pessoa bastante próxima do comercian-
te, que também acabou se tornando um de nossos entrevistados.

Compondo a diversidade cultural nessa fronteira, encontramos 
uruguaios morando em Santana do Livramento, brasileiros residindo 
em Rivera e a existência, em ambas as cidades, de famílias mistas. Nos 
estudos de caso Paraguai-Brasil e Argentina-Brasil nos deparamos com 
contextos semelhantes, mas, guardadas as proporções populacionais e 
o tamanho do circuito urbano que conhecemos, acreditamos que nessa 
fronteira Uruguai-Brasil haja uma maior concentração de famílias mis-
tas. Em Rivera, encontramos um uruguaio que faz parte de uma família 
mista e que acabou tornando-se parte de nossa amostra, conforme des-
crevemos a seguir. Entramos em sua loja por causa do movimento e a 
fim de conhecer os artigos de lã uruguaios, produto típico da região. Já 
em nossa primeira visita à loja, enquanto ele nos atendia, conversamos 
sobre a importância da criação de ovelhas e dos produtos de lã para a 
região. Conseguimos falar ainda sobre nosso trabalho de pesquisa. Na 
manhã seguinte, ao passarmos em frente ao seu estabelecimento co-
mercial, ele estava saindo para ir ao banco e nos perguntou “como está 
a pesquisa?”. Nesse dia, conseguimos marcar uma entrevista com ele. 

Ao circular entre os camelôs, nas proximidades da Praça Interna-
cional, ouvimos uma uruguaia se referindo ao local como “o Paraguai de 
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Rivera e Santana”, razão pela qual a abordamos. Explicamos que tínha-
mos acabado de estar na fronteira Paraguai-Brasil e perguntamos por 
que ela denominava o local onde estava trabalhando dessa forma. Ela 
disse que “ah, é porque aqui é a parte informal do comércio, somos todos 
autônomos, como lá”. Ao fazer essa comparação, a vendedora demons-
tra que identifica seu trabalho com as atividades de comércio informal 
que também se desenvolvem no Paraguai. O que ocorre é que quando 
a comerciante utiliza o termo “Paraguai” para fazer tal caracterização, 
ela nos fornece a evidência de que isso é feito em um sentido estereo-
tipado, mesmo pelos uruguaios. Em seguida, ela comentou que “não se 
pode falar isso por aí, o pessoal daqui não gosta que se compare a nossa 
fronteira com [o] Paraguai porque aqui é lugar de produtos importados, 
com certificação”. Somando o que ela nos disse com o que observamos 
nas lojas de Rivera e Santana, onde é comum a reiteração por parte dos 
vendedores do “aqui tudo é certificado”, além do fato de que quando sua 
chefe chegou, a vendedora imediatamente parou de falar no assunto – e 
não falou mais conosco em nenhum dos outros dias que circulamos por 
lá – compreendemos que de modo geral os fronteiriços dessa região pro-
curam distanciar-se de qualquer associação com a “falsificação”, sentido 
que, no caso do Paraguai, tornou-se um estigma, tal como abordamos 
em outra ocasião. Já numa outra banca, conversamos com uma das ven-
dedoras, explicamos o nosso trabalho e ela disse “entrevista, espera que a 
dona daqui vai adorar falar sobre televisão, volta às seis”. De fato, no fim 
da tarde conseguimos a colaboração de mais uma uruguaia. 

Em um fim de tarde, sentamos num banco para tomar um refrige-
rante de pomelo. Observamos algumas pessoas fazendo o mesmo, outras 
bebiam chimarrão. O pomelo é mais conhecido no Brasil como grapefruit 
ou toranja. O suco e o refrigerante desse fruto são muito consumidos 
em Rivera-Santana do Livramento, bem como em Paso de los Libres-
-Uruguaiana. O contexto em que estávamos imersos nos pareceu tão 
familiar, tínhamos acabado de observar cenas semelhantes no caso Ar-
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gentina-Brasil, e, além disso, a oportunidade de tomar esse refrigerante 
nos remeteu à nossa infância em Uruguaiana. Em seguida, estranhamos 
o fato de não sabermos se tínhamos sentado em um “banco uruguaio” ou 
“brasileiro”. Naquele dia, já havíamos cruzado o limite territorial tantas 
vezes que não tínhamos mais ideia em que parte da cidade estávamos, 
ou em qual cidade, e então percebemos que não sabíamos em qual país 
estávamos. Isso se deveu também porque, evidentemente, nosso senso 
de direção não é dos mais apurados e o cansaço já era considerável. Ti-
vemos que pedir informações. Avistamos duas senhoras que pareciam 
estar entregando um bolo na porta de uma casa, nos aproximamos, nos 
identificamos, explicamos nossa situação e perguntamos como fazíamos 
para voltar ao hotel. Elas eram uruguaias e explicaram que estávamos em 
Rivera. A conversa se estendeu, anoiteceu e acabamos ganhando uma 
carona. Além disso, conseguimos a colaboração de mais duas uruguaias 
que, em outra ocasião, nos apresentaram o restante de sua família, que 
passou a integrar nossa amostra. 

Esse episódio nos levou a compreender que nossa relação com 
o objeto de estudo na fronteira Uruguai-Brasil requeria o constante 
uso das duas operações metodológicas, propostas por Da Matta (1978), 
“transformar o exótico em familiar” e “transformar o familiar em exó-
tico”. Percebemos que a fronteira Uruguai-Brasil não gerava tanto es-
tranhamento quanto a fronteira Paraguai-Brasil, mas também não era 
tão familiar quanto a fronteira Argentina-Brasil. No encontro de nossa 
subjetividade com a que envolve nosso objeto de estudo, constatamos 
familiaridade e estranhamento. Assim, nos mantivemos mais atentos 
para familiarizarmo-nos com que não conhecíamos e observar outros 
ângulos ou desenvolvimentos do que já parecia conhecido.

Uma vez formada nossa amostra, realizamos as entrevistas deste 
estudo de caso. Ao todo foram 12, com seis uruguaios e seis brasileiros, 
sendo quatro delas com membros da mesma família uruguaia e três 
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com a família brasileira. Tal como nos outros estudos de caso, pelas 
entrevistas apreendemos vários aspectos dos perfis de nossos entrevis-
tados – entre eles, seus hábitos de consumo dos meios de comunicação 
de massa. Ao realizar as entrevistas, exploramos as representações de 
uruguaios e brasileiros acerca do cotidiano na região de fronteira, do 
convívio com pessoas de diferentes nacionalidades e grupos étnicos, 
das suas relações com o meio rural e da estratificação socioeconômica 
daquele contexto. Exploramos também as representações televisivas 
acerca desses mesmos aspectos, apontadas pela nossa amostra. Durante 
esse processo, a amostra mencionou temas abordados na televisão e se 
posicionou em relação ao modo como se veem representados na televi-
são e isso nos forneceu pistas sobre como as representações televisivas 
são relevantes no tecer do cotidiano e da memória dos fronteiriços e 
como participam do jogo identitário naquele contexto. 

Além disso, as famílias uruguaia e brasileira assistiram conosco 
o material televisivo brasileiro mencionado ou comentado ao longo 
das entrevistas, permitindo que aprofundássemos nosso estudo. Como 
constatamos que a emissora de televisão brasileira Globo também é a 
mais consumida pela nossa amostra no estudo de caso Uruguai-Brasil, 
procuramos o material no site da Rede Globo, o Globo.com. Além disso, 
utilizamos a minissérie A Casa das Sete Mulheres, uma ficção televisiva 
que foi produzida por essa emissora, e é comercializada em um box que 
adquirimos. Entre outubro de 2009 e abril de 2010, acessamos e usa-
mos todo o material audiovisual disponível no site e no box acerca dos 
temas que se tornaram relevantes nesta pesquisa. Ao todo, o material 
televisivo que coletamos neste estudo de caso tem cerca de uma hora 
de duração e é constituído por reportagens e cenas da minissérie que 
foram veiculadas pela emissora Globo.

Em 2021, encontramos a amostra consumindo ainda Netflix e 
GloboPlay. Com o smartphone na mão o tempo todo, utilizando 
aplicativos para viabilizar transporte e comida. Fazendo buscas no 
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Google. Ouvindo música no Youtube e no Spotfy. E, conversando com os 
familiares, entre outros grupos identitários, via Whatsapp. Trocando 
memes e gifs, e, aprendendo a utilizar o Tik Tok.

Perguntamos ainda aos entrevistados se o que consomem na te-
levisão brasileira gera interação social, se provoca diálogos na esfera 
pública e/ou privada. Brasileiros e uruguaios apontaram que os temas 
tratados foram pauta de diálogo na época de sua abordagem pela te-
levisão e que muitos deles ainda repercutem no cotidiano, especial-
mente em casa, com familiares e amigos. Conforme os entrevistados, 
a apropriação e a utilização das representações televisivas acontecem 
também nas bancas de camelô, na loja de cosméticos, na loja de artigos 
de couro e de lã, no local onde se vende vinhos, no clube, no escritório, 
na faculdade, na academia e, ainda, no meio rural, com os diversos tra-
balhadores envolvidos na produção agropecuária ou com os familiares, 
em momentos de confraternização.

Uma década depois, o destaque no imaginário dos fronteiriços 
uruguaios e brasileiros é o presidente brasileiro Jair Bolsonaro e pre-
ocupações em comum: qual é a sua política externa para América do 
Sul? Ausente? Quais as consequências do seu posicionamento diante 
da rivalidade sino-americana? 

No caso dos entrevistados uruguaios, aprendemos ainda que a 
questão da preservação ambiental é uma preocupação, pois, entendem 
que em razão da riqueza ambiental a América do Sul está no centro 
de uma disputa entre Estados Unidos e China, nos mesmos moldes 
que o Oriente Médio foi disputado, pelo controle do petróleo. No caso 
dos entrevistados brasileiros, aprendemos também que os EUA estão 
realizando um processo de aproximação econômica com o Uruguai, tal 
como no caso da Argentina, para ocupar o vácuo de articulação política 
que o governo brasileiro está deixando, e, assim, diminuir o quadro de 
dependência econômica dos uruguaios em relação ao Brasil. 
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UM OLHAR SOBRE O RÁDIO NA FRONTEIRA SUL 
DO BRASIL COM A ARGENTINA, O URUGUAI E O 

PARAGUAI1

Vera Lucia Spacil Raddatz 

Introdução

Entender a atuação do rádio dentro dos espaços fronteiriços, vai 
além de pensá-lo apenas como um veículo de comunicação que serve 
à informação e ao entretenimento, pois o rádio hoje é uma mídia so-
nora de vocação local, mas também é expandido (KISCHINHEVSKY, 
2016) e hipermidiático (LOPEZ, 2010). E na fronteira sul do Brasil estes 
aspectos tornam-se evidentes ao analisar três emissoras pioneiras revi-
sitadas virtualmente – por causa da pandemia do coronavírus – depois 
de vinte anos da primeira pesquisa in loco, realizada por ocasião da dis-
sertação de Mestrado “O rádio de fronteira e o Mercosul”, defendida na 
Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), em 2000. Este texto é 
resultado de parte da pesquisa que se alinha à perspectiva dos estudos 
fronteiriços realizados junto ao Unbral Fronteiras (UFRGS) e ao foco 
em rádio como mídia sonora, junto ao Grupo de Investigação em Rá-
dio, Fonografia e Áudio (Girafa/CNPq/UFSC).

Em 2000, o tema do Mercosul era presente nas discussões da 
sociedade, em razão da recém assinatura do tratado comercial entre a 
Argentina, o Brasil, o Paraguai e Uruguai em 1991, com adesão poste-
rior do Chile e da Bolívia. O objetivo do acordo era estreitar as relações 
comerciais entre esses países, formando uma Zona de Livre Comércio 

1  Este texto resulta de parte da pesquisa sobre rádio de fronteira desenvolvida junto ao 
Unbral Fronteiras/UFRGS e Grupo de Investigação em Rádio, Fonografia e Áudio – 
Girafa/CNPq/UFSC
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e um Mercado Comum, impulsionado pela globalização da economia e 
o desejo de tornar a América do Sul mais competitiva no mercado in-
ternacional. Dessa forma, o tema da abertura das fronteiras se colocava 
como emergente, o que estimulou a pesquisa com as emissoras pio-
neiras em três pontos estratégicos da Fronteira dos estados do Sul do 
Brasil, que são porta de entrada do Mercosul:  Rádio Charrua AM, em 
Uruguaiana (Brasil)-Paso de los Libres (Argentina), fundada em 1936; 
Rádio Cultura AM, em Santana do Livramento (Brasil)-Rivera (Uru-
guai), de 1946; e Rádio Cultura AM, em Foz do Iguaçu(Brasil)-Ciudad 
del Este (Paraguai)-Puerto Iguazú (Argentina), fundada em 1956. Na 
ocasião, foi realizado um mapeamento de toda a mídia nestes três pon-
tos da fronteira e analisada a programação das emissoras pioneiras na 
cidade fronteiriça no país vizinho: Rádio Continental LT12 General Ma-

dariaga, de Paso de los Libres, fundada em 1952; Rádio Internacional, de 
Rivera, de 1930; e Rádio Parque, de Ciudad del Este, fundada em 1964.

Os resultados da pesquisa apontaram que “na fronteira, o Merco-
sul sempre existiu enquanto integração e o rádio como veículo de comu-
nicação se posiciona como um interlocutor neste contexto, sendo uma 
das expressões vivas e dinâmicas dessas comunidades e que se traduz, 
enfim, como o próprio Mercosul” (RADDATZ, 2000, p. 137). Para este 
estudo, vinte anos depois, selecionamos apenas as três pioneiras no lado 
brasileiro, com foco em uma pesquisa de caráter qualitativo, com análise 
de conteúdo dos sites e redes sociais, rádio-escuta da programação emis-
soras e entrevistas por telefone, no mês de outubro de 2021.

Pressupostos para entender o rádio

Uma das grandes preocupações dos pesquisadores de rádio como 
mídia sonora tem sido discutir metodologias próprias para analisar tal 
objeto, pois o que normalmente ocorre é que estes estudiosos se utili-
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zam de um conjunto de métodos e técnicas combinados para análise e 
averiguação de suas hipóteses, porque até então não se tem uma meto-
dologia própria que dê conta da abrangência do objeto. A história oral 
é uma das metodologias comumente empregadas, tal a familiaridade 
do veículo rádio com a oralidade e a técnica da entrevista semiestrutu-
rada. A análise de conteúdo é outro método frequente quando se ana-
lisa principalmente a programação, bem como o uso de questionários. 
Porém isto se torna insuficiente, quando o rádio se apresenta não mais 
apenas como um veículo de comunicação, mas como uma mídia so-
nora. É preciso olhá-lo dentro de um contexto maior que considera a 
frequência no dial, as plataformas digitais, e que compreende, portan-
to, ondas sonoras eletromagnéticas, streaming e on demand. Portanto o 
rádio é hipermidiático, pois, conforme Lopez (2010, p. 116), “sabe-se 
que ele é multimídia e multiplataforma. Mas ainda não se conhece ao 
certo que caminhos irá trilhar”. Na mesma direção, entende-se que o 
rádio é expandido, conforme Kischinhevsky (2016, p. 279):

Para complexificar ainda mais nosso objeto, é pre-
ciso definir o rádio como um meio de comunicação 
expandido, que extrapola as transmissões em ondas 
hertzianas e transborda para as mídias sociais, o celu-
lar, a TV por assinatura, os sites de jornais, os portais 
de música. A escuta se dá em AM/FM, ondas curtas 
e tropicais, mas também em telefones celulares, to-
cadores multimídia, computadores, notebooks, ta-
blets; pode ocorrer ao vivo (no dial ou via streaming) 
ou sob demanda (podcasting ou através de busca de 
arquivos em diretórios). A escuta se dá em múltiplos 
ambientes e temporalidades, graças a tecnologias di-
gitais que franqueiam também a produção, a edição e 
a veiculação de áudios a atores sociais antes privados 
do acesso a meios próprios de comunicação.

Os pesquisadores buscam entender melhor também quem é o 
ouvinte do rádio e mídia sonora e de que modo ele se comporta em 
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relação aos produtos e conteúdos veiculados, de que forma consome 
rádio, o que espera e de que maneira interage ou responde aos estímu-
los da mídia sonora. 

Apontamentos recentes da Revista Meio & Mensagem (2021, 
online) dão conta de que o consumo de rádio no Brasil aumentou 2% 
em 2020, sendo consumido por 80% população. Ao todo, concluiu-se 
que três a cada cinco brasileiros ouvem rádio todos os dias, com uma 
média de tempo diário de 4 horas e 26 minutos, de acordo com dados 
obtidos pela pesquisa do Inside Radio 2021, da Kantar IBOPE Media. 
A pesquisa realizada em 13 regiões metropolitanas do Brasil indica que 
o brasileiro está consumindo áudios por meios de diversas fontes e que 
“a região Sul é a que mais ouve rádio, com um resultado de 85% do 
público declarando consumir o formato, seguida do Nordeste (81%), 
Centro-Oeste e Sudeste (80% para ambas)” (MEIO E MENSAGEM, 
2021, online).

O mercado de áudio só cresce, basta averiguar o acesso aos apli-
cativos de áudio no Brasil. De acordo com dados da TIC Domicílios 
2019, entre os entrevistados ouvidos, 72% ouviram música online em 
2019 e 74% assistiram a vídeos. O ato de ouvir música pela internet é 
de 79% na Classe A e de 68% nas classes D e E. Entre os usuários com 
ensino superior, alcançou 80%, contra 52% entre os analfabetos e pes-
soas que tiveram até a educação infantil. A mesma pesquisa aponta que 
na Região Sul do Brasil 73% dos domicílios pesquisados conta com pelo 
menos um rádio (CETIC, 2019, online).

Neste contexto de mudanças tecnológicas contínuas em que o 
rádio e sua história estão em permanente (re)construção, cabe com-
preender esta mídia nos espaços da fronteira e verificar ainda como a 
fronteira está sendo representada pelo rádio. 
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Sobre fronteiras e fronteiriços

As fronteiras são territórios de mobilidade, acolhem e expulsam 
populações flutuantes, cada vez mais presentes com o aumento das mi-
grações, e desde a pandemia do coronavírus (Sars-Cov-2) se fecham 
para as pessoas, mas não para o comércio e a circulação de bens, trans-
portados de forma legal por caminhões que às vezes ficam até mais de 
uma semana no porto seco, ou então podem fluir rio abaixo de forma 
ilegal por barcos clandestinos. O cenário da fronteira, para quem vive 
nela, reclama a distância e o isolamento dos grandes centros de deci-
são do país, inclusive decisões sobre sua logística e formas de controle. 
A fronteira é, por si mesma, o que ela consegue produzir em termos 
de integração entre países vizinhos, acolhimento para quem chega e 
interiorização de fluxos internacionais em toda a sua complexidade. 
Mesmo taxada como o lugar da burocracia (leia-se, aduana), a fronteira 
também representa a porta de entrada para o novo e reflete as novas 
dinâmicas do mundo, em que cada vez mais se observa a internaciona-
lização do indivíduo que busca conhecer outros lugares, viver novas 
experiências e, quem sabe, tentar a sorte em outro país. 

   Da antiga imagem de uma fronteira militarizada, passou-se a 
uma ideia de fronteira de integração transfronteiriça que possa supor-
tar o fluxo das exportações e a circulação dos novos cidadãos do mundo 
e das novas migrações. A fronteira é, em si, um território de múltiplas 
interpretações e subjetividades, que carrega história, infinitas narra-
tivas e ao mesmo tempo se reafirma como lugar de integração e espaço 

de tensão (RADDATZ, 2009). Sobre as relações fronteiriças entre os 
vizinhos, “se deve levar em conta os pactos internos firmados entre os 
grupos envolvidos. Se em determinado momento é conveniente dei-
xar a relação fraterna se sobressair, em outros, passa a ser conveniente 
manter ou alimentar um espírito de rivalidade e de tensão” (MULLER, 
2006, p. 222). 
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E a mídia em espaços de fronteira, de alguma forma, absorve 
para suas narrativas os elementos que constituem o contexto da fron-
teira, num processo retroalimentador do circuito que produz informa-
ção e ao mesmo tempo dele se alimenta. A fronteira é a fonte das nar-
rativas sobre ela mesma, que a mídia reproduz e representa. No caso 
deste estudo, a mídia analisada é o rádio, um veículo de comunicação 
e de proximidade com o local, que opera nesse circuito de produção de 
informações e narrativas das representações sociais e práticas sociocul-
turais vividas pelos fronteiriços. Segundo Muller (2006, p. 231):

Conforme a ocasião, a fronteira é percebida – e dita 
– como um espaço local, incluindo habitantes de am-
bos os lados da linha divisória como iguais. Em tais 
circunstâncias, o eu e o ele passam a constituir um nós 

fronteiriço. (...) Mais do que “um pouco de tensão e 
muito de integração”, os fronteiriços têm de conviver 
com uma dualidade estrutural, para a qual eles geram 
estratégias complexas como: serem iguais, mas dife-
rentes ao mesmo tempo; serem locais mas também 
internacionais; serem plateias das decisões tomadas 
por seus países (e estados) e habitarem o palco dos 
acontecimentos relacionados àquelas decisões; se-
rem irmãos-hermanos, mas também o outro. 

Portanto, olhar a fronteira não significa na maior parte das ve-
zes enxergar o que ela é realmente. É mais fácil ceder ao senso comum 
de que ali é o território do contrabando e do descaminho, da aduana 
burocrática e dos freeshops ou o corredor de passagem. No entanto, a 
fronteira é plural e emerge de um conjunto de práticas socioculturais, 
de relações políticas e comerciais, das experiências históricas dos su-
jeitos fronteiriços, dos processos humanos que ali se desenvolvem, da 
heterogeneidade que a constitui, das diferenças e diversidades e, prin-
cipalmente das articulações dos fronteiriços na busca da resolução dos 
problemas rotineiros e das tentativas de continuamente estabelecer vi-
vências e convivências com aqueles que ali moram ou que ali circulam, 
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apesar de todos os estereótipos construídos sobre a fronteira. 

As fronteiras nacionais estão a um passo das transnacionais num 
território de dualidade. Leobeth e Muller (2017, p. 383) afirmam que:

Em todo o mundo as fronteiras nacionais adquirem 
duplo sentido. Ao mesmo tempo em que sinalizam o 
território pertencente ao Estado, são também espa-
ços onde diferentes formas de vida se encontram e, 
em alguns casos, se mesclam, formando uma condi-
ção existencial peculiar que não pertence tão somen-
te a uma ou a outra nacionalidade.

 E nesses espaços, que são também internacionais, a mídia vai 
recortando os fatos e as práticas socioculturais do presente, contribuin-
do para de alguma forma fomentar as discussões em torno do contexto 
da fronteira. A fronteira, portanto, está no rádio e assim expande-se 
com a possibilidade de ampliar e dar a conhecer a sua problemática e as 
suas vozes em outros territórios. 

Revisitando as rádios de fronteira 20 anos depois

 O rádio de fronteira traz em seu âmago a vocação para o local, 
porém está num espaço em que o local é ao mesmo tempo nacional 
e internacional, implicado pelas fronteiras geopolíticas que marcam 
limites territoriais, mas não significam necessariamente a separação 
brusca, porque há o intercâmbio e a integração de culturas e muitos 
interesses e problemas em comum da vida e das comunidades frontei-
riças. Souza e Ota (2020) acreditam que o cotidiano destas regiões não 
está completamente representado pelo rádio de fronteira, referindo-
-se à pesquisa realizada na fronteira das cidades-gêmeas de Ponta Porã 
(Brasil) e Pedro Juan Caballero (Paraguai) em 2019 e 2020. As autoras 
observam que “o destaque para os acontecimentos locais poderia for-
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talecer os laços entre os dois países e oportunizar a imagem positiva 
da fronteira” (SOUZA; OTA, 2020, p. 63), entretanto, a maioria das 
notícias que aparecem nos programas informativos estão na categoria 
de notícias nacionais, não se referindo ao âmbito local que englobaria 
os interesses dos fronteiriços. Porém, “a importância de ter na progra-
mação radiofônica temas como esses é que o fronteiriço teria a oportu-
nidade de ter seus interesses representados e, consequentemente, suas 
necessidades informativas supridas” (SOUZA; OTA, 2020, p. 63).

A questão do local ultrapassa a linha da fronteira, principalmen-
te no plano cultural e simbólico. Segundo Leobeth e Müller (2017, p. 
384), a mídia local é um elemento fundamental da interação que ocorre 
nos espaços de fronteira, pois a mídia é “fomentadora das dinâmicas 
que permeiam o cotidiano dos fronteiriços, traz fatos, a cultura, inte-
resses econômicos, religiosos e políticos. As pesquisadoras entendem 
que tais aspectos “evidenciam as riquezas culturais, peculiaridades e a 
importância da mídia local” (LEOBETH; MÜLLER, 2017, p.384). 

A partir de todas essas discussões sobre o rádio e a fronteira, 
procura-se entender então, as três emissoras de fronteira pesquisa-
das, seguindo a sua ordem cronológica de fundação: Rádio Charrua, de 
Uruguaiana, Rádio Cultura, de Livramento e Rádio Cultura, de Foz do 
Iguaçu.

A Rádio Charrua, de Uruguaiana, nascida no segmento AM, é a 
emissora pioneira na fronteira oeste do Rio Grande do Sul e a segunda 
fundada no interior do Rio Grande do Sul, em 20 de setembro de 1936, 
por iniciativa do funileiro Juan Izidro Cobelli, que evoluiu para criar 
a estrutura da rádio a partir dos alto-falantes que montara na cidade 
de Uruguaiana. Seu objetivo era ir mais longe e chegar ao interior, 
fazendo serviço de utilidade pública e entretenimento, por isso, com-
prou um transmissor de 100 watts, de segunda mão, um microfone 
Telefunken e um toca-discos e naquela data escolheu a música “Taí”, de 



212

Carmem Miranda, para fazer a primeira transmissão da Rádio Sociedade 
Charrua (RADDATZ, 2000). 

Ainda dirigida pela família Cobelli, é ouvida em toda fronteira 
oeste do Rio Grande do Sul, na Província de Corrientes, Argentina, e 
ao norte do Uruguai. A Rádio Charrua AM 1140 desligou seu sinal no 
segundo semestre de 2021, migrando para o canal de FM 95.1, onde 
transmite sua programação normal da AM sem alterações, pois o Gru-

po Charrua já conta com outro canal de FM, a Charrua FM 97.7, desde 
12 de junho de 1987. As duas FM podem ser acessadas no mesmo site2, 
bem como as redes sociais da emissora. 

A Charrua pioneira, agora em FM 95.1, continua a sua propos-
ta de manter 80% da sua programação voltada para as notícias locais. 
De acordo com Edison Rebes (2021, informação verbal)3, locutor da 
Charrua há 32 anos, a emissora centra a sua programação jornalística 
em uma trilogia de programas: o Jornal da Manhã, o Jornal do Almoço 

e o Jornal da Tarde, apresentado por ele. De hora em hora, a rádio re-
transmite o Notícia na Hora Certa da Rede Gaúcha Sat, bem como outras 
informações estaduais e nacionais. Ao ser questionado sobre o papel da 
rádio quanto a informações sobre a fronteira, Rebes (2021, informação 
verbal) salienta que “é preciso ter muito cuidado com o que se diz no 
rádio sobre o país vizinho para evitar problemas diplomáticos”.  O lo-
cutor explica que por causa da pandemia e da fronteira fechada pouco 
se noticiava sobre a vizinha Paso de los Libres, mas as notícias em tor-
no da fronteira geralmente se relacionam a operações da Brigada Mi-
litar e da Polícia Civil e da Receita Federal sobre contrabando no Rio 
Uruguai. Rebes diz anda que costuma ouvir as rádios de Libres para 
se manter informado sobre o que se passa na província de Corrientes. 

2  Disponível em: http://www.radiocharruaamfm.com.br/. Acesso em: 14 out 2021.
3 Entrevista pessoal concedida por telefone em 14 de outubro de 2021.
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Pelo site da Charrua se pode ouvir ao vivo a programação das 
duas rádios e acessar os diferentes perfis da emissora nas redes sociais4.  
No YouTube há dois anos, com 583 inscritos, concentra a maior parte 
dos vídeos na área esportiva, a partir de suas transmissões locais/regio-
nais e mantém atualização contínua5. A Charrua no Spotify, desde 2019, 
também se mantém atualizada, disponibilizando podcasts de progra-
mas dos dois canais de FM, com preponderância para programas se-
manais como o Charrua Rural, o Tecnologia e o Vozes do Esporte

6. Salien-
ta-se que todos os podcasts dos programas são produções de conteúdo 
com informação predominantemente local.  O Twitter da Charrua, com 
1945 seguidores na data de acesso, também está atualizado, com desta-
que para as notícias do esporte que predominam nas redes sociais7. Foi 
no dia 26 de agosto de 2021 que o Twitter da rádio postou a despedida 
da Charrua do seu canal de AM a partir de 27 de agosto de 2021, como 
mostra a figura abaixo: 

4 O acesso completo aos perfis está disponível em: https://linklist.bio/radiocharrua. 
Acesso em: 15 out. 2021.
5 Disponível em: https://www.youtube.com/channel/UCZ4IGnmCtas0VMUZ6us0r-
Tw. Acesso em: 15 out. 2021.
6 Disponível em: https://open.spotify.com/show/1kBaw9r3ZwcKK8wA8JZr7y?si=o_
CKHWNQQL6Oj-WPpSoZhw&nd=1. Acesso em: 16 out. 2021.
7 Disponível em: https://twitter.com/rdcharrua. Acesso em: 15 out. 2021. 
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Figura 1 – Twitter da Charrua, mensagem de despedida do canal AM

Fonte: Twitter (2021)8.

O Instragram da Charrua é aproveitado de duas formas: em pri-
meiro lugar para as informações do esporte local e divulgação das jor-
nadas esportivas e em segundo para a atualização do Boletim Covid e 
da campanha de vacinação contra o Coronavírus, e por último, para 
notícias variadas, sempre com enfoque no local9. A rádio também pode 
ser ouvida pelo celular no aplicativo da Charrua disponível para duas 
versões, mas é o Facebook a rede social que soma mais seguidores, com 
um total de 80.912 até a data deste acesso10. Observa-se que a Charrua 
dá uma atenção especial às redes sociais e é ali que atualiza as informa-

8 Disponível em: https://twitter.com/rdcharrua. Acesso em: 15 out. 2021.
9 Disponível em: https://www.instagram.com/rdcharrua/. Acesso em: 17 out 2021. 
10 Disponível em: https://www.facebook.com/rdcharrua/?ref=page_internal. Acesso 
em: 17 out 2021. 
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ções oriundas da produção dos programas ou das reportagens que vão 
ao ar. O site, que foi acessado para esta pesquisa, em 14 de outubro de 
2021, constava na aba “Notícias”, informações relativas à Expointer de 
agosto de 2021, o que demonstra um esquecimento da atualização das 
notícias neste espaço. Edison Rebes (2021, informação verbal), expli-
cou que a prioridade da atualização, segundo os produtores dos posts, 
é mesmo para as redes sociais, cuja circulação de informação e acessos 
se dá de forma mais rápida do que pelo site. De qualquer forma, con-
sidera-se importante que a mesma atenção dada às redes sociais seja 
dada ao site, a porta de entrada oficial e que agrega informações gerais 
da rádio. Fora da aba notícias aparece atualizado na página da Charrua 
a previsão do tempo e as informações da cobertura esportiva. 

A programação da Charrua demonstra comprometimento com a 
informação predominantemente local, sendo que as práticas e notícias 
que dizem respeito aos fronteiriços estão diluídas no rol de notícias, 
deixando implícito que o universo que a rádio irradia sua programação 
não tem fronteiras, já que é ouvida no lado brasileiro, na Argentina e 
no norte do Uruguai. Embora não haja uma preocupação em produzir 
notícias para a fronteira, observa-se que a rádio está inserida na fron-
teira de tal forma que incorpora naturalmente tudo o que diz respeito 
ao local, sem necessariamente especificar que seu universo é a fron-
teira. Rebes (2021, informação verbal) resume o papel da Charrua na 
fronteira oeste como “um instrumento para a sociedade”, já que está 
centrada na informação para a comunidade local.

A Rádio Cultura AM, de Santana do Livramento, fundada em 
14 de julho de 1946, tem 75 anos e faz parte do grupo de comunica-
ção que detém a propriedade também de outras duas emissoras AM: 
a Liberdade, de Canguçu e a Cultura, de Pelotas, sob a direção geral do 
sócio proprietário Sebastião Ribeiro Neto. A Cultura AM 1380, de Li-
vramento, ainda não fez o processo de migração para o FM e de acordo 
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com seu gerente Adair Gomes (2021, informação verbal)11, acredita-se 
que ainda não há condições financeiras para bancar este investimento. 
Mesmo assim, segundo o gerente, o dia a dia da emissora tem como 
foco o jornalismo, especialmente a política, o jornalismo esportivo e 
a cobertura do cotidiano local, com destaque para as informações do 
mundo rural, já que a região de abrangência do sinal da Cultura AM 

engloba todo o interior do município de Livramento, Dom Pedrito, 
Bagé, Lavras do Sul, Quaraí e Rosário do Sul no Rio Grande do Sul e a 
cidade-gêmea de Rivera e região norte do Uruguai. A rádio de caráter 
popular, intitula-se como eclética, pois mescla informações e músicas 
de diferentes estilos, ouvida por diversos segmentos e camadas sociais. 
Em sua divulgação anuncia-se como A Emissora da Comunidade e a 
Rádio do Povo.  

Durante o período de pandemia da Covid-19, a Cultura AM, de 
acordo com seu gerente, enfrenta muitas dificuldades para manter a 
equipe e a programação, já que é preciso trabalhar online e manter a 
rádio no ar. Os patrocínios comerciais diminuíram e por isso o apoio 
da programação religiosa preencheu alguns espaços. Por esta razão, no 
momento, a grade da programação mantém no ar dez horários reli-
giosos diferentes, totalizando mais de quatro horas de conteúdo re-
ligioso.  O quadro abaixo mostra apenas os programas religiosos na 
programação de quinta-feira, 14 de outubro de 2021, conforme o site 
da emissora.

11 Entrevista pessoal concedida por telefone em 13 de outubro de 2021.
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Quadro 1 – Programação religiosa da Rádio Cultura AM, de Livramento, 

em 14 de outubro de 2021

Fonte: Site da Rádio Cultura AM, de Livramento, 202112.

  Considerando que a rádio permanece no ar 24 horas e a pro-
gramação musical se estende da meia-noite às 6h da manhã, compre-
ende-se que utilizar horários considerados nobres, das 11h às 14h no 
rádio de concessão pública, com programação de cunho religioso, fere 
o direito à informação do cidadão, ainda que haja dificuldade de apoio 
publicitário comercial. Apenas um programa com informações locais 
situa-se no primeiro bloco do segmento religioso – o Informativo Rural, 
apresentado por Waldeley Flores, entre 12h05 e 12h30. Inclusive, este 
é um programa que representa a identidade da cultura local ligada ao 
segmento agropastoril. As tradicionais sessões de avisos do rádio bra-
sileiro ainda são reproduzidas nesses moldes durante o programa. 

Ao analisar o site da emissora, o conteúdo veiculado na editoria 
Notícias Atualizadas está distanciado ou descontextualizado da realidade 
e do interesse local. 

Programa Locutor Início Fim

Igreja  Assembleia  de

Deus

Pres. Pr. Valdemar e Ir. Venilda da Silva 10h50min 11h30min

Gideões da Fé 11h30min 11h50min

Igreja da Graça 11h50min 12h05min

Programa Evangélico 12h30min 12h50min

Deus é Amor 12h50min 13h10min

União  das

Assembleias

13h10min 13h30min

Igreja Poder de Deus 13h30min 14h

Hora da Ave Maria Marcio Pereira 18h 18h05min

Assembleia de Deus Pres. Pr. Valdemar e Ir. Venilda da Silva 22h 23h

Programa Evangélico 23h 23h30min

12 Disponível em: https://www.culturalivramento.com.br/programacao. Acesso em: 14 
out 2021.



218

Figura 2 – Recorte do site da Rádio Cultura AM, de Livramento

Fonte: Site Rádio Cultura AM, de Livramento, 202113

Embora postadas de dois em dois minutos, trata-se de notícias 
produzidas via agência, referentes a realidades distantes, de todas as 
partes do Brasil, dissociadas de um contexto local e regional a que o 
rádio AM se propõe.  Considera-se apropriado que integrassem este 
quadro de informações, também as de caráter local, veiculadas e pro-
duzidas pela equipe da emissora durante os programas de caráter 
informativo, como: Primeiro Jornal, com Jorge Daniel, das 7h às 8h; 
Correspondente Cultura, com Dagberto Reis, das 8h às 9h29; Jornalis-

mo, com Jairo Pina, das 14h às 14h20; Jornal da Tarde, com Clodomiro 
Gonçalves, das 15h30 às 17h. Para tanto, seria importante que entre os 
membros da equipe, pudesse ser suprida a ausência de um profissional 
que alimentasse o site com estas informações, atendendo ao requisito 
de uma audiência cada vez mais qualificada e exigente com o conteúdo. 
Porém, no perfil da rádio na rede social Facebook (@culturalivramen-
tors), com 2601 seguidores14 há uma maior atualização, embora não 

13  Disponível em: https://www.culturalivramento.com.br/. Acesso em: 14 out. 2021.
14 Número de seguidores relativo a 15 de outubro de 2021. Disponível em: https://www.
facebook.com/culturalivramentors/?ref=page_internal. Acesso em: 15 out. 2021.
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tão frequente. Observando os últimos posts até a data de 15 de outu-
bro, verifica-se que em março, abril e maio de 2021 houve uma atuali-
zação constante da página, sendo a maior parte dedicada a informações 
sobre a vacinação contra a Covid-19, com três inserções referentes ao 
setor policial. Os posts seguintes são de 14 de julho de 2021, relacio-
nados às comemorações de 75 anos da emissora e, depois, somente em 
15 de outubro de 2021, com um alerta da sessão de avisos da emissora 
para documentos perdidos à disposição na recepção da emissora, o que 
denota lacunas muito grandes de tempo de atualização. A programação 
com transmissão ao vivo do estúdio pode ser ouvida no celular, me-
diante a instalação do aplicativo da Cultura Livramento, disponível para 
o sistema operacional Android. Em outubro de 2021 registraram-se 500 
+ downloads do aplicativo da rádio.  

No campo da comunicação, as plataformas digitais mantêm um 
número infinito de informações disponíveis, portanto, diante desta 
larga oferta, o usuário vai buscar aquilo que procura num vasto mar de 
informações. Se ele quiser a informação local, sabe que os sites ou redes 
sociais das emissoras e dos jornais locais são o lugar indicado para sua 
busca. Portanto, torna-se imprescindível que as emissoras correspon-
dam minimamente a esta expectativa e poderão atendê-la se o perfil 
for o de produzir um jornalismo local. Entretanto, o que se tem visto, 
é cada vez mais um enxugamento de recursos humanos nas emissoras, 
por conta da crise econômica, principalmente, mas também por outros 
fatores, como mudanças no hábito de consumir informação, tecnologi-
zação ou automatização da informação e perfil do público de rádio. En-
tretanto, acredita-se que há um erro estratégico dos gestores ao subes-
timar a força que o rádio tem de gerar a informação local, justamente 
pela proximidade que esta mídia tem com as fontes. Se por um lado há 
facilidade de gerar a informação, por outro há dificuldade de adaptá-la 
a formatos que fujam da mesmice e que aliem criatividade e crítica. O 
que seria necessário – em caráter urgente – é repensar aspectos como 



220

formatos e estética radiofônica para apresentação desta informação, ou 
seja, o rádio precisa considerar que há infinitas possibilidades de narra-
tivas e utilização dos elementos da linguagem radiofônica, como efei-
tos sonoros, silêncios, música, voz e plástica vocal, muito bem aprovei-
tados na década de 40 do século passado e que hoje retornam com outra 
roupagem, por exemplo, nos podcasts. 

A Rádio Cultura AM, de Foz do Iguaçu, estado do Paraná, está lo-
calizada na Tríplice Fronteira do Brasil com Ciudad del Este, Paraguai, 
e Puerto Iguazu, Argentina. Esta fronteira é um dos pontos mais im-
portantes da América do Sul em termos de população, negócios e cir-
culação de pessoas. A Rádio Cultura Foz é a emissora pioneira no oeste 
do Paraná, inaugurada em 22 de julho de 1956, por iniciativa do Major 
José Acirino de Castro, que montou a rádio inicialmente no subsolo do 
Hotel Cassino Iguaçu, na época, um ponto de referência na cidade. O 
nascimento da Cultura Foz AM 820 KHZ está ligado a uma questão de 
barreira eletrônica no lado brasileiro que até então estava descoberto, 
já que no lado argentino havia uma emissora estatal – a LRA 19, Rádio 

Nacional – e no lado paraguaio uma emissora privada de alta potência. 
O fato de o Brasil não possuir uma sentinela da radiodifusão ampliava 
a necessidade de proteger as fronteiras culturais relativas à língua, aos 
costumes e às tradições, já que absorvia grande parte desses aspectos 
das culturas paraguaia e argentina pelas rádios vizinhas. A inauguração 
da Rádio Cultura de Foz do Iguaçu, de certa forma, gerou um equilíbrio 
neste aspecto (RADDATZ, 2000). 

A emissora posiciona-se como partícipe do desenvolvimento da 
cidade de Foz do Iguaçu e da região, estabelecendo uma ponte de co-
municação na tríplice fronteira pelas ondas do rádio. Sua programação 
é voltada principalmente para o radiojornalismo, com destaque para 
a programação local e regional.  Atualmente a rádio é integrante da 

Rede Costa Oeste de Comunicação, composta pelas rádios Cultura de Foz 
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do Iguaçu (AM 820), Independência de Medianeira (1020 AM), Costa 
Oeste São Miguel do Iguaçu (106.5 FM), Costa Oeste Terra das Águas de 
Santa Helena (93.3 FM) e Costa Oeste Guaíra (89.7 FM), conforme post 
no Instagram da rádio, em 15 de outubro de 202115. 

De acordo com o site da Cultura AM
16, “a emissora chega aos 

novos tempos com investimentos em uma nova sede, operando em 
modernos estúdios e equipamentos de última geração”, o que pode ser 
observado a partir do modo de apresentação das informações em seu 
site e das publicações em áudio, podcasts e vídeos nas redes sociais da 
emissora17. Observa-se que a rede social da rádio com maior poten-
cial em acessos é o Facebook, com 86.052 seguidores; o Youtube registra 
8.580 inscritos; o Instagram tem 8.317 seguidores; e o Twitter conta com 
2.872 seguidores.

O que mais chama atenção na programação da Cultura, ainda 
em AM 820, é o tratamento da questão da fronteira. No caso desta rá-
dio, entre as três revisitadas para este texto, a Cultura Foz é a rádio que 
respira o tema da fronteira, elevando-o à pauta central, mesmo abor-
dando outras pautas. Questões como o turismo, a saúde, a segurança, 
os negócios e as relações internacionais com o Paraguai e a Argentina 
são tratados nos programas, jornalisticamente, por meio de entrevistas 
e debates – como se os cidadãos estivessem discutindo abertamente 
sobre os problemas locais que afetam a tríplice fronteira. Parte da pro-
gramação pode ser acessada em podcasts no Spotify

18 da Cultura e em 

15 Disponível em https://www.instagram.com/p/CVBxrUCMAei/. Acesso em: 17 out. 
2021.
16 Disponível em https://www.radioculturafoz.com.br/. Acesso em: 16 out 2021.
17 É possível conferir as redes sociais da emissora no link disponível em: https://linktr.
ee/radioculturafoz. Acesso em: 17 out. 2021.
18 Disponível em: https://open.spotify.com/show/4R4l6Dw3bjZ9DrnKs7zmbg?si=-
VB2xy4B5Sw-nnD3ZtYriCw&nd=1. Acesso em: 16 out 2021.
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entrevistas e debates, principalmente dos programas Jornal da Cultura e 
Contraponto, disponíveis no Youtube

19. A propósito, um dos programas 
gravados em vídeo que bem expressa essa característica do jornalismo 
da Cultura Foz no tratamento dos temas fronteiriços é o Contraponto 
denominado “Empresário de Puerto Iguazú sobre reabertura da fron-
teira”, postado no Youtube da rádio em 30 de setembro de 202120. 

Observando as plataformas da Cultura Foz, verifica-se que o site 
da emissora atende às expectativas de quem busca pela informação lo-
cal da tríplice fronteira, da cidade, do estado do Paraná e do país, pois 
veicula informações atualizadas em suas diversas editorias assim dis-
criminadas: Foz do Iguaçu, Segurança, Esporte, Paraná, Nacional, Política, 

Fronteira e Turismo, com chamada intermitente para as Últimas Notícias. 
Entre todas as editorias, a que trata da fronteira exibe questões que 
refletem o cotidiano e os principais problemas dos fronteiriços, como 
mostra a captura de página abaixo.

19 Disponível em: https://www.youtube.com/c/R%C3%A1dioCulturaAMFoz/videos. 
Acesso em: 16 out. 2021.
20 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ErZ5hCmwqyw&t=719s. Aces-
so em: 16 out. 2021.
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Figura 3 – Recorte da editoria Fronteira do portal da rádio Cultura Foz

Fonte: Portal da rádio Cultura Foz, 2021.21

Conclusão

Com este estudo observa-se que o rádio de fronteira, nos pontos 
pesquisados, acompanha a evolução tecnológica do meio, tornando-se 
expandido e hipermidiático por meio das plataformas digitais, veiculando 
não só as vozes da fronteira, mas também suas imagens que ora corres-
pondem ao perfil esperado pelo senso comum que mostra o transpor-
te ilícito de mercadorias e ora abre o debate sobre as problemáticas e 
as dificuldades enfrentadas pelos fronteiriços no dia a dia das relações 
de convivência. As rádios transmitem seus programas – inclusive com 
imagem ao vivo – pelas redes sociais, ou pelo aplicativo no celular, ou 
ainda pelo site, além das frequências no espectro. Elas se posicionam 
em diversas mídias, mas não perderam a sua vocação principal de ex-
plorar a riqueza do contexto local para produzir a informação e o con-
teúdo para as diferentes plataformas. 

21 Disponível em: https://www.radioculturafoz.com.br/fronteira/. Acesso em: 17 out 
2021.
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Entretanto, ainda há diferenças entre as três emissoras analisa-
das quanto ao fator estrutura, uso de tecnologia e produção e atuali-
zação de conteúdo. Tais diferenças são visíveis na programação e nas 
plataformas, conforme especificado na análise realizada, mas possivel-
mente determinadas pelo perfil da gestão, pelas condições econômicas 
do grupo a que pertencem e por necessidade de investimentos em de-
terminadas áreas.

Entende-se que o rádio de fronteira continua diverso e plural, 
heterogêneo por natureza, mas coerente com o contexto em que se 
localiza, traduzindo de uma forma ou de outra os movimentos e as ar-
ticulações das comunidades fronteiriças e, principalmente, mais deter-
minado a colocar a fronteira em evidência, ampliando o conhecimento 
sobre ela a partir das plataformas digitais.  
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FRONTEIRA SUL-MATO-GROSSENSE: 
IDENTIDADE CULTURAL E APONTAMENTOS 

SOBRE A MÍDIA RADIOFÔNICA
Daniela Cristiane Ota 

Mato Grosso espera, esquecer quisera o som dos fuzis

Se não fosse a guerra, quem sabe hoje era um outro país

Amante das tradições de que me fiz aprendiz

Por mil paixões podendo morrer feliz

Cego é o coração que trai

Aquela voz primeira que de dentro sai

E às vezes me deixa assim

Ao revelar que eu vim

Da fronteira onde o Brasil foi Paraguai. 

(Sonhos Guaranis. Almir Sater e Paulo Simões)

Fronteira e identidade local cultural 

Ao falarmos sobre a fronteira, estamos discorrendo sobre linha 
divisória, a parte  limítrofe ou extrema de uma área, região ou país. 
Pensar no conceito de fronteira automaticamente nos remete a uma 
visão de separação, e, de fato, esta consideração é pertinente quando 
construída sob a perspectiva de nação, de soberania. No entanto, para a 
população que mora nas bordas do país, a fronteira configura-se como 
um espaço de intercâmbio político, social e cultural, cujas raízes histó-
ricas começaram a se entrelaçar em tempo muito longíquos. A música 
“Sonhos Guaranis”, por exemplo, citada no início do texto, faz men-
ção ao período antes da Guerra do Paraguai1, quando o hoje estado de 
Mato Grosso do Sul2 teria pertencido ao Paraguai. 

1 Segundo Mauro César Silveira (2001) a Guerra do Paraguai aconteceu de 1864 a 1870 
e foi o maior conflito armado internacional na América Latina. O conflito armado acon-
teceu entre o Paraguai e a Tríplice Aliança, composta pelo Brasil, Argentina e Uruguai. 
2 Em 11 de outubro de 1977 o então presidente Ernesto Geisel assinou a Lei Complementar 
nº 31 dividindo o estado do Mato Grosso e criando o estado de Mato Grosso do Sul.
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A fronteira sul-mato-grossense demonstra que as populações lo-
cais – brasileiros-paraguaios e brasileiros-bolivianos – formam comuni-
dades urbanas no seio da qual foram desencadeados inúmeros conflitos, 
como a Guerra do Paraguai. Historiadores como Corrêa (1999) e Wein-
gatner (1995) afirmam que nestas  comunidades a integração foi sendo 
firmada pelo processo histórico. É possível verificar que a fronteira de 
Mato Grosso com a Bolívia e com o Paraguai, justamente pelas peculia-
ridades territoriais e históricas, chegou ao século XIX desorganizada do 
ponto de vista da sua identificação nacional, pois, segundo Corrêa (1999, 
p. 55), “desde os tempos da Capitania até o estabelecimento da Província 
de Mato Grosso, apenas Cuiabá e o entorno tinham um controle políti-
co-administrativo arraigado ao Brasil”. Nas demais áreas, o recebimento 
de informações e as trocas comerciais se davam com os países vizinhos 
mais do que com os demais Estados do Brasil. Walter Guedes (2011), 
geógrafo e pesquisador da ocupação do território sul-mato-grossense, 
explica que esse espaço passou por diversos conflitos e disputas até che-
gar na atual conjuntura política, o que claro, vai formar a tessitura das 
culturas e limites nacionais (e transnacionais).

Tabela 1.Terminologias utilizadas para se referir ao estado de Mato 

Grosso do Sul (1500-2016)

*Período da Guerra do Paraguai. O Paraguai ocupou todo o centro-sul do Estado de 
Bela Vista, Nioac, Forte Coimbra, Miranda (Corumbá) e Coxim. Fonte: Guedes (2011) 

adaptado por Rodrigues Filho (2016).
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Inicialmente, habitado pelos índios Guarani-Kaiwá e Guarani-
-Ñhandeva, teve sua população indígena muito enfraquecida pela vio-
lência das disputas dos bandeirantes portugueses e espanhóis durante 
a colonização até o século XVII, o que, de certa forma, favoreceu que 
outros grupos indígenas – Guató, Kaiapó, Ofaié-Xavante, Paiaguá, Te-
rena e Kadiwéu – chegassem até as terras.

Os Bandeirantes que vinham de São Paulo não res-
peitavam os limites estabelecidos pelo Tratado de 
Tordesilhas e avançavam para o oeste, estabelecendo 
contatos com os índios da região. Com a assinatura 
do Tratado de Madri, em 1750, o Tratado de Torde-
silhas foi anulado, prevalecendo, no novo Tratado, 
a posse da terra a quem nela já estava, o que acabou 
com o domínio dos espanhóis na Província do Para-
guai. Mas os constantes conflitos entre portugueses 
e espanhóis levaram ao cancelamento desse Tratado, 
em 1761 e, após o confronto em que os espanhóis 
saíram vitoriosos no Forte de Coimbra, os dois pa-
íses redefiniram a posse das terras na fronteira Bra-
sil- Paraguai e criaram, em 1777, o Tratado de Santo 
Idelfonso. (GUEDES, 2011, p.3).

Os limites fronteiriços nunca foram muito respeitados, mas 
objetivavam esclarecer até onde ia cada domínio e demarcar o limi-
te. Apesar dos tratados, o território era pouco ocupado por brasileiros 
e, em 1864, foi invadido, sem comunicado de guerra, pelo paraguaio 
General Solano Lopez, que ocupou todo o centro-norte do território, 
dando início à Guerra do Paraguai ou Guerra da Tríplice Aliança (Ar-
gentina, Uruguai e Brasil se unem contra o Paraguai). Segundo Guedes 
(2011), o Paraguai perdeu o conflito e sobrou apenas um terço de toda 
sua população e cerca de 40% do de seu território foi para os países 
vencedores.

Com o fim da guerra, a região, principalmente a fronteiriça, fi-
cou assolada. O que reergueu a região foi o início do que ficou conhe-
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cido como Ciclo da Erva-Mate (1883 a 1947). Os índios guarani, pou-
cos trabalhadores rurais paraguaios e brasileiros, e muito gaúchos que 
migraram até a região no fim da Revolução Farroupilha, chegaram nos 
municípios de Ponta Porã e Bela Vista a fim de trabalhar para Com-
panhia Matte Larangeira, que exportava para Argentina. Esses fluxos 
migratórios do sul, com os remanescentes paraguaios e indígenas, e os 
novos migrantes, principalmente de Minas Gerais e São Paulo, funda-
ram os povoados que cresceram e atualmente formam o estado. Esse 
período foi tão representativo para Ponta Porã, por exemplo, que a 
cidade é conhecida até hoje como a “Princesinha dos Ervais”.

O vocábulo fronteira vem do latim “fronteria” ou “frontaria” e 
significa a parte do território que fica “in fronte”, ou seja, nas margens. 
No entanto, conforme vamos observar regionalmente, para a popula-
ção que vive em municípios fronteiriços de Mato Grosso do  Sul a linha 
divisória entre os países não passa necessariamente pela demarcação 
geopolítica, vai além, pois apresenta uma dimensão social, cultural e 
histórica. O alemão Friedrich Ratzel foi um dos primeiros teóricos a 
propor de forma explícita, na obra Antropogeografia (1882), uma geo-
grafia do homem, na qual faz referência à relação causal que se estabe-
lece entre território e sociedade.

Na concepção de território, a partir de uma perspectiva que pri-
vilegia o político ou a dominação-apropriação, esse espaço geográfico 
pode ser definido a partir das relações de poder, com análise centrada 
na identidade nacional. Na obra do geográfo Ratzel, o território tem 
sua dimensão ampliada, pois é retratado como um espaço ocupado por 
determinada sociedade. Historicamente, a definição de território está 
associada à idéia de natureza e sociedade configuradas por um limite de 
extensão de poder em escala nacional, o Estado-nação.

Autores como Ianni (1997) e Santos (1998) afiguram-se  territó-
rios como relações sociais projetadas no espaço. Para eles, a flexibiliza-
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ção do conceito permite tratar as territorialidades como expressão da 
coexistência de grupos, por vezes num espaço físico e em tempos dife-
rentes. O espaço geográfico ganha nova dimensão, em que as relações 
humanas e sociais são desvinculadas da dimensão natural do espaço, 
constituindo parte do tecido social.

Ao se falar do espaço geográfico nas relações humanas e sociais, 
o resgate do conceito de lugar também é importante. Santos (1997) nos 
remete a uma reflexão da relação dos indivíduos com o mundo quan-
do diz que “lugar” constitui a dimensão da existência que se manifesta 
por meio de um cotidiano compartilhado entre as mais diversas pesso-
as. De acordo como Santos (1998), a relação que era local-local agora 
constitui-se em local-global. Para o autor, isso acontece porque o lugar 
expressa relações de ordem objetiva em articulação com relações sub-
jetivas, relações verticais resultado do poder hegemônico, imbricadas 
com relações horizontais de coexistência e resistência.

Lopez García (1995, p. 12) aponta que a definição do local deve 
ser feita tomando-se como base a geografia, sem nos esquecermos do 
aspecto social. Assim, o local é um espaço territorial singularizado, re-
presentado como “o lugar da mediação técnica onde também é possível 
a comunicação não mediatizada ou interpessoal”. Tétu  (1997) diz que, 
para definir o local, é preciso observar três componentes: a proximida-
de, o pertencimento a um grupo social e a efetividade do pertencimen-
to. Ou seja, a discussão extrapola o território e se traduz no local onde 
acontecem os conflitos e os efeitos das desigualdades como o acesso a 
cultura, saúde, transporte, educação, lazer, entre outros.

O geográfo Marcelo Lopes de Souza (2013) é crítico com relação 
ao uso desenfreado e muitas vezes, sem rigor conceitual, de termos 
na pesquisa social – como local, regional, nacional e internacional –, 
denunciando o risco da simplificação. É necessário reconhecer, como 
disse Harvey (2000, p. 75), que “as escalas de análise não são naturais 
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ou imutáveis, mas produtos de mudanças tecnológicas, de modos de 
organização humana e de luta política”. Por isso, o geógrafo defende 
que toda escala é construída socialmente. O local ou o regional não 
são medidas de ‘grandeza’ espacial, mas construções que representam 
determinados modos de organização específicos.

A tipologia da escala começa do nível do corpo, passa pelos na-
noterritórios, pelo local (vivência pessoal intensa do espaço), micro-
local (bairro, lar), mesolocal (cidade), macrolocal (região metropolita-
na), regional (conjunto de lugares dependentes dos mesmos aspectos 
culturais, políticos e econômicos), nacional, internacional e global. A 
discussão sobre escalas é importante para situar qual é o lugar da fron-
teira, pois é necessário lembrar que o espaço não é criado ou imposto, 
mas praticado. A fronteira geográfica, sócio-espacial, não é um limite 
ou uma linha nacional, mas um lugar praticado e, portanto, transfor-
mado, interpretado e  representado pela ação humana.

A escala da fronteira, principalmente pela forma como o espaço 
da fronteira é praticado no âmbito da cultura, da língua, das relações, 
dos afetos, da memória e história partilhada, dos fluxos e usos dos ter-
ritórios, e da representação do próprio espaço multicultural pela mídia, 
transpassa (e aí entendemos o trans como prefixo fundamental, que 
permite literalmente a ideia de movimento e de ruptura dos limites) 
diversas camadas e paisagens.

Percorremos a ‘régua’ do microlocal ao internacional com facilida-
de para o mesmo grupo e território, apenas ao focar determinado aspecto 
identitário, sócio-econômico ou político. A escala é local e nacional para 
cada lado da fronteira; internacional para a região, transnacional nas práti-
cas do espaço. A fronteira também pode ser multiescalar, pois transita e se 
movimenta em variados níveis simultaneamente conforme os fronteiriços 
(e seus aparelhos, inclinados aos meios de comunicação nativos) achem 
necessário, pelas diversas camadas de interpretação.
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Enfatizando a relação que se estabelece entre território e socie-
dade, as fronteiras também podem ser classificadas de acordo com a 
forma, função e natureza. Ratzel, Kjellén, Sieger, Brunhes, Vallaux, 
entre outros, resumem a classificação em “fronteira linha”, cuja carac-
terização é meramente jurídica e nos remete à idéia de corte, descon-
tinuidade; e  “fronteira faixa”, onde ocorrem transições permanentes e 
interpenetrações das comunidades com relação a língua, religião, cos-
tumes, comércio, entre outros. Podemos ir além e classificar as frontei-
ras ainda com relação ao estado de evolução. Segundo Mattos (1990), 
existem as fronteiras esboçadas, assim designadas por serem desabita-
das ou com uma demarcação não precisa; fronteiras vivas ou de tensão, 
em que é possível se identificar confronto entre os interesses das po-
pulações vizinhas; e fronteiras mortas, consideradas áreas decadentes, 
onde não existem pressões.

Conforme Padrós (1994, p. 69), as fronteiras vivas, como é o 
caso da região de Mato Grosso do Sul, apresentam a seguinte caracte-
rística:

Permeáveis, caracterizadas por zonas isoladas e afas-
tadas dos centros dinâmicos nacionais, com escasso 
e desigual desenvolvimento econômico com relação 
ao país, sem autonomia para tomar decisões locais, 
mas que têm recursos naturais pouco explorados e 
pouco conhecidos. Possuem deficientes vias de co-
municação e acesso e estão próximas de áreas de pa-
íses vizinhos de conformação humana e geográfica 
semelhantes.

Ainda segundo Padrós (2000), as fronteiras vivas manifestam 
uma integração informal que sobrevive às conjunturas políticas. O in-
tercâmbio é constante nestas regiões, o que nos leva a afirmar que o 
homem fronteiriço tem uma mentalidade tendente à integração, pois 
para ele as noções de espaço e de nacionalidade muitas vezes são tão 
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abstratas quanto à idéia da existência de uma linha demarcatória que 
o separa do outro país. Como em um pacto firmado pela comunidade, 
apesar de a fronteira se tornar fluida neste espaço de trocas constantes, 
é verificada a manutenção da nacionalidade de origem, e em alguns 
casos as mesclas ocorrem mais no sentido da binacionalidade, ou seja, 
do pertencimento simultâneo e por direito a dois países.

No aspecto cultural, por exemplo, destaca-se a vivacidade dos 
intercâmbios entre as comunidades. Manifestações ligadas à dança, à 
música, à culinária, à religião são compartilhadas e passam a represen-
tar também a cultura do povo fronteiriço. Assim, a partir do contexto 
regional, conceitos sobre nação, estado-nação, nacionalidade, binacio-
nalidade são importantes uma vez que contribuem para a compreensão 
da identidade coletiva e cultural da comunidade da fronteira sul-mato-
-grossense.

Na região de fronteira sul-mato-grossense, posto que ocorrem  
intensas trocas culturais e comerciais, não podemos nos esquecer de 
que os habitantes do local pertencem a nações distintas, representadas 
por um agrupamento político autônomo que ocupa território com li-
mites definidos e reúne membros comuns, ainda que não necessaria-
mente com a mesma origem, língua, religião ou raça.

O dicionário Houaiss (2020, p. 1990) assevera que nação pode 
ser caracterizada como uma comunidade de indivíduos que, dispersos 
em áreas geográficas e políticas, estão unidos por uma identidade de 
origem, costumes e religião. Hobsbawn (1990) discorre que, além de 
limites territoriais bem definidos, a caracterização de nação nos leva 
a habitantes integrados por meio de uma língua nacional e a consoli-
dação de costumes comuns e interesses articulados. Já Renan (1990) 
relata que três fatores constituem o princípio espiritual da unidade de 
uma nação: as memórias do passado, o desejo de viver em conjunto e a 
perpetuação da herança.
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Adotando os referenciais teóricos dos estudos culturais, verifi-
camos que nação não é apenas uma entidade política, mas algo que 
produz sentidos, um sistema de representação social. Hall (2005) diz 
que devemos entender nação como uma comunidade simbólica, e é 
isso que explica o seu poder de gerar um sentimento de identidade e le-
aldade. Segundo Ianni (1997), nação pode ser vista como um processo 
histórico, compreendendo sociedade civil e Estado, formas de sociabi-
lidade e jogos de forças sociais, classes e grupos sociais. Dessa forma, as 
pessoas não são apenas cidadãs legais de uma nação, mas participam da 
idéia de nação tal como representada em sua cultura nacional. Balibar 
(1994), ao examinar a relação entre a nação e o Estado, preconiza que o 
elemento distintivo entre os dois conceitos é a cultura. O autor  ressalta 
que é através de traços permanentes de sua cultura que uma nação se 
prende aos modelos, ou melhor, aos arquétipos da civilização.

Em 1982, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) definiu cultura como o conjunto de ma-
nifestações que engloba não somente as artes, mas também o modo de 
vida e os sistemas de valores de uma dada sociedade ou grupo social. 
Dessa forma, entende-se que o conceito abarca um conjunto de ma-
nifestações humanas que não são estáticas, pelo contrário, revelam-se 
como uma produção histórica constante, na qual se desenvolvem as 
relações dos grupos sociais. Conforme Castells (2003), de forma inin-
terrupta, a cultura passa por um processo de estruturação e reestrutu-
ração, em que os indivíduos agrupam-se em organizações sociais que, 
ao longo do tempo, podem gerar sentimentos de pertença ao território 
e, em muitas ocasiões, uma identidade cultural amplamente compar-
tilhada.

Já para Ortiz (1999), entender a cultura hoje é o ponto crucial 
para se entender a sociedade contemporânea, assim como as relações 
de trabalho o foram na compreensão do século XIX.
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A questão é saber como, nesse contexto mundial, se 
reorganizam as relações entre culturas nacionais e 
locais e cultura mundial. (...) Um exemplo interes-
sante é o de algumas manifestações dos movimen-
tos negros. Em diversos países, eles constroem seus 
símbolos e suas referências culturais, levando em 
consideração não apenas suas memórias nacionais. 
(ORTIZ, 1999, p. 226).

De acordo com Hall (2005), os estudos culturais vêem a cultura 
como um conjunto intrincado de todas as práticas sociais e estas práti-
cas como uma forma comum de atividade humana que molda o curso 
da história. Sob esse ponto de vista, a cultura é um fenômeno que atra-
vessa toda a sociedade e que está na base dos processos de produção e 
reprodução sociais. Hermet (2002) considera que as atividades culturais 
podem simbolizar uma identidade comum e melhorar a autoestima das 
comunidades, porquanto estas expressões culturais passam a ser ob-
servadas e apropriadas como suas pelo grupo. Assim, a valorização da 
cultura e da identidade pode ser entendida como uma ferramenta fun-
damental para a promoção do desenvolvimento local, uma vez que o 
reconhecimento da história coletiva pode representar uma opção para 
o enfrentamento dos problemas compartilhados socialmente.

Ou seja, no contexto de nação, a cultura nacional é responsável por 
produzir sentidos com os quais podemos nos identificar e construir identi-
dades. Hall (2005, p. 50) pondera que a cultura nacional é um discurso, “um 
modo de construir sentidos que influencia e organiza tanto nossas ações 
quanto a concepção que temos de nós mesmos”. Com base nesta percep-
ção, os sentidos produzidos estão presentes nas histórias, na literatura, na 
mídia, na cultura popular, nos  rituais e símbolos. Nesta vertente, a nação 
forma-se no imaginário dos indivíduos que a constituem, e sua construção 
como identidade é feita à medida que se estabelecem as narrativas funda-
doras presentes na memória do povo, enfim naquilo que a Unesco deno-
mina de “patrimônio invisível ou não tangível”.
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Na perspectiva de que a cultura nacional produz sentidos que 
podem contribuir para a construção de identidades, surge o questiona-
mento sobre a forma que as culturas nacionais utilizam para assentar 
ou unir as diferenças numa única identidade. Para discorrer sobre o 
assunto, devemos fazer algumas considerações sobre a identificação 
simbólica de uma nação. Se observarmos o processo histórico, nas na-
ções ocidentais as culturas só foram unificadas após um longo processo 
de conquista  violenta, que contribuiu para a imposição de uma hege-
monia cultural sobre a cultura dos colonizados. Deu-se o que Gellner 
(1983) chamou de “teto político” do Estado-nação, situação em que as 
diferenças regionais e étnicas foram gradualmente sendo subordinadas 
tornando-se uma fonte poderosa de significados para as identidades 
culturais modernas. Partindo desta argumentação, o autor aponta que 
as identidades nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, mas 
são formadas e transformadas por um conjunto de significados.

A idéia de um homem (sic) sem uma nação parece 
impor uma tensão à imaginação moderna. Um ho-
mem deve ter uma nacionalidade, assim como deve 
ter um nariz e duas orelhas. Tudo isso parece óbvio, 
embora, sinto não seja verdade. Mas que isso vies-
se a parecer tão obviamente verdadeiro é, de fato, 
um aspecto, talvez o mais central, do problema do 
nacionalismo. Ter uma nação não é um atributo ine-
rente da humanidade, mas aparece, agora, como tal. 
(GELLNER, 1983, p. 6).

Na região da fronteira, a questão da nacionalidade – seguindo 
um conjunto de características e representações simbólicas que distin-
guem uma nação da outra e através do que existe uma identificação das 
pessoas por nascimento ou por naturalização – é diferente, pois o outro 
não é um desconhecido. Pelo contrário, faz parte do seu cotidiano e do 
seu espaço social. Segundo Todorov (1996), no âmbito da fronteira é 
difícil para o indivíduo estabelecer uma identidade que o faz ser eu e 
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não o outro, uma vez que, no meio em que transita, é rotineiro o uso 
de dois ou três idiomas, verifica-se a mescla de tradições culturais e a 
aproximação familiar é efetiva. Dessa forma, nos pontos limítrofes da 
fronteira sul-mato-grossense, o surgimento de uma identidade local 
cultural por vezes se sobrepõe a uma identidade nacional cultural.

Ampliando-se a questão da identidade, faz-se necessário traba-
lhar com os conceitos de identidade coletiva (representação das posi-
ções dos indivíduos no mundo social) e de identidade cultural (aquela 
que surge a partir do pertencimento a culturas étnicas, raciais, lin-
güísticas e nacionais). Adotando a concepção dos estudos culturais, 
trataremos a identidade cultural na perspectiva de identidade nacio-
nal cultural – especificamente a que se relaciona ao país de origem – e  
identidade local cultural – relativa à comunidade que habita na região 
limítrofe de Mato Grosso do Sul, que distingue o habitante local e o faz 
diferente, no que diz respeito a dificuldades, necessidades e carências 
dos demais habitantes que não moram nas bordas dos países.

Definir identidade coletiva a partir de uma construção histórica 
é dizer, partir da relação dialética que ocorre em um determinado espa-
ço geográfico, sobre indivíduos ou grupos que compartilham um con-
junto de valores e organizam a vida cotidiana em torno de atividades 
semelhantes. Ao contrário do processo verificado com a identidade in-
dividual, a coletiva se constitui ao longo do tempo através da memória 
e da realidade objetiva e subjetiva. Nesta conjuntura, a memória sem-
pre está presente nas possibilidades de afirmação que tendem a facilitar 
a continuidade das vivências, assim como os questionamentos; e nas de 
transformação introduzidas pelas vivências desconexas ou diferencia-
das dos grupos.

Para Castells (2000) a identidade deve  ser entendida como a 
experiência de um povo e suas fontes de significado. Na avaliação do 
autor, a construção de identidade se dá na sociedade e está ligada à 
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estrutura social; assim, ela não é um processo individual, mas coletivo, 
pois remete a elementos fornecidos pela história, geografia, memória 
coletiva, bem como por aparatos de poder e de cunho religioso. Sendo 
assim, para entendermos a dinâmica de qualquer grupo social – como 
aquele que habita a fronteira sul-mato-grossense –, devemos levar em 
consideração o processo de construção do significado com base no 
“atributo cultural ou em um conjunto de atributos culturais inter-re-
lacionados, pois para um indivíduo ou ainda um ator coletivo, pode 
haver identidades múltiplas” (CASTELLS, 2000, p. 22).

No contexto dos estudos culturais, a identidade cultural é vis-
ta como uma forma de identidade coletiva, podendo ser configurada 
como característica de um grupo social que partilha as mesmas atitudes 
e está apoiada num passado com um ideal coletivo projetado. A iden-
tidade cultural não existiria sem intercâmbios diversos, que emergem 
de mútuas influências e podem ser representadas através de expressões 
culturais concretas, como música, literatura, culinária, esporte, que se 
nutrem de fontes geográficas ideológicas e sociais distintas. Por meio 
desta construção social é que os indivíduos se sentem mais próximos e 
semelhantes.

Leite (2002) assevera que cada vez mais as identidades são plu-
rais, porquanto as nações se compuseram na diferença, mais ou me-
nos escamoteada por uma homogeneização forçada, em grande parte 
artificial. Neste contexto, a diversidade cultural e étnica é vista como 
um desafio para a identidade da nação, mas também como fator de 
enriquecimento e abertura de novas e múltiplas possibilidades. Castells 
e Borja (1997) relatam que essa pluralidade, observada em sociedades 
com diversidade na formação étnica, levam a uma experiência enri-
quecedora quando existe um sistema de integração adequado, em que 
os códigos de comunicação entre as diferentes culturas são adotados, 
respeitados e mantidos. Caso contrário, fica estabelecida a visualização 
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do outro como estrangeiro e um inimigo potencial. Na confirmação 
deste “outro” estrangeiro, os atores sociais passam a competir pela so-
brevivência e a romper laços de solidariedade e tolerância.

Hall (2005) defende que, por conveniência, a globalização está 
sendo retratada como processo que está deslocando as identidades cul-
turais nacionais, uma vez que estas estão cada vez mais sofrendo influ-
ências externas. Para o autor, processos que ocorrem em escala global, 
tornando o mundo, em realidade e em experiência, interconectado, 
rompem fronteiras nacionais e integram comunidades em novas rela-
ções espaço-tempo. Giddens (1991) entende que a sociedade contem-
porânea pode ser representada por estas novas características tempo-
rais e espaciais, que encurtam distâncias e fazem com que a divulgação 
de acontecimentos no mundo ocorra praticamente em tempo real, e 
que acabam por levar os aspectos mais importantes da globalização a 
terem efeitos nas identidades culturais.

Para os estudos culturais, é possível elencar três concepções acer-
ca dos efeitos da integração global nas identidades culturais. Pela pri-
meira delas, as identidades culturais, como resultado da homogeneização 
cultural, se desintegrariam. No entanto, enfatizamos que a globalização 
encontra-se desigualmente distribuída ao redor do mundo, o que torna 
relativa a dominação cultural global. Observe-se que até o final da década 
de 1970 autores como McLuhan defendiam que o mundo passaria por 
um processo de homogeneização cultural, as fronteiras iriam desaparecer 
e iríamos observar o aparecimento de uma “aldeia global”. Dessa forma, 
as discussões sobre as fronteiras reguladas pelas leis dos Estados-nações 
cederiam lugar à possível homogeneização e padronização cultural e da 
informação midiática. Essa tese era metaforizada no conceito de aldeia 
global, que previa músicas sendo tocadas em todos os continentes, assim 
como os mesmos hábitos alimentares e modelos de vestuário sendo ado-
tados por pessoas de diferentes continentes.
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Hall (1997), no entanto, demonstrou que a globalização pode 
levar a um fortalecimento de identidades locais e não necessariamente 
à destruição destas. Ianni (1999) afirma, em consonância, que o globa-
lismo tanto incomoda o nacionalismo como estimula o regionalismo.

Na segunda consideração abordada pelos estudos culturais, ve-
rificamos que as identidades nacionais e locais estão sendo reforçadas 
pela resistência à globalização. Conforme chama atenção Ortiz (1994, 
p. 181), o local “não está necessariamente em contradição com o global, 
pelo contrário, encontram-se interligados”, uma vez que o indivíduo 
não quer ser tratado como um ponto na multidão, membro da massa, 
no que se refere às questões que envolvem diretamente a comunidade 
da qual faz parte. A última concepção foca o surgimento de novas iden-
tidades, híbridas, tendo em vista o declínio das identidades nacionais.

Entendemos que, junto com o impacto do global, existe uma 
dinâmica crescente de interesse pelo local, permitindo pensar em 
uma nova articulação entre o global e o local. Ou seja, ao invés 
da homogeneização cultural, verifica-se o aparecimento de novas 
clivagens e fronteiras, vivenciadas por meio do reforço de particu-
larismos culturais. 

Ortiz (1986) pontua que não basta dizer que somos diferentes, é 
necessário mostrar em que nos diferenciamos. Tal fato é compreendido 
observando-se a construção simbólica da identidade, em que as marcas 
sociais, embora muito semelhantes para a comunidade fronteiriça, de-
monstram elementos particulares a cada uma delas. Assim, a interação 
entre moradores das bordas do Brasil, caso das cidades da fronteira de 
Mato Grosso do Sul com habitantes do Paraguai e da Bolívia, é diferen-
te da verificada entre a população de outros Estados não fronteiriços 
da Federação com estes países, uma vez que os mecanismos acionados 
para possibilitar a convivência são diferenciados e repletos de nuances.
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Assim, regidos por um pacto integrador, dependendo dos in-
teresses e do assunto, ser brasileiro, paraguaio ou boliviano de Ponta 
Porã-Pedro Juan Caballero e Corumbá-Puerto Quijaro significa com-
partilhar as mesmas práticas de significação representadas por hábitos, 
costumes e tradições orais. É de ressaltar-se que o compartilhamento 
não é de todo equivalente para a comunidade Brasil-Paraguai e Brasil-
-Bolívia. Sobre o fato, Canclini (2003, p. 102) diz que toda identidade 
é uma construção simbólica, construída de modo particular pelos dife-
rentes grupos sociais:

As “culturas fronteiriças” como as que se formam nas 
cidades limítrofes entre dois países e nas escolas onde 
convivem filhos de imigrantes de várias nacionali-
dades, mostrariam a utilidade de conceber a experi-
ência étnica de forma relacional. Assim se formaria 
uma nova consciência de mestiçagem que não seria 
simplesmente uma doutrina de identidade baseada na 
bricolagem cultural ou uma forma de subjetividade 
extravagente, mais uma prática crítica de negociação 
cultural e tradução que busca transcender as contra-
dições do pensamento dualista ocidental.

Nos municípios fronteiriços de Mato Grosso do Sul, o referencial 
de identidade local cultural é importante, no entanto, é possível identifi-
car confusão no que se refere ao aspecto internacional. No espaço fron-
teiriço, o nacional é uma referência, existe como sentimento de nação, 
no entanto, não podemos nos esquecer que se mescla com elementos do 
outro nacional, ou seja, do  país vizinho. É essa fusão, essa mistura, que 
possibilita a criação de traços comuns entre dois países. 

Para Padrós (1994), ao se falar da criação de um novo espaço de 
integração e negociação, amplia-se a questão da nacionalidade para a 
binacionalidade, ou seja, aquilo que é relativo ao que é pertencente ou 
realizado entre duas nações ou países. Neste contexto, para a comuni-
dade fronteiriça sul-mato-grossense:
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Integrar não deve significar perda de identidade 
nacional, e sim, contato com outras identidades na-
cionais. A integração pode ser o resultado de uma 
negociação equilibrada, dependendo, para isso, da 
existência de uma vontade política de todos os envol-
vidos. E, neste aspecto, a vida na fronteira torna-se 
uma peça chave, podendo auxiliar na composição 
de uma mudança que leve à efetiva existência de um 
elemento novo, integrado de fato e de direito". (PA-
DRÓS, 1994, p. 66).

De acordo como filósofo Scruton (1986, p. 156), a condição do 
homem, enquanto ser autônomo, só é possível graças à identificação 
do indivíduo com algo mais amplo, “como um membro de uma socie-
dade, grupo, classe, estado ou nação, de algum arranjo, ao qual pode 
até não dar um nome, mas que ele reconhece instintivamente como 
seu lar”. Hall (2005) diz que não importam as diferenças com relação 
a classe, gênero ou raça que seus membros apresentem; uma cultura 
nacional busca unificá-los todos como pertencendo à mesma e gran-
de família nacional. No entanto, sendo o Brasil um país continental, 
a região de fronteira sul-mato-grossense integra essa grande família 
nacional; porém, em vários aspectos as questões da nacionalidade são 
mescladas, tornando-se binacionais, em função da proximidade e das 
trocas cotidianas que por vezes tornam essa população mais próxima 
da comunidade vizinha.

Dentro deste sistema cultural, nem sempre a cidade fronteiriça 
representa  uma nação distinta. Isso acontece, pois nestes espaços a 
todo momento são estimuladas dinâmicas específicas informais, uma 
vez que as fronteiras-barreiras praticamente inexistem. Conforme 
Grimson (2000, p. 19), as identificações que surgem são vinculadas a 
interesses específicos da comunidade local e não necessariamente a in-
teresses estabelecidos pelos Estados-nação.
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A afirmação da identidade fronteiriça também está representa-
da pelos intercâmbios e entrelaçamentos entre a cultura. Isso porque, 
por meio desta, os indivíduos compreendem, conhecem e reproduzem 
o sistema social, bem como elaboram alternativas, na busca de uma 
dimensão transformadora. A fronteira, vista como um fenômeno ge-
ográfico, político e cultural, também traz consigo questões ideológicas 
interligadas com o cotidiano e com a cultura, questões essas relaciona-
das às experiências vivenciais cotidianas do homem, que refletem os 
hábitos, desejos e reflexos dos indivíduos.

Martino (2001, p. 76) ressalta que “toda forma de cultura coloca o 
problema de sua padronização no tocante ao problema da geração da iden-
tidade: o pertencimento a qualquer formação cultural se dá pela comunhão 
de elementos comuns ao grupo”. Observamos tal fato através dos vínculos 
culturais que contribuem para a aproximação das comunidades das cidades 
da fronteira do Brasil com o Paraguai e Bolívia. Hábitos como tomar tereré 
(erva-mate com água fria), comer sopa paraguaia e saltenha são fortemen-
te cultivados pela população fronteiriça sul-mato-grossense. 

Fronteira sul-mato-grossense e as pesquisas de mídia 

Mato Grosso do Sul teve emancipação política como unidade 
federativa há 44 anos. Atualmente conta com 79 municípios e uma 
população de 2.839.188 habitantes, de acordo com o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021). Ao falarmos da fronteira 
sul-mato-grossense, duas regiões se sobressaem como pólos de inte-
gração regional e pela importância histórica – Ponta Porã-Pedro Juan 
Caballero e Corumbá-Puerto Quijarro, municípios limítrofes entre 
Brasil e Paraguai e Brasil e Bolívia, respectivamente. Essa área pode ser 
compreendida em função da união entre as cidades e dos intercâmbios 
diários que ocorrem entre as comunidades.  
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No aspecto social, evidencia-se um processo de integração que 
ocorre cotidianamente e que faz do espaço fronteiriço um local sin-
gular. As relações familiares que foram se estabelecendo ao longo dos 
anos, em função de laços matrimoniais, formam a base desta represen-
tatividade social, e a ausência de barreiras naturais ou artificiais que 
dificultem o trânsito entre a população das duas áreas colaboram no 
fortalecimento da convivência entre os povos. A linha divisória com 
os dois países totaliza 1.517 quilômetros de fronteira, e compreende 
as regiões Sul, Sudeste e Oeste do estado, dos quais 1.131 quilômetros 
são com o Paraguai e 386 quilômetros com a Bolívia. Desse espaço, 
730,8 quilômetros constituem fronteira seca direta com esses dois pa-
íses (IBGE, 2021).

Nesta faixa de fronteira seca de Mato Grosso do Sul com o Pa-
raguai identificamos 10 municípios (Antônio João, Bela Vista, Cara-
col, Coronel Sapucaia, Corumbá, Mundo Novo, Paranhos, Ponta Porã, 
Porto Murtinho e Sete Quedas). Já na faixa de fronteira seca com a 
Bolívia temos um município, Corumbá. Essas cidades dividem o coti-
diano e o espaço social com os países vizinhos. 

Segundo o IBGE (2021), Ponta Porã, distante 310 quilômetros 
da capital Campo Grande, tem população estimada de 95.320 mil ha-
bitantes. Já Pedro Juan Caballero, distante 448 quilômetros da capital 
Assunção, de acordo com Dirección General de Estadística, Encuestas 
y Censos (DGEEC, 2021), possui 118.939 mil habitantes. Juntas, es-
sas cidades reúnem mais de 210 mil moradores. Nessas localidades, fa-
lam-se três idiomas: português, castelhano e guarani, língua dos povos 
indígenas, e isso dá a fusão linguística, chamada popularmente pelos 
moradores de “portuguaranhol”. As línguas dos povos indígenas são 
consideradas patrimônio cultural pela Constitución de la República del 
Paraguay de1992.
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Já Corumbá tem população estimada de 112.669 mil habitantes, 
de acordo com o IBGE (2021). Em Puerto Quijarro, segundo o Institu-
to Nacional de Estatística da Bolívia (2021) estima-se uma população 
de 15 mil habitantes. Na região é comum também a intercorrência de 
dois idiomas o português e o espanhol. Diferente do Brasil, que não 
reconheceu nenhuma língua indígena em sua Constituição, na Bolí-
via também as línguas faladas pelos povos indígenas são consideradas 
oficiais, tais como: aymara, araona, baure, bésiro, canichana, cavineño, 
cayubaba, chácobo, chimán, ese ejja, guaraní, guarasu’we, guarayu, ito-
nama, leco, machajuyai-kallawaya, machineri, maropa, mojeño-trini-
tario, mojeño-ignaciano, moré, mosetén, movima, pacawara, puquina, 
quechua, sirionó, tacana, tapiete, toromona, uru-chipaya, weenhayek, 
yaminawa, yuki, yuracaré e zamuco.

Embora a intersecção entre as duas regiões fronteiriças seja for-
te, as questões nacionais, os processos históricos e as dinâmicas so-
ciais são diferenciados nessa relação estadual com o Paraguai e com a 
Bolivia. O caso de Corumbá-Puerto Quijaro, por exemplo, representa 
o estabelecimento de uma fronteira mais “formal”, com existência de 
aduana. No entanto, pela proximidade das cidades, somente oito quilô-
metros separam os dois municípios; o trânsito de veículos é constante 
e o fluxo de pessoas e de mercadorias é livre, intenso e diário. Em Ponta 
Porã-Pedro Juan Caballero não existe aduana e apenas a avenida Inter-
nacional, com aproximadamente 13 quilômetros, separa os dois países.

Na região, a economia é voltada para as atividades do agrone-
gócio e do comércio, sendo que este último gera emprego para brasi-
leiros, paraguaios ou bolivianos. Na linha da fronteira estão instalados 
os camelôs, que são o grande atrativo para os turistas – na fronteira 
Ponta Porã-Pedro Juan Caballero eles estão representados pelo sho-
pping Mercosul; e em Corumbá-Puerto Quijarro, pela feira Brasbol. 
Se durante o dia as práticas comerciais facilitam e liberam o trânsito de 
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carros e pessoas pela fronteira, à noite a situação é inversa, em razão 
da precariedade da segurança, com reduzido contingente policial, e da 
falta de infraestrutura como iluminação pública, por exemplo. 

A região é pródiga também em  notícias sobre assassinatos, nar-
cotráfico, contrabando e crime organizado, principalmente na fron-
teira com o Paraguai. A criminalidade é uma forte característica da 
região, que carrega o estigma de ser propensa para práticas crimino-
sas, especialmente as lideradas por facções brasileiras como Primeiro 
Comando da Capital (PCC), de São Paulo, e Comando Vermelho (CV), 
do Rio de Janeiro, que atuam fortemente nessa fronteira, disputando 
o controle do tráfico de drogas e armas não só para o Brasil, mas para 
vários países. A imprensa regional e nacional reforça essa imagem ne-
gativa quando seleciona e dá significativa visibilidade a notícias como 
apreensão de drogas, contrabandos de cigarros e eletrônicos, crimes de 
pistolagens, fuga de prisões, roubos de carros, prisões e vários outros 
tipos de violências, para protagonizar a sua programação.

Em outubro de 2021, a região voltou a ter destaque nos notici-
ários locais, regionais e nacionais devido a séries de assassinatos que 
ocorreram. Segundo dados da Secretaria de Estado de Justiça e Se-
gurança Pública de Mato Grosso do Sul (SEJUSP), a cidade de Ponta 
Porã, no limite com o município paraguaio de Pedro Juan Caballero, 
já concentra 10,6% de todos os homicídios registrados no Estado. Se 
considerarmos apenas os crimes cometidos na faixa de fronteira sul-
-mato-grossense, a estatística é ainda pior: praticamente 20% dos ho-
micídios da região ocorreram no município com pouco mais de 95 mil 
habitantes. Os números de Ponta Porã apontam para uma projeção de 
taxas de homicídios de 46,1 casos por 100 mil habitantes, índice três 
vezes superior à média estadual que é de 14,7 casos por 100 mil habi-
tantes. Dados da SEJUSP indicam que oito dos nove homicídios recen-
tes ocorreram em solo paraguaio, em Pedro Juan Caballero.
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Em janeiro de 2018 foi destaque na imprensa internacional tam-
bém uma controversa fuga em massa de 75 presos ligados ao PCC do 
presídio de Pedro Juan Caballero. E, no mês seguinte, o destaque foi 
para o assassinato do jornalista Lourenço Vera, conhecido com Léo 
Veras, em razão das investigações e denúncias que o jornalista fazia 
sobre práticas criminosas das facções e a relação de autoridades para-
guaias com o crime organizado.

A dissertação de Gerson Canhete Jara, “A representação social 
da execução de jornalistas na fronteira Brasil/Paraguai pelo Jornal Re-
gional de Ponta Porã (MS)”, defendida no Programa de Pós-Gradu-
ação em Comunicação da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (PPGCOM/UFMS) em 2019, corrobora o fato de que na fronteira 
também é recorrente o assassinato de jornalistas. Segundo o autor, em 
Mato Grosso do Sul, nos últimos 25 anos, somente um crime, do jor-
nalista Samuel Roman foi elucidado, os mandantes e executores presos. 
Do lado paraguaio, somente o crime  de Pablo Medina, do diário ABC 
Collor, foi desvendado com mandante e executores presos. Os demais 
casos deixaram de ser manchete, caíram no esquecimento devido à ro-
tina da imprensa por novos fatos. Os processos ficaram nas prateleiras, 
depois arquivados engrossando as estatísticas nacional e mundial de 
jornalistas assassinados.

Jara (2019) diz que de acordo com o site brasileiro Observatório 
da Imprensa (2015, online), a fronteira seca Brasil/Paraguai é um dos 
lugares mais perigosos da América Latina para se exercer o jornalismo, 
e aponta como principal motivo a quantidade de grupos de narcotrafi-
cantes que atuam na região.

No período de 2012 a 2018, recorte adotado para 
levantamento das notícais publicadas para pesqui-
sa, aconteceram nove assassinatos de jornalistas na 
faixa de fronteira Brasil/Paraguai: Luis Henrique 
Georges, Paulo Cardoso Rodrigues, Marcelino Váz-
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quez, Juan Arístides Martinez, Manoel Carlos Arta-
za, Pablo Medina, Antonia Mirabel Almada, Fausto 
Gabriel Alcaraz e Gerardo Serverian. (JARA, 2019, 
p. 69).

Na imprensa local e regional desses municípios, denúncias sobre 
atividades ilícitas também têm aspecto singular, entre comedido e con-
troverso. No entanto, entendendo a fronteira regional como uma área 
dinâmica e de intercâmbios cotidianos, pode-se dizer que as cidades 
fronteiriças sul-mato-grossenses mantiveram as diferenças, porém, 
foram constituindo ao longo dos tempos significativas semelhanças. 
Nesta construção coletiva, verificamos a criação de um espaço frontei-
riço que media tensões e negociações para além do retrato de violên-
cia que ganha destaque na mídia regional e nacional. Essas mediações 
atravessam o contexto político, social e cultural do local, onde, através 
de um pacto de interação particular, brasileiros e paraguaios ou boli-
vianos assumem o papel de protagonistas conjuntos ou rivais, e onde o 
status do internacional, nacional, estadual ou local ganha nova dimen-
são, conforme ajustes de interesse da população que habita a fronteira.

Por fim, ao falar sobre a relação da mídia na fronteira sul-mato-
-grossense, em particular com a fronteira Brasil-Paraguai, cabe desta-
car que  ao longo de 15 anos, os estudos sobre a mídia radiofônica da 
fronteira também se desenvolveu. O PPGCOM/UFMS foi implantado 
em 2011 e neste período, das 13 dissertarções orientadas pela auto-
ra, quatro tinham como objeto principal a fronteira. A primeira tese 
a pesquisar exclusivamente as emissoras de rádio na fronteira sul-ma-
to-grossense foi desta autora e data de 2006, intitulada “A informa-
ção jornalística em rádios de fronteira: a questão da binacionalidade 
em Ponta Porã-Pedro Juan Caballero e Corumbá-Puerto Quijarro” 
(OTA, 2006). Dez anos depois, em 2016, o jornalista de Lairtes Cha-
ves Rodrigues Filho, defendeu a dissertação intitulada “MBA’ÉICHAPA 

CHAMIGO! Programação radiofônica e multiculturalismo na fronteira 
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sul-mato-grossense de Brasil e Paraguai”. Em 2020, a jornalista Ana 
Barbosa de Souza defendeu dissertação cujo título é “A programação 
informativa no rádio fronteiriço: um estudo das emissoras Nova 96,9 

FM de Ponta Porã e Mburucuyá 980 AM de Pedro Juan Caballero”.

A primeira cartografia desenvolvida entre 2004 e 2006 apontou 
que todos os municípios de Mato Grosso do Sul que fazem fronteira 
seca com países vizinhos contavam com emissoras de rádio, instaladas 
no Brasil, no Paraguai ou na Bolívia. Nos dez municípios – Antônio 
João, Bela Vista Caracol, Coronel Sapucaia, Corumbá, Mundo Novo, 
Paranhos, Ponta Porã, Porto Murtinho e Sete Quedas – verificou-se a 
existência de rádios bilíngües (português e espanhol) e trilingues (por-
tuguês, espanhol e guarani).

Em 2016, ao atualizar a cartografia da fronteira sul-mato-gros-
sense com o Paraguai, Rodrigues Filho (2016) propôs investigar se a 
programação radiofônica da fronteira de Ponta Porã e Pedro Juan Ca-
ballero representava o multiculturalismo, entendendo direito cultural 
como direito humano e os meios de comunicação como agentes no 
lugar e do lugar. No final da pesquisa, o autor (RODRIGUES FILHO, 
2016, p. 130) manifestou preocupação por encontrar as rádios brasi-
leiras e paraguaias se tornando cada vez mais reféns das programações 
em rede, de grandes grupos de mídia (Transamérica, Jovem Pan, Ñanduti, 

Estación 40, etc). Dessa forma, reduziam e limitavam significativamente 
aspectos do  espaço e da função que essas mídias, antes locais, exerciam 
sobre o espaço, reproduzindo formatos e conteúdos das metrópoles ao 
invés das relações de fronteira, inclusive com a extinção da produção 
jornalística local.

Rodrigues Filho (2016) observou também que a questão das dis-
putas pelo espaço público por meio da rádio pelas igrejas é algo que 
interfere e compõe a programação desta fronteira. Disse que muitas 
denominações estavam atuando com emissoras comunitárias confes-
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sionais e focadas em radioevangelismo no Paraguai. Registrou ainda 
as queixas sobre como as emissoras paraguaias são vendidas a brasilei-
ros apenas para transmitir sertanejo universitário em português, por 
questões políticas, burocráticas, etc. Destacou também o guarani como 
expressão de resistência da cultura paraguaia e fronteiriça, favorecen-
do e fortalecendo uma espécie de quebra na planificação das redes de 
mídia pelo contato com a população e interferindo sobre a “invasión  
brasileña” na cultura paraguaia. 

Já o estudo mais recente, defendido em 2020, demonstrou que 
embora a mídia radiofônica configura-se em agente dos acontecimen-
tos locais na fronteira e seja uma mídia importante para as localidades, 
existem carências com relação à produção de mais informações que 
atendam as duas comunidades. O destaque para acontecimentos locais 
poderia fortalecer a integração das emissoras com a comunidade. Sou-
za (2020, p. 106) reitera que a fronteira é uma área abundante de notí-
cias, porém a partir das análises desenvolvidas em 2019, percebe-se que 
a notícia local divulgada nas emissoras reforça os aspectos negativos da 
fronteira, principalmente com relação à criminalidade. A autora desta-
ca que o cotidiano fronteiriço raramente é retratado no rádio, especial-
mente no lado brasileiro, que veicula muitas notícias nacionais. 

As trocas, as interações, as relações comerciais, de 
trabalho, e a cultura local são quase nulas. A impor-
tância de ter, na programação radiofônica, temas 
como esse é que o fronteiriço teria a oportunidade 
de ter seus interesses representados e, consequen-
temente, suas necessidades informativas supridas. 
(SOUZA, 2020, p. 106). 

Com relação aos municípios fronteiriços, na fronteira de Ponta 
Porã com Pedro Juan Cabellero, a cartografia foi atualizada em 2022. 
Nesta localidade foram identificadas quatro emissoras do lado brasilei-
ro, sendo duas FM (Mais FM 93,5 e Nova FM 96,9), duas comunitárias 
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(Rádio Educadora 104,9 e Rádio Líder 104,9). Já no lado paraguaio existem 
onze emissoras no total, sendo duas AM (Rádio Amambay e Rádio Mbu-

rucuyá) e nove FM (Rádio Cerro Corá, Amambay, Sin Fronteras, Oásis, 

América, Império, Favorita, Futura e Estación 40).

Na fronteira com a Bolívia, a autora realizou atualização em 
2022 e a cartografia identificada permite apontar para um maior equi-
líbrio em relação a emissoras de rádio entre os municípios fronteiriços 
do Brasil e da Bolívia. Em Corumbá são seis emissoras de rádio, sendo 
uma AM (Rádio Clube de Corumbá), quatro FM (Rádio Transamérica Hits 

92,9, Band FM 94,3, Difusora Corumbá 95,9, FM Fronteira 106,9), e uma 
comunitária (Pantanal 87,9). No município de Puerto Quijarro, exis-
tem seis rádios FM (Melodia, Carolina, Latina, Tamengo, Alfa e Ômega e 

Pantanal).

O estudo sistemático das mídias de fronteira tem há algum 
tempo ganhado espaço em estudos e grupos de pesquisa no Brasil. En-
tendemos que a mídia fronteiriça não reside no simples conceito dos 
meios de comunicação presentes no espaço de fronteira, mas àqueles 
com vínculo direto de pertencimento e epicentro do espaço binacional 
gerado pela cultural local. Falamos de mídia de fronteira não a partir 
dos limites da fronteira, então, mas da mobilidade desse espaço en-
tendida a partir da comunicação. As rádios da fronteira representam 
e estão inseridas no fluxo multicultural e plural que o próprio espa-
ço binacional oferece e onde as identidades nacionais são diariamente 
questionadas, reafirmadas e transformadas conforme os interesses e os 
jogos simbólicos da comunidade internacional. Nestas localidades o in-
ter não se relaciona ao exterior, mas ao que vive junto.
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NOTICIABILIDADE EM UM CONTEXTO DE FRON-
TEIRA: CARACTERÍSTICAS E PERCEPÇÃO DAS 
NOTÍCIAS ENTRE JORNALISTAS, ASSESSORES 
DE IMPRENSA E LEITORES EM CORUMBÁ (MS)1

Marcos Paulo da Silva

Introdução

No canto superior esquerdo da primeira página do Diário Co-

rumbaense, único jornal autodenominado diário em Corumbá – cida-
de ribeirinha de 110 mil habitantes localizada no coração do pantanal 
sul-mato-grossense, às margens do Rio Paraguai e na fronteira com a 
Bolívia, distante 420 quilômetros da capital estadual Campo Grande – 
um pequeno infográfico aponta as temperaturas previstas para a região 
e o nível do rio: máxima de 33 e mínima de 24 graus naquela data; 
sol com muitas nuvens durante a manhã e à tarde; nível do Rio Para-
guai em 2,40, decréscimo de 4 centímetros em relação ao dia anterior. 
Um pouco mais abaixo, sob o logotipo do jornal, a manchete daquela 
segunda-feira, 9 de novembro de 2015, edição 2.090, destaca: “Pesca 
proibida – Embarcações vão para reforma na piracema”. A manchete 
divide espaço na capa – editorada no formato berliner – com outras 
três chamadas, todas com referência a assuntos locais: “Curto-circuito 
provoca incêndio em apartamento no Centro de Corumbá”; “Morre 
no presídio homem acusado de abusar do sobrinho de cinco anos”; e 

1  O capítulo compila reflexões previamente publicadas nos artigos “Percepção de noti-
ciabilidade em um contexto regional: análise comparativa entre jornalistas, assessores de 
imprensa e leitores de Corumbá (MS)”, publicado na Revista FAMECOS, e “A constru-
ção cultural de critérios noticiosos em contextos regionais: reflexões teórico- metodo-
lógicas a partir dos jornais de Corumbá (MS)”, publicado na revista Obsevatório. Para 
detalhes, ver: Silva (2020) e Silva e Jeronymo (2018).
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“Corumbá recebe pela segunda vez feira de flores de Holambra”. Ain-
da mais abaixo, no rodapé, um anúncio da Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso do Sul ocupa um quinto da proporção da página. 

O relato acima, construído sobre uma edição escolhida aleato-
riamente entre os veículos jornalísticos da imprensa na região fron-
teiriça sul-mato-grossense, constitui mais do que uma mera descrição 
inócua. Remete, para além disso, a um cenário bastante propício e 
peculiar da chamada imprensa interiorana, perfil de manifestação jor-
nalística distribuído ao longo de um volume significativo dos 5.570 
municípios brasileiros, sobretudo aqueles localizados fora do eixo dos 
grandes centros urbanos do país. Mais do que isso, todavia, o relato 
também serve de ponto de partida para uma reflexão sobre o jornalis-
mo realizado em um recorte ainda mais peculiar no contexto da im-
prensa regional: trata-se de um caso de prática jornalística localizado 
em um dos vastos pontos dos cerca de 17 mil quilômetros de fronteiras 
terrestres no Brasil. 

A região de Corumbá, cidade fundada pelos colonizadores por-
tugueses em meados do século XVIII como forma de garantir a marca-
ção do território brasileiro às margens do Rio Paraguai e na fronteira 
com a Bolívia, constitui um recorte regional bastante particular. Ter-
ritorialmente, o município também possui peculiaridades, ocupando 
uma área aproximada de 65 mil quilômetros quadrados (superior a pa-
íses como Suíça e Eslovênia), a maior parte constituída de floresta ala-
gadiça do bioma pantaneiro, o que corresponde a cerca de um quarto 
de toda a área de Mato Grosso do Sul, representando a décima primeira 
cidade brasileira e a primeira de toda a região Centro-Oeste do país em 
proporção. Do ponto de vista midiático, a cidade fronteiriça – que até 
meados do século XX constituía o principal núcleo urbano ao sul do 
então estado de Mato Grosso indiviso – consiste em um polo regional 
de radiodifusão, com cinco emissoras radiofônicas e uma emissora te-
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levisiva afiliada da Rede Globo, além de possuir ao menos dois jornais 
impressos de circulação duradoura e uma dezena de sites de notícias2.

Nesse ínterim, a presente reflexão desenvolve-se em conso-
nância com um conjunto mais amplo de discussões que se propõem 
a problematizar os multifacetados aspectos que configuram o uni-
verso do cotidiano da seleção noticiosa e da narração jornalística 
em contextos regionais (SILVA, 2014a; 2017; SILVA; JERONY-
MO, 2018; SILVA; MACHADO, 2019). Este capítulo localiza-se no 
escopo do projeto de pesquisa “Cotidiano e noticiabilidade na im-
prensa sul-mato-grossense: interfaces entre jornalistas, assessores 
e público”, inscrito na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (PROPP/UFMS), 
cuja efetivação vincula-se também ao Grupo de Pesquisa Cotidiano 
e Noticiabilidade, cadastrado no Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq). O estudo ainda integrou o 
Projeto de Cooperação Acadêmica (PROCAD/CAPES) “Comunica-
ção e mediações em contextos regionais: usos midiáticos, culturas e 
linguagens” (2014-2020), desenvolvido em parceria entre a Univer-
sidade de São Paulo (USP), a Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN) e a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS).

Em seu vértice teórico-metodológico, sobretudo em relação aos 
aspectos referentes à coleta de dados empíricos, a pesquisa segue um 
desenho estrutural análogo ao levantamento de critérios de noticia-
bilidade desenvolvido por Shoemaker e Cohen (2006) em dez países 
de diferentes continentes (África do Sul, Alemanha, Austrália, Chile, 
China, Estados Unidos, Índia, Israel, Jordânia e Rússia) – notadamente, 

2  Informações extraídas do Portal de Mídia de Mato Grosso do Sul, projeto de pesquisa 
desenvolvido no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Dis-
ponível em: www.portaldemidia.ufms.br. Acesso em: 14 out. 2021. 
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a utilização de técnicas da análise de conteúdo3 para o estudo de jornais 
e de procedimentos qualitativos (grupos focais, entrevistas semiestru-
turadas e exercícios de gatekeeping). 

Para as finalidades específicas da presente discussão, volta-se 
o olhar em direção às características das notícias e à percepção da 
noticiabilidade entre jornalistas, assessores de imprensa e leitores 
de jornais de Corumbá – extrato pertencente à Etapa 2 da pesqui-
sa4. Nesse horizonte, este capítulo constitui uma sequência e um 
aprofundamento frente ao debate iniciado em Silva (2016) sobre 
a pertinência de uma compreensão do conceito de noticiabilidade 
como um constructo de natureza eminentemente cognitiva no in-
terior das relações presentes na mediação jornalística da vida coti-
diana, adotando como norte a viabilidade desta perspectiva para a 
verificação empírica dos critérios noticiosos em recortes culturais 
regionalizados5. Ademais, vale-se dos resultados das entrevistas se-
miestruturadas e dos exercícios de gatekeeping realizados com os 
respectivos grupos de atores sociais no município fronteiriço. Os 
veículos utilizados como referência para a aplicação da metodolo-

3  Para a análise de conteúdo, foram selecionados os dois principais jornais de cada cidade 
tomando como parâmetro para a escolha os seguintes itens: a) periodicidade; b) tiragem; 
c) perfil da publicação (se noticioso ou não); e d) tempo de fundação do periódico (ver 
SILVA, 2014a). Do ponto de vista da coleta de dados, utilizou-se a técnica da “semana 
construída” ou “semana composta”, coletando sete edições dos jornais Folha de Corumbá e 

Diário Corumbaense entre os dias 29 de agosto de 2015 e 17 de novembro de 2015.  
4 Em um vértice estrutural, a pesquisa mais ampla contempla quatro etapas nas quais 
são desenvolvidos estudos nas cidades mais populosas e com posições estratégicas nas 
diferentes mesorregiões instituídas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) para o Estado; a saber: Campo Grande (Mesorregião do Centro-Norte), Etapa 
1; Corumbá (Mesorregião dos Pantanais Sul-Mato-Grossenses), Etapa 2; Três Lagoas 
(Mesorregião do Leste), Etapa 3; e Dourados (Mesorregião do Sudoeste), Etapa 4.
5 Vale-se aqui, no caso específico de Corumbá, do relatório final do plano de trabalho 
“Codificação e categorização de critérios noticiosos em jornais corumbaenses: análise de 
conteúdo das dimensões da noticiabilidade”, desenvolvido como pesquisa de Iniciação 
Científica (PIBIC CNPq/UFMS) pelo bolsista Henrique Alves de Castilho Drobnievski.
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gia, conforme será explicitado a seguir, foram a Folha de Corumbá, 
semanário com circulação aos sábados, e o Diário Corumbaense, com 
circulação de segunda à sexta-feira, embora se autodenomine diário.

Tipologia de análise da imprensa do interior e reflexões sobre os 

jornais corumbaenses

Considerada a vertente de estudos dos processos de seleção 
noticiosa em contextos regionalizados, argumenta-se aqui que uma 
compreensão de base cognitiva do conceito de noticiabilidade nas rela-
ções mediadas pelo jornalismo na esfera da vida cotidiana – como será 
debatido à frente – torna-se viável em paralelo ao entendimento das 
particularidades de organização e de estruturação do jornalismo fora 
dos grandes centros urbanos. Nesse sentido, vale-se também como pa-
râmetro teórico-conceitual da tipologia de análise da imprensa interio-
rana proposta por Bueno (2013). 

De acordo com o autor, o conjunto-tipo ideal para análise da 
imprensa é formado por elementos que se agrupam em três classes 
interdependentes: 1) a classe dos elementos do jornal como empresa 
(forma de organização e produção); 2) a classe dos elementos do jornal 
como produto final da empresa (com o qual o leitor mantém o contato 
direto); e 3) a classe dos elementos que pertencem à relação jornal/co-
munidade (as variáveis que interferem no processo de interação entre 
o jornal, como empresa e produto, e a comunidade na qual está inseri-
do) (BUENO, 2013, p. 47). 

Para o estudo específico de veículos jornalísticos do interior do 
país – a chamada imprensa do interior –, Bueno (2013, p.45) propõe 
a classificação de outros três tipos básicos: a categoria dos jornais lo-
cais “quase artesanais”; a categoria dos jornais locais “estruturados”; e 
a categoria dos “jornais regionais”. Conforme a proposta do autor, “os 
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dois primeiros têm como limite de circulação a cidade ou o município 
em que mantêm a sua sede, e o terceiro objetiva exercer sua influência 
numa determinada região, abarcando, portanto, com sua circulação e 
cobertura algumas cidades e municípios” (BUENO, 2013, p.45). No caso 
dos veículos estudados no âmbito de Corumbá (MS), por exemplo, tal 
qual o caso descrito na abertura do capítulo, observa-se a pertinência 
da utilização da tipologia dos jornais propriamente locais – ainda que 
se trate de um contexto de um município fronteiriço com outro país. 

Já a análise regionalizada de critérios noticiosos6, nesse cenário, 
requer a identificação e a consideração de variáveis propícias da tipolo-
gia da imprensa sistematizada por Bueno (2013). No escopo específico 
de um caso como o de Corumbá, pode-se identificar no trabalho de 
categorização e de codificação de itens noticiosos elementos típicos da 
imprensa local, mas, em alguns aspectos, também da imprensa de na-
tureza “quase artesanal”. 

Uma das temáticas com maior proeminência7 nos jornais corum-
baenses é a política local. Destaca-se, assim, a predominância da categoria 
do significado político em detrimento das dimensões de desvio dos itens 
noticiosos. Porém, para além da identificação da política local como uma 
das principais categorias de assuntos abordados nos jornais de Corumbá, 
verifica-se também elementos que levam o conteúdo noticioso analisa-

6  Em termos metodológicos, os processos de categorização e de codificação das notícias 
dos jornais envolveram sete categorias de noticiabilidade nos moldes do protocolo de 
Shoemaker e Cohen (2006). São elas: categorias de desvio (desvio estatístico, desvio nor-
mativo e desvio de mudança social) e categorias de significado social (significado público, 
significado político, significado econômico e significado cultural). No caso de Corumbá, 
foram categorizadas e codificadas 364 notícias dos jornais de Corumbá. Ao todo, consi-
derando todas as etapas do estudo, a pesquisa categorizou e codificou 3.243 notícias de 
todo o território de Mato Grosso do Sul. 
7 Para efeitos da pesquisa, considera-se a proeminência a partir do cruzamento das di-
mensões de espaço físico (centímetros quadrados) e de posição hierárquica das notícias 
(capa, capa de caderno ou páginas internas).
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do a assemelhar-se de um discurso calcado na divulgação institucional, 
com ênfase na descrição das atividades das autoridades locais (prefeito 
e vereadores da cidade). Nesse cenário, adotando-se como parâmetro 
de análise a “classe dos elementos do jornal como empresa” – isto é, a 
forma de organização e de produção dos periódicos (BUENO, 2013) –, 
denota-se uma consonância entre os conteúdos veiculados pelos jornais 
corumbaenses e a característica do “personalismo” sistematizada como 
característica típica da chamada imprensa interiorana “quase-artesanal”. 
Além disso, embora a veiculação de publicidade não conste como item 
de observação direta no recorte empírico da pesquisa, verifica-se no es-
tudo exploratório que o conteúdo das notícias dos jornais corumbaenses 
apresenta um discurso de promoção institucional das ações dos poderes 
executivo e legislativo municipais a partir da divulgação explícita de pro-
jetos, campanhas de saúde e outros eventos. 

Figura 1 – Capas dos jornais Diário Corumbaense e Folha de Corumbá

Fonte: Diário Corumbaense, 08 de setembro de 2015; Folha de Corumbá, 05 de setembro 
de 2015.
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Do ponto de vista do conteúdo, as notícias de maior destaque 
nas capas dos periódicos (isto é, aquelas que remetem a parâmetros 
mais elevados de “proeminência” no interior da análise de conteúdo) 
contraditoriamente nem sempre recebem ênfase nas páginas internas 
dos jornais, uma vez que ambas as empresas jornalísticas recorrem ao 
recurso das notícias não-factuais. Essa característica pode ser explicada 
pela própria periodicidade dos jornais: apenas aos sábados, no caso da 
Folha de Corumbá, e de segunda à sexta, no caso do Diário Corumbaense. 
Além disso, identificam-se hiatos em termos de periodicidade, caracte-
rística típica da imprensa “quase-artesanal” que culminou na necessidade 
de alterações no recorte empírico da pesquisa que se valeu da técnica da 
semana construída (como exemplo, a Folha de Corumbá apresentou um 
hiato de quatro semanas sem publicação no decorrer do ano de 2015). 

Os aspectos desviantes – desvio estatístico, desvio normativo e 
desvio de significância social –, nesse cenário, são menos valorizados 
do que os aspectos que rementem ao significado social dos aconteci-
mentos. Isso se materializa, por exemplo, no fato de o Diário Corumba-

ense publicar em todas as suas edições, em espaço de destaque na página 
inicial, o nível do Rio Paraguai, que banha a cidade, numa referência 
peculiar à vida cotidiana da população local. Nesse sentido, os jornais 
de Corumbá remetem a características de um modelo de imprensa em 
desenvolvimento, com características híbridas entre o antigo mode-
lo artesanal de jornalismo (que precede, entre outras características, a 
editoração eletrônica e a impressão off-set) e o modelo profissionali-
zado da imprensa regional diária (típica, por exemplo, em municípios 
com população superior a 300 mil habitantes, como aqueles estudados 
na Etapa 1 da pesquisa, referente à capital Campo Grande). 
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Percepção de noticiabilidade em Corumbá

Para a realização da etapa da pesquisa destinada à percepção de 
noticiabilidade por jornalistas, assessores de imprensa e leitores de jor-
nais de Corumbá, ampara-se nas entrevistas semiestruturadas e nos 
exercícios de gatekeeping realizados com os respectivos grupos. 

Shoemaker e Cohen (2006) compreendem a concepção de no-
ticiabilidade como um constructo de ordem eminentemente cogni-
tiva – ou seja, por essa ótica, a noticiabilidade sempre diz respeito a 
julgamentos individuais – de jornalistas ou não – projetados sobre os 
acontecimentos do mundo fenomênico. Além disso, os autores admi-
tem a impossibilidade de um evento atribuir a si próprio o estatuto de 
noticiável, pois, teoricamente, deverá haver sempre consenso entre as 
pessoas para que o fato possa receber aspectos de noticiabilidade su-
ficientes para atingir os diferentes aspectos de suas realidades sociais 
(SHOEMAKER; COHEN, 2006, p. 342-343)8.

A pesquisadora norte-americana e seu colega israelense cons-
troem tais conclusões por meio dos resultados de um estudo que con-
grega grupos focais e análise de conteúdo em países de diferentes con-
tinentes. De acordo com o levantamento, embora exista uma extensa 
concordância individual entre jornalistas e membros da audiência so-
bre a noticiabilidade de eventos dentro de suas respectivas realidades, 
por outro lado, são localizadas apenas fracas ou negativas relações en-
tre as opiniões extraídas dos grupos focais (independentemente de suas 
categorias profissionais) e o conteúdo noticioso que de fato integra os 
veículos de comunicação nos países analisados. Logo, a noção de noti-
ciabilidade não se ajusta automaticamente à ideia de proeminência na 
mídia (SHOEMAKER; COHEN, 2006, p. 351-353).

8  A seguinte problematização das dimensões da noticiabilidade foi abordada em outros 
estudos anteriores. Para detalhes, ver: Silva (2014b; 2016) e Silva; Machado (2019).
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Da mesma forma, a existência de distintas percepções sobre a 
noticiabilidade em diferentes recortes geográficos explica-se pela ma-
neira como as próprias realidades sociais se diferenciam entre si. A no-
ticiabilidade deve ser interpretada, assim, como a medida pela qual as 
informações sobre um evento tocam as várias partes que compõem a 
realidade social de uma pessoa; ou seja, baseado no modo como um 
acontecimento se conecta a uma determinada realidade ocorre o en-
tendimento do mundo por parte das pessoas envolvidas nessa dinâmi-
ca interpretativa – possibilidade que concede também à noticiabilidade 
o estatuto de uma construção sociocultural. 

Entrevistas semiestruturadas

Como forma de ilustrar a nebulosidade do terreno da noticia-
bilidade, Shoemaker e Cohen (2006, p. 7) sugerem o simples exercício 
de se questionar jornalistas a respeito de uma definição básica para os 
conceitos de notícia e de seleção noticiosa. É bem provável, apostam os 
autores, que a resposta apresentada não culminará em uma definição 
suficientemente clara, mas, por outro lado, o inquirido terá possivel-
mente na manga um argumento bem característico de seu grupo pro-
fissional: “eu sei o que é uma notícia quando eu vejo uma notícia”. Nes-
sa linha de raciocínio, embora diferentes autores tenham procurado 
atribuir um sentido crítico a essa questão, parte de Stuart Hall (1981, 
p. 234) uma das mais lúcidas leituras para o impasse: os critérios de 
noticiabilidade, por constituírem modalidades de “estoques de conhe-
cimento compartilhados”, representam uma das mais opacas estruturas 
de sentido da experiência moderna e não se fazem transparentes nem 
aos próprios jornalistas.

Não por acaso, os roteiros das entrevistas semiestruturadas que 
pautam a pesquisa “Cotidiano e noticiabilidade na imprensa sul-mato-
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-grossense: interfaces entre jornalistas, assessores e público” buscam 
desvelar elementos em uma linha de compreensão da noticiabilidade 
como constructo de natureza cognitiva. No caso da Etapa 2 da pesquisa, 
referente à cidade de Corumbá, foram entrevistados cinco jornalistas e 
quatro membros do leitorado distribuídos em cinco grupos de análise: 
1) dois jornalistas do jornal Diário Corumbaense; 2) um jornalista do jor-
nal Folha de Corumbá; 3) dois jornalistas de assessorias de imprensa com 
atuação na cidade fronteiriça; 4) dois leitores com nível de escolaridade 
básico e médio; e 5) dois leitores com nível de escolaridade superior e 
pós-graduação9. 

Os profissionais da imprensa possuíam o seguinte perfil: Jorna-
lista 1, sexo masculino, editor e repórter do Veículo A, acumulando em 
turno inverso também a função de assessor de imprensa da Prefeitura 
de Corumbá; Jornalista 2, sexo feminino, proprietária e editora-chefe 
do Veículo B; Jornalista 3, sexo masculino, repórter do Veículo B; Jor-
nalista 4, sexo feminino, assessora de imprensa de uma organização 

9 Exatamente pelas peculiaridades regionais, mostrou-se preciso uma adaptação no pro-
tocolo de pesquisa. Originalmente, tal como previsto no estudo de Shoemaker e Cohen 
(2006) e aplicado na Etapa 1, referente à capital Campo Grande, pretendia-se entrevistar 
ao menos três jornalistas de cada veículo selecionado, contemplando diferentes níveis 
hierárquicos das empresas jornalísticas; isto é, de repórteres e pauteiros a subeditores e 
editores, bem como as variações geracionais e de gênero. Em relação às assessorias de co-
municação, pretendia-se um recorte que pudesse representar quatro áreas profissionais 
distintas: agências de comunicação, assessorias da área corporativa, assessorias de órgãos 
públicos e assessorias do terceiro setor. Todavia, pelas características da imprensa co-
rumbaense, típicas da imprensa interiorana (BUENO, 2013), constatou-se a impossibili-
dade de tal recorte. Ambos os jornais da cidade trabalham com equipes reduzidas de dois 
jornalistas (não necessariamente com formação acadêmica), sendo nos dois casos um 
deles o proprietário da empresa. Um dos jornalistas entrevistados ocupa simultaneamen-
te o cargo de editor de jornal e, no turno inverso, de assessor de imprensa da Prefeitura 
de Corumbá. Registra-se que um dos proprietários de veículos não aceitou participar 
formalmente da pesquisa, mas autorizou que seu editor fosse entrevistado na empresa. 
No âmbito das assessorias, não existia no momento da coleta de dados uma agência em 
Corumbá voltada exclusivamente à área. Isso fez com que a aplicação da pesquisa com 
profissionais do jornalismo ficasse restrita a cinco agentes. 
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não governamental, sem formação acadêmica em Jornalismo; Jorna-
lista 5, sexo feminino, assessora de imprensa de um hospital privado, 
ex-repórter do Veículo B, com título de Mestrado, mas sem formação 
acadêmica específica em Jornalismo. Quanto aos leitores de jornais, o 
primeiro grupo foi composto por dois leitores com educação formal 
nos níveis fundamental e/ou médio: uma vigilante (Leitor 1) e uma 
encarregada de limpeza (Leitor 2). O segundo grupo, por seu turno, foi 
composto por leitores com formação superior e/ou pós-graduação em 
suas áreas de atuação: uma contadora servidora pública federal (Leitor 
3) e um professor universitário da área de Matemática (Leitor 4)10. 

Dentre os tópicos presentes no levantamento dos dados quali-
tativos, três questionamentos são aqui privilegiados: 1) O que, em sua 
opinião, caracteriza uma notícia?; 2) O que faz um assunto, uma vez 
notícia, deixar as páginas dos jornais nos dias posteriores?; e 3) Como 
as notícias influenciam sua vida cotidiana? As informações decorrentes 
das entrevistas foram sistematizadas em três quadros esquemáticos.

10  A seleção aleatória dos leitores e a execução do protocolo de pesquisa foram realizadas 
no âmbito do estudo com auxílio de pesquisadores em nível de Iniciação Científica. A 
pesquisa contou com o apoio das pesquisadoras de iniciação científica Mara Cristina de 
Morais Machado (PIBIC/CNPq) e Julisandy Ferreira da Costa (PROCAD/CAPES). 
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Quadro 1 – Sistematização dos critérios de noticiabilidade

Fonte: Elaborado pelo autor com os dados da pesquisa

Quadro 2 – Sistematização dos fatores de temporalidade das notícias

Fonte: Elaborado pelo autor com os dados da pesquisa

GRUPO SUBGRUPO CRITÉRIOS DE NOTICIABILIDADE
Jornalistas Veículo A Interesse do público (Jornalista 1)

Veículo B Acontecimento relacionado ao cotidiano das pessoas (Jornalista 2)

Em  tempos  em  que  tudo  se  torna  notícia,  fica  impossibilitada  a

classificação (Jornalista 3)

Assessorias de 
imprensa

Fuga  da  normalidade  do  cotidiano;  acontecimento  desviante

(Jornalista 4)

Interesse  social;  acontecimento  que  gera  atenção  do  público

(Jornalista 5)

Leitores Nível de 
escolaridade 
básico e médio

Novidade; importância (Leitor 1)

Proximidade geográfica; importância; prestação de serviço (Leitor 2)

Nível de 
escolaridade 
superior e pós-
graduação 

Novidade; importância (Leitor 3)

Confiabilidade  das  fontes  envolvidas;  interesse  público;

imparcialidade; completude da informação (Leitor 4)

GRUPO SUBGRUPO DURAÇÃO DA NOTÍCIA
Jornalistas Veículo A Característica de ser atual (Jornalista 1)

Veículo B Característica  de  ser  chocante  e  ter  interesse  do  público

(Jornalista 2)

Característica de ser atual (Jornalista 3)

Assessorias de 
imprensa

Característica de ser chocante e impactante (Jornalista 4)

Característica de ser atual (Jornalista 5)

Leitores Nível de 
escolaridade 
básico e médio  

Característica de novidade (Leitor 1)

Característica de novidade (Leitor 2)

Nível de 
escolaridade 
superior e pós-
graduação 

Volume de informação; característica de novidade - (Leitor 3)

Identificação de parcialidade da informação (Leitor 4)
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Quadro 3 – Sistematização dos significados das notícias na vida 

cotidiana

Fonte: Elaborado pelo autor com os dados da pesquisa.

A despeito das limitações intrínsecas a qualquer opção meto-
dológica, tal sistematização permite algumas inferências sobre o co-
tidiano da atividade jornalística na cidade fronteiriça, mas também 
possibilita reflexões mais amplas sobre a própria natureza cognitiva 
da noticiabilidade como dimensão da seleção noticiosa em contextos 
regionalizados.

Nesse ínterim, os dados empíricos extraídos da pesquisa com 
jornalistas e leitores traduzem parte da complexidade do tema. Primei-
ramente, no que tange a própria definição de notícia pelos atores so-
ciais estudados – de onde é possível abstrair e sistematizar “categorias 
de noticiabilidade” – constata-se uma aproximação nas perspectivas 
dos jornalistas, estejam eles nas pequenas redações do município ou em 
assessorias de imprensa (ou ainda nos dois lugares simultaneamente, 
fruto de uma característica da precarização das relações profissionais e 
da consequente sobreposição de papeis no contexto de Corumbá), em 

GRUPO SUBGRUPO INFLUÊNCIA NA VIDA COTIDIANA
Jornalistas Veículo A Consumo de notícia como ação prioritária na rotina diária (Jornalista 1)

Veículo B Consumo de notícia como ação prioritária na rotina diária; acompanhamento das
notícias  via  redes  sociais,  por  meio  de  grupos  com  Policiais  Militares,

Bombeiros, outros profissionais da Segurança Pública e moradores  (Jornalista

2)

Consumo de notícias durante a rotina profissional (Jornalista 3)

Assessorias de 
imprensa

Consumo de notícia como ação prioritária na rotina diária; acompanhamento das
notícias via redes sociais (Jornalista 4)

Consumo de notícia como ação prioritária na rotina diária;  acompanhamento

rotineiro de publicações em diários oficiais (Jornalista 5)

Leitores Nível de 
escolaridade 
básico e médio  

Consumo de notícias para se manter informada (Leitor 1)

Consumo de notícias de prestação de serviço;  Consumo de notícias se manter

informada sobre mudanças na rotina (Leitor 2)

Nível de 
escolaridade 
superior e pós-
graduação 

Consumo de informações para se manter informada
(Leitor 3)

Consumo de informações de acontecimentos que modificam a rotina; consumo

de informações que alteram o dia a dia (Leitor 4)
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torno da ideia de que as notícias caracterizam-se pela natureza desvian-
te dos acontecimentos cotidianos e – o que mostra-se ainda mais signi-
ficativo – pelo interesse do público. Registra-se também a autenticidade 
da resposta de um jovem repórter (Jornalista 3) sobre a impossibilida-
de de classificar o que é notícia, pois “atualmente tudo é notícia”. Por 
parte dos leitores, independentemente do nível de formação, chama a 
atenção a ênfase nas concepções de “importância” e de “novidade”, bem 
como menções sobre “proximidade”, “prestação de serviço”, “confiabi-
lidade da fonte” e “interesse público”.

Denota-se, nesse cenário, uma interessante aproximação entre 
o ponto de vista dos leitores e as categorias clássicas de valores noti-
ciosos inscritos historicamente em torno da deontologia profissional e 
do discurso de autolegitimação da profissão (“importância” e “interes-
se público”, entre outros), enquanto, por outro lado, verifica-se uma 
ênfase – ou reconhecimento – por parte dos profissionais na ideia de 
interesse da audiência. Não se faz possível detalhar pelas respostas o 
grau de reflexividade por parte dos atores sociais pesquisados sobre os 
mecanismos engendrados nesses conceitos para além da operacionali-
dade deles na vida cotidiana (e profissional, no caso dos jornalistas). A 
concepção de “estruturas opacas de sentido” sugerida por Stuart Hall 
(1981) manifesta-se, assim, na confluência de respostas (interpreta-
ções) irrefletidas em torno do caráter de “importância” e de “interesse 
público”, considerando que a manifestação desses conceitos foi melhor 
definida pelos entrevistados em termos práticos extraídos da experi-
ência profissional (no caso dos jornalistas) ou da vida cotidiana (em 
ambos os casos) – “eu sei o que é uma notícia quando eu vejo uma 
notícia”, conforme ilustram Shoemaker e Cohen (2006). Semelhante-
mente, em relação à “duração das notícias” – isto é, na sistematização 
das respostas à pergunta “o que faz um assunto, uma vez notícia, deixar 
as páginas dos jornais nos dias posteriores?” –, nota-se uma aglutinação 
nas manifestações dos leitores ao redor da “característica de novidade” 
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ao passo que entre os jornalistas toca-se na natureza da “atualidade” e 
do “impacto” dos acontecimentos e, uma vez mais, na capacidade das 
notícias de manter latente o “interesse do público”.

Por fim, no questionamento das entrevistas semiestruturadas a 
respeito da influência das notícias na vida cotidiana, em sintonia com 
os resultados encontrados na Etapa 1 da pesquisa, referente à capital 
estadual Campo Grande (SILVA, 2017), mostra-se consensual entre 
os leitores corumbaenses o relato da prática de consumo rotineiro de 
notícias para “se manter informado” e para se manter “sintonizado com 
os acontecimentos que afetam o dia a dia”. No que tange o universo dos 
jornalistas, por seu turno, mostra-se praticamente unânime os relatos 
em torno da ação de alerta constante e de consumo de notícias como 
ação prioritária na vida cotidiana (independentemente se em horários 
de lazer ou descanso), com menções ao acompanhamento permanente 
de redes sociais (e até de diários oficiais, no caso de uma entrevistada). 
Em um único caso, menciona-se a ação prioritária de consumo de no-
tícias apenas durante a rotina profissional como esforço para manter 
nítidas as barreiras entre a vida pessoal e a vida profissional. O conjun-
to das respostas dos jornalistas ilustram o estado constante de vigília 
caracterizador do cotidiano profissional, mesmo no caso de uma cidade 
fronteiriça, com peculiaridades geográficas e variáveis socioculturais 
próprias e distante dos grandes centros urbanos.

Exercício de gatekeeping

Em complementação às entrevistas semiestruturadas, o proto-
colo do estudo previu a aplicação de exercícios de gatekeeping com os 
atores sociais envolvidos. Conceitualmente, a ideia de gatekeeping diz 
respeito aos processos de seleção e de construção de itens noticiosos no 
interior das rotinas jornalísticas profissionais a partir de um conjunto 
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de metáforas: portões, porteiros e canais, entre outras (WHITE, 1950). 
Além disso, conforme explicitam Shoemaker e Vos (2011), a metáfora 
do gatekeeping também proporciona uma estrutura para o estudo de 
outros procedimentos jornalísticos, como as dinâmicas de formatação 
e hierarquização das notícias. 

Não por acaso, Shoemaker e Cohen (2006, p. 33), ao descreve-
rem a estrutura do protocolo de estudo que utilizam no levantamen-
to internacional sobre notícias, valem-se do escopo de um exercício 
de gatekeeping para dimensionar a percepção de noticiabilidade entre 
agentes internos e externos ao campo jornalístico. No desenvolvimen-
to do exercício aqui adaptado para um recorte regionalizado, segue-se 
uma aplicação análoga: 

Após a conclusão da análise de conteúdo em cada jor-
nal, os índices de proeminência dos itens noticiosos 
foram previamente calculados com base na dimen-
são recebida nos jornais (incluindo tanto o conteú-
do verbal como visual) e em suas posições em cada 
veículo. [...] Para cada data, dez itens foram identi-
ficados com base no ranqueamento de seus índices 
de proeminência a partir do mais destacado para o 
de menor pontuação. [...] Três listas de dez itens fo-
ram elaboradas, sendo que o título e a linha fina (se 
existente) de cada item foram impressos em cartões 
com uma chamada por ficha, [...] nenhuma outra 
informação aparecia nos cartões. (SHOEMAKER; 
COHEN, 2006, p. 33, tradução nossa).11

11 Do original: “Upon completion of the content analysis of each newspaper, the promi-
nence scores for each news item were calculated as previously noted based on the size of 
the newspaper items (including both verbal and visual content) and their position within 
the newspaper. […] For each day, ten items were identified based on the ranking of their 
prominence scores from the highest to the lowest score. […] Once the three lists of ten 
items were created, the headline and subhead (if it existed) of each item were printed on 
the cards, with one news item’s headline per card. […] No other information appeared 
on the cards”.
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Por índice de proeminência entende-se o resultado da multi-
plicação entre a dimensão dos itens noticiosos nos jornais (em cen-
tímetros quadrados) e a codificação de sua posição hierárquica (capa; 
primeira página de caderno; e demais páginas). Na adaptação do pro-
tocolo de pesquisa para a realidade de Mato Grosso do Sul, elaborou-se 
por questão logística uma única lista de dez enunciados de itens no-
ticiosos extraídos aleatoriamente das notícias codificadas e categori-
zadas nos dois jornais estudados na fase da análise de conteúdo: Folha 

de Corumbá e Diário Corumbaense. Os itens, por ordem decrescente de 
proeminência, foram os seguintes:

1) “Judoca ladarense busca o ouro em competi-
ção mundial em Abu Dhabi” (Diário Corumbaense, 
22/10/2015, quinta-feira, página 9), dimensão de 
820,7 centímetros quadrados, índice de proeminên-
cia de 2462,1.

2) “Cerimônia militar no 17º batalhão de fronteira 
marca o dia do soldado em Corumbá” (Folha de Co-

rumbá, 29/08/2015, sábado, manchete), dimensão de 
523,3 centímetros quadrados, índice de proeminên-
cia de 1578,9. 

3) “Calor ajuda a melhorar vendas nos setores no 
comércio” (Diário Corumbaense, 22/10/2015, quin-
ta-feira, manchete), dimensão de 272 centímetros 
quadrados, índice de proeminência de 816. 

4) “Embarcações vão para reforma na piracema” 
(Diário Corumbaense, 9/11/2015, sábado, manchete), 
dimensão de 267 centímetros quadrados, índice de 
proeminência de 801,1. 

5) “Bolívia organiza referendo para decidir se Evo 
Morales pode concorrer a 3º mandato” (Diário Co-

rumbaense, 17/11/2015, terça-feira, página 3), di-



275

mensão de 594 centímetros quadrados, índice de 

proeminência de 594. 

6) “Fenaban ofereceu nova proposta de 8,75% de re-
ajuste, mas bancários rejeitam” (Diário Corumbaense, 
22/10/2015, quinta-feira, página 3), dimensão de 
514,5 centímetros quadrados, índice de proeminên-
cia de 514,5.

7) “Corumbá recebe a feira das flores de Holambra 
na General Ponce” (Diário Corumbaense, 09/11/2015, 
sábado, página 9), dimensão de 305,6 centímetros 
quadrados, índice de proeminência de 305,6. 

8) “Chikungunya já soma 13 notificações na cidade” 
(Folha de Corumbá, 05/09/2015, sábado, página 11), 
dimensão de 215,2 centímetros quadrados, índice de 
proeminência de 215,2. 

9) “Corumbá e Porto Soares reforçam parceria por mais 
segurança na fronteira” (Folha de Corumbá, 29/08/2015, 
sábado, página 3), dimensão de 126 centímetros qua-
drados, índice de proeminência de 126. 

10) “Homem bebe com mulher casada e é esfaqueado 
pelo marido dela” (Diário Corumbaense, 9/11/2015, 
sábado, página 5), dimensão de 113,9 centímetros 
quadrados, índice de proeminência de 113,9. 

Todos os participantes do exercício de gatekeeping foram orien-
tados a hierarquizar as dez fichas nas quais constavam apenas os enun-
ciados das notícias, a exemplo do protocolo da pesquisa internacional:

Depois que a discussão qualitativa foi completada, 
o grupo moderador entregou a cada participante 
um grupo de dez cartões [...]. Os participantes re-
ceberam a orientação de que todos aqueles itens 
teriam sido extraídos de um jornal local em um dia 
aleatório, sendo solicitado a eles que organizassem 
os cartões segundo a ordem na qual, tal como fos-
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sem editores do jornal, hierarquizariam para a pu-
blicação, baseando-se no grau de importância que 
pessoalmente atribuíam aos assuntos de cada item. 
Em outras palavras, solicitou-se dos participantes a 
indicação, em seus pontos de vista, daquilo que era 
mais interessante/noticiável (newsworthy) e que me-
receria prioridade máxima, bem como, na sequência, 
a segunda prioridade, e assim por diante para todos 
os dez itens (SHOEMAKER; COHEN, 2006, p. 33, 
tradução nossa).12

A ordem de classificação dos enunciados descritos anteriormen-
te foi disposta na tabela 1 e 2 por grupo de aplicação do exercício:

Tabela 1 – Ordem de classificação atribuída por jornalistas 

corumbaenses

Fonte: Elaborado pelo autor com base no estudo.

12 Do original: “After the qualitative discussion was completed, the group moderator 
handed each participant a set of then cards […]. The participants were told that all of the 
items appeared in the local newspaper on a certain day some time ago, and they were 
asked to arrange the cards in the order in which they, had they been the newspaper 
editor, would have ranked them for publication, based on the degree of importance they 
personally assigned to each item. In other words, they were asked to indicate which item, 
in their view, was the most newsworthy and deserved to receive top priority, the next 
priority, and so forth, for all ten of the items”.

Jornalistas

Ordem do
enunciado

Índice de
proeminência

Jorn. 01
(Veículo A /Ass.
Setor Público)

Jorn. 02
(Veículo B)

Jorn. 03
(Veículo B)

Jorn. 04
(Ass. Terceiro

Setor)

Jorn. 05
(Ass. Setor
Privado)

1 2462,1 1 2 8 3 3

2 1578,9 6 9 5 9 9

3 816 7 7 4 8 4

4 801,06 9 4 7 6 5

5 594 2 10 10 5 7

6 514,5 8 8 3 2 8

7 305,6 5 6 9 10 6

8 215,16 3 3 1 1 2

9 126 4 5 2 4 1

10 113,9 10 1 6 7 10
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Tabela 2 – Ordem de classificação atribuída por leitores corumbaenses

Fonte: Elaborado pelo autor com base no estudo.

A análise das tabelas elaboradas a partir do exercício de gatekeeping 
possibilita uma série de inferências sobre a natureza cognitiva dos 
processos de noticiabilidade no recorte estudado. Primeiramente, 
mostra-se pertinente sublinhar que das 90 posições de hierarquização 
compreendidas nas tabelas – ou seja, os dez itens noticiosos elencados 
por cada um dos nove atores sociais pesquisados – nove (ou 10%) tive-
ram equivalência exata entre a percepção dos participantes e a ordem 
oriunda dos índices de proeminência (ou, em outros termos, a proemi-
nência na qual, em tese, os itens selecionados efetivamente aparecem 
nos jornais), o que representa um índice baixo, mas estatisticamente 
mais relevante em comparação com o que foi constatado em exercício 
similar desenvolvido na capital Campo Grande (3,9%). Nesse sentido, 
chama atenção também o paralelismo das respostas, uma vez que elas 
se reproduzem na mesma proporção no interior dos dois grupos pes-
quisados (quatro posições em um total de 40 entre os leitores e cinco 
posições em um total de 50 entre os jornalistas).

 No que tange a disparidade absoluta entre os índices de proe-
minência e a percepção de noticiabilidade dos atores sociais participan-
tes da pesquisa – isto é, nos casos em que os entrevistados atribuíram 
a menor relevância (posição 10 no exercício de gatekeeping) ao item 
indexado com maior proeminência (posição 1 na listagem de itens no-

Leitores

Ordem do
enunciado

Índice de
proeminência

Leitor 01
(Nível básico /

médio)

Leitor 02
(Nível básico /

médio)

Leitor 03
(Nível superior/pós-

graduação)

Leitor 04
(Nível superior/pós-

graduação)
1 2462,1 10 5 7 3

2 1578,9 3 4 3 5

3 816 5 9 10 8

4 801,06 7 8 4 9

5 594 6 6 6 4

6 514,5 4 3 9 6

7 305,6 9 10 2 7

8 215,16 2 1 1 2

9 126 1 2 5 1

10 113,9 8 7 8 10



278

ticiosos) ou vice-versa – , o resultado também não se mostra estatisti-
camente expressivo: são apenas dois casos (ou 2,2% do total), sendo um 
entre jornalistas e um entre leitores. Ainda assim, algumas inferências 
merecem atenção.

A chamada “Chikungunya já soma 13 notificações na cidade” (Fo-

lha de Corumbá, 05/09/2015, sábado, página 11), que trata de um assunto 
de saúde pública com efeitos diretos no âmbito local, embora constante 
na oitava colocação em termos de proeminência (dimensão de 215,2 cen-
tímetros quadrados, índice de proeminência de 215,2), foi avaliada com 
maior potencial de noticiabilidade por dois leitores (um em cada nível de 
formação) e por dois jornalistas (um repórter do Veículo B e a assessora de 
imprensa do terceiro setor), bem como com o segundo potencial de noti-
ciabilidade por dois leitores (novamente, um em cada nível de formação) 
e por uma jornalista (assessora de imprensa do setor privado). Outros dois 
jornalistas (editora do Veículo B e assessor de imprensa do setor público, 
que também acumula a função de editor do Veículo A) atribuíram à chama-
da o terceiro maior potencial de noticiabilidade.

Similarmente, a chamada “Corumbá e Porto Soares refor-
çam parceria por mais segurança na fronteira” (Folha de Corumbá, 
29/08/2015, sábado, página 3), que aborda uma questão de segurança 
pública em termos fronteiriços, a despeito de constar na nona coloca-
ção em termos de proeminência (dimensão de 126 centímetros qua-
drados, índice de proeminência de 126), foi também avaliada com o 
maior potencial de noticiabilidade por dois leitores (um em cada nível 
de formação) e por um jornalista (assessora de comunicação do setor 
privado), bem como com o segundo maior potencial de noticiabilidade 
por um leitor (nível de formação básico e médio) e por um jornalista 
(repórter do Veículo B). 

Constata-se uma relativa coincidência entre os jornalistas na 
valoração de noticiabilidade da chamada com o maior índice de proe-
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minência (“Judoca ladarense busca o ouro em competição mundial em 
Abu Dhabi”, publicada no Diário Corumbaense, 22/10/2015, quinta-
-feira, página 9, com dimensão de 820,7 centímetros quadrados e índi-
ce de proeminência de 2462,1), sendo que um profissional (assessor de 
comunicação do setor público, que acumula a função de editor do Ve-
ículo A) atribui também o maior potencial de noticiabilidade ao item e 
outro jornalista (editora do Veículo B) atribui o segundo maior poten-
cial. Outros dois profissionais do jornalismo corumbaense (assessores 
de comunicação do setor privado e do terceiro setor) classificam o item 
na terceira colocação em termos de valor noticioso, o que coincide com 
a classificação de apenas um leitor (com nível de formação superior e 
pós-graduação). Para os demais leitores, a chamada com maior índice 
de proeminência fica classificada entre a quinta e a última posição de 
noticiabilidade, coincidindo com a valoração atribuída por apenas um 
jornalista (repórter do Veículo B), que posiciona a chamada na oitava 
colocação.

Infere-se nesse cenário que há significativa partilha de valores 
de noticiabilidade entre os jornalistas pesquisados – porém, não ne-
cessariamente entre os leitores – quando se trata especificamente do 
assunto que envolve a história de superação de um atleta local (seção 
de Esportes) que se classificou para a disputa de um torneio internacio-
nal em uma localidade distante (Abu Dhabi, no Catar). Por outro lado, 
quando se estabelece uma leitura mais ampla para além da especificida-
de desse caso, verifica-se no conjunto da análise uma expressiva coin-
cidência entre valorações de noticiabilidade atribuídas pelos leitores, 
independentemente do nível de formação. Um exemplo dessa intepre-
tação pode ser observado na linha da Tabela 2 referente à chamada 
“Chikungunya já soma 13 notificações na cidade” (Folha de Corumbá, 
05/09/2015, sábado, página 11), que possui variação de apenas uma 
posição na interpretação dos leitores, bem como nas linhas referentes 
às chamadas “Cerimônia militar no 17º batalhão de fronteira marca o 
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dia do soldado em Corumbá” (Folha de Corumbá, 29/08/2015, sábado, 
manchete) e “Bolívia organiza referendo para decidir se Evo Morales 
pode concorrer a 3º mandato” (Diário Corumbaense, 17/11/2015, ter-
ça-feira, página 3), que apresentam variação máxima de duas posições. 
No caso da chamada sobre o referendo no país que faz fronteira com 
Corumbá, constata-se a coincidência de 75% na classificação dos leito-
res, considerando que o item é relacionado na sexta posição por três 
dos quatro respondentes. 

Denota-se, assim, que há maior equilíbrio na concordância geral 
entre os leitores corumbaenses pesquisados quando comparado com 
o conjunto de profissionais da imprensa local, muito embora, como 
ressaltado, verifica-se um compartilhamento expressivo na valoração 
dos jornalistas no caso específico da chamada com maior índice de pro-
eminência. Nesse contexto, quando rearticulada a ordem das chamadas 
segundo a média de noticiabilidade atribuída pelo conjunto dos agentes 
pesquisados, apenas a chamada que ocupa a última colocação em ter-
mos de proeminência – “Homem bebe com mulher casada e é esfaque-
ado pelo marido dela” (Diário Corumbaense, 9/11/2015, sábado, página 
5, dimensão de 113,9 centímetros quadrados e índice de proeminência 
de 113,9) – coincide com a última colocação também em termos de no-
ticiabilidade. De forma geral, com esta exceção, há um realinhamento 
que se difere significativamente da ordem original de proeminência:

1) “Chikungunya já soma 13 notificações na cidade” 
(Folha de Corumbá, 05/09/2015, sábado, página 11), 
dimensão de 215,2 centímetros quadrados, índice de 
proeminência de 215,2 (posição original 8). 

2) “Corumbá e Porto Soares reforçam parceria por 
mais segurança na fronteira” (Folha de Corumbá, 
29/08/2015, sábado, página 3), dimensão de 126 
centímetros quadrados, índice de proeminência de 
126 (posição original 9).
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3) “Judoca ladarense busca o ouro em competi-
ção mundial em Abu Dhabi” (Diário Corumbaense, 
22/10/2015, quinta-feira, página 9), dimensão de 
820,7 centímetros quadrados, índice de proeminên-
cia de 2462,1 (posição original 1). 

4) “Fenaban ofereceu nova proposta de 8,75% de re-
ajuste, mas bancários rejeitam” (Diário Corumbaense, 
22/10/2015, quinta-feira, página 3), dimensão de 
514,5 centímetros quadrados, índice de proeminên-
cia de 514,5 (posição original 6).  

5) “Cerimônia militar no 17º batalhão de fronteira 
marca o dia do soldado em Corumbá” (Folha de Co-

rumbá, 29/08/2015, sábado, manchete), dimensão de 
523,3 centímetros quadrados, índice de proeminên-
cia de 1578,9 (posição original 2). 

6) “Bolívia organiza referendo para decidir se Evo 
Morales pode concorrer a 3º mandato” (Diário Co-

rumbaense, 17/11/2015, terça-feira, página 3), di-
mensão de 594 centímetros quadrados, índice de 
proeminência de 594 (posição original 5). 

7) “Embarcações vão para reforma na piracema” (Di-

ário Corumbaense, 9/11/2015, sábado, manchete), 
dimensão de 267 centímetros quadrados, índice de 
proeminência de 801,1 (posição original 4). 

8) “Calor ajuda a melhorar vendas nos setores no 
comércio” (Diário Corumbaense, 22/10/2015, quin-
ta-feira, manchete), dimensão de 272 centímetros 
quadrados, índice de proeminência de 816 (posição 
original 3). 

9)  “Corumbá recebe a feira das flores de Holambra 
na General Ponce” (Diário Corumbaense, 09/11/2015, 
sábado, página 9), dimensão de 305,6 centímetros 
quadrados, índice de proeminência de 305,6 (posi-
ção original 7). 
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10) “Homem bebe com mulher casada e é esfaqueado 
pelo marido dela” (Diário Corumbaense, 9/11/2015, 
sábado, página 5), dimensão de 113,9 centímetros 
quadrados, índice de proeminência de 113,9 (posi-
ção original 10). 

Discussão dos resultados qualitativos

 A etapa qualitativa da fase 2 da pesquisa “Cotidiano e noticia-
bilidade na imprensa sul-mato-grossense: interfaces entre jornalistas, 
assessore e público” ressalta a compreensão da noticiabilidade como 
um constructo de natureza essencialmente cognitiva (SHOEMAKER; 
COHEN, 2006; SILVA, 2017). Tal conclusão alinha-se aos resultados 
da sistematização das entrevistas semiestruturadas – das quais se pode 
inferir diferentes concepções da ideia de notícia – e, sobretudo, da in-
terpretação dos resultados do exercício de gatekeeping. O realinhamen-
to dos itens noticiosos entre a percepção de noticiabilidade dos atores 
sociais pesquisados e a ordem original das notícias nos jornais a partir 
de seus índices de proeminência reforça a compreensão de que a no-
ticiabilidade e a proeminência midiática representam marcadamente 
constructos de naturezas distintas: enquanto a noticiabilidade é defi-
nida no nível individual de análise e leva em consideração a questão 
da saliência pessoal que um evento provoca em um determinado ator 
social (seja ele jornalista ou não), a notícia consiste em um artefato 
simbólico complexo formatado por fatores como as rotinas profissio-
nais da prática jornalística, as características organizacionais das em-
presas de comunicação (o que leva em consideração, no caso específico 
de Corumbá, as características de um modelo que apresenta elementos 
residuais da chamada “imprensa artesanal”) e as influências das diferen-
tes instituições sociais envolvidas no processo, além de variáveis ma-
crossociais como valores culturais e ideologia (SHOEMAKER; REESE, 
1996; SILVA, 2014b; 2016; 2017).
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 Nesse sentido, constata-se uma expressiva concordância na 
classificação entre os leitores corumbaenses independentemente da ca-
tegoria em que se encontram (nível de formação básico e médio ou ní-
vel de formação superior e pós-graduação), o que corrobora a sistema-
tização dos resultados das entrevistas semiestruturadas. De outra parte, 
a ideia de noticiabilidade entre os jornalistas da cidade fronteiriça não 
se mostra tão homogênea como no caso dos leitores, mas há identi-
ficação de compartilhamento de valores simbólicos em três cenários 
que emergem no estudo: a) o reconhecimento da ideia de “interesse do 
público” como valor noticioso de destaque (mesmo que este possa en-
trar em conflito com outros valores clássicos da deontologia jornalísti-
ca); b) a prática de alerta constante no consumo de notícias como ação 
prioritária na vida cotidiana, mesmo em períodos de lazer e descanso; 
e c) o reconhecimento do valor noticioso da matéria que recebeu maior 
índice de proeminência no exercício de gatekeeping, muito embora com 
significativa distância da percepção de noticiabilidade sobre o assunto 
por parte dos leitores.

 Finalmente, os exercícios interpretativos aplicados nesta fase da 
pesquisa revelam a necessidade de se reconhecer no escopo de estudos 
sobre noticiabilidade em contextos regionais as diferentes temporalida-
des presentes no processo de profissionalização da imprensa país aden-
tro (em especial nos ambientes de fronteiras). A difusão da internet pelas 
regiões distantes dos grandes centros urbanos do país, por exemplo, con-
tribui para um processo de alteração do conjunto-tipo ideal de análise da 
imprensa conforme proposto por Bueno (2013). Verifica-se, nesse con-
texto, conforme levantamentos realizados no próprio território sul-ma-
to-grossense, a precarização da profissão e uma acentuada substituição 
dos jornais impressos por sites jornalísticos (ou que se autodenominam 
jornalísticos) (FORTUNA, 2014; FERNANDES; ZAMPIERI, 2017) – o 
que potencialmente altera alguns preceitos tradicionais da dinâmica de 
seleção noticiosa (SILVA; JERONYMO, 2018). 
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 Em termos ilustrativos, considerando o próprio caso peculiar 
de Corumbá, outros estudos apontam, por exemplo, para uma espécie 
de silenciamento – ou de mera ênfase em estereótipos – da mídia local 
frente à população e à cultura boliviana que estão situadas na fronteira 
localizada a menos de cinco quilômetros do centro da cidade (OTA, 
2006; GAERTNER, 2010; CAMARGO, 2015). Coloca-se em xeque, 
dessa forma, o parâmetro da “proximidade geográfica” (FERNANDES, 
2013) como princípio clássico da noticiabilidade, destacando-se, por 
outro lado, a importância de concepções como a de “comunidades 
de sentido” (mais complexa que a de “comunidades geográficas”) e de 
“fronteiras geossimbólicas” (mais complexa que a de “fronteiras geopo-
líticas”). Conclui-se, portanto, em especial em recortes regionalizados, 
a pertinência da compreensão da noticiabilidade como um constructo 
de natureza eminentemente cognitiva localizado nas mediações jorna-
lísticas da vida cotidiana (SILVA, 2016).
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COMUNICAÇÃO, FRONTEIRA E PROCESSO 
MIGRATÓRIO: OS VENEZUELANOS EM CUIABÁ1

Cristóvão Domingos Almeida 
Alessandro Mateus Fellipe 

Eunice Ramos 

Introdução

Sobre o corpo, Baitello Junior (2014, p. 12) afirma que é o principal 
espaço de fortalecimento das relações humanas. Para o autor, devemos ter 
ciência de que “a ponta geradora de toda a comunicação, que se constitui 
de um corpo, é a ponta-alvo do mesmo processo, que igualmente existe em 
sua natureza primeira de corpo”. O autor diz que o corpo é a raiz de todo o 
processo comunicativo, que se inicia no nascimento. O nascer “deveria ser 
definido como momento inaugural de toda a comunicação” (BAITELLO 
JUNIOR, 2014, p. 95). A partir do nascimento, é o corpo que transmite as 
mensagens, “os sons e a fala, os gestos com as mãos, com a cabeça, com os 
ombros, os movimentos do corpo, o andar, o sentar, a dança, os odores e 
a sua supressão, os rubores ou a palidez, a respiração ofegante ou presa, as 
rugas ou cicatrizes, o sorriso, o riso, a gargalhada e o choro” (BAITELLO 
JUNIOR, 2014, p. 95). 

Num desenho metodológico, essa investigação estrutura-se em 
torno do objetivo principal, no qual insta-se descrever processos co-
municacionais, conceituação de fronteira e a descrição da prática co-
municacional de migrantes na cidade de Cuiabá, MT, Brasil. Classifi-
ca-se o texto com natureza básica, objetivos descritivos e abordagem 
qualitativa, conforme Gil (2002). Também, adota-se a metodologia de 

1  Uma versão preliminar deste capítulo foi anteriormente apresentada no GP Comuni-
cação para a Cidadania do 42º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, de 2 a 
7 de setembro de 2019, Belém (PA).
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Revisão Bibliográfica (LAKATOS; MARCONI, 2003) para contextu-
alização da temática e a metodologia de Análise Qualitativa de Dados 
(GIL, 2002) para leitura das informações coletadas em campo à luz do 
imbricamento teórico-conceitual. 

Comunicação e suas possibilidades  

Martino (2020, p. 14) afirma que a comunicação “é tomada 
como uma excepcional capacidade humana, estritamente humana, a 
ponto de ser o fundamento de tudo aquilo que lhe é mais específico”, 
como a sociedade, a política, o conhecimento, a memória. Dessa forma, 
o que nos interessa é compreendermos as possibilidades existentes nos 
processos comunicacionais humanos, entendendo que eles são mani-
festações do tecido sociocultural de determinada região, materializan-
do a complexidade existente nas relações humanas, como por exemplo, 
os diferentes movimentos migratórios (seja por questões bélicas, seja 
por questões de direitos fundamentais). Tais materializações podem 
ser sublinhadas a partir de jornais, cinema, publicidade, literatura, car-
tazes, dentre outras possibilidades. Na sequência: 

[...] a comunicação expressa diferentes relações: o 
poder (ação intencional sobre outrem), a interação 
(processo de construção social), o processo de re-
presentação simbólica de um suposto referente ex-
tralinguístico (mundo). Cada uma delas configura 
o processo de forma muito diferente. (MARTINO, 
2020, p. 14). 

Apesar do autor trazer a diferença entre as três possibilidades de 
visualizar a comunicação, também é importante destacarmos a comple-
xidade preexistente neste fenômeno humano, uma vez que considera-
mos questões do macroambiente, históricas, subjetivas dos interlocuto-
res, entre outros. Posto isso, por vezes, haverá as três possibilidades num 
mesmo contexto percebido, compreendido e investigado.   
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Em recente investigação descritiva de França (et al., 2020, p. 
213-214), há dois eixos verificados nas pesquisas contemporâneas da 
comunicação, enquanto campo de pesquisa no Brasil, sendo eles: 

1) o próprio sujeito, a partir de sua subjetividade, dos 
embates entre autonomia e opressão; 2) a sociedade 
em que ele se inscreve, identificada como a sociedade 
capitalista, mas também a sociedade em rede forma-
da pelos novos dispositivos tecnológicos.

 Dentre os autores que norteiam as reflexões do primeiro eixo, 
podemos destacar Foucault, Deleuze, Guattari e Rose; já no segundo 
eixo, são sublinhados os autores Simmel, Bauman, Latour, Bourdieu de 
forma predominante (FRANÇA et al., 2020). O que se pode perceber 
é a complexidade e transdisciplinaridade das discussões sobre comuni-
cação existentes no contexto contemporâneo, gerando significativos 
ganhos para a área enquanto processo de construção e demarcação. 
Também, as caracterizações pontuadas pelos autores dão o tom sim-
bólico do que viria a ser a contemporaneidade analisada neste texto: 
autonomia de sujeitos, diferentes opressões, modus operandi capitalista 
pautado em redes tecnológicas. 

Por fim, faz-se oportuno sublinhar o que existe junto às mani-
festações da comunicação: uma intenção, objetivo, propósito. A partir 
disso, é viável uma análise mais abarcada de possibilidades acerca do 
processo comunicacional. Aliando o desejo de compreensão do tecido 
social acerca das transformações sociais às inúmeras possibilidades de 
manifestações da comunicação, faz-se uma leitura mais verossímil pos-
sível sobre o espírito do tempo da conjuntura presente. 

Comunicação e fronteira: características e resistências

 A concepção tradicional é de fronteira como barreira, limite, 
corte, descontinuidade e, em maior parte, ligada a recortes territoriais 
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e geográficos. Nos estudos contemporâneos sobre fronteira, têm-se 
privilegiado análises das fronteiras política (enfoque nas políticas do 
Estado), econômica (“fronteira de recursos”), social (fronteiras agrícola 
e/ou corporativista) e demográfica (BROWDER; GODFREY, 2006). 
A fronteira cultural, enquanto lugar de encontro e desencontros de di-
ferentes culturas, ainda não se encontra expressivamente um estudo 
destacado, senão nos estudos limitados aos processos de territorializa-
ção e delimitações geográficas. 

São pertinentes os estudos que tenham como objetivos, inclusi-
ve, estabelecer as conexões entre a “fronteira cultural” e outros fenô-
menos em sua materialidade, em um determinado contexto, eviden-
ciando a historicidade e a multiplicidade dos processos de construção 
pelos diversos sujeitos sociais (SILVA, 2008). Dito de outro modo, as 
fronteiras – internas ou externas, do ponto de vista dos Estados nacio-
nais ou dos grupos étnicos, pois ambos definem de maneira semelhan-
te a diferença em termos de “nós” e “eles”, “dentro” e “fora”, “lá” e “aqui” 
–, podem ser pensadas como processos sociais paralelos de um mesmo 
processo histórico de organização estatal da diferença cultural (SILVA, 
2005). O debate brasileiro sobre fronteira ganha centralidade nas pro-
duções de Sergio Buarque de Holanda (1978) e José de Souza Martins 
(2009). Eles trazem, em contexto histórico diverso, reflexões compara-
tivas ao debate da expansão para o Oeste defendida por Turner (1996 
apud Holanda). Conforme afirma Holanda, a fronteira: 

[...] em nosso continente, não obstante, todas as di-
versidades étnicas e culturais, existem de norte a sul 
feições sociais com raízes idênticas, geradas da apli-
cação de velhas instituições e velhas idéias a uma ter-
ra nova e livre. [...] pode-se mesmo dizer que, como 
o Oeste do historiador Frederick Jackson Turner, a 
América é antes uma forma de sociedade do que uma 
área geográfica. (HOLANDA, 1978, p. 27). 
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Para contribuir com a discussão, entende-se como pertinente 
as reflexões feitas por Martins (2009), para quem a fronteira é um “lu-
gar de encontros e desencontros”, de alteridade, cuja característica é 
o conflito social, no qual se “desencontram diferentes temporalidades 
históricas, pois cada um dos grupos está situado diversamente no tem-
po da história” (MARTINS, 2009, p. 19). Em estudo recente, Hander-
son (2018) alerta para a necessidade de um mundo pós-fronteiriço, ou 
seja, que esses locais sejam espaços de encontros como adverte Mar-
tins (2009), mas também ambientes humanizadoras (HANDERSON, 
2018).

Nessa perspectiva, como afirma Martins (2009), a fronteira de-
lineia processos de alteridade. Esta, por sua vez, possui o significado de 
se colocar no lugar do outro. Estabelece-se tentativas, como efetiva-
ções de relações interpessoais a partir de valores como: consideração, 
valorização, identificação e diálogo. Em dimensão congruente, Han-
derson (2018) nos provoca a pensar nas verdadeiras transformações 
das fronteiras, ao invés de se preocupar em construir muros e cercas 
é preciso demolir os muros existentes, destruir as cercas e desativar as 
fortalezas tecnológicas usadas para vigiar, punir, prender e até matar os 
migrantes nas fronteiras; em outras palavras, torna-se relevante rein-
ventar a ideia, simbólica e física, de fronteira. 

Daí a importância das ações de alteridade e de construção de 
pontes simbólicas nas fronteiras, as que promovem o encontro, a 
união, dar as mãos e abraços. Esses encontros promovem afetos, inten-
sificam os relacionamentos tanto entre indivíduos quanto entre grupos 
culturais, religiosos, científicos, étnicos, entre outros. Na relação de 
alteridade estão sempre presentes os fenômenos holísticos da comple-
mentaridade e da interdependência, no modo de pensar, de sentir e de 
agir, em que o nicho ecológico, as experiências particulares são preser-
vadas e consideradas, sem que haja a preocupação com a sobreposição, 
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assimilação ou destruição das pessoas. A prática da alteridade conduz 
da diferença à soma nas relações interpessoais entre os seres humanos 
potencializados pela luta por direitos. 

Logo, na relação de alteridade, é possível buscar a conquista da ci-
dadania e estabelecer uma relação pacífica e construtiva com os diferentes, 
na medida em que as pessoas identifiquem o outro, entendam e busquem 
aprender com a diversidade e com as diferenças. Sendo assim, a fronteira 
geográfica ou simbólica precisa, com urgência, ser espaço de humanização.

Sob este contexto, a alteridade denota a relação de opostos: de 
aversão e adesão, de construção e desconstrução, de identificação e 
separação. Desse modo, entendemos a fronteira, como um espaço de 
alteridades e mais humanizado, isto é, não mais como espaço divisório 
sine qua non, mas de identificações, de respeito à diversidade e de con-
sensos socioculturais (MARTINS, 2009). 

Na fronteira também se luta pela conquista da cidadania. E, 
aqui, a compreendemos como participação coletiva. Ela ajuda a ten-
cionar os possíveis limites estabelecidos nas fronteiras. A conquis-
ta de direitos que garantem a liberdade individual de ir e vir, de 
propriedade, de expressão, liberdade de associação, de reunião, de 
organização e de participação política; o acesso à saúde, à educação, 
ao trabalho, entre outros, proporcionam espaços de diálogo e apro-
ximação entre regiões geograficamente separadas ou culturalmente 
diversas (HANDERSON, 2018). 

Os espaços formados pela necessidade do debate sobre a con-
quista de direitos são característicos das lutas sociais permanentes, que 
definem a reestruturação das fronteiras, de dimensões, como o próprio 
apagamento de limites. Essas ações coletivas de construção e de con-
quista da cidadania demonstram que a fronteira não representa apenas 
um campo de enfrentamento (MINH-HÁ, 2011).
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Espaço simbólico da fronteira e as experiências comunicacio-
nais dos migrantes podem prevalecer a noção de barreira e de limite 
enquanto na fronteira perduram os discursos não democráticos, de 
violência, de preconceito, que levam a praticar as relações de poder, 
intensifica as ideias conservadoras e até práticas xenofóbicas de “nós” 
para com “eles” (SILVA, 2005). Mesmo observada sob o limite intrans-
ponível, a fronteira pode ser tensionada pelo sentido de luta pela ci-
dadania, como um movimento de mudança, de ampliação dos espaços 
de discussão, de visualização de direitos comuns e de processos mais 
afetuosos e humanizadores. 

Segundo Peruzzo (2008), os campos de confronto gerados pelos 
regimes totalitários, como a escravidão, consolidaram, durante séculos 
– além das inúmeras atrocidades contra os direitos à vida e à liberdade 
de expressão –, fronteiras rígidas e intransponíveis. Somente mediante 
a pressão e união de forças e de permanentes ações coletivas contrárias 
é que esta fronteira foi se tornando insustentável, resultando em pro-
cessos democráticos em termos sociais. 

A efervescência coletiva gerada pela consciência e sentido de ci-
dadania aproxima e amplia os espaços para a atuação de sujeitos até en-
tão situados em fronteiras com dificuldade para compreender o sujeito 
alheio aos seus entornos relacionais, os quais o lançam, incessante-
mente, para além de sua individualidade. Esse aspecto social e coletivo 
de cidadania está relacionado aos movimentos que projetam as visões e 
ações coletivas para além de uma fronteira ou de um círculo delimitado 
ou até então estável e de fácil compreensão. 

Emerge um tempo em que as classificações e rótulos estanques 
sobre os cenários e contextos de luta pela cidadania parecem perder a 
eficácia, pois projetam-se novas possibilidades técnicas, tecnológicas e 
sociais de um coletivo poder “ir além” de um espaço relacional limitado, 
especialmente pelo avanço e concretização dos espaços democráticos, 
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bem como pela facilitação que as novas tecnologias de comunicação e 
informação proporcionam. Ademais, vale enfatizar que a presença dos 
meios de comunicação, que transpassam barreiras geográficas e cultu-
rais, reconfiguram não apenas a dimensão simbólica mas, sobretudo, 
as próprias dimensões de tempo e de espaço. Desses novos espaços de 
interação social, despontam outras articulações amplas e integradoras 
da diversidade e de novos sentidos sociais sobre a cidadania, mobiliza-
ção e o cruzamento de fronteiras. 

Porque a partir da onipresença da mídia, as sociabi-
lidades acabam sendo conformadas por ela, de ma-
neira que as organizações e os indivíduos, em regra, 
buscam produzir seus próprios efeitos midiáticos, 
introjetando formas de fazer específicas do mundo 
comunicacional (GOMES, 2008, p. 27).

Por esse caminho, as formas de organização e de mobilização 
social, cada vez mais subsidiadas pela produção de informação e de sen-
tidos que transcendem um espaço restrito ou delimitado, apresentam 
um novo modo de pensar e compreender as relações de fronteiras, não 
apenas pela ótica da tensão ou da repulsa. Ao tomarmos a cidadania 
como uma conquista que depende da articulação de informações e de 
ações concretas entre sujeitos distantes e possuindo diferenças, um 
modo relacional e complementar de fronteira se constitui.

Migrante: da fronteira às ruas da cidade 

A Venezuela faz fronteira, ao norte, com o Brasil, Colômbia, 
Guiana Francesa e o mar do Caribe. É membro da Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo (OPEPE), com uma das maiores re-
servas de petróleo do mundo, justificando a transformação do produto 
na principal commodity do país. Faz-se importante destacar que desde 
o início do século XX, a Venezuela passou a vivenciar o crescimento 
econômico com a descoberta de reservas de petróleo em seu território.
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Entretanto, com a queda do preço do petróleo no mercado in-
ternacional, inicia-se o agravamento da crise humanitária, socioeco-
nômica e política, tendo como resultado significativos fluxos migrató-
rios. Fatores externos também contribuíram para agravar ainda mais a 
situação de pobreza, entre eles, as sanções econômicas, lideradas pelo 
ex-presidente Donald Trump, contra o governo de Nicolás Maduro. 

Essa situação intensifica a crise e pressiona o governo a cance-
lar as importações de produtos básicos para subsistência cotidiana da 
população. Impactando diretamente na falta de itens de higiene, ali-
mentos e remédios no comércio e, os poucos produtos disponíveis, os 
preços dispararam, desacelerando o consumo, e ampliando, a extrema 
pobreza no país. Em 2017, a extrema pobreza ultrapassou 60% da po-
pulação (ELIAS NETO; ALMEIDA, 2020). Essa informação se une aos 
dados da organização não governamental Conectas2: 67% dos migran-
tes dizem que deixaram seu país por motivos econômicos e laborais e 
22% por falta de acesso a alimentos e serviços médicos; insegurança 
e violência figuram com 7%, razões familiares com 2% e perseguição 
política com 1%.

Nessa situação, o país, que passou a enfrentar uma das maiores 
crises da sua história, intensificando a crise humanitária, socioeconô-
mica e política, resulta no deslocamento de famílias interna e exter-
namente, em busca de oportunidades e melhores condições de vida. 
Os venezuelanos que decidiram deixar o país de origem, camponeses, 
indígenas, funcionários públicos, liberais e pessoas de diferentes estra-
tificações sociais cruzaram as fronteiras em direção aos demais países 
da América Latina; parte desse contingente populacional migrou para 
o Brasil atravessando a fronteira na região norte, nas cidades de Paca-
raima e Boa Vista, ambas no estado de Roraima.

2 Disponível em: https://www.conectas.org/
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Vale destacar que após o agravamento da crise humanitária, 
aproximadamente seis milhões de venezuelanos já migraram para os 
países vizinhos. De acordo com o Comitê Nacional para os Refugiados 
– órgão colegiado, vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica3 –, estima-se que aproximadamente 260 mil venezuelanos vivem 
atualmente no Brasil; até julho de 2020, mais de 130 mil venezuela-
nos solicitaram o reconhecimento da condição de refugiado no país. 
E, parte dessa população, encontra-se em Mato Grosso. Segundo o re-
latório da Polícia Federal, em junho de 2021, Mato Grosso tinha mil 
setecentos e quarenta migrantes registrados no Sistema de Migrantes 
(SISMIGRA); contudo, é importante destacar que muitos migrantes 
ingressam sem as condições estruturais e com receio de serem depor-
tados, demoram para dar entrada no pedido das documentações. Com 
esse quantitativo, algumas informações merecem atenção, dentre elas, 
é que as pessoas chegam em Roraima sem status regular de imigração 
ou com visto de turista.

Segundo a ONG Conectas, depois do primeiro mês, 77% das pes-
soas estão regularizadas como solicitante de refúgio ou de residência; 
por sua vez, 75% dos migrantes chegam principalmente de três esta-
dos da Venezuela: Anzoategui, Monagas e Bolívar. Os dados apontam 
ainda que 52% dos migrantes têm como destino final um outro país 
latinoamericano, preferencialmente a Argentina, e 48% o Brasil e, já 
no lado brasileiro, eles buscam chegar nos estados de Amazonas e Ro-
raima. Ressalta-se, também, que a partir de Roraima, os deslocamentos 
são realizados via terrestre e há uma verdadeira muralha verde em ra-
zão da extensão da floresta amazônica, por isso, muitos imigrantes ve-
nezuelanos optam, por ausência de recursos financeiros, percorrer a pé 
o trecho de 215 quilômetros entre as cidades de Pacaraima e Boa Vista.

3 Disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/refugio/institu-
cional
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A partir de 2017, os venezuelanos têm cruzado a fronteira do 
Brasil a partir da cidade de Pacaraima, em Roraima. Porém, os imi-
grantes chegam em situação de vulnerabilidade e fragilidade. É em 
razão dessas situações que Handerson (2018) nos incentiva a pensar 
a fronteira como um espaço mais solidário, humanizado e generoso. 
Ou seja, ao invés das barreiras, dos muros, das cercas que impedem a 
mobilidade, o Estado usa as forças institucionais e burocráticas para 
em diferentes situações, violentar e destruir a dignidade humana; neste 
sentido, é preciso imergir na fronteira um lugar de passagens e encon-
tros, num processo de humanização.

Com a chegada em grande número de venezuelanos, o estado de 
Roraima não deu conta de acolher a todos; por isso, com a iniciativa 
do Governo Federal e das Nações Unidas (ONU) foi lançado, em 2018, 
o projeto de interiorização, possibilitando o acolhimento dos migran-
tes nos demais estados e municípios brasileiros, sendo que, o primeiro 
grupo de migrantes a deixar Roraima teve como destino São Paulo e 
Cuiabá (ELIAS NETO; ALMEIDA, 2020). 

Em Cuiabá, a Pastoral do Migrante, localizada no bairro Carum-
bé, era e é o primeiro destino de quem chegava e chega na capital. Na 
casa, o imigrante passa por triagens e encaminhamentos para moradia 
e emprego. De acordo com informações, a Pastoral do Migrante tem 
espaço para acolher cerca de 120 migrantes, daí a necessidade de con-
tar com outras parcerias institucionais para promover o acolhimento 
aos venezuelanos, muito embora, os imigrantes encontraram diversas 
dificuldades, entre elas, a falta de domínio do idioma, as diferenças cul-
turais e o forte apelo narrativo sobre comunismo, ditadura e pobreza.

Os venezuelanos tiveram muitas dificuldades no acesso ao em-
prego, mesmo porque, com a crise brasileira, reforçada com a situação 
da pandemia do novo coronavírus (Sars-Cov-2) que assola o Brasil 
desde março de 2020, o desemprego ampliou e, de certo modo, um 
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grupo de venezuelanos mudou a paisagem da capital, ocupando as es-
quinas – principalmente às ruas e as avenidas – na condição de pedin-
tes. Nos cartazes em pedaços de papelão, anúncios sobre a necessidade 
de emprego para dar comida aos filhos. No próximo item compreen-
deremos como os migrantes se relacionam com a população, com a 
rua e as ferramentas comunicacionais para manter viva a esperança de 
novas oportunidades para recomeçar a vida em terras estrangeiras e, ao 
mesmo tempo, encontram um contexto brasileiro desigual e complexo 
de sobreviver. 

Migrante e suas ferramentas comunicacionais

Para compreender a realidade cotidiana dos migrantes venezue-
lanos em Cuiabá é importante destacar as interferências macro. Situa-
mos ao menos duas delas: 1) o agravamento da situação socioeconômica 
e política vivenciada após 2016 com o golpe que resultou na deposição 
da Presidenta Dilma Rousseff, com sérias instabilidades políticas e as-
censão de uma gestão de práticas ultraliberais, ocasionando na venda 
do patrimônio público, dentre eles, algumas refinarias da Petrobrás, a 
Eletrobrás, os Correios, entre outras empresas da administração públi-
ca; além disso, o comportamento conservador e negacionista do atual 
Presidente da República contribuiu com estagnação e a supressão de 
direitos e nas garantias fundamentais à vida; 2) em 2020, o mundo foi 
sacudido com a pandemia do novo coronavírus a partir de março, ge-
rando uma das maiores crises humanitárias, inclusive, com o negacio-
nismo emergente, o descrédito na ciência, na vacina e a fragilização do 
distanciamento social e o uso de máscara, em detrimento da imunidade 
de rebanho e tratamento precoce, com medicamentos ineficazes, essa 
situação contribuiu para vitimizar mais de 600 mil brasileiros4. Essas 

4 Dado contabilizado no mês de outubro de 2021.
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situações provocaram forte recessão, acentuando as desigualdades, o 
desemprego, o retorno da inflação e a ampliação da exclusão social. 
Seguramente os brasileiros foram fortemente impactados, mas quem 
mais sofre são os migrantes, em especial os venezuelanos.

Em Cuiabá, os migrantes, têm enfrentado, além da falta de mo-
radia, acesso à educação para os seus filhos. Também, por conta do 
elevado índice de desemprego, eles têm tido diversas dificuldades para 
garantir acesso e permanência no trabalho formal. Sem essas oportu-
nidades, muitos encontram as ruas movimentadas da cidade como pos-
sibilidade para garantir os alimentos, dinheiro e, para isso, eles criam 
algumas estratégias comunicacionais para se apresentar como candi-
datos a um emprego formal ou informal. Os dados apresentados na 
sequência foram obtidos através de registro documental (GIL, 2002) 
das estratégias e vínculos comunicacionais dos migrantes nas ruas da 
cidade e, a partir de agora, serão analisados conforme a metodologia de 
Análise Qualitativa de Dados (GIL, 2002).

Smit (1989, p. 102) nos adverte de que “a descrição de uma ima-
gem nunca é completa”, a partir do nosso ponto de observação, apre-
sentamos na Figura 1 um casal de venezuelanos, a mulher com uma 
criança nos braços, em sua frente um carrinho de bebê. Ao seu lado 
um rapaz, de boné, com uma toalha cobrindo a cabeça e as costas, indi-
cando que está se protegendo do sol, tendo em vista que Cuiabá é con-
siderada uma das cidades mais quentes do país, com variação térmica 
entre 38 a 44°C; aliás, o casal está em baixo de uma área de baixo porte, 
garantindo sombra e proteção. O rapaz segura um cartaz de papelão 
com a seguinte mensagem: “Oi eu sou Venezuelano. Eu preciso diária 
serviço pintor. Uma ayuda para comer”.
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Figura 1 - Família migrante

Fonte: Reporter MT (2021).

Perniola (2006, p. 36) alerta que “engana-se quem vê na comuni-
cação uma escolha consciente do efêmero, do provisório, do momen-
tâneo, pois essa tem a pretensão de ser também duradoura, constante e 
até mesmo imortal”, isto é, num imbricamento teórico-interpretativo, 
é possível compreendermos que a família da foto registra um contexto 
de desamparo humano. Em outras palavras, há a “falta de” contido no 
departamento psíquico mais aquém do presente. Há a falta de cuidado, 
há a falta de amparo, há a falta de elementos básicos para se constituir 
vida (simbólica e biológica), há tanta falta. 

Esse desamparo humano é materializado por meio de elementos 
básicos de um protesto, por exemplo. Há a presença de papelão, lápis, 
suporte para ser comunicado (neste caso, o suporte é a mão do pai), há 
um contexto macro onde o elemento comunicativo é inserido, há um 
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processo de ruptura social comunicado no cartaz. Mas, para além de 
tantas presenças, vislumbramos algumas ausências. Para sermos ob-
jetivos neste ponto, há a ausência de moradia, ausência de alimento, 
ausência de emprego, ausência de autonomia financeira, ausência de 
condições de possibilidades de vida. 

Contudo, para além das presenças e ausências, o que nos figu-
ra enquanto pesquisadores é a resistência comunicada através da foto, 
onde há um casal denunciando aspectos da nossa conjuntura: as desi-
gualdades sociais intensas no Brasil, a falta de emprego para todos de 
forma igualitária, os altos índices de insegurança alimentar registrados 
no atual governo, a responsabilização do Eu sobre as situação frágeis 
das superestruturas sociais, os intensos movimentos migratórios glo-
bais, dentre outras situações que exprimem o melhor e o pior do espí-
rito do nosso tempo (MORIN, 1977). 

Esse ato de resistência comunicado por meio da Figura 1 alia-se 
ao que o Ministério Público Federal sublinha sobre os processos mi-
gratórios: “um fenômeno constante que produz benefícios à sociedade 
e incentiva o desenvolvimento econômico, social e cultural” (MINIS-
TÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2016, p. 23). De acordo com a referên-
cia supracitada, há um processo de romantização acerca do discurso em 
torno de processos migratórios, sublinhando progressos positivos para 
as sociedades envolvidas. Ao ilustrarmos o processo migratório com 
a figura analisada, fica polarizado o fenômeno: de um lado, vantagens 
para a sociedade; de outro, desamparo, fome, desemprego e falta de 
moradia digna. 

Nesta primeira sessão analítica de imagens, não é convidativo 
cairmos em práxis do senso comum: o convite, neste caso, é o desen-
volvimento de reflexões críticas acerca do tema de fronteira, migração 
e comunicação, entendendo, assim, as condições de possibilidade de 
existir e sobre(viver) no Brasil como migrante venezuelano. Neste sen-
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tido, enquanto pesquisadores do campo da comunicação, há um dever 
ético que evoca em nós para percebermos o que essa manifestação co-
municacional denuncia sobre o período presente. Logo, como pista de 
consideração final após análise da Figura 1, há o desamparo humano 
em conjunto com a falta de condições básicas para viver com dignidade 
no Brasil enquanto migrante venezualano/a e uma idealização român-
tica sobre o processo migratório por parte do Estado nacional a partir 
de seu discurso sobre o conceito de migração. 

Em outro ponto, na área central da cidade, conhecido como 
Morro da Luz, o casal e o filho se abrigam à sombra de uma árvore, 
desta vez os dois estão segurando cartazes, como mostra a Figura 2. No 
momento do registro, a mulher está sentada sob dois bloquetes de con-
creto para calçada, indicando que nas proximidades há reconstrução 
da via pública para pedestre, o banco improvisado é sobra de material 
de construção. Ela segura o cartaz com a mensagem voltada para si, 
cobrindo seu corpo da cintura para cima, ao seu lado está a criança no 
carrinho e próximo aos seus pés há uma embalagem de plástico com 
duas garrafas, uma de água potável e o outra de refrigerante. É comum 
que as doações dos transeuntes permaneçam próximas. Por sua vez, 
o rapaz, usando chinelo, calça clara e boné, permanece em pé, com o 
cartaz cobrindo da cintura ao pescoço, com a seguinte mensagem, na 
Figura 2: “preciso de um trabalho: pintar, capinar, fazenda”.
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Figura 2 - O Casal e o filho

Fonte: G1/MT (2021).

Estes elementos que compõem a imagem com o enquadramento 
das pessoas, calçada, rua, automóveis, cartazes são característicos da 
comunicação visual. Para Baitello Júnior (2014, p. 64):

A imagem é uma forma de escrita. [...] devemos con-
siderar sobretudo uma vontade própria das imagens, 
pois há muito tempo as imagens declararam sua in-
dependência do mundo da vida e das coisas. E ten-
tam nos seduzir a nos transferir para lá. A sua sedu-
ção conta com um poderoso aliado, a extenuação dos 
nossos olhos diante de seu insistente apelo.

Neste sentido, o autor mencionado traz ao debate a sedução pre-
sente nas imagens por meio da identificação para com o conteúdo ali 
“escrito”. Sempre há alguma identificação, por meio da nossa subjetivi-
dade singular e individual, em maior ou menor grau, tornando-se uma 
experiência estética acerca daquilo que percebemos enquanto imagem. 
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Na sequência, Perniola (2006, p. 30) reflete que “a violência co-
municativa não tem outra finalidade além de inserir o eu na imagem 
do mundo. O ato violento permite que o indivíduo entre à força no 
cenário público e procura mantê-lo ali o maior tempo possível”. Em 
outras palavras, a expressão comunicacional da Figura 2 faz a repetição 
de narrativa presente na Figura 1: desigualdade social, prospecção au-
tônoma de um emprego, fome e simplicidade.

Neste caso, a palavra simplicidade vai no sentido oposto cató-
lico-cristão de benevolência e benignidade. O termo simplicidade foi 
escolhido justamente para traduzir a caracterização dos migrantes que 
se encontram na rua de Cuiabá/MT em situação de posse de elementos 
básicos. Ou seja, é a materialização da situação na qual se encontram 
pessoas oriundas do país vizinho, Venezuela, resultando numa ruptura 
do tecido social através de cartazes simples solicitando emprego, numa 
estrutura comunicacional violenta (PERNIOLA, 2006). 

Também é importante trazer ao debate a presença dessa família 
no espaço público da cidade por meio de manifestações comunicacionais 
que narram a vida do migrante venezuelano em terras nacionais. Esse 
migrante, com características raciais demarcadas e expressas por meio 
da sua cor de pele, também implica uma reflexão sobre as desigualdades 
raciais presentes na sociedade brasileira (HOLANDA, 1978), sublinhan-
do novamente a hegemonia da branquitude desenvolvida culturalmente 
por meio de um passado escravista enquanto Brasil Colônia. 

Os processos migratórios, a(s) fronteira(s) e a comunicação que 
se institui a partir deste cenário é um fenômeno complexo, como sen-
tencia Minh-há (2011, p. 17): 

Questões oriundas do movimento, nas fronteiras, no 
encontro com o outro, quando um desconhecido se 
depara com um desconhecido, tudo tende a se inten-
sificar em torno do problema do outro estrangeiro 
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– alguém duplamente estranho, que não fala nem se 
parece conosco e, paradoxalmente, é visto como si-
multaneamente convidado exótico e inimigo odiado. 

Esse alguém estranho, em nosso caso a família composta por 
mãe, pai e filho, é percebido, no contexto público da cidade de Cuia-
bá, como elemento que destoa do cenário comum da região. Contudo, 
ao mesmo tempo que destoa, hoje há a presença – materializada pela 
fotografia analisada – do migrante venezuelano na rotina cuiabana, 
rompendo o status quo tradicional. Neste caso, enquanto estratégia co-
municacional adotada pelos “nativos” da região referida é um processo 
de invisibilização do Outro, do estranho, do desconhecido. Logo, há a 
presença do Outro (migrante) e a não-presença deste mesmo Outro, 
num fenômeno paradoxal sobre a migração. 

Nesta segunda sessão analítica, o que merece ser sublinhado en-
quanto resultado parcial após interpretação à luz da teoria descrita é a 
violência comunicativa presente nas Figuras 1 e 2 acerca da fome, da 
desigualdade social, da busca por empregos e o aspecto quase simplório 
registrado nas fotografias analisadas. Também, é notória a demarcação 
racial presente na família na Figura 2, o que dialoga com o racismo 
estrutural da conjuntura nacional. Por fim, tem-se o fenômeno da invi-
sibilização do Outro migrante, neste caso de origem venezuelana, por 
parte dos cuiabanos num processo de exotização deste outrem, confor-
me Minh-há (2011). 

Por sua vez, na Figura 3, uma jovem cria outra estratégia comu-
nicacional para abordar o público. Ao invés do uso do cartaz de papelão 
escrito à mão, ela criou um banner, com letras maiores, mais legível e 
visível. A peça de comunicação tem as duas hastes, inferior e supe-
rior, para permanecer esticado. A venezuelana fixou a estaca inferior 
no chão, com isso, o banner indica ser um pouco menor da sua altura. É 
possível ler a mensagem “eu venezolana preciso emprego ou uma ajuda 
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de você com o que puder já que eu tenho três filhos. Muito obrigado”. 
Ela disponibiliza dois números de telefone, por estar sem documenta-
ção regular, esses números são das suas primas que já estão mais tempo 
na cidade e estão regularizadas. Ela informa que precisa de ajuda para 
seu sustento na cidade, mas necessita mesmo é de trabalho para enviar 
remessa aos seus filhos que permanecem no país de origem.

Figura 3 - Banner como estratégia comunicacional

Fonte: Rdnews (2021).

Na Figura 3, o que diferencia das outras duas analisadas ante-
riormente é a qualificação da estratégia comunicacional escolhida pela 
migrante a partir da materialização em um banner. Contudo, o que se 
anuncia é, novamente, a busca por emprego a partir da justificativa de 
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que possui origem estrangeira e que tem três filhos para serem alimen-
tados e protegidos. Isso vai ao encontro de um processo de governabili-
dade liberal alicerçado num discurso de meritocracia, ou seja, retira-se 
a responsabilidade do Estado em dar condições mínimas previstas na 
Constituição de 1988, a partir dos direitos fundamentais, e deposita-se 
“no colo” do sujeito, seja ele nacional ou estrangeiro, a responsabilidade 
na busca por emprego, alimentação, saúde, moradia, transporte, sem 
fazer uma análise crítica e social.  

Isso repercute em diferentes sintomas de um processo socioe-
conômico no qual a garantia de direitos é fragilizada por discursos de 
ordem conservadores contidos na política de governabilidade do atual 
presidente da República Federativa do Brasil. Dentre outros sintomas, 
podemos citar a empregabilidade informal a partir de subempregos, as 
diferentes inseguranças (financeiras, econômica, educacional, de saú-
de, cultural) presentes na vida do migrante e a ausência na garantia dos 
direitos fundamentais na conjuntura destes sujeitos. 

Além disso, enquanto processo complexo e multifacetado, a mi-
gração expande o espaço das fronteiras linguísticas a partir da mistura 
presente nas manifestações comunicacionais, refletindo uma plurali-
dade única enquanto movimento sociocultural que envolve dois lu-
gares: o Brasil e a Venezuela e o português e o espanhol venezuelano. 
Contudo, há uma comunicação um tanto confusa enquanto estratégia 
de elaborar mensagens, neste caso específica de ajuda; há uma mistu-
ra de dois idiomas, gerando uma estranheza num primeiro olhar, mas 
compreensível a seguir, entendendo a fronteira como um espaço de 
encontros e desencontros (MARTINS, 2009), inclusive de idiomas. 

Por fim, outros dois aspectos estão encalacrados na fotografia 
analisada: o marcador racial e o marcador de gênero. O sujeito vene-
zuelano neste caso é uma mulher negra migrante num país com uma 
superestrutura machista e racista (MINH-HÁ, 2011), tornando sua vi-
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vência aqui um tanto precária e desafiadora. Neste caso, diferentes rup-
turas do tecido social acontecem e são registradas pelo presente texto, 
colocando nós, pesquisadores, numa posição de dever ético para com 
esses sujeitos; o papel evocado por essa fotografia é destrinchar, por 
meio de linhas de análise, a situação de fragilidade do sujeito migrante 
venezuelano em nosso país. 

Ademais, enquanto pistas de considerações parciais encontradas 
na análise da Figura 3, considera-se: a qualificação da estratégia comu-
nicacional da mulher negra venezuelana migrante, sua comunicação 
complexa e única a partir da mistura de dois idiomas e os impactos dos 
seus marcadores sociais, de gênero e de raça na permanência saudável 
e segura desta mulher num país socialmente racista e machista, para 
além da exotização (MINH-HÁ, 2011) do Outro migrante a partir da 
comunicação violenta (PERNIOLA, 2006). 

Outra estratégia comunicacional utilizada pelas mulheres 
venezuelanas é o uso de um grupo no Whatsapp, denominado Mu-
lheres Migrantes em Cuiabá. Estão presentes no grupo as mulheres 
migrantes, a assistente social da Pastoral do Migrante e nós, en-
quanto pesquisadores, que pedimos autorização para acompanhar e 
observar o conteúdo divulgado para fins de análise científica, mate-
rializado no presente relatório. No grupo, diversos temas são divul-
gados, desde vaga para moradia, emprego, entrevistas, documen-
tação, anúncio de negócios e empreendedorismo. Esta estratégia é 
importante, visto que há mais de cem participantes no grupo e a 
mensagem atinge diversas pessoas, em diferentes bairros da cidade. 
A Figura 4 marca o anúncio da produção de tortas decoradas, numa 
proposta de pedir auxílio para divulgar a atividade na expectativa 
de ampliar os pedidos e o consumo do produto final.
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Figura 4 - Anúncio no grupo de Whatsapp Mulheres Migrantes em 

Cuiabá 

Fonte: acervo pessoal dos autores (2021).

 A Figura 4 configura uma digitalização do processo comu-
nicacional na prospecção e difusão de bens de consumo por parte de 
mulheres migrantes venezuelanas. É importante compreendermos, 
neste caso específico, o processo de resistência presente na ação comu-
nicacional a partir da estratégia em usar a rede social digital Whatsapp 
enquanto meio para difundir bens e serviços. O produto comunicado, 
tortas decoradas, é uma forma de adquirir recursos financeiros para 
sobrevivência no Brasil. Contudo, não é viável a romantização do pro-
cesso empreendedor aqui presente, uma vez que há grandes índices de 
informalidade no processo comercial, frisando, novamente, uma posi-
ção crítica de análise do fenômeno.  

 Além disso, Perniola (2006, p. 35) nos conta que “o ‘tão civi-
lizado’ Ocidente torna-se, por intermédio da comunicação, o local por 
excelência do obscurantismo, do despotismo e da barbárie”. O último 
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adjetivo descrito pelo autor nos interessa no sentido de descrevermos 
as condições de possibilidade em viver noutro país, falar outra língua, 
ser inserido em outra conjuntura cultural, para além de narrar, mais 
uma vez, uma singularização do processo migratório, sem a responsa-
bilização oficial do Estado nacional.

 Também, é importante destacar a organização das mulhe-
res venezuelanas migrantes em torno da comunicação digital num 
grupo de Whatsapp. Há um movimento de qualificação dos meios 
comunicacionais para melhor difusão da mensagem elaborada, nes-
te caso numa rede social digital popular no Brasil. Apesar de haver 
diferentes desafios, como raça, gênero e migração, existem possi-
bilidades de reinvenção por meio da acessibilidade da comunicação 
digital, conforme nos lembra Recurso (2009). A comunicação digi-
tal emergente corrobora para o processo de difusão de mensagens, 
como é o caso da publicização de tortas decoradas produzidas por 
mulheres migrantes venezuelanas. 

A Figura 4 dialoga com as outras três fotografias a partir de ma-
nifestações comunicacionais que ilustram a situação de pessoas oriun-
das da Venezuela: busca por empregos, mesmo que em situações infor-
mais; adaptação do idioma usado para compor as peças de comunicação 
um tanto misturado e confuso; os marcadores sociais, raciais, de gê-
nero e econômicos dos sujeitos migrantes. Logo, todas essas situações 
vão ao encontro de práticas xenofóbicas sublinhadas anteriormente 
por Silva (2005) acerca dos movimentos migratórios. O que é possível 
inferir, enquanto pistas de considerações, é uma situação complexa no 
sentido de busca por estratégias de sobrevivência e garantia de direitos 
fundamentais, revelando os intensos processos migratórios que acon-
tecem em nosso país, com o auxílio da comunicação digital, em contex-
tos de fronteiras (HANDERSON, 2018). 
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Conclusão 

Entende-se que o deslocamento dos migrantes que saem do seu 
país de origem, passando pelas barreiras burocráticas da fronteira até 
chegar às cidades de destino, e, nessas localidades, sem oportunidade de 
acesso ao mundo do trabalho, encontram a rua movimentada da cidade 
como possibilidade para se apresentar, pedir ajuda e receber algumas 
gorjetas, alimentos e também muitas palavras preconceituosas, violen-
tas e desnecessárias. Fica evidente, neste estudo, que o trabalho é uma 
atividade fundamental na vida das pessoas, ainda mais, para quem bus-
ca reconstruir sua vida em outros espaços socioculturais e econômicos 
diversos do seu.

Nessa perspectiva, por um lado, identificamos migrantes es-
perançosos em encontrar uma vaga de trabalho, formal ou informal, 
mas por conta da crise política, econômica e sanitária, ampliou-se o 
desemprego, tornando mais difícil o acesso; por outro lado, eles muda-
ram a paisagem urbana, com as formas de comunicação de resistência, 
com cartazes de papelão escritos à mão, banner e grupo de Whatsapp, 
como espaço para amplificar as suas lutas em prol da sobrevivência.  
E, encontraram em parte considerável da população, a solidariedade 
e a empatia, garantindo a visibilidade e as interações culturais. Muito 
embora, ouviram e ouvem dos motoristas que passam apressados, os 
discursos violentos e negadores de cidadania e de direitos fundamen-
tais em nosso país. 

Além disso, enquanto pistas de considerações finais, podemos 
destacar: 1) o dever ético presente durante a análise dos materiais en-
quanto pesquisadores dos fenômenos comunicacionais que emergem 
do tecido sociocultural; 2) o sentimento de desamparo presente no 
não pertencimento do migrante para com o nosso país; 3) a falta de 
condições básicas de sobrevivência, indo de encontro aos direitos fun-
damentais previstos na Constituição de 1988; 4) o discurso românti-



313

co por parte do Estado Nacional frente ao fenômeno dos movimento 
migratórios; 5) a violência comunicativa acerca da fome, desigualdade 
social, prospecção por subempregos e a simplicidade presente nas ves-
timentas dos migrantes; 6) os marcadores sociais, raciais, de gênero 
num país tão violento quanto o Brasil; 7) o processo de invisibilização 
do Outro migrante venezuelano por parte dos brasileiros, num movi-
mento de exotização; 8) a qualificação da estratégia comunicacional a 
partir de um banner; 9) a mistura plural dos idiomas português e espa-
nhol venezuelano; 10) e as infinitas possibilidades que a acessibilidade 
da comunicação digital traz aos migrantes, com ênfase no uso das redes 
sociais digitais.

Com as estratégias comunicacionais dos venezuelanos em Cuia-
bá, destacamos alguns olhares que podem ser ampliados futuramente: 
1) o corpo e a comunicação de resistência como um ato de inconfor-
midade e em busca de novas oportunidades, neste estudo, o acesso ao 
trabalho para garantir a sobrevivência; 2) o reconhecimento da força 
vital do imigrante enquanto sujeito histórico, comprometido com a 
vida e com o bem estar individual e coletivo, mesmo porque, eles dei-
xam familiares no país de origem e ao receber os rendimentos, muitos 
conseguem enviar remessas para contribuir com o sustento dos que 
permanecem por lá. Para isso, é preciso reconhecer o direito de migrar, 
caso contrário, conviveremos com discursos de ilegalidade, clandesti-
nidade e informalidade.
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O PROJETO SOMOS MIGRANTES E A CO-CRIA-
ÇÃO COMUNICATIVA DE IMIGRANTES VENEZUE-

LANOS EM RORAIMA1

Gersika do Nascimento Bezerra 
Vângela Maria Isidoro de Morais 

José Luiz Pereira de Morais 

Introdução

Vivemos tempos intricados, enredados e em movimento dialé-
tico de permanências e transformações. No campo da comunicação, a 
internet proporcionou maior democratização dos meios de comunica-
ção, permitindo que mais pessoas assumam a co-criação de suas histó-
rias. Ao passo que os meios de comunicação ainda estão “sob o domínio 
proprietário das classes dominantes, ou seja, de setores da burguesia 
detentores do poder econômico e político” (PERUZZO, p. 46, 2018).

Essas constantes mudanças em virtude da tecnologia e do acesso 
à informação também alteraram nosso olhar na pesquisa, buscando es-
tar mais perto dos grupos chamados minoritários, que procuram meios 
alternativos de expressão e de visibilidade. Após pesquisar diretamente 
acerca da atuação de um veículo tradicional considerado o maior portal 
de jornalismo do Brasil, o G1, especificamente a página de Roraima, 
sobre a cobertura e a recepção da migração venezuelana no estado, 
migramos nosso olhar para um projeto de extensão da Universidade 
Federal de Roraima (UFRR) que visa constituir-se uma rede de apoio 
aos imigrantes e refugiados, o Somos Migrantes.

1  Este capítulo é, em parte, um desdobramento de um trabalho que foi anteriormente 
apresentado no GT Historiografia da Mídia no 8º Encontro Regional Sul de História da 
Mídia (ALCAR Sul), realizado no formato virtual em 29 e 30 de abril de 2021. 



317

Assim, partindo do reconhecimento do papel dos meios de co-
municação na construção do imaginário social, por meio de destaques 
a estudos anteriores sobre o processo migratório venezuelano para o 
Brasil, tomamos como objetivo central desta proposta analisar uma das 
frentes de resistência comunicativa nesse contexto, o projeto de exten-
são universitária Somos Migrantes. 

Em sua base, o projeto que foi criado em 2017, estrutura-se so-
bre dois eixos principais: ser parte das ações de ampliação de uma rede 
de apoio como forma de combate ao preconceito e à xenofobia, bem 
como incentivar a co-criação de conteúdos pelos próprios imigrantes 
de modo que a comunicação se torne nessa experiência um espaço de 
visibilidade e valoração dos sujeitos.

Para avaliar os desafios enfrentados por essas estratégias de co-
municação no cotidiano das fronteiras física ao Norte do país e sim-
bólica no ciberespaço, unimos os estudos empíricos do projeto Somos 

Migrantes com o levantamento bibliográfico sobre a cobertura e a re-
cepção jornalística local, o midiativismo e a comunicação como um 
direito fundamental de todos.

Consideramos que na sociedade em que vivemos, capitalista e 
contraditória, a distribuição do acesso à riqueza, aos bens, ao conheci-
mento e à tecnologia é desigual por si só para a população de um mes-
mo território. No entanto, essa desigualdade se amplia junto àqueles 
economicamente forçados a migrar e que têm o Brasil como lugar de 
destino. Essa outra camada de assimetrias sociais é ainda mais profun-
damente sentida, de modo que é recorrente usarmos a expressão de su-
jeitos imigrantes em situação de vulnerabilidade e de sofrimento social. 

Antes, porém, de descermos aos detalhes do projeto de comuni-
cação de resistência é importante apresentar alguns dados contextuais 
regionais que enquadram melhor a proposta de relacionar os usos das 
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redes sociais digitais e o tema da imigração venezuelana. Para tanto, re-
cuperamos alguns destaques de estudos anteriores que dão, inicialmen-
te, uma noção de como tem sido a cobertura e a recepção jornalística 
sobre o tema nos meios convencionais de comunicação, no interstício 
de antes e durante a pandemia provocada pelo novo coronavírus (Sar-
s-Cov-2), a partir de um do portal de notícias mais acessados do estado, 
o G1 RR.      

A imigração venezuelana no G1 RR: entre produção e recepção 

das mensagens

A imigração venezuelana tem sido um tema recorrente na agen-
da da imprensa roraimense desde 2015, quando Roraima se tornou 
uma das principais rotas dos venezuelanos que saiam de seu país em 
busca de uma vida mais digna no Brasil. A procura por trabalho e re-
cursos financeiros para sobreviverem ante a ameaça à vida, principal-
mente por questões alimentares e de saúde, são problemas que impul-
sionam o processo em busca de novas perspectivas e condições mais 
humanitárias de existência.

Historicamente, a Venezuela é marcada por ampla instabilida-
de política, econômica e social (LOPEZ MAYA, 2016; FERNÁNDEZ, 
2019). Mesmo sem ser nossa intenção nos aprofundarmos sobre as 
razões dessa complexo cenário no país vizinho, é importante indicar 
que a dependência petrolífera da Venezuela e os embargos e sanções 
sofridos por ela, formam um par de situações político-econômicas que 
regem o sistema mundo e que também promovem interna e externa-
mente esse cenário de crise de hiperinflação e desabastecimento, im-
possibilitando que sua população viva em condições adequadas. 

A crise política, econômica e social resultou em um êxodo da 
população venezuelana. Iniciada em 2015, a imigração para Roraima 
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foi intensificada em 2016 e 2017. Segundo informações de abril de 
2021, o governo federal estima a presença de cerca de 260 mil imigran-
tes e refugiados venezuelanos no Brasil2. A principal porta de acesso se 
faz pela fronteira seca na cidade de Pacaraima, a 215 km de Boa Vista, 
capital de Roraima. 

Os imigrantes, em grande parte, encontram-se nos bairros mais 
periféricos de Boa Vista e nos 13 abrigos mantidos pela Operação Aco-
lhida e atendidos pela força-tarefa de ajuda humanitária que se instalou 
em Roraima desde a intensificação do fluxo migratório venezuelano. 
Em média, 550 venezuelanos cruzavam diariamente a fronteira em 
2018; este número já chegou a ser de 1.200 pessoas, por dia, no período 
de maior migração (2016 e 2017). 

O estado de Roraima faz fronteira com dois países, Venezuela 
e Guiana. Com a disseminação do vírus pelo mundo vários países co-
meçaram a adotar medidas mais rígidas para tentar conter o avanço da 
Covid-19, decretando o fechamento de suas fronteiras e no Brasil não 
foi diferente. Em Roraima, a fronteira com a Venezuela foi fechada no 
dia 18 de março de 2020, sendo permitido apenas o trânsito de merca-
dorias e a entrada de brasileiros e imigrantes que já possuíam autoriza-
ção de residência definitiva em território brasileiro3. Essa situação pre-
judicou também o trânsito daqueles que vinham apenas para comprar 
alimentos, remédios e outros itens de necessidades básicas, para depois 
retornarem à Venezuela. O fechamento da fronteira do Brasil com a 
Venezuela sempre esteve presente nas pautas dos governantes locais, 
mas a pandemia acabou sendo o trunfo usado pelo governador do Es-

2 Disponível em: https://www.acnur.org/portugues/2021/04/20/interiorizacao-benefi-
cia-mais-de-50-mil-refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil/. Acesso em: 5 out 
2021.
3 Esta decisão foi revogada em 23 de junho de 2021. 
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tado, Antonio Denarium (PP). Roraima foi o último estado brasileiro a 
confirmar casos de infecção pela Covid-19.

Diante do surgimento de outra pauta de relevância internacio-
nal, começamos a nos questionar se e como a migração continua a apa-
recer na imprensa local. Usaremos como base dois estudos realizados 
por Gersika Bezerra, o primeiro fruto de sua dissertação “Mídia e di-
áspora venezuelana: recepção dos leitores sobre a migração no G1 Ro-

raima” (BEZERRA, 2020), e outro que faz o levantamento das notícias 
publicadas no G1 RR envolvendo os temas da migração venezuelana e 
da pandemia de Covid-19 (BEZERRA; MORAIS, 2020).

São considerados o ano de 2018 no período de pré-pandemia e 
o período de 1º de março de 2020 a 31 de março de 2021 no contexto 
pandêmico. Este último recorte de tempo foi escolhido por ter sido o 
início da transmissão de Covid-19 em Roraima, também sendo março 
de 2020 a declaração de situação de pandemia pela Organização Mun-
dial de Saúde (OMS). 

O que é possível sintetizar a partir desse duplo acompanhamen-
to? Vamos inicialmente ao que se revelou nos estudos de produção 
no contexto que ainda enfrentamos, a pandemia. O primeiro aspecto 
é que houve uma forte substituição de interesse no valor-notícia da 
migração arrebatada pela força noticiosa da pandemia. Para se ter uma 
noção, entre março de 2020 e março de 2021, localizamos 74 notícias 
publicadas no portal relacionadas à imigração. Destas, 31 têm alguma 
relação com a pandemia. Nesse período estudado, tivemos uma média 
de 6,16 matérias publicadas por mês. A título de comparação, no ano 
de 2018 (antes da pandemia) foram 116 notícias publicadas, perfazen-
do uma média de 9,6 publicações por mês (BEZERRA, 2020), ou seja, 
uma diminuição de cerca de um terço (35,84%) na cobertura jornalís-
tica do G1 RR sobre o tema. Interiorização, abrigamento, regularização 
de imigrantes, pedidos de recursos das autoridades locais ao governo 
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federal, questões relacionadas à segurança e saúde públicas, conflitos e 
manifestações, entre outros, temas abordados com maior frequência 
em 2018, perderam espaço (BEZERRA, 2020). 

Assim, na interface com a Covid-19, as notícias selecionadas que 
abordam a imigração, apresentam os números de infectados pela do-
ença, os casos de internação e mortes (BEZERRA; MORAIS, 2020). A 
maioria das notícias coletadas no levantamento mais recente é relacio-
nada à Covid-19, e correspondem a 41,89%. Em menor escala, apare-
cem temas como: abrigamento, remoção de venezuelanos de ocupa-
ções de áreas públicas, propostas de candidatos a prefeito de Boa Vista 
nas Eleições 2020, xenofobia, o transporte de oxigênio da Venezuela 
para o Amazonas e reportagens relacionados a temas policiais (tráfico 
de drogas, homicídio etc.).

O fenômeno da migração venezuelana segue sendo, intrinseca-
mente, um acontecimento que possui pré-requisitos de seleção noticio-
sa. Todavia, como demonstrado por esta pesquisa junto ao G1 RR, em 
contexto de pandemia, o tema da migração não provou ter o macro va-
lor que se conhecia da cobertura midiática local em anos anteriores. As 
razões para a vertiginosa queda de participação do tema da imigração 
venezuelana na ordem do dia da cobertura jornalística estão imediata-
mente associadas a essa dinâmica e concorrência com outros fenômenos 
que reúnem critérios de noticiabilidade que na cultura profissional jor-
nalística são firmados como detentores de maior interesse público. 

Nesse ponto, a pandemia do coronavírus dispara em interesse 
e importância, com larga proeminência sobre os mais diversos cam-
pos de noticiabilidade. A realidade social passa a ser costurada pelo fio 
continuum da Covid-19. As notícias sobre a migração venezuelana na 
interface com o coronavírus constituem um campo de análise no G1 

RR pela perspectiva dos sujeitos infectados, sobretudo pelas autorida-
des militares da Operação Acolhida, número de mortes, internações de 
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crianças, recomendação da DPU e acesso a medicamentos para pacien-
tes portadores de HIV. Podemos listar como valores-notícia predomi-
nantes para a expressão dessas abordagens a proximidade geográfica 
(todas as notícias com olhar local – Boa Vista); a novidade (como o que 
irrompe no cotidiano pandêmico); e a negatividade (a notícia ruim, 
como se diz popularmente).

A articulação das notícias sobre a migração venezuelana com a 
pandemia precisa ser refletida em sua decrescente expressividade no 
G1 RR, a partir de alguns critérios, a exemplo da própria rotina dos 
processos de produção das notícias, que além de ser voltada a uma co-
bertura mais factual, pode ter sido alterada pelos protocolos e cuidados 
com a saúde da equipe de profissionais. Além do que o distanciamento 
presencial significa a circulação cada vez mais frequente das fontes or-
ganizadas e oficiais. Como é recorrente a expressão das fontes oficiais 
e, por meio delas, uma inclinação a tratar o fenômeno migratório pela 
ótica do impacto e do prejuízo na oferta de serviços públicos aos bra-
sileiros, não parece ser demasiado concluir que no campo da produção 
o jornalismo segue, pelo silenciamento dos próprios imigrantes, reite-
rando estigmas que podem colaborar para o fortalecimento de atitudes 
xenofóbicas, ou seja, pondo uma camada a mais sobre os desafios para 
a sobrevivência física e simbólica dos imigrantes venezuelanos nesse 
momento.

Indo agora ao que se revelou nos estudos da recepção a partir das 
publicações do G1 RR sobre a diáspora venezuelana, portanto antes da 
pandemia, o que se apresenta é um conjunto de opiniões dos leitores 
deixadas nos comentários das notícias em que se constam desde preo-
cupações como a falta de infraestrutura para receber significativa quan-
tidade de imigrantes, bem como discussões no âmbito político e econô-
mico brasileiro e mundial. Além disso, são encontradas verbalizações de 
solidariedade e bastante preocupação com a entrada de pessoas que estão 



323

passando fome. O controle do tráfego na fronteira é outra questão pre-
mente nos comentários. No entanto, em meio à diversidade de sentidos 
elaborados, encontramos vários discursos com sinais de aporofobia4 e 
discriminação, apresentando os estrangeiros como pessoas sem recursos 
para se manter em outro país, referenciados nos comentários como: “mi-
seráveis”, “pobres coitados estrangeiros”, “famintos”, “pedintes”, as vezes 
com o emprego de termos mais graves, como “horda de estrangeiros”, 
“imigrantes terceiro-mundistas”, chegando-se ao ponto de dizer que o 
Brasil é a “latrina” da América Latina. 

Não encontramos na amostra dos comentários mensagens que 
demonstrassem os impactos positivos e benefícios que a migração ve-
nezuelana pode trazer ao Brasil, como educação bilíngue, trocas cul-
turais, movimentação do comércio/economia. Porém, isso pode ser 
reflexo das matérias publicadas, voltadas apenas para os temas factuais 
e sem apresentar dados que demonstrem os benefícios gerados ou a 
serem gerados por causa da migração e dos imigrantes.

Denise Cogo (2012, p. 30) ressalta a importância na realização 
de experiências de integração “que reconheçam a dimensão da inter-
culturalidade como processos de adaptações, mudanças e sensibilidades 
por parte não apenas das culturas migratórias, vistas como heterogê-
neas, mas também das sociedades e culturas que interagem com a mi-
gração” para uma cidadania comunicativa. 

A diáspora transnacional como uma questão mundial, onde as 
fronteiras não são divisões, mas espaços de integração e convergência, 
com trocas políticas, econômicas, sociais e culturais, poderia ser repre-
sentada na mídia com mais ênfase nos impactos positivos que a migração 

4 Cunhada pela filósofa espanhola Adela Cortina, a palavra Aporofobia deriva da etimo-
logia grega, com a junção do vocábulo “áporos”, que se usa para designar pessoas pobres, 
que não possuem recursos, com o sufixo “fóbos” (fobia). Dessa forma, Aporofobia é a 
aversão aos pobres, o rechaço àqueles que não possuem recursos (CORTINA, 2017).
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pode proporcionar, sem negligenciar o factual. Isso pode contribuir para 
criar no imaginário social que trata-se de um dever moral e humano aco-
lher e abrigar as pessoas que fogem da pobreza, de desastres, de guerras 
ou de outras situações que as colocam em estado de vulnerabilidade. 

Projeto Somos Migrantes: uma frente midiativista de apoio aos 

imigrantes e refugiados em Roraima

A seção anterior, por meio de pesquisas nas etapas de produção 
e de recepção de conteúdos, se prolongou no propósito de contextua-
lizar as situações pouco propensas à inclusão e à cidadania de sujeitos 
imigrantes e refugiados em um contexto jornalístico do G1 RR. Esse 
enquadramento cria uma nova demanda midiática e é a partir desse 
propósito que passamos a situar o projeto Somos Migrantes. 

O projeto é uma ação de extensão vinculada à UFRR que visa 
constituir-se uma rede de apoio aos imigrantes e refugiados em Rorai-
ma. Considerando o fluxo migratório de venezuelanos para Roraima, 
iniciado em 2015, agravado a partir de 2016 e com pico em 2018, o 
projeto realiza um movimento de inserção e difusão de informações 
pelas plataformas digitais, ocupando uma fatia do ciberespaço. 

Logo, a internet, apesar de ser também um signo de exclusão, 
especialmente junto às camadas mais pobres da sociedade, tem sido 
uma condição de abertura e acesso para expressão sobre os/e dos gru-
pos vulnerabilizados, tornando-se um lugar de comunicação com ca-
racterísticas personalizadas em escalas e circunstâncias desejadas. 

Criado em 2017, o Somos Migrantes é também uma etapa con-
secutiva de um conjunto de mobilizações realizadas por diferentes 
segmentos da sociedade civil diante da lentidão reativa de segmentos 
públicos governamentais mediante o processo migratório Venezuela-
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-Brasil. A Operação Acolhida só veio a se concretizar em 2018. Antes 
disso, instituições educacionais, religiosas, assim como diferentes gru-
pos voluntariados se organizaram para criar um rede solidária naquele 
contexto. Assim, o berço do projeto se deu no âmbito do Grupo de Es-
tudo Interdisciplinar sobre Fronteiras (Geifron), da UFRR, e se expan-
diu no contexto das experiências de ensino e extensão junto ao curso 
de Comunicação Social – Jornalismo, na mesma instituição.

De acordo com o projeto cadastrado na Pró-Reitoria de Exten-
são e Assuntos Estudantis da UFRR, o Somos Migrantes se constitui 
como um espaço de interlocução entre a universidade, os imigrantes 
e a sociedade. A relevância acadêmica do projeto é demonstrada nas 
seguintes perspectivas: a) do ponto de vista institucional, mediante a 
oportunidade da universidade pública ampliar, pela via da comunica-
ção comunitária e do midiativismo, outras ações de importante contri-
buição para o enfrentamento humanitário dos desafios apresentados 
pelo fenômeno migratório transnacional; b) do ponto de vista do aper-
feiçoamento das atividades docentes e técnicas, por meio da qualifica-
ção fundada no contexto do vivido e das experiências concretas em que 
estão assentados os aprendizados e a formação continuada; c) do pon-
to de vista dos acadêmicos de diferentes áreas, sobretudo, os futuros 
profissionais de imprensa, pela chance de exercitarem outros saberes 
que serão confrontados em suas atividades diárias, ao elaborar, ainda 
no campo da universidade, outras percepções que não exclusivamente 
aquelas que regem o mercado noticioso, cientes da responsabilidade 
que a mídia tem sobre o campo das representações sociais; e, d) so-
bretudo, pela potencialidade em ser um espaço a ser continuamente 
ocupado e reelaborado pelos próprios imigrantes na co-criação de seus 
conteúdos5. 

5 Disponível em: https://ufrr.br/prae/ultimas-noticias/1798-coordenacao-de-acompa-
nhamento-da-extensao. Acesso em: 10 out. 2021.
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Cicília Peruzzo (2007), argumenta como condição primeira para 
se efetivar a comunicação como um direito que sejam assegurados a de-
mocratização do acesso à informação e às tecnologias de comunicação. 
Mas a autora esclarece que essa noção de direito à comunicação está 
diretamente vinculada ao poder de comunicar.

As liberdades de informação e de expressão postas 
em questão na atualidade não dizem respeito apenas 
ao acesso da pessoa à informação como receptor, ao 
acesso à informação de qualidade irrefutável, nem 
apenas no direito de expressar-se por ‘quaisquer 
meios’ –  o  que  soa  vago,  mas  de  assegurar  o  
direito  de  acesso  do  cidadão  e  de  suas organiza-
ções  coletivas  aos  meios  de  comunicação  social  
na  condição  de  emissores-produtores  e  difusores  
–  de  conteúdos.  Trata-se, pois, de democratizar o 
poder de comunicar. Os maiores expoentes dessa 
nova concepção são uma gama de estudiosos da co-
municação, ativistas, movimentos e organizações da 
sociedade civil. (PERUZZO, 2007, p. 11-12).

Esse direito vem sendo buscado e indicado na prática por um 
conjunto de iniciativas de vários segmentos sociais no Brasil e, na esfe-
ra da presente apreciação, podemos dizer que o projeto Somos Migrantes 
se insere de algum modo nesse campo de saber e de atuação. O projeto 
se tornou conhecido por meio de seu site6 e de seu blog7 que divulga-
vam informações sobre o processo migratório, locais de acolhimento, 
campanhas solidárias, cartilhas, ações de parceiros e um conjunto de 
notícias sempre na perspectiva da proteção, dos direitos humanos e da 
inserção dos imigrantes em Roraima. Mais recentemente, o site está 
sendo reformulado e as publicações têm se concentrado nas redes so-
ciais Facebook (Somos Migrantes) e Instagram (@somosmigrantes.rr). 

6 Disponível em: https://www.somosmigrantesrr.org. 
7 Disponível em: https://somosmigrantesrr.blogspot.com/.
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A composição do projeto envolve 31 pessoas, sendo 16 profes-
sores dos cursos de Jornalismo, Ciências Sociais e História da UFRR, 
sete discentes e dois técnicos administrativos, além de seis membros 
externos à instituição, sendo que esta última representação é composta 
apenas por imigrantes venezuelanos.

As postagens seguem um cronograma de publicação que inclui 
conteúdos em vídeos (rells e IGTV), fotografias, imagens e textos. Boa 
parte desse conteúdo é feita e divulgada por imigrantes inseridos no 
projeto ou por colaboradores externos. 

Figura 1 – Agenda das produções do projeto Somos Migrantes

Fonte: Projeto Somos Migrantes (UFRR)

No Facebook, 582 pessoas curtiram a página Somos Migrantes RR 

e 589 seguem a página. O perfil do Somos Migrantes no Instagram tem 
apresentado aumento de visualizações e seguidores, conseguindo al-
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cançar um público maior conforme é atualizado. Atualmente, conta 
com 166 seguidores efetivos. Chegou a ter 4.071 visualizações em um 
post em formato de vídeo sobre xenofobia publicado no dia 13 de se-
tembro de 2021, recebendo 35 curtidas e três comentários, com 367 
contas alcançadas. Outro destaque foi um vídeo publicado no dia 26 de 
agosto de 2021 em que a imigrante venezuelana Carmen Luengo rela-
ta sua história e experiência migratória, com 2.659 impressões, 2.127 
contas alcançadas, 99 curtidas, 25 comentários, 34 compartilhamentos 
e 4 salvamentos, sendo reproduzido 694 vezes.

Figura 2 – Postagens do Projeto Somos Migrantes

Fonte: Reprodução do Instagram

Essa forma de atuação comunicativa voltada aos imigrantes e re-
fugiados em Roraima permite acionar outros campos semânticos, dificil-
mente pautados pelos meios tradicionais de comunicação. São formatos 
que passam a ser sugeridos e dinamizados pelos integrantes do projeto em 
reuniões semanais e que, no contexto de pandemia da Covid-19, conta as 
potencialidades dos dispositivos digitais para assegurar a continuidade de 
modo remoto, sem grande prejuízo. Associada a isso, a técnica contribui 
ainda, de maneira singular, para o cumprimento dos objetivos num con-
texto comunicacional que requisita mudanças. “A tecnologia é um vetor 
impulsionador das ações humanas, industriais, institucionais e mercadoló-
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gicas e, tem, portanto, um papel importante nos processos de mudança das 
sociedades” (PERUZZO, p. 45, 2018).

Figura 3 – Exemplo de empatia comunicacional do projeto Somos 

Migrantes

Fonte: Reprodução do Instagram

 Figura 4 – Matéria positiva do projeto Somos Migrantes

Fonte: Reprodução do Instagram
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Figura 5 – Relato de experiência migrante no projeto Somos Migrantes

Fonte: Reprodução do Instagram

 Após essas informações no escopo de uma apresentação geral 
do projeto, é importante refletir sobre as formas e os desafios de um 
campo de comunicação que se assenta como um projeto de co-criação 
de conteúdos sobre e com os sujeitos imigrantes e refugiados em Ro-
raima. Isso seria suficiente para inserir o projeto Somos Migrantes no 
debate de um tipo de ativismo?

Os estudos acerca do ativismo promovem um campo semântico de 
interesse especial para as práticas de comunicação contra-hegemônicas. 
Braighi e Câmara (2018) realizaram um amplo levantamento de ângulos 
e perspectivas teóricas sobre as interfaces com o tema do midiativismo 
e construíram uma proposta conceitual, com a qual concordamos espe-
cialmente por melhor circunscrever as potencialidades e os limites decor-
rentes das experiências permitidas pelo projeto Somos Migrantes. Por essa 
linha, o midiativismo não estaria limitado ao uso da mídia ou da técnica. 
Da mesma forma que não se limitaria à presença de um ativista na mídia 
para que os sentidos da expressão sejam efetivamente considerados. Para 
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ser midiativista, como dizem os autores, necessita “estar atento aos usos e 
aos propósitos” (BRAIGHI; CÂMARA, 2018, p. 35).

Midiativismo só se faz com midiativistas, sujeitos por-
tadores de uma vontade solidária, que empreendem 
ações diretas transgressivas e intencionais, e veem as 
próprias capacidades de intervenção social, antes lo-
calizadas, sendo potencializadas. Isso, por meio de um 
registro midiático que visa necessariamente amplificar 
conhecimento, espraiar informação, marcar presença, 
empreender resistência e estabelecer estruturas de de-
fesa (BRAIGHI; CÂMARA, 2018, p. 36). 

Por sua vez, Peruzzo (2018) destaca aspectos importantes sobre 
a cidadania comunicacional no contexto da internet e as contradições 
no interior da sociedade capitalista. A comunicação como direito de 
todos não é acessível a todos. “As contradições geram desigualdades, 
conflitos, violência e, também, movimentos sociais de resistência tanto 
à ordem geral do modo de produção, quanto aos problemas específicos 
no âmbito dos vários sistemas que estruturam a sociedade” (PERUZ-
ZO, 2018, p. 45).

Peruzzo (2018) relembra as marcas históricas dessa dinâmica 
que produz injustiças e resistências. Frente à comunicação de domínio 
político-econômico estão também as iniciativas alternativas de comu-
nicação “por parte de segmentos organizados das classes subalternas, 
representados por movimentos sociais populares, para poderem par-
ticipar do jogo comunicacional no conjunto da sociedade e poder falar 
diretamente entre si” (PERUZZO, 2018, p. 46).

Considerações finais

Tanto o midiativismo quanto a noção da comunicação como di-
reito humano, individual e coletivo, nos leva a avaliar o projeto Somos 
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Migrantes segundo seus objetivos e propósitos. Intuímos associar esse 
tipo de midiativismo na esfera do projeto como de característica críti-
ca, humanística, dialógica, tecnopolítica e profundamente integrada à 
ideia de promover outras narrativas. Isso significa dizer que a natureza 
da proposta do Somos Migrantes também se difere do painel apresenta-
do pelos estudos de cobertura e de recepção do tema em mídia tradi-
cional. Logo, como nos ensina Peruzzo (2018), são campos dialéticos 
de um jogo comunicacional em que o silêncio e a invisibilidade de um 
segmento social em uma mídia pode, em seu cerne, impulsionar outras 
iniciativas e formas de resistência, criando, no caso em debate, uma 
ambiência intercultural e positiva sobre o processo migratório.

Assim, mesmo não sendo o projeto Somos Migrantes parte de um 
movimento social organizado, a comunicação como direito se insinua 
na própria existência de um canal colocado a serviço dos imigrantes e 
refugiados em Roraima, que busca preservar em suas bases duas qua-
lidades interdependentes por meio das práticas de inclusão e de cida-
dania: primeiro, a dos usos de enunciação de conteúdos de resistência 
frente a outros conteúdos que se disseminam pela rejeição e discrimi-
nação contra os sujeitos em situação involuntária de migração; e,  se-
gundo, a qualidade advindas das metodologias ativas que privilegiam a 
participação direta dos imigrantes e refugiados no projeto, nas decisões 
e na elaboração de conteúdos para circulação nas redes sociais. 

Por fim, o estado de Roraima, constituído por uma intricada 
rede de processos migratórios internos, resiste por meio de seus agen-
tes públicos de um modo geral e de uma grande parcela de sua popula-
ção a compreender essa involuntária mobilidade humana na fronteira 
Venezuela-Brasil como um desafio a ser equacionado com e não contra 
os imigrantes venezuelanos. E é frente a esse desafio que situamos a 
proposta do Somos Migrantes inserido na fronteira simbólica da solida-
riedade, um lugar que deve ser a base da vida e de todo saber. 
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